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Resumo: A residência terapêutica é uma das estratégias da reforma psiquiátrica para mudar a 
lógica de segregação. Ela recebe pessoas com transtornos mentais crônicos, que podem ter seu 
desempenho ocupacional comprometido. Objetiva-se analisar o desempenho ocupacional de 
moradores das residências terapêuticas de um município Mineiro; e avaliar como esses moradores 
percebem a própria saúde mental após a mudança para o Serviço Residencial Terapêutico. Trata-
se de um estudo exploratório de natureza qualitativa. Participaram da pesquisa 22 moradores 
das residências terapêuticas. Os dados foram coletados nas dependências dos serviços por meio 
de uma entrevista e da Medida Canadense de Desempenho Ocupacional, sendo avaliados por 
meio de análise de conteúdo temático categorial.Foram consideradas as três categorias da Medida 
Canadense de Desempenho Ocupacional (autocuidado, produtividade e lazer) e estabelecidas outras 
duas categorias adicionais: participação social e percepção de saúde. Este estudo mostra que há 
prejuízo no desempenho ocupacional dos moradores, seja pelos anos de doença ou de internação, 
mas que eles valorizam muito a autonomia nas ocupações que ainda desempenham; e que aspectos 
ambientais contribuem positivamente para a percepção de saúde dessas pessoas.

Occupational Performance Of Residents Of Therapeutic Residency Of In The 
City Of Minas Gerais
Abstract: Therapeutic residency is one of the strategies of psychiatric reform to change the logic 
of segregation. It receives people with chronic mental disorders, who may have their occupational 
performance compromised. The goal is to analyze the occupational performance of residents of 
therapeutic residences in a municipality in Minas Gerais; and assess how these residents perceive 
their own mental health after moving to the Residential Therapeutic Service. Method: This is an 
exploratory descriptive cross-sectional study, of quantitative / qualitative nature. 22 residents of 
therapeutic residences took part in the research. The data were collected in the residences on the 
services premises through an interview and the Canadian Occupational Performance Measure, 
being assessed through the analysis of categorical thematic content. Results: The three categories 
of the Canadian Occupational Performance Measure (self-care, productivity and leisure) were 
considered and two other additional categories were established: social participation and health 
perception. Conclusion: This study shows that there is a loss in the occupational performance of 
residents, whether due to years of illness or hospitalization, but that they highly value autonomy 
in the occupations they still perform; and that environmental aspects contribute positively to the 
perception of health of these people.0
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Introdução
No Brasil, desde a Reforma Psiquiátrica a atenção em saúde mental passou a ser centrada na reabilitação 

psicossocial, pautada em serviços de base comunitária, além da proposta de reduzir as internações 
psiquiátricas. A desinstitucionalização busca desconstruir a lógica manicomial e reintegrar a pessoa com 
transtorno mental ao convívio social, contando com a criação e implementação de serviços substitutivos 
a lógica da internação (MARTINS et al., 2015). Assim, com a desinstitucionalização, as pessoas que 
passaram muitos anos internadas e/ou que perderam seus vínculos familiares, acabaram por necessitar 
de um local de moradia, pois o hospital psiquiátrico já não é mais um local possível de se permanecer por 
longos períodos, e a residência de origem, muitas vezes, não consegue acolher essas pessoas como deveria.  

Surgem, então, os Serviços Residenciais Terapêuticos (SRT), que segundo o Ministério da  Saúde 
(BRASIL, 2004) são casas localizadas no espaço urbano, constituídas para responder às necessidades de 
moradia de pessoas com transtornos mentais graves, institucionalizadas ou não. O SRT é assegurado pela 
Portaria nº106 de 11 de fevereiro de 2000 (BRASIL, 2000), e sua regulamentação visa a inserção do usuário 
na comunidade fazendo uso da ferramenta de um Projeto Terapêutico Singular para cada morador. Os 
SRT são importantes dispositivos no processo de desinstitucionalização e reinserção social de pessoas 
egressas de hospitais psiquiátricos como uma das estratégias de garantia de direitos, como promoção de 
autonomia, exercício de cidadania e busca progressiva de inclusão social (BRASIL, 2015).

O número de usuários moradores em uma Residência Terapêutica pode variar desde um até oito, já 
os trabalhadores do serviço: supervisor, cuidador, estagiário e outros, variam de acordo com o nível 
de autonomia e independência dos residentes. Os suportes profissionais têm caráter interdisciplinar: 
equipe de atenção básica, Centro de Atenção Psicossocial - CAPS e outros profissionais que se fizerem 
necessários. Além disso, esse processo de reabilitação psicossocial deve buscar a inserção do usuário na 
rede de serviços, organizações e relações sociais da comunidade (BRASIL, 2004).

O longo período que as pessoas sofrem com algum tipo de transtorno mental, que podem levar às 
internações e à necessidade de residir em um SRT também pode refletir em problemas no desempenho 
ocupacional. Este pode ser compreendido como a capacidade de realizar as tarefas que possibilitam 
a execução de papéis ocupacionais e sociais de maneira satisfatória e apropriada para o estágio de 
desenvolvimento, cultura e ambiente do indivíduo (PEDRETTY; EARLY, 2005). Pode ser avaliado por 
terapeutas ocupacionais por meio da Medida Canadense de Desempenho Ocupacional (COPM), que é 
um instrumento padronizado validado para o Brasil com objetivo de detectar mudanças na percepção 
do cliente sobre o seu desempenho ocupacional ao longo do tempo (EYSSEN et al., 2006). 

Transtornos mentais são condições clínicas caracterizadas por alterações do pensamento e humor, além 
de comportamentos associados, com deterioração do pensamento e/ou angústia pessoal. O diagnóstico 
de transtorno mental implica em histórico de anormalidade sustentada ou recorrente e consequente 
perturbação pessoal em uma ou mais atividade (OMS, 2001). A Organização Mundial de Saúde ainda 
afirma que o termo transtorno mental pode contemplar enfermidade mental, retardamento mental, 
transtorno de personalidade e dependência de substâncias. As definições acima nos levam a concluir 
que os transtornos mentais podem afetar o desempenho ocupacional dos indivíduos ao longo da vida 
(OMS, 2001). 

Diante do exposto, os objetivos deste trabalho foram analisar o desempenho ocupacional de moradores 
das residências terapêuticas de um município Mineiro; e avaliar como esses moradores percebem a própria 
saúde mental após a mudança para o SRT.

Materiais e métodos
Trata-se de um estudo de campo exploratório e de natureza qualitativa. Exploratória por investigar 

questões específicas para as quais não foram desenvolvidas teorias ou que ainda necessitam ser estudadas 
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devido a restrita compreensão acerca das questões (GOMES, 2008). A abordagem qualitativa demonstra 
que o tema do estudo envolve o universo da produção humana, os significados das relações humanas a 
partir de diferentes pontos de vistas e suas representações. Estas, que por sua vez, foram possíveis com as 
entrevistas ao permitir obter dados possíveis de explorar as opiniões sobre a percepção acerca da saúde 
mental dos usuários e expor a experiência de viver em um SRT (GOMES, 2008). 

A pesquisa foi realizada em três SRT, em município no interior de Minas Gerais. A época da pesquisa 
o município tinha seis residências terapêuticas, sendo três do SRT mantido pela prefeitura, uma por uma 
Instituição Filantrópica e duas por uma Organização Social. Os três serviços recebiam pessoas de ambos 
os sexos, adultas, com histórico de internação de longa permanência em hospitais psiquiátricos.

Estar residindo em um dos SRT fora critério de inclusão dos participantes na pesquisa. Os moradores 
foram convidados para participarem do estudo assinando o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. 
O anonimato na pesquisa foi mantido, preservando o nome dos participantes por meio de nome fictícios 
de autores que são referência para a área da saúde mental, como preconiza a Resolução 466/2012 e estão 
apresentados na tabela conforme a ordem em que foram entrevistados.

A coleta de dados se deu individualmente, nas dependências das RT, em maio de 2019. Para tal, utilizou-
-se a Medida Canadense de Desempenho Ocupacional (COPM); uma entrevista elaborada pelas autoras; 
e a pasta de registro do morador. Todos os moradores presentes nas residências no dia de coleta foram 
convidados a participar do estudo. O número final de participantes foi definido pelo critério de exaustão 
para pesquisas qualitativas. O fechamento amostral se deu por saturação teórica, ou seja, suspendeu-se 
a inclusão de novos participantes quando os dados obtidos passaram a apresentar certa redundância ou 
repetição, não sendo considerado relevante persistir na coleta de dados (FONTANELLA et al., 2011). 
Desse modo, o número final de participantes foi de 22 moradores, dentre as seis Residências Terapêuticas 
existentes no município. 

A COPM é um instrumento padronizado e traduzido para o português no Brasil, amplamente utilizada 
na prática clínica e na pesquisa, após validado para algumas populações (CHAVES, 2012). Foi construído 
com o objetivo de detectar mudanças na percepção do cliente sobre seu desempenho ocupacional ao 
longo do tempo. No instrumento, as ocupações são categorizadas em: autocuidado (cuidados pessoais, 
mobilidade funcional e funcionamento na comunidade); produtividade (trabalho remunerado ou não 
remunerado, tarefas domésticas, escola e brincar); lazer (recreação silenciosa, recreação ativa e socialização) 
(CARDOSO; MAGALHÃES; MAGALHÃES, 2009). Esse instrumento foca nas necessidades e problemas 
dos clientes de forma individual e não é específico para determinada condição de saúde, sendo utilizado 
para estabelecer objetivos, planejar o tratamento e mensurar o progresso do cliente (Dedding et al. 2004). 

A entrevista consistiu em coleta de dados sociodemográficos, como sexo, idade e uma questão nor-
teadora para avaliar a percepção dos moradores acerca da sua própria condição de saúde mental com 
a mudança para o SRT. A entrevista também teve como objetivo compreender melhor as mudanças no 
desempenho ocupacional dos moradores após a mudança para o SRT.

Os dados da COPM foram registrados no próprio instrumento e os das entrevistas foram gravados em 
mídia digital (mp3) e posteriormente transcritos para análise. A cada entrevista realizou-se um registro 
de impressões sobre os participantes e o contexto no caderno de campo; estes dados foram analisados   
juntamente com os coletados junto aos participantes. A estatística descritiva fora adotada para a análise 
da Medida de Canadense de Desempenho Ocupacional e dos dados sociodemográficos. A estatística 
descritiva “compreende o manejo dos dados para resumi-los ou descrevê-los, sem ir além, isto é, sem 
procurar inferir qualquer coisa que ultrapasse os próprios dados, focando apenas em resumir, descrever 
ou apresentar dados” (DIEHL; SOUZA; DOMINGOS, 2007, p. 3). 

As narrativas obtidas com a entrevista foram avaliadas por meio da análise de conteúdo temática 
adaptada para pesquisas qualitativas (BARDIN, 2010). Modalidade que exige, inicialmente, uma leitura 

compreensiva do conjunto do material selecionado, de forma exaustiva. Aqui, busca-se obter uma visão de 
conjunto; apreender as particularidades do todo do material a ser analisado; elaborar pressupostos iniciais 
que servirão de parâmetro para a análise e a interpretação do material; escolher formas de classificação 
inicial; determinar os conceitos teóricos que orientarão a análise (BARDIN, 2010). 

Na segunda etapa, realiza-se uma exploração do material. Nesta etapa procura-se distribuir trechos, 
frases ou fragmentos de cada texto de análise pelo esquema e classificação inicial; fazer uma leitura dialo-
gando com as partes do texto da análise, em cada classe; identificar por meio de inferências, os núcleos de 
sentido apontados pelas partes dos textos em cada classe do esquema de classificação; relacionar com os 
núcleos de sentido com os pressupostos iniciais e, se necessário, realizar outros pressupostos. Na sequên-
cia, analisam-se os diferentes núcleos de sentido presentes nas várias classes do esquema de classificação; 
reagrupam-se as partes do texto por temas encontrados; elabora-se uma redação por tema. Como etapa 
final, constrói-se uma síntese interpretativa por meio de uma redação que possa dialogar com os dados 
encontrados na pesquisa, os objetivos do estudo e com o referencial teórico encontrado na literatura 
(BARDIN, 2010). A partir da análise do conteúdo das entrevistas foi possível estabelecer duas categorias 
adicionais às analisadas pela COPM: participação social e percepção de saúde.

Quadro 1- Esquema básico da análise de Conteúdo

PRÉ ANÁLISE
Organização, leitura compreensiva e exaustiva do conjunto do material.

CODIFICAÇÃO – PONTOS-CHAVE
Identificação de elementos básicos de análise.

CODIFICAÇÃO – UNIDADES DE SIGNIFICADO
Identificação de elementos intermediários de análise e de conceitos teóricos que orientarão a análise

CODIFICAÇÃO – CATEGORIAS
Agrupamento de unidades de significado; combina-se literatura com os elementos de análise do texto 

em cada classe;
Desenvolvimento de Categorias conceituais.

SUMARIZAÇÃO DOS CONCEITOS
Formulação das categorias principais. Analisa-se os diferentes núcleos de sentido presentes nas várias 
classes do esquema de classificação; reagrupam-se as partes do texto por temas encontrados; elabora- 

se uma redação por tema.

DEFINIÇÃO DO MODELO EMERGENTE
Descrição do Modelo e das Relações. Síntese interpretativa na qual relaciona-se os dados encontrados 

na pesquisa, os objetivos do estudo e o referencial teórico.

Fonte: adaptado de Bardin (1977/2010), adaptado de Perez (2006).

O desenvolvimento deste estudo seguiu todas as normas éticas norteadoras dos trabalhos que envolvem 
seres humanos, da Declaração de Helsinki (1964, última revisão em 2000), da legislação específica do 
Brasil e da Convenção Internacional dos Direitos Humanos, sendo aprovado pelo Comitê de Ética em 
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Pesquisa da Universidade Federal do Triângulo Mineiro – UFTM, CAAE 92008418.6.0000.5154.

Resultados e discussão
No período da pesquisa moravam 54 pessoas no SRT. Dentre elas, 15 foram excluídos devido 

a dificuldades na fala, 11 se recusaram a participar da pesquisa e outros seis indivíduos estavam 
indisponíveis, pois frequentavam os CAPS durante o dia, constituindo-se ao final 22 participantes. Os 
participantes tinham idade entre 23 e 86 anos (média de 47,66 anos) e moravam no SRT por período de 
tempo variado, entre uma semana até 20 anos (média de 7,22 anos). A maioria dos participantes (17) foi 
do sexo masculino (M) e tiveram como diagnóstico prevalente a esquizofrenia (F20.0).

A Tabela 1 apresenta os participantes de acordo com idade, sexo, diagnóstico de acordo com a 
Classificação Internacional de Doenças décima primeira revisão (CID-11), tempo que esteve internado 
antes de ir para a RT, tempo na RT, e se percebe melhora na saúde mental após ir morar na RT.

Tabela 1 - Caracterização dos participantes.

Nome Sexo Idade CID Tempo de 
Internação

Tempo na 
Residência

Melhora na 
SM após RT

Barros F 43 NI 4 dias 1 mês Sim
Lobosque F 35 NI 3 dias 16 anos Sim
Nicácio F 55 NI NI 3 anos ≅ Não
Medeiros F 51 F20.0 14 meses 12 anos Sim
Silveira F 86 F20 1 ano 1 mês Sim
Amarante M 23 NI 2 anos 1 semana Sim
Basaglia M 54 F20 45 dias 3 anos Sim
Bertotolote M 42 F20.0 30 dias 8 meses Não
Bion M 32 NI 94 anos 9 anos Não
Botega M 58 F20 6 meses 14 anos Não
Campos M 39 NI 30 dias 1 ano ≅ Não
Fonseca M 60 F20 30/45 dias 20 anos Não
Furtado M 31 NI 3 anos 3 anos Sim
Hart M 49 F31 e F20 NI 12 anos Não
Paim M 53 F20.0 NI 12 anos Não
Peixoto M 73 NI 30 dias 14 anos Sim
Rotelli M 45 NI 1 ano ≅ 3 meses Sim
Sacks M 30 F09 e F70 45 dias 8 meses Sim
Saraceno M 56 NI 10 anos 8 anos Sim
Terra M 33 F31 e F20 NI 12 anos Sim
Vasconcelos M 53 F20.0 45 dias 8 meses Sim
Yassui M NI NI NI 8 anos Sim

Fonte: Elaborado pelas autoras, 2020.

Legenda: F20 - Esquizofrenia; F20.0 - Esquizofrenia paranoide; F31 - Transtorno afetivo bipolar; F09 - Transtorno mental 
orgânico ou sintomático não especificado; F70 - Retardo mental leve. NI – Não informado; M – Masculino e F – Feminino.

As informações contidas na tabela sobre tempo em que ficou internado em hospitais ou   clínicas 
psiquiátricas e o tempo de moradia no SRT foram fornecidas pelos moradores, pois não constavam em 
documentos do SRT, o que foi informado pelos funcionários presentes no dia da coleta de que se trata 
de uma percepção individual e que não condiz com a realidade. Cabe ainda informar que em uma das 
RT mantidas pelo município era mantida uma Instituição de Longa Permanência para Idosos e nela per-
maneceram alguns antigos moradores, mesmo sem diagnóstico de doença mental (incluindo alguns dos 
entrevistados). O estudo realizado por Medeiros et al. (2018) também encontrou a maioria dos residentes 
dos SRT homens, com idade média de 60,4 anos, com esquizofrenia e outros transtornos psicóticos, com 
um longo período de hospitalização prévia. 

Os dados da COPM foram avaliados por análise de conteúdo para pesquisas qualitativas e organizados 
para discussão de acordo com as próprias categorias do instrumento, sendo elas:  autocuidado, produti-
vidade e lazer. A análise de conteúdo das falas dos moradores participantes da pesquisa ainda permitiu a 
construção de duas categorias além das observadas pela COPM: percepção de saúde e participação social. 
Ressalta-se os poucos achados acadêmicos sobre as temáticas abordadas nesse estudo, mas as evidências 
apontam que pessoas com sofrimento mental, em sua maioria, tendem a vivenciarem um processo pro-
gressivo de perdas, que afetam as relações sociais, participação em atividades produtivas, de lazer e de 
autocuidado (FONSÊCA, 2008). 

Na categoria autocuidado, os resultados obtidos com a COPM mostram que 95,4% dos moradores 
consideram atividades de vida diária como: se alimentar, tomar banho e se vestir importantes e as realizam 
de maneira independente e satisfatória. O ambiente domiciliar é um potencial setting para avaliação das 
atividades de vida diária, pois se entende que o sujeito está em seu ambiente natural e tende a desempenhar 
suas tarefas e atividades de forma automática. No âmbito dos hospitais psiquiátricos, as atividades de vida 
diária são desenvolvidas em sua maioria em forma de protocolo. Por exemplo, existe horário específico 
para tomar banho, se alimentar e o vestuário (ou uniforme) é pré estabelecido. 

Em um estudo realizado por Massa e Moreira (2019) para conhecer a compreensão dos moradores 
de SRT de uma cidade paulista sobre saúde e cuidado à saúde, também foi observado que a autonomia 
na realização de atividades do cotidiano promove aos moradores o sentimento de prazer e bem-estar, 
proporcionando felicidade. Nessa perspectiva, a valorização que o sujeito emprega ao ato de realizar as 
atividades de vida diária é reconhecimento de ganho de autonomia proporcionado pelo SRT como um 
todo, considerando o ambiente, a equipe profissional e a política, após o período de internação. 

Na categoria produtividade, para as atividades domésticas, 59,09% dos participantes relatam alto nível de 
importância, porém não as realizam com tanta frequência ou intensidade devido a existência de cuidadores 
em tempo integral em todas as RT. O estudo de Macedo et al. (2018), que busca conhecer e analisar as 
potencialidades e dificuldades de pessoas com esquizofrenia frente às Atividades Instrumentais da Vida 
Diária (AIVDs), revela uma falta de significado no fazer relacionado às atividades instrumentais de vida 
diária (atividades cotidianas que requerem o uso de equipamentos). Nossos achados vãos ao encontro 
do estudo supracitado, pois demonstram que para alguns participantes as AIVDs têm importância em 
seu cotidiano, principalmente as atividades domésticas de onde vivem. 

Cabem novas estratégias para que os moradores possam ser inseridos nas atividades cotidianas de seu 
interesse mesmo com a presença de profissionais que tem o papel de facilitadores.

Na categoria lazer, verificou-se que 63,63% dos participantes consideram inteiramente importantes a 
participação nas atividades de recreação ativa que incluem, por exemplo, passeios. Apesar de considerarem 
essas atividades importantes, 40,90% deles relataram que não saem da RT atualmente. Vale destacar 
que 36,36% deles trazem como problemas de desempenho ocupacional atividades de recreação ativa, 
participação social ou recreação tranquila. Esse achado está em consonância ao estudo de Chesworth et 
al., de 2002, no qual o lazer é apontado como principal problema e enfatiza a estratégia para intervenção 
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de tratamento de forma funcional e recreacional.
Quanto as atividades de recreação tranquila, como por exemplo, assistir televisão ou realizar uma 

leitura, 54,54% deram nota dez de importância para sua realização. As atividades avançadas de vida diária 
(AAVD), segundo Dias et al. (2015), têm sido fator protetivo para o declínio cognitivo. Isto aponta que o 
envolvimento em atividades relacionadas à comunidade, seja de cunho profissional, religioso ou de lazer é 
importante para melhorar a saúde mental de todo indivíduo e por isto devem ser incentivadas e permitidas 
que os moradores das SRT transitem por estes espaços, saiam de suas casas para realização de AAVDs.

A perspectiva do lazer oportuna campo de atuação ao Terapeuta Ocupacional, onde as intervenções 
podem ser entendidas como condução terapêutica prioritária ao público da saúde mental, que por vezes 
necessita de afirmação na sua garantia de direitos e cidadania seja estabelecida na sociedade, como já 
pontuado em achados da literatura sobre a dificuldade de pessoas com esquizofrenia em continuar ou 
formar relações  sociais  (CRESSWEL; RUGG, 2003).

Na categoria percepção de saúde foi possível verificar que 63,63% dos participantes consideram que 
houve mudança na sua saúde física ou mental após a chegada nas SRT; que 36,36% deles julgaram que 
não melhoraram; e alguns desses (13,63%) até observaram piora em seu quadro de saúde mental e/ou 
física. Os moradores das SRT mantidas pela prefeitura consideram, em sua maioria, que houve piora na 
saúde após o ingresso no serviço: “Acho que não [melhorou], tá pior (Campos)”. 

Quando questionados sobre a saúde mental, foi observada a necessidade de queixar-se, sobre algo que 
não é muito claro, mas há um incômodo que precisa ser externalizado, como na fala de Bion: “A minha 
saúde mental? Não melhorou. Meu corpo dói, tenho tontura”. Também se referem a um descontentamento 
sobre como as coisas são na casa: “Passo raiva, tenho problema no coração e se passar raiva acabou 
(Nicácio)”, ou, ainda, sobre a alimentação oferecida: “Piorou, sinto um inchaço aqui na barriga, essa 
comida ruim (Botega)”.

Por outro lado, de acordo com a fala das pessoas de residências mantidas pela Instituição Filantrópica 
e pela Organização Social é possível perceber que eles notam melhoras em sua saúde: “Lá onde era a 
FEBEM, lá em Belo Horizonte, a gente ficava preso, não podia sair não, aqui posso, a saúde melhorou né, 
aqui eles me dão remédio que preciso, tomo ele certinho, ai parei de ouvir as vozes, só de vez em quando 
eu ouço” (Terra).

Medeiros também diz que sua saúde melhorou e que sua mente está melhor, assim como Amarante cita 
estar melhor e mais feliz. Outros moradores também referiram estar em melhor, seja pela forma como é 
tratado como Yassui: “Melhorou, lá eles me enforcavam”; ou pelo reconhecimento de estar em um lugar 
melhor: “Minha saúde melhorou, estou melhor. Uma casa dessa aqui não é pra qualquer um não, ganhei 
na loteria” (Vasconcelos). 

O estudo de Massa e Moreira (2019) concluiu que para os moradores participantes daquele 
estudo ter saúde é ser feliz e sentir prazer; ou seja, o cuidado à saúde extrapola as ações nos 
diferentes pontos da Rede de Atenção Psicossocial. O usuário necessita de espaços de trocas sociais 
em estabelecimentos comerciais, de lazer e de cultura. Isto é, quando os moradores das RT que tem 
menor liberdade para sair, para se vincularem ao mundo e ao cotidiano se referem que a saúde mental 
não melhorou (Campos), que passa raiva (Nicácio), que a barriga está inchada e a comida é ruim 
(Botega), essa queixa pode estar relacionada a falta de autonomia, aos projetos de vida que não são 
construídos com a participação desses moradores e, que portanto, falta prazer e alegria em estar na RT.

Na categoria participação social, os moradores das residências mantidas tanto pela Organização Social 
quanto pela Instituição Filantrópica relataram ter certa autonomia para sair de suas residências para suas 
atividades: “Vou na praça, no bar tomar um suco (Hart)”. Os moradores mais autônomos conseguem 
manter vínculos sociais, fazerem visitas e até negociarem a realização de outras atividades, como relata 
Vasconcelos: “Visito minha família de bicicleta, vou no CAPS sozinho à pé. Teve uma vez que eu pude sair 

à noite, de taxi e contratar uma garota de programa, mas hoje em dia não me deixam mais fazer isso [risos]”.
Em contraste com essas experiências, as pessoas que residem nas casas mantidas pela prefeitura 

citaram ter mais restrições para as atividades: “Não temos autorização pra sair” (Botega). Isso se reflete 
na socialização de alguns deles, como observa-se na narrativa de Bion, que diz que antes saia com seus 
colegas para um campo próximo da casa, mas que há muito tempo não tem mais autorização para sair. 
Em casos em que um funcionário do serviço acompanha o morador, os residentes conseguem realizar 
algumas saídas, como Barros, que diz que pode apenas ir ao bar em frente à residência para comprar 
cigarro, acompanhada de uma cuidadora ou de outra moradora.

No geral, nossos achados mostram pouca participação social, devido aos limites impostos ou pelos 
cuidadores ou pela instituição, que mantêm e regem a organização da residência, bem como limitam a 
saída da casa, por exemplo. Segundo Roza Junior e Loffredo (2018), existe uma necessidade de legitimar 
este morador como proprietário desta residência e em suas relações com vizinhos e com o comércio local. 

Em um estudo realizado por Rocha, Hara e Paprocki (2015) que buscava entender a realidade do viver 
com esquizofrenia, foi verificado que há uma estigmatização da pessoa com esquizofrenia e também auto 
estigma, que afasta este indivíduo do convívio social, no qual a sociedade e a própria pessoa consideram 
quem sofre de algum transtorno mental inferior e de menos valia. A dificuldade de se estabelecer relações 
se inicia com o estigma de acreditar que o indivíduo com esquizofrenia não é capaz de realizar suas 
atividades de forma autônoma, que ele depende de companhia para transitar nas vias públicas, que não 
é capaz de realizar compras, dentre outras atividades do cotidiano. Além do diagnóstico, existe a história 
de vida destes indivíduos, que inclui um longo período de institucionalização, o que reforça este auto 
estigma de incapacidade e dependência. Para exemplificar, um dos participantes citou durante a entrevista 
que não saía da instituição por opção e outro disse que se sentia mais seguro estando acompanhado de 
um cuidador.

Os participantes da pesquisa mostraram insatisfação em não poder participar de atividades fora do 
ambiente de moradia, ressaltando o longo período de tempo ocioso, no qual a casa não oferece atividades 
recreativas e nem permitem que saiam dela para realizá-las, fazendo com que se sintam isolados de suas 
famílias e amigos.

Existe relação entre a disponibilidade em realizar atividades de lazer, participação social e a percepção 
de melhora na saúde mental. Segundo Motizuki e Mariotti (2014) a incapacidade de realizar atividades 
cotidianas e interagir socialmente pode ocasionar o agravamento de transtornos mentais. Eles ainda 
apontam as atividades de lazer especificamente como fator de proteção para a saúde mental. Ou seja, 
aqueles participantes que realizam passeios com os cuidadores da residência, que fazem acompanhamento 
no CAPS e auxiliam nas tarefas de casa, tenderam a relatar durante a entrevista que se sentem melhor 
depois do mudar-se para residência.

Conclusão
A COPM é capaz de mensurar o impacto de uma intervenção para o indivíduo, por meio da sua 

percepção e satisfação de desempenho em atividades que o respondente considera importantes. Nesse 
estudo, o instrumento não foi utilizado com esse cunho, mas sim com objetivo de identificar as áreas 
problemáticas, percepção e satisfação de desempenho ocupacional para moradores de residência 
terapêutica. Corrobora-se ainda que o estudo apresente importante impacto no campo da saúde mental 
ao utilizar a COPM, um instrumento padronizado para mensuração e que acompanham as práticas de 
saúde atuais onde o cliente se encontra no centro do processo terapêutico.

Conclui-se, que ocorreram transformações positivas na saúde mental destes moradores após a mudança 
para a residência, considerando o ambiente em que estão e o tratamento humanizado que recebem. Esse 
ponto pode ser destacado ao respeitar o ato de recusar participar da pesquisa, pois apesar de conversarem 
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com a pesquisadora, alguns moradores não autorizaram a participação na pesquisa, que pode ser entendido 
como resultado do ganho de autonomia deste indivíduo após ingressar na residência. 

Entende-se ainda, que devido aos anos de doença, bem como os de institucionalização, os participantes 
possuem limitações no desempenho de algumas ocupações, mas é possível argumentar que o foco deve 
ser, principalmente, nas habilidades que ainda preservam, pois mesmo com o transtorno mental, eles 
ainda são capazes de tomar decisões sobre a própria vida e tantas outras capacidades. O conteúdo das falas 
analisado no estudo corroboram para a conclusão que os moradores de SRT, em sua maioria, percebem 
a própria mudança na saúde mental após a ida para o serviço.

Contudo, este estudo aponta que há ainda um caminho a se trilhar no que tange às adequações 
e investimento na prática de serviços substitutivos como o SRT para que os usuários tenham maior 
autonomia e liberdade para realização de suas atividades, a destacar nesse estudo, as áreas de participação 
social e lazer. Sugere-se ainda explorar de forma comparativa as formas de gestão e instituições públicas 
e políticas de serviços substitutivos no Brasil detalhando o desempenho ocupacional dos seus assistidos.  
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Resumo: O enfermeiro que trabalha em UTI deve dispor de conhecimento técnico-
científico sobre monitorização hemodinâmica, pois é de sua responsabilidade garantir 
que os parâmetros monitorizados sejam fidedignos, e a partir destes avaliar criticamente o 
estado do doente. Este estudo teve como objetivo avaliar o conhecimento dos enfermeiros 
atuantes em UTI sobre monitorização hemodinâmica. Trata-se de um estudo transversal 
descritivo-exploratório de abordagem quantitativa, realizado em um hospital público de 
alta complexidade localizado na cidade de Caruaru/PE. Verificou-se que os enfermeiros se 
consideram aptos à realização de qualquer tipo de monitorização, sendo a não invasiva a 
mais utilizada. Foi apontado que seu principal uso é para fins diagnósticos, terapêuticos e 
prognósticos e que a monitorização precisa ser somada ao exame físico. Conclui-se que o 
conhecimento dos enfermeiros sobre monitorização hemodinâmica em UTI é satisfatório, 
apresentando acertos para a maioria dos itens avaliados quanto à aptidão, utilidade e sua 
associação com o exame físico.

Knowledge assessment of nurses working in an intensive care unit on 
hemodynamic monitoring
Abstract: The nurse who works in the ICU must have technical-scientific knowledge about 
hemodynamic monitoring, as it is his responsibility to ensure that the monitored parameters 
are reliable, and based on these, critically assess the patient’s condition. This study aimed 
to assess the knowledge of nurses working in the ICU on hemodynamic monitoring. This 
is a cross-sectional descriptive-exploratory study with a quantitative approach, carried out 
in a public hospital of high complexity located in the city of Caruaru / PE. It was found 
that nurses consider themselves able to perform any type of monitoring, being the non-
invasive the most used. It was pointed out that its main use is for diagnostic, therapeutic and 
prognostic purposes and that monitoring needs to be added to the physical examination. 
It is concluded that the nurses’ knowledge about hemodynamic monitoring in the ICU is 
satisfactory, with correct answers for most of the items evaluated regarding ability, usefulness 
and its association with physical examination.
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Introdução
A unidade de terapia intensiva (UTI) é o serviço hospitalar responsável pelo tratamento de pacientes 

críticos, que disponibiliza recursos para uma melhor assistência do cuidado, através das ações de enfer-
magem e de um monitoramento preciso, em relação aos sinais fisiológicos que indicam o quadro clínico 
do paciente. O termo monitorização é advindo do inglês monitoring, que deriva da palavra monitor, que 
é um aparelho que capta os sinais vitais do indivíduo e os convertem em imagens (números, curvas e 
gráficos), auxiliando na supervisão e tomada de decisões (SILVA, 2013).

A monitorização hemodinâmica tem extrema relevância no cuidado aos doentes graves em UTI, permi-
tindo diagnosticar alterações, conduzir a terapêutica, determinar prognóstico e evitar maiores complica-
ções,  sendo classificada em três tipos: não-invasiva, minimamente invasiva e a invasiva (DIAS et al., 2014).

A monitorização não-invasiva é básica, de fácil manuseio, de menor custo e confere menos risco ao 
paciente. Neste tipo são observados, geralmente, a pressão arterial (manualmente ou através de método 
automatizado), frequência cardíaca, temperatura, frequência respiratória e oximetria de pulso (PEREIRA 
JÚNIOR et al., 1998).  

A monitorização minimamente invasiva também é de fácil manuseio, reprodutividade dos resultados e 
boa relação custo-benefício (FELICE, 2014). A monitorização invasiva além de requer maior complexidade 
de implementação em relação às demais, depende de atenção redobrada dos profissionais para executá-la. 
É essencial em cuidados de pacientes críticos, que necessitam de tratamento intensivo (COELHO, 2011).

O enfermeiro que trabalha em UTI deve dispor de conhecimento técnico-científico sobre monitorização 
hemodinâmica, pois é de sua responsabilidade garantir que os parâmetros monitorizados sejam fidedignos, 
e a partir destes avaliar criticamente o estado do doente. O monitoramento dos sinais vitais é indispensável, 
pois valores anormais indicam um alerta de gravidade. Deste modo, determinar o conhecimento deste 
profissional sobre a temática é fundamental para que assistência de enfermagem seja prestada com precisão 
e segurança (VENTURI et al., 2016)

Este estudo objetivou avaliar o conhecimento dos enfermeiros atuantes em UTI sobre monitorização 
hemodinâmica.

Método
Trata-se de um estudo transversal descritivo-exploratório de abordagem quantitativa, realizado em 

quatro unidades de terapia intensiva de um hospital público de alta complexidade localizado na cidade 
de Caruaru/PE. Foram incluídos os enfermeiros locados nas UTI que aceitaram participar da pesquisa e 
excluídos os enfermeiros dos plantões noturnos e os que trabalham nos finais de semana, por não libe-
ração do serviço para a coleta nestes horários.

A coleta de dados foi realizada no mês de outubro de 2018 através de um formulário semiestruturado 
contendo questões de múltipla escolha. O formulário continha questões do perfil do profissional e espe-
cíficas sobre o conhecimento em monitorização hemodinâmica. As variáveis pesquisadas foram socio-
demográficas (sexo, idade, titulação e especialidade acadêmica, tempo de trabalho, número de vínculos), 
relacionadas à monitorização hemodinâmica (critérios para uso, rotina de uso, intervenções realizadas e 
monitoramento da avaliação) e se há treinamento sobre monitorização.  Os dados foram analisados por 
meio do programa Microsoft Excel® 2017, sendo realizada a descrição das variáveis por meio de estatís-
ticas descritivas (frequência e percentual).

A pesquisa foi realizada com o devido consentimento dos profissionais, através da assinatura do Termo 
de Consentimento Livre Esclarecido (TCLE), após autorização do serviço e aprovação do Comitê de Ética 
e Pesquisa sob CAAE: 98009718.6.0000.5569 e Parecer Consubstanciado nº 2.942.012, sendo assegurado 
o compromisso ético da utilização dos seus dados segundo a resolução 466/12 do Conselho Nacional de 
Saúde (CNS).

Resultados e Discussão
Os resultados serão apresentados quanto à Caracterização Sociodemográfica (Tabela 1), Avaliação do 

Conhecimento sobre Monitorização Hemodinâmica (Tabela 2) e Treinamentos e Protocolos Institucionais 
sobre Monitorização Hemodinâmica (Tabela 3).

Tabela 1 - Caracterização Sociodemográfica, Caruaru, 2021.

Variáveis Categoria N=19 %
Sexo Feminino 17 89,47%

Masculino 2 10,53%

Idade (em anos) 18-25 0 0,00%
26-35 16 84,21%
36-45 2 10,53%
46-55 1 5,26%
> 55 0 0,00%

Tempo de trabalho em UTI De 6 meses a 1 ano 4 21,05%
De 1 a 5 anos 14 73,68%

> 6 anos 1 5,26%

Pós-graduação lato-sensu? Sim 16 84,21%
Não 3 15,79%

Qual pós-graduação lato-sensu? UTI 13 68,42% 
Pediatria 3 15,79%

Urgência e Emergência 2 10,53%
Cardiologia 1  5,26 %

Número de vínculos empregatícios 1 Hospital 4 21,05%
2 Hospitais 13 68,42%
3 Hospitais 0 0,00%

> 3 Hospitais 2 10,53%
Fonte: Autores, 2021.

Em relação às características sociodemográficos, verificou-se que 89,47% dos participantes eram do 
sexo feminino e quanto à idade, 84,21% responderam ter entre 26 a 35 anos (Tabela 1). Segundo dados 
do Conselho Federal de Enfermagem (COFEN), no Brasil, 88,02% dos enfermeiros são do sexo feminino. 
A profissão de enfermagem ainda é predominantemente feminina, no entanto, já tem se identificado um 
aumento gradual de discentes do gênero masculino, o que pode trazer mudanças do perfil da enferma-
gem nos próximos anos. Na mesma pesquisa, o COFEN sinaliza que a faixa etária entre 26 e 35 anos 
corresponde a 44% da enfermagem brasileira, demonstrando que a profissão é composta por importante 
parcela de adultos-jovens (VIANA et al., 2014).

Quanto ao tempo de trabalho em UTI, 73,68% responderam ter de 1 a 5 anos (Tabela 1). Estes dados 
vão de encontro a outro estudo, onde 54% dos enfermeiros possuíam até cinco anos na instituição. A 
experiência profissional, o envolvimento institucional e a estabilidade adquirida pelo tempo de serviço 
são fatores que estimulam nos profissionais a permanência em uma organização, e ainda, o tempo de 
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trabalho em uma instituição pode estar associado à proposta de trabalho da instituição e satisfação indi-
vidual (HENRIQUES et al., 2013).

No que concerne a formação, 84,21% referiram possuir pós-graduação Lato-sensu, sendo 68,42% em 
UTI (Tabela 1).  Quanto à qualificação profissional constata-se um aumento de enfermeiros especialistas 
no país. Em um estudo feito com 263 enfermeiros atuantes em UTI, observou-se que 74% possuíam pelo 
menos um curso de pós-graduação e com aumento do predomínio da pós-graduação em enfermagem 
em terapia intensiva, característica essa que está cada vez mais sendo observada nos serviços brasileiros, 
exigindo da enfermagem, especialmente a intensiva, capacitação através de cursos de especialização 
(ALCÂNTARA; MARQUES, 2009; BAGGIO; FORMAGGIO, 2008).

Em relação ao número de vínculos empregatícios, os resultados deste estudo sinalizam que 68,42% dos 
enfermeiros possuíam mais de um emprego (Tabela 1). Estes dados devem ser considerados para efeito 
comparativo em pesquisas realizadas posteriormente, justamente para avaliação do impacto das atuais 
reivindicações que discutem tanto a regulamentação da jornada de trabalho, visando condições de uma 
prática segura, como a aquisição de melhores condições salariais, propiciando ao profissional optar por 
dedicação exclusiva. Esta questão é enfatizada em um estudo que afirma que o profissional, muitas vezes, 
faz dupla jornada de trabalho e horas extras para garantir o seu padrão de vida e o sustento da família, 
o que compromete não só sua saúde física e psicológica, mas também, interfere negativamente na sua 
prática e formação em serviço (VIANA et al., 2014)

Destaca-se que este trabalhador é constantemente bombardeado por preocupações financeiras, expondo 
sua saúde a riscos de diversas naturezas, afastando-o do convívio familiar e social, ficando suscetível ao 
estresse e a irritabilidade (HENRIQUES et al., 2013; PIRES et al., 2011). Tal situação nos remete a uma 
questão crucial, se a remuneração na enfermagem fosse adequada e condizente com a importância da 
profissão, possivelmente não obrigaria o profissional a enfrentar várias jornadas de trabalho para melhorar 
a sua renda e não sacrificaria o seu tempo, possibilitando-lhe, certamente, algum tempo livre ao cuidado 
de si e para dedicar-se à sua formação permanente, principalmente em assuntos destinados à sua prática 
(BAGGIO; FORMAGGIO, 2008).

Quanto à aptidão em realizar qualquer tipo de monitorização, 78,95% responderam que são aptos (Ta-
bela 2). Tal resultado talvez seja reflexo de sua formação especializada. Nos últimos anos os procedimentos 
invasivos passaram a ser mais estudados e discutidos pelos enfermeiros que trabalham diretamente com 
tais procedimentos, principalmente pela necessidade de profissionais qualificados no mercado de trabalho. 
Isso tem se demonstrado pela inserção destes profissionais em pós-graduação e consequentemente no 
aumento efetivo da realização de pesquisas por parte destes (FELICE, 2014).

Em relação à avaliação do conhecimento sobre monitorizarão hemodinâmica, verificou-se que 68,42% 
afirmaram que a utilidade da monitorização hemodinâmica é para fins de diagnóstico, terapêutica e 
prognóstico, o que demonstra assertividade (Tabela 2). De acordo com  PIRES et al., (2011) a monitori-
zação hemodinâmica hoje é parte fundamental, da abordagem ao paciente crítico. Para uso diagnóstico 
é observado se há alterações no paciente que se relacionem como sua clínica, como por exemplo, com a 
hipovolemia, disfunção cardíaca e choque. Para terapêutica, a monitorização é usada para nos fornecer 
dados que permitam sua otimização, no sentido de promover oxigenação adequada, rever a impedir a 
hipoxemia global e a falência de múltiplos órgãos. No prognóstico, sua utilidade está na prevenção de 
alterações hemodinâmicas graves em pacientes criticamente enfermos, possibilitando sua pronta iden-
tificação e tratamento.

A monitorização mais utilizada pelos respondentes é a não invasiva 52,63%, resultado comum aos 
ambientes de terapia intensiva (Tabela 2). A monitorização hemodinâmica não invasiva é o carro chefe 
nas unidades de cuidados críticos.  Seu objetivo principal é reduzir as complicações associadas à moni-
torização hemodinâmica invasiva. A escolha do sistema de monitorização hemodinâmica não invasiva 

dá-se por ser uma técnica de fácil manuseio, de menor custo e que em estados clínicos duvidosos pode 
ser confirmada por exames complementares (ALCÂNTARA; MARQUES, 2009).

Tabela 2 - Avaliação do Conhecimento sobre Monitorização Hemodinâmica, Caruaru, 2021.

Variáveis Categoria N=19 %
Considera-se apto para realizar qualquer tipo de mo-

nitorização hemodinâmica?
Sim 15 78,95%
Não 4 21,05%

Utilidade da monitorização hemodinâmica Diagnóstico, apenas 5 26,32%

Terapêutica, apenas 1 5,26%
Prognóstico, apenas 0 0,00%

Todas as Alternativas 13 68,42%

Tipo de monitorização mais utilizada na UTI? Não Invasiva 10 52,63%

Minimamente Invasiva 2 10,53%
Invasiva 1 5,26%
Todas 6 31,58%

Quem é o responsável por garantir a fidedignidade 
dos dados no monitor?

Técnico em Enfermagem 0 0,00%

Enfermeiro 7 36,84%
Fisioterapeuta 0 0,00%

Médico 11 57,89%
Todos os Profissionais 2 10,53%

A monitorização não precisa ser
somada aos achados físicos?

Verdadeiro 2 10,53%

Falso 17 89,47%

Fonte: Autores, 2021.

O que concerne à fidedignidade dos dados do monitor, 57,89% referiu que o responsável é o médico 
(Tabela 2), todavia os resultados divergem da literatura, uma vez que  é o enfermeiro o responsável por 
garantir a fidedignidade dos dados apresentados no monitor, devendo ser conhecedor, não apenas das 
técnicas necessárias para uma adequada monitorização, como também deve ter conhecimento teórico e 
científico para avaliar criticamente o doente a partir dos dados apresentados (SILVA; FERREIRA, 2011). 
Talvez, tal achado resulte de uma cultura hierárquica errônea, porém ainda presente, que por vezes coloca 
o médico como sendo protagonista no gerenciamento dos cuidados críticos, quando estes, na verdade são 
de toda a equipe multidisciplinar, especialmente do enfermeiro no âmbito do processo de enfermagem.

Na questão em que levanta-se a possibilidade da monitorização hemodinâmica não precisar ser somada 
aos achados físicos, 89,47% responderam que essa afirmativa é “falsa” (Tabela 2), pois a monitorização 
deve sim, ser associada a achados físicos (ALCÂNTARA; MARQUES, 2009). O processo de avaliação do 
doente crítico faz-se, também, por meio da utilização do monitor, das linhas de monitorização hemodi-
nâmica e das análises laboratoriais, o que difere na sua avaliação de outros doentes. Porém, os dados da 
monitorização pouco significam se não forem somados aos achados físicos e analisados de forma crítica 
pelo enfermeiro (SILVA; FERREIRA, 2011). O alto percentual de acerto denota que os enfermeiros deste 
serviço entendem a necessidade e importância do exame físico e de sua associação com os demais parâ-
metros de monitorização.
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Tabela 3 - Treinamentos e Protocolos Institucionais sobre Monitorização Hemodinâmica, Caruaru, 
2021.

Variáveis Categorias N = 19 %
Na instituição, existem programas de Sim 14 73,68%

educação e protocolos de monitorização Não 2 10,53%
hemodinâmica? Não sei 3 15,79%

Fonte: Autores, 2021.

Em relação aos treinamentos e protocolos institucionais sobre monitorização hemodinâmica, a maioria 
dos enfermeiros entrevistados, 73,68%, responderam que na instituição existem programas e protocolos 
de treinamento (Tabela 3). Tal achado difere do que DIAS et al., (2014) descreveram, segundo os autores, 
a implantação de protocolos e de programas de educação continuada em monitorização hemodinâmica 
no Brasil ainda é insuficiente. Destaca-se, ainda, que são pouco empregados e a maioria das UTIs não tem 
programas de educação continuada voltados para esta temática. A ausência de protocolos e programas de 
capacitação em educação permanente é uma falha grave de todo e qualquer serviço de saúde. Já é mais 
que discutido a salutar importância de utilizar o ambiente de trabalho como ambiente de aprendizado. 
Em nosso estudo, os bons percentuais de acertos sobre a monitorização são reflexos de uma adequada 
formação de base e dos protocolos e treinamentos institucionais.

Conclusão 
Ao analisar as categorias, constatou-se que os enfermeiros se consideram aptos a realizar qualquer 

tipo de monitorização hemodinâmica, reconhecem a utilidade da mesma e utilizam a forma não invasiva 
em sua maioria, mas erroneamente consideram o profissional médico como responsável por garantir a 
fidedignidade dos resultados. É importante salientar que na instituição em que foi realizada a pesquisa, 
existem programas de educação continuada e protocolos de monitorização hemodinâmica, mesmo sa-
bendo que a implantação destes no Brasil ainda é insuficiente.

Conclui-se que o conhecimento dos enfermeiros sobre monitorização hemodinâmica em UTI é satisfa-
tório, apresentando acertos para a maioria dos itens avaliados quanto à aptidão, utilidade e sua associação 
com o exame físico. Ressaltamos que é preciso desenvolver mais pesquisas nesta temática para ampliar as 
evidências científicas e aumentar o avanço nos programas de educação continuada e até mesmo investi-
mentos de capacitação, como também para melhoria dos programas já implementados pelas instituições.
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Resumo:  As abelhas são insetos importantes para o meio ambiente, conhecidas pelo seu papel 
na polinização. Surgiram no Cretáceo, possuem relação com o surgimento das primeiras plantas 
com flores e são essenciais para a produção de alimentos. Diante dessas informações, conhecer 
a percepção das pessoas quanto a importância ecológica desses invertebrados é fundamental 
para sua proteção e implementação de trabalhos de conscientização. Dessa forma objetivou-se 
avaliar a percepção das pessoas quanto a importância ecológica das abelhas. A pesquisa foi 
realizada por meio de um formulário do Google Forms, enviado aos participantes por meio 
de diferentes redes sociais. Foram entrevistadas 256 pessoas de ambos os sexos, com faixas 
etárias de 15 a 70 anos e diferentes escolaridades. Pessoas de ambos os sexos com idade entre 
21 e 50 anos, com diferentes níveis de escolaridade, apresentaram maior entendimento sobre 
a importância das abelhas.

Statistical study on the ecological conception of people about the impor-
tance of   bees 
Abstract: Bees are important insects for the environment, known for their role in pollination. 
They appeared in the Cretaceous, are related to the appearance of the first flowering plants and 
are essential for food production. Given this information, knowing people’s perception of the 
ecological importance of these invertebrates is essential for their protection and implementation 
of awareness-raising efforts. Thus, the objective was to assess people’s perception of the 
ecological importance of bees. The survey was carried out using a Google Forms form, sent 
to participants through different social networks. 256 people of both sexes were interviewed, 
with ages between 15 and 70 years old and with different educational levels. People of both 
sexes, aged between 21 and 50, with different levels of education, had a greater understanding 
of the importance of bees.
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Introdução
A ordem Hymenoptera é composta pelas abelhas, insetos de maior importância nos ecossistemas 

naturais devido ao seu grande benefício à polinização (VELOZO-SILVA, 2019). Atualmente há registradas 
mais de 20.000 espécies de abelhas, mas alguns pesquisadores dizem que podem ser muito mais, pois a 
cada ano mais espécies são descobertas, principalmente nos países tropicais. As espécies se dividem em 
famílias, de acordo com suas características evolutivas. A maioria das espécies são solitárias, onde cada 
fêmea constrói seu próprio ninho e cria seus filhotes sozinha; e há espécies semi sociais e as sociais, que 
compartilham seus ninhos (FREITAS, 2019). De acordo com estudos, tiveram sua origem no Cretáceo, 
há cerca de 140 milhões de anos atrás, e estão diretamente relacionadas com o surgimento das primeiras 
plantas com flores (GULLAN; CRANSTON, 2007; MICHENER, 2007; RAMOS et al., 2015). 

No Brasil, estima-se que exista mais de 3.000 espécies de abelhas, das quais apenas cerca de 400 estão 
catalogadas (ABELHA, 2019). As espécies nativas são os meliponíneos, conhecidas também como abelhas 
sem ferrão, que compõem a grande maioria das espécies de abelhas do Brasil. Além destas abelhas descritas 
anteriormente, também existe o grupo das abelhas solitárias, as abelhas do gênero Bombus, conhecidas 
popularmente como mamangabas (LOPES et al., 2005). Dentre as abelhas, estima-se que os meliponíneos 
são os principais responsáveis pela polinização de plantas nativas do Brasil. As abelhas sem ferrão sempre 
estiveram presentes em muitas civilizações, desde os primórdios da humanidade, exercendo grande 
importância sociocultural (ROUBIK, 1989).

As abelhas, são insetos de extrema importância para a manutenção da vida no planeta, sendo 
reconhecidas como os principais polinizadores de ecossistemas agrícolas e naturais, além de contribuir 
para a melhoria da qualidade e da quantidade dos alimentos produzidos (VELOZO-SILVA, 2019). Contudo, 
apesar da sua grande importância, é necessário conhecer o nível de entendimento das pessoas quanto 
a importância das abelhas, (SANTOS 2010; FAO, 2004; CASTRO, 2001), uma vez que é notório a sua 
preservação. Porém a falta de conhecimento de muitos prejudica a implementação de ações voltadas à 
conservação desses polinizadores (PAIXÃO; MARTÍNEZ, 2018). 

Em busca de um ambiente saudável e equilibrado, o entendimento da percepção das pessoas quanto 
a importância ecológica das abelhas torna-se um fator primordial. Dessa forma, o estudo da percepção 
das pessoas, refere-se a como cada indivíduo, independente do sexo, idade e grau de escolaridade, se 
identifica como parte do ambiente e se responsabiliza em aprender, proteger e conservar o mesmo. São 
informações de fundamental importância para maior compreensão das relações ecológicas que o homem 
estabelece com o ambiente em que vive (FERNANDES et al., 2009; ZAMPIERON et al., 2003).

Por essa razão, vários trabalhos procurando analisar a percepção das pessoas têm sido realizados com 
alunos do ensino médio, fundamental, graduandos e apicultores, através de questionários práticos e 
dinâmicos, fato que permitiu, em alguns casos, verificar a falta de informação da maioria dos participantes 
(PAIXÃO; MARTÍNEZ, 2018; SCHONFELDER; BOGNER 2017). Dessa forma, por se tratar de um tema 
relevante, objetivou-se entender a percepção das pessoas sobre a importância ecológicas das abelhas, para 
a implementação de futuros programas de conscientização ambiental.

Ao buscar identificar a percepção das pessoas sobre os insetos no município de Cabaceiras - Goiás, 
pesquisadores entrevistaram 60 mulheres e 52 homens e observaram que as abelhas foram citadas como 
animais positivos para um percentual entre 97 e 100% da pesquisa realizada em diferentes povoados. Para 
essas pessoas, as abelhas apresentam grande importância ecológica, uma vez que a produção de mel e 
cera são utilizados como fonte de renda pela comunidade (MONTENEGRO et al., 2014). 

No geral, as mulheres tiveram uma maior participação nas respostas do formulário e, de acordo com 
os dados, demonstram maior entendimento sobre a importância das abelhas. Esse resultado deve se a 
realização de projetos que capacitam e promovem o empreendedorismo associativo, geração de renda, 
conscientização ambiental e a autoestima das mulheres (ASCON, 2020). A presente pesquisa é de grande 
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relevância e demonstra que, apesar dos resultados, é necessário a realização de mais trabalhos de cons-
cientização do público em geral em destaque aos alunos do ensino médio. Para os autores, representa 
um importante passo para a implementação de projetos em escola do ensino fundamental e médio nos 
próximos anos.  

Objetivos
A presente pesquisa teve, por objetivo, verificar e comparar, através de uma análise estatística, o grau 

de conhecimento que as pessoas possuem a respeito da importância ecológica das abelhas. 

Material e métodos
O estudo foi conduzido em um período de sete dias (09 a 16 de julho de 2020), através de um ques-

tionário com cinco questões fechadas, em formato eletrônico, com as seguintes perguntas:
1. Você sabe reconhecer uma abelha?
2. Você sabe qual a importância ecológica das abelhas?
3. Você sabe o que é polinização?
4. Você sabia que as abelhas são os principais polinizadores do mundo?
5. Considerando que as abelhas são essenciais na polinização das plantas, quanto você acha que elas 

contribuem, em média, para este serviço?
A ferramenta utilizada para a elaboração das questões foi o Google Forms no endereço eletrônico 

shorturl.at/knvKQ. O formulário foi enviado para os participantes através das redes sociais Facebook, 
WhatsApp, Instagran, LinkedIn e via e-mail. No total, 256 pessoas de diferentes idades, escolaridades e 
gêneros participaram da pesquisa. Os dados coletados foram anexados em uma planilha do Excel, onde 
foi feito cálculos de média, desvio padrão e cálculo da percentagem dos participantes, relacionando suas 
respectivas idades, sexo e escolaridade.

Resultados e discussão
Foram entrevistados, na pesquisa geral, homens e mulheres entre as faixas etárias de 15 a 70 anos 

(Tabela 1).

Tabela 1 - Dados descritivos da amostra.

Número de 
participantes

Idade Sexo

Média
Desvio 
Padrão Feminino Masculino

256 38,7 13,3 60,50% 39,50%
Fonte: elaborado pelos autores.

Os participantes apresentaram diferentes níveis de escolaridade, dos quais 87 possuem Pós-Graduação 
(34%), 99, Graduação (38,7%), 20, Curso Técnico (7,8%), 41, Ensino Médio (16%), 1, Ensino Fundamental 
(0,4%) e 8 outros, totalizando 256 participantes (Figura1).

Segundo os dados obtidos na primeira questão “Você sabe reconhecer uma abelha?”, a faixa de idade 
que representou a maior porcentagem de participantes que souberam fazer o reconhecimento foram as 
pessoas com faixa de idade de 31 a 40 anos do sexo feminino (30,96%) e masculino (26,73%) (Tabela 2). 
Relacionado a escolaridade, as pessoas que possuem graduação de ambos os sexos representaram a maior 
porcentagem dos que disseram saber reconhecer uma abelha (feminino 38,70% e masculino 36,63%) 

(Tabela 3). O conhecimento dos participantes se deve, principalmente, pelo fato do Brasil abrigar mais 
de 400 espécies de abelhas sem ferrão e pelas abelhas serem alvos de estudos desde 1956, quando houve 
a introdução das abelhas africanas no país (SEBRAE, 2006; PEREIRA, 2005). 

Tabela 2 - % por faixa de idade das pessoas do sexo feminino (F) e masculino (M) que disseram saber 
reconhecer uma abelha.

Faixa de Idade % Sim (F) % Não (F) % Sim (M) % Não (M)
10 – 20 5,16% 0,64% 4,95% 0,00%
21 –  30 25,80% 0,00% 20,79% 0,99%
31 – 40 30,96% 1,93% 26,73% 1,98%
41 – 50 12,90% 0,00% 24,75% 4,95%

51 – 60 13,54% 0,64% 11,88% 0,00%

61 – 70 8,38% 0,00% 2,97% 0,00%

Fonte: elaborado pelos autores.

Tabela 3 - % da escolaridade das pessoas do sexo feminino (F) e masculino (M) que disseram saber 
reconhecer uma abelha.

Escolaridade % Sim (F) % Não (F) % Sim (M) % Não (M)
Pós-Graduação 32,25% 2,58% 27,72% 4,95%
Graduação 38,70% 0,64% 36,63 0,99%
Curso Técnico 8,38% 0,00% 4,15% 0,00%
Ensino Médio 15,48% 0,00% 9,67% 1,29%
Ensino 
Fundamental 0,64% 0,00% NA NA

Outros 1,29% 0,00% 5,94% 0,00%

Fonte: elaborado pelos autores.

Em relação a segunda questão “Você sabe qual a importância ecológica das abelhas?” a faixa de idade 
do sexo feminino que representou a maior porcentagem de sim foi de 31 a 40 anos (32,90%). Já no sexo 
masculino, a faixa de idade com maior porcentagem de pessoas que disseram saber a importância ecológica 
das abelhas foi de 41 a 50 anos (29,70%) (Tabela 4). Pessoas com o nível de escolaridade de graduação 
representou a maior porcentagem dos que disseram saber da importância ecológica das abelhas, isso para 
ambos os sexos (feminino 38,70% e masculino 36,63%) (Tabela 5). Esse resultado deve-se principalmente 
por que as abelhas tornaram-se alvos de ações, campanhas e projetos implementados em todo mundo 
e isso chamou atenção de diferentes públicos que foram conscientizados sobre a importância ecológica 
das abelhas (BYRNE; FITZPATRICKUÂ, 2009; SCHONFELDER; BOGNER, 2017). Apesar dos valores 
observados na presente pesquisa, embora as abelhas pareçam ser o centro da atenção quando se fala em 
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conservação e ser pauta de projetos de educação ambiental em escolas, faltam estudos sobre as atitudes 
das pessoas em relação às abelhas (SCHONFELDER; BOGNER, 2017).

Tabela 4 - % por faixa de idade das pessoas do sexo feminino (F) e masculino (M) que disseram saber 
da importância ecológica das abelhas.

Faixa de Idade % Sim (F) % Não (F) % Sim (M) % Não (M)

10 – 20 5,16% 0,64% 33,54% 1,29%

21 –  30 24,51% 1,29% 38,70% 0,64%

31 – 40 32,90% 0,00% 8,38% 0,00%

41 – 50 12,90% 0,00% 14,83% 0,64%

51 – 60 13,54% 0,64% 0,64% 0,00%

61 – 70 8,38% 0,00% 1,29% 0,00%

Fonte: elaborado pelos autores.

Tabela 5 - % da escolaridade das pessoas do sexo feminino (F) e masculino (M) que disseram saber da 
importância ecológica das abelhas.

Escolaridade % Sim (F) % Não (F) % Sim (M) % Não (M)
Pós-Graduação 4,95% 0,00% 32,67% 0,00%
Graduação 20,79% 0,99% 36,63 0,99%
Curso Técnico 27,71% 0,99% 4,15% 0,00%
Ensino Médio 29,70% 0,00% 15,84% 0,99%

Ensino 
Fundamental 11,88% 0,00% NA NA

Outros 2,97% 0,00% 5,94% 0,00%

Fonte: elaborado pelos autores.

Quando questionados, na terceira questão, se sabem o que é polinização, a faixa de idade feminino 
que representou a maior porcentagem de respostas sim foi a mesma das perguntas anteriores, 31 a 40 
anos (32,25%). A faixa de idade das pessoas do sexo masculino que representou a maior porcentagem 
respondendo que sabem o que é polinização foi de 41 a 50 anos (28,71%) (Tabela 6). Assim como nas 
duas primeiras questões, pessoas graduadas de ambos os sexos (feminino 38,06% e masculino 36,63%) 
são as que apresentam maior percepção a respeito de saberem o que é  polinização  (Tabela 7). Esse 
resultado está de acordo com Balbino et al. (2015), que avaliando a percepção das pessoas, relataram que 
os entrevistados reconhecem que as abelhas são importantes para a polinização das plantas silvestres e 
para as culturas produzidas, e em suas propriedades melhoram o meio ambiente por meio da plantação 
de mudas de árvores e redução do uso de agrotóxicos. Na presente pesquisa, apesar do valor reduzido 
observado para os alunos do ensino fundamental, de acordo com Paixão e Martinez (2018) grande parte 

dos alunos reconhece a importância das abelhas no meio ambiente, mas desconhecem a riqueza de espécies 
presentes no país, assim como às possibilidades que podem contribuir para a manutenção das espécies 
nativas (PAIXÃO; MARTINEZ, 2018). 

Tabela 6 - % por faixa de idade das pessoas do sexo feminino (F) e masculino (M) que disseram saber 
o que é polinização.

Faixa de Idade % Sim (F) % Não (F) % Sim (M) % Não (M)
10 – 20 5,16% 0,64% 4,95% 0,00%
21 –  30 23,87% 1,93% 20,79% 0,99%
31 – 40 32,25% 0,64% 27,71% 0,99%
41 – 50 11,61% 1,29% 28,71% 0,99%

51 – 60 14,19% 0,00% 11,88% 0,00%

61 – 70 8,38% 0,00% 2,97% 0,00%

Fonte: elaborado pelos autores.

Tabela 7- % da escolaridade das pessoas do sexo feminino (F) e masculino (M) que disseram saber o 
que é polinização.

Escolaridade % Sim (F) % Não (F) % Sim (M) % Não (M)
Pós-Graduação 34,19% 0,64% 32,67% 0,00%
Graduação 38,06% 1,29% 36,63 0,99%
Curso Técnico 7,09% 1,29% 4,15% 0,00%
Ensino Médio 14,19% 1,29% 15,84% 0,99%

Ensino 
Fundamental 0,64% 0,00% NA NA

Outros 1,29% 0,00% 4,95% 0,99%

Fonte: elaborado pelos autores.

 A quarta pergunta do questionário se referia se as pessoas sabiam que as abelhas são os principais 
polinizadores do mundo. A maioria dos entrevistados, em todas as faixas de idade e níveis de escolaridade, 
responderam saber que as abelhas são os principais polinizadores do mundo. A faixa de idade que repre-
sentou a maior porcentagem, tanto para o sexo feminino (31,61%) como para o sexo masculino (25,74%), 
foi 31 a 40 anos (Tabela 8). Os resultados da presente pesquisa diferem do trabalho de SCHONFELDER 
e BOGNER (2017) que em sua pesquisa, realizada na Alemanha, reportaram que grupo de participantes 
mais velhos não diferiram entre si com relação a importância das abelhas como polinizadores. Na presente 
pesquisa, pessoas com graduação representaram uma maior percepção a respeito das abelhas serem os 
principais polinizadores do mundo para ambos os sexos (feminino 37,41% e masculino 35,64%) (Tabela 
9). Esse resultado pode indicar uma maior atenção ao tema nas universidades, através da elaboração de 
projetos, material didático, campanhas e eventos com apoio institucional (PERUCHI; GONÇALVES, 
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2015). Diferentes dos dados de SCHONFELDER; BOGNER (2017) onde os alunos de escolas primárias 
formaram o grupo que mostrou maior interesse por esses polinizadores.

Tabela 8 - % por faixa de idade das pessoas do sexo feminino (F) e masculino (M) que disseram saber 
que as abelhas são os principais polinizadores do mundo.

Faixa de Idade % Sim (F) % Não (F) % Sim (M) % Não (M)
10 – 20 5,16% 0,64% 4,95% 0,00%
21 –  30 23,22% 2,58% 17,82% 3,96%
31 – 40 31,61% 1,29% 25,74% 2,97%
41 – 50 10,32% 2,58% 24,75% 4,95%

51 – 60 12,90% 1,29% 11,88% 0,00%

61 – 70 8,38% 0,00% 2,97% 0,00%

Fonte: elaborado pelos autores.

Tabela 9- % da escolaridade das pessoas do sexo feminino (F) e masculino (M) que disseram saber que 
as abelhas são os principais polinizadores do mundo.

Escolaridade % Sim (F) % Não (F) % Sim (M) % Não (M)

Pós-Graduação 32,25% 2,58% 26,73% 5,94%

Graduação 37,41% 1,93% 35,64% 1,98%

Curso Técnico 5,80% 2,58% 24,75% 1,98%

Ensino Médio 14,19% 1,29% 15,84% 0,99%

Ensino 
Fundamental 0,64% 0,00% NA NA

Outros 1,29% 0,00% 4,95% 0,99%

Fonte: elaborado pelos autores.

A última questão teve o objetivo de avaliar a percepção das pessoas a respeito do quanto elas acredi-
tam que as abelhas beneficiam a polinização das plantas. Os participantes com nível de escolaridade em 
graduação apresentaram a maior média (64,36%) entre todas as escolaridades dos que acreditam que as 
abelhas são responsáveis por até 80% da polinização de todas as plantas (Figura 2).

O baixo valor observado para os alunos do ensino fundamental deve-se, principalmente, aos livros 
didáticos, que apresentam uma abordagem muito sucinta sobre as abelhas, sem tratar da sua real impor-
tância na manutenção da biodiversidade, o que pode ser revertido com o desenvolvimento de trabalhos 
de educação ambiental (PINTO et al., 2018) e através da elaboração de material didático para auxiliar 
professores e educadores a transmitir aos seus alunos informações sobre esse tema tão importante e fas-
cinante (PERUCHI; GONÇALVES, 2015). 

Conclusão

Este estudo revelou que existe uma tendência de pessoas do sexo feminino com graduação apresentarem 
maior percepção ambiental sobre a importância ecológica das abelhas e da polinização. Pessoas dos sexos 
feminino e masculino, com idade entre 21 e 50 anos, com diferentes níveis de escolaridade, apresentaram 
maior compreensão sobre a temática do estudo. Apesar desses resultados, torna-se necessário para os 
próximos anos, a realização de projetos de educação ambiental com alunos do ensino fundamental e 
médio para a conscientização das pessoas mais jovens acerca da concepção ecológica das abelhas.    
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Doce de Frutas
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Frutas Nativas
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Resumo: O estudo da estabilidade de novos produtos oriundos do processamento de frutas nativas 
subutilizadas é essencial para o desenvolvimento da indústria nacional. O objetivo foi avaliar o efeito 
de diferentes embalagens sobre a estabilidade físico-química de doce em massa de araçá amarelo 
adoçado com xilitol. A polpa de araçá foi avaliada quanto aos parâmetros físico-químicos de qualidade 
e seguiu para o processamento do doce. O doce foi elaborado com 60% de polpa, 40% de xilitol, 
2% de pectina de Baixo Teor de Metoxilação e 0,12% de cloreto de cálcio, sendo acondicionado em 
quatro tipos de embalagens (polipropileno, vidro, filme PVC e filme PVC recoberto com alumínio). 
A estabilidade do doce foi avaliada, durante 90 dias de armazenamento a temperatura ambiente (27,5 
ºC), sendo realizadas as análises de qualidade a cada 30 dias. O teor de água e sólidos totais do doce 
diferiram significativamente entre os tipos de embalagens para os tempos de 30, 60 e 90 dias. Assim, 
a migração da água para o ambiente ocorreu mais facilmente nos doces embalados em polipropileno, 
filme PVC recoberto com alumínio e filme PVC, devido as características físicas da matriz polimérica 
das embalagens plásticas. Para o pH, entre 30 e 90 dias de armazenamento apenas a embalagem de 
filme PVC recoberto com alumínio não apresentou-se estável. Infere-se que o doce em massa de araçá 
é um produto inovador, e que o armazenamento a temperatura ambiente em embalagem de vidro 
transparente com tampa metálica até 90 dias é o mais viável.

Effect of different packages in the storage of yellow araçá (Psidium cattleianum 
Sabine) mass candy sweetened with xylitol
Abstract: The study of the stability of new products from the processing of underutilized native 
fruits is essential for the development of the national industry. The objective was to evaluate the effect 
of different packages on the physico-chemical stability of yellow araçá mass candy sweetened with 
xylitol. The araçá pulp was evaluated for physical-chemical quality parameters and proceeded to candy 
processing. The candy was made with 60% pulp, 40% xylitol, 2% low methoxylation pectin and 0.12% 
calcium chloride, being packaged in four types of packaging (polypropylene, glass, PVC film and film 
PVC covered with aluminum). The stability of the candy was evaluated during 90 days of storage at 
room temperature (27.5 ºC), and quality analyzes were performed every 30 days. The water content and 
total solids of the candies differed significantly between the types of packaging for the times of 30, 60 
and 90 days. Thus, the migration of water to the environment occurred more easily in candies packed 
in polypropylene, film PVC covered with aluminum and PVC film, due to the physical characteristics 
of the polymeric matrix of plastic packaging. For the pH, between 30 and 90 days of storage, only the 
film PVC covered with aluminum packaging was not stable. It is inferred that the araçá mass candy 
is an innovative product, and that storage at room temperature in transparent glass packaging with a 
metallic lid for up to 90 days is the most viable.
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Introdução
No Brasil, as exportações de frutas no primeiro trimestre de 2020 atingiram mais de 234 mil tonela-

das, com faturamento total de US$ 183 milhões (ABRAFRUTAS, 2020). Apesar do diversificado bioma 
vegetal brasileiro, que dispõe mais de 50 mil espécies em todo o território, algumas frutas nativas são 
subutilizadas, como o araçá (MEDINA et al., 2011), a murta (ARAÚJO et al., 2016), o murici (SANTOS 
et al., 2018), o cambuci (TOKAIRIN et al., 2018), entre outras. O araçá (Psidium cattleyanum Sabine), 
pertencente à família Myrtaceae, é nativo das zonas temperadas do Brasil. Classifica-se como uma baga 
obovoide, amarela ou avermelhada, piriforme, coroada pelo cálice e com período de amadurecimento 
entre setembro e março (LOPES; SILVA, 2018). Sua composição é fonte de compostos fenólicas, vitamina 
C e ácidos graxos insaturados (SOUZA et al., 2018; MEREGALLI et al., 2020), conferindo ao fruto uma 
potencial atividade antioxidante e funcional (LOPES; SILVA, 2018).

Sabe-se que a elaboração de novos produtos, como bebidas, biscoitos e doces, pode ser uma alternativa 
promissora para o aproveitamento de frutas no pico de safras (BRANDÃO et al., 2018). Sabendo que o 
ser humano possui predisposição à aceitação sensorial de alimentos doces (HAN et al., 2020), o apro-
veitamento de frutos para a produção de doces torna-se bastante viável. Segundo Oliveira et al. (2018), a 
comercialização de doces em massa tipo corte tem crescido. A Agência Nacional de Vigilância Sanitária 
(ANVISA) define doce em massa como resultado do processamento das partes comestíveis desintegradas 
de vegetais com açúcares, com ou sem adição de água, pectina, ajustador do pH e outros ingredientes, 
sendo finalmente, acondicionado de forma a assegurar sua perfeita conservação”, desde que a pasta seja 
homogênea e de consistência que possibilite o corte (BRASIL, 1978; 2005a).

Neste contexto, as dietas com alto teor de açúcares tem sido diretamente relacionadas à obesidade, 
desregulação metabólica e formação de cálculos renais (DAM et al., 2020). Por isso, os produtos saudáveis 
devem possuir qualidade nutricional, baixo teor de gorduras e açúcares, contribuindo para a redução do 
consumo de calorias e prevenção de doenças (SANTOS et al., 2013; PUNIA; DHULL, 2019). O xilitol é um 
álcool de açúcar obtido pela hidrogenação catalítica da xilose, que trata-se de um componente importante 
da hemicelulose (ARCAÑO et al., 2020). Pode ser utilizado como substituto da sacarose em produtos 
de confeitaria, pois possui doçura relativamente equivalente à sacarose, mas com um terço a menos em 
conteúdo calórico (DASGUPTA et al., 2017). Entre suas principais propriedades farmacológicas estão a 
prevenção de cáries e infecções de ouvido (ZACHARIS, 2012), além de ser quimicamente menos reativo 
do que suas correspondentes aldoses/cetoses, dificultando a clivagem dos microrganismos e obtenção 
de energia (DASGUPTA et al., 2017). Quando extraído do microrganismo Cordyceps militaris, o xilitol 
demonstrou também ação anticâncer, por meio do estresse oxidativo causado às células cancerígenas, 
levando-as à morte celular apoptótica (TOMONOBU et al., 2020).

A substituição da sacarose por xilitol pode agregar diversos benefícios aos produtos alimentícios, mas 
estudos complementares sobre a estabilidade durante o armazenamento são necessários. De acordo com 
Kumar et al. (2020), o tipo de embalagem utilizada é um dos fatores que mais interferem na estabilidade 
dos alimentos. A embalagem tem como principal função proteger o alimento do ambiente para estender 
sua vida útil e retardar a perda de qualidade, minimizando ou impedindo os efeitos de fatores, como a 
ação microbiana, o contato com a luz, oxigênio, umidade e temperatura.

Os materiais de cada embalagem são fabricados com composições diferentes. Portanto, podem afe-
tar de forma diferenciada a transferência de calor e massa entre o ambiente externo e o alimento, bem 
como a passagem de oxigênio e microrganismos (GRUMEZESCU; HOLBAN, 2018). Considerando a 
importância do desenvolvimento de um produto inovador e que atenda as expectativas dos consumidores 
emergentes, objetivou-se avaliar o efeito de diferentes embalagens sobre a estabilidade físico-química de 
doce em massa de araçá amarelo adoçado com xilitol.

Material e métodos
O estudo foi desenvolvido no Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do 

Norte (IFRN), campus Pau dos Ferros, Rio Grande do Norte, Brasil.

Matérias-primas
Os frutos de araçá da variedade Amarela foram colhidos manualmente em uma propriedade rural, 

localizada no município de Alexandria, Rio Grande do Norte, Brasil, que possui como coordenadas: la-
titude 06º 24’ 45” S; longitude 38º 00’ 57” W e fica a 319 m de altitude. Os demais ingredientes utilizados foram 
xilitol (Nutra Natus®), pectina BTM (GENU®) da CP Kelco e cloreto de cálcio.

Elaboração da polpa de araçá
Foram selecionados frutos maduros, com boa qualidade e uniformes em relação ao volume e coloração, 

lavados em água corrente, sanitizados em solução clorada (100 ppm/15 min.), enxaguados e triturados 
em liquidificador industrial na proporção de 80% de araçá e 20% de água potável. Em seguida, a polpa 
de araçá foi filtrada em peneiras de nylon (malha de 1 mm) e acondicionada em sacos plásticos.

Análises físico-químicas da polpa de araçá
A polpa de araçá foi analisada, em triplicata, quanto aos parâmetros físico-químicos: teor de água e 

Sólidos Totais - ST (estufa de secagem, a 105 ºC/ 24 h); Sólidos Solúveis Totais (SST), através de refratô-
metro manual (Instrutherm®, RT-280); Açúcares Redutores Totais (ART), através do método Lane-Eynon, 
utilizando as soluções de Fheling A e B; pH (potenciômetro digital Instrutherm®, pH-2000), calibrado 
com soluções tampão de pH 4,0 e 7,0; Acidez Total Titulável (ATT), através de titulometria com NaOH 
0,1 N e solução alcoólica de fenolftaleína 1%, segundo as metodologias descritas pelo Instituto Adolfo 
Lutz (IAL, 2008).

Elaboração do doce em massa de araçá
Após testes preliminares até a formulação ideal e segundo a metodologia adotada/adaptada por Oli-

veira Neto et al. (2018), o doce em massa de araçá foi elaborado no Laboratório de Processamento de 
Alimentos do IFRN, campus Pau dos Ferros-RN. Após a obtenção das matérias-primas e elaboração da 
polpa de araçá, os ingredientes sólidos foram misturados entre si (xilitol – 40%, pectina de BTM – 2% e 
cloreto de cálcio – 0,12%) e homogeneizados com a polpa de araçá – 60%. Os valores de pectina e cloreto 
de cálcio foram calculados com base nas concentração de polpa e xilitol (100%). Em seguida, a mistura 
foi submetida a aquecimento em fogo médio até que atingisse o “ponto de corte”, avaliado através do teste 
denominado “Teste da Colher”, que baseia-se em retirar uma amostra do doce, resfriar e verificar se per-
mite o corte. Atingido o ponto de corte, o doce em massa de araçá foi acondicionado em quatro tipos de 
embalagens, sendo elas: pote de plástico Polipropileno transparente (PP); vidro transparente com tampa 
metálica (VTM); filme plástico de Policloreto de Vinila (PVC); e filme plástico de PVC, recoberto com 
alumínio (PVCA). Posteriormente, os doces foram armazenados em temperatura ambiente da cidade de 
Pau dos Ferros-RN (temperatura média anual de 27,5 ºC, com média de temperatura mínima de 22,4 °C 
e máxima de 32,6 °C).

Análises físico-químicas do doce em massa de araçá
Os parâmetros físico-químicos do doce em massa de araçá foram analisados, em triplicata, quanto: teor 

de água, ST, cinzas (incineração em forno mufla, 550 ºC/ 6 h); lipídeos, pelo método de Soxhlet, utilizan-
do solvente apolar; pH; ATT; SST; Ratio, através da razão SST/ATT; e ART (IAL, 2008). Também foram 
avaliados os parâmetros: proteínas (AOAC, 2016); carboidratos totais por diferença (BRASIL, 2003); valor 
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calórico (BRASIL, 2005b); e atividade de água (Aw) a 30 ºC, em equipamento digital (Aqualab®, Labstart).

Estabilidade durante o armazenamento
A estabilidade físico-química do doce em massa de araçá foi analisada, em triplicata, durante 90 dias 

de armazenamento a temperatura ambiente, no tempo inicial (0 dias) e a cada 30 dias. Os parâmetros 
avaliados foram teor de água, ST, pH, ATT, SST, Ratio (IAL, 2008) e Aw, assim como descrito nas análises 
físico-químicas.

Análise estatística
Os resultados obtidos na estabilidade físico-química durante o armazenamento dos doces foram 

analisados, em triplicata, utilizando o programa computacional software Assistat versão 7.7 beta (SILVA; 
AZEVEDO, 2016), através de Análise de Variância (ANOVA). Realizou-se um Delineamento Inteiramente 
Casualizado (DIC), em esquema fatorial 4 x 4, sendo 4 tipos de embalagens e 4 tempos de armazenamento. 
As médias foram comparadas pelo teste de Tukey, a nível de 5% de significância (p<0,05).

Resultados e discussão
Na Tabela 1 estão apresentados os resultados obtidos das análises físico-químicas da polpa de araçá.

Tabela 1 - Resultados das análises físico-químicas da polpa de araçá.

Parâmetros Polpa de araçá Legislação*
Teor de água (%) 74,50 ± 0,21 -

ST (%) 25,95 ± 0,33 ≥ 5,0
SST (°Brix) 14,00 ± 0,00 ≥ 4,5
ART (%) 2,32 ± 0,10 -

pH 3,69 ± 0,06 ≥ 4,0
ATT (%) 0,47 ± 0,01 ≥ 0,2

*Brasil (2018); ST – Sólidos Totais; SST – Sólidos Solúveis Totais; ART – Açúcares Redutores Totais; ATT – Acidez Total 
Titulável. 

Fonte: Elaborado pelos autores, 2020.

O teor de água é essencial para a manutenção da vida útil de alimentos, pois está diretamente relacio-
nada com o desenvolvimento de microrganismos e reações bioquímicas (SANTOS et al., 2019). A polpa 
de araçá apresentou menor teor de água (74,50%) em relação à maioria das polpas de frutas. Segundo 
Eswara e Ramakrishnarao (2013), as polpas de frutas geralmente contêm mais de 80% de água. O baixo 
teor de água no presente estudo está relacionado, sobretudo, com os elevados teores de ST da polpa de 
araçá. Os teores de ST e SST estão em conformidade com o preconizado pela legislação vigente para polpa 
de araçá, através da Instrução Normativa nº 37, de 08 de outubro de 2018 (BRASIL, 2018).

Os SST são importantes para determinar a maturidade, qualidade de processamento pós-colheita 
e  preço das frutas (GUO et al., 2019). Além disso, são formados principalmente por açúcares, que 
influenciam diretamente na doçura, sabor, cor e textura do produto (ZHU et al., 2020). Os açúcares 
redutores (glicose e frutose) são produzidos pela hidrólise da sacarose (MUTTUCUMARU et al., 2017) e 
atuam na doçura, maciez e coloração dos frutos, por meio das reações de escurecimento não enzimático 
(GHNIMI et al., 2018). O elevado teor de SST da polpa de araçá (14,00 ºBrix) pode indicar que os frutos 
foram colhidos em estádio de maturação ideal, fase que contém elevado teor de açúcares totais, úteis para 
o desenvolvimento de doces. Segundo Melo et al. (2013), “com a maturação, os teores de SST tendem a 
aumentar, devido à biossíntese ou à degradação de polissacarídeos”. Assim, Melo et al. (2013) avaliaram 

frutos de araçá (Psidium guineense Swartz) em diferentes classes de maturação e observaram valor de 
11 °Brix nos frutos amarelados, isto é, o terceiro estádio de maturação. É possível ocorrer uma variação 
de 20% no teor de SST, entre diferentes variedades de araçá (ANSILIERO et al., 2018), uma vez que a 
composição química desses frutos pode variar, conforme as chuvas, altitude, clima e solo nas regiões onde 
são colhidas (CALDEIRA et al., 2004; MUNIZ et al., 2017).

O pH e a ATT são de grande importância para a formação do sabor e aroma dos frutos, além de serem 
utilizados como indicadores de qualidade (FRANCA et al., 2020). O valor de pH da polpa de araçá (3,69) 
está abaixo do preconizado pela legislação vigente (BRASIL, 2018), podendo atuar como fator limitante a 
multiplicação de microrganismos (CASSANI et al., 2020). Já o valor de ATT da polpa de araçá, de 0,47% 
em ácido cítrico, encontra-se em conformidade com a legislação vigente (BRASIL, 2018). Este valor 
corrobora com o elevado teor de SST obtidos, tendo em vista que, segundo Chitarra e Chitarra (2005), 
os ácidos são consumidos no processo de amadurecimento.

A Tabela 2 contém os resultados obtidos das análises físico-químicas do doce em massa de araçá.

Tabela 2 - Resultados das análises físico-químicas do doce em massa de araçá

Parâmetros Doce em massa de araçá
Teor de água (%) 33,50 ± 0,21

Aw 0,76 ± 0,00

ST (%) 66,50 0,33

Cinzas (%) 0,20 ± 0,02
Lipídeos (%) 0,40 ± 0,02
Proteínas (%) 1,24 ± 0,01

Carboidratos totais (%) 64,66 ± 1,53
Valor calórico (Kcal/ 100 g) 267,20 ± 1,72

pH 3,73 ± 0,07
ATT (%) 0,55 ± 0,02

SST (°Brix) 60,00 ± 0,00
Ratio 108,66 ± 3,44

ART (%) 0,38 ± 0,03

Aw – Atividade de água; ST – Sólidos Totais; ATT – Acidez Total Titulável; SST – Sólidos Solúveis Totais; ART – Açúcares 
Redutores Totais.

 Fonte: Elaborado pelos autores, 2020.

Os baixos teores de água (33,50%) e Aw (0,76) do doce em massa de araçá estão associados ao elevado 
teor de ST (66,50%), devido a aplicação do tratamento térmico, que libera a água e concentra os sólidos 
do produto. Em suma, no presente estudo os carboidratos totais foram concentrados (64,66%), devido 
a adição de 40% de xilitol na formulação do doce. Porém, os teores de cinzas, lipídeos e proteínas foram 
baixos. Segundo Sousa et al. (2010) e Bramont et al. (2018), alguns produtos à base de frutas apresentam 
baixos teores de determinados macronutrientes. Santos et al. (2007), ao avaliarem doce em massa de 
araçá vermelho, também obtiveram baixos teores de cinzas (0,35%), lipídeos (0,24%) e proteínas (0,61%).

É importante ressaltar que o xilitol é pouco solúvel em gordura, podendo gerar uma aparência desa-
gradável em alimentos com elevado teor lipídico (HYVÖNEN et al., 1982). Além disso, o teor de car-
boidratos totais é diretamente relacionado ao teor de SST do doce, uma vez que correspondem por mais 
de 90% da composição (ODEYEMI et al., 2018). O valor calórico do doce em massa de araçá, de 267,20 
Kcal/ 100 g, foi baixo em comparação às formulações tradicionais de doce em massa, justificando-se pela 
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substituição da sacarose por xilitol, que possui cerca de dois terços das calorias em relação a sacarose 
(DASGUPTA et al., 2017).

O pH e ATT são parâmetros relacionados com a capacidade de retenção de água e influenciam direta-
mente na formação do gel (KLANG et al., 2020). Observou-se valores de pH de 3,73 e ATT de 0,55%, que 
estão semelhantes aos obtidos na polpa de araçá (Tabela 1) e contribuem para a prevenção e/ou inibição 
de reações de deterioração. Conforme Cunha et al. (2016), as faixas de pH pouco ácidas não formam gel, 
enquanto as faixas excessivamente ácidas promovem sua quebra; podendo serem recomendados valores 
em torno de 3,0 a 3,5.

Quanto ao teor de SST de 60,00 °Brix, observou-se que está abaixo das recomendações da legislação 
vigente, que preconiza o mínimo de 65 °Brix para doces em massa, através da Resolução RDC nº 272, de 
22 de setembro de 2005 (BRASIL, 2005). Provavelmente, o teor de SST foi inferior, devido à substituição 
da sacarose, utilizada nas formulações tradicionais de doce em massa, por xilitol e pectina de BTM para 
a formação do gel. Segundo Dias et al. (2011), teores de SST excessivamente elevados formam géis muito 
firmes. Cai et al. (2017) complementam que as concentrações de xilitol de até 3% conseguem formar 
fortes redes de gel, devido à elevada solubilidade dos seus grupos OH-, sendo que as concentrações muito 
elevadas podem resultar em géis frágeis.

O parâmetro Ratio indicou média de 108,66. De acordo com Galvão et al. (2018), isso indica uma 
superioridade dos teores de açúcares em relação aos teores de ácidos. O teor de ART observado no doce 
em massa de araçá foi baixo, devido à substituição da sacarose por xilitol, o que pode ser considerado 
positivo. Segundo Hyvönen et al. (1982) e Ohara et al. (2012), embora os ART possuam capacidade 
de inibir a cristalização, a presença de glicose em produtos de confeitaria adoçados com xilitol não é 
recomendada em função do elevado potencial de cariogênese agregado.

Os resultados obtidos das análises físico-químicas do doce em massa de araçá acondicionado em 
diferentes embalagens, durante o armazenamento a temperatura ambiente estão apresentados na Tabela 
3. Foram observados efeitos significativos do fator períodos de armazenamento e da interação entre os 
fatores em todos os parâmetros (p<0,01). O fator tipo de embalagem apresentou impacto não significativo 
(p<0,05) apenas no parâmetro pH.

Os teores de água e ST do doce em massa de araçá diferiram significativamente (p<0,05) entre os tipos 
de embalagens nos tempos 30, 60 e 90 dias de armazenamento. O comportamento dos ST foi inversamente 
proporcional ao teor de água. Ao decorrer do armazenamento, os teores de água do doce reduziram nas 
embalagens de PP, PVCA e PVC. Essa redução é resultado provavelmente da perda de água durante o 
armazenamento, tendo em vista que a umidade relativa do ar no ambiente de armazenamento é menor 
que o teor de água do doce.

Assim, a migração da água para o ambiente ocorreu mais facilmente nos doces embalados com PP, 
PVCA e PVC, devido a maior quantidade de caminhos livres presentes na matriz polimérica das embala-
gens plásticas. Contudo, de acordo com Zhu et al. (2020), essa redução pode desfavorecer o crescimento 
microbiano e reações deteriorativas durante todo o armazenamento.

A quantidade de água migrada através das embalagens plásticas ainda varia de acordo com a morfo-
logia, grau de reticulação e massa molar do(s) polímero(s) utilizado(s) na produção de cada embalagem 
(MORELLI; RUVOLO FILHO, 2010). A massa molar de uma embalagem polimérica é o produto entre 
o grau de polimerização e a massa molecular de cada unidade polimérica presente. Os polímeros com 
massas molares elevadas produzem embalagens com elevada cristalinidade, o que aumenta sua rigidez 
e dificulta o mecanismo de difusão da água (PEREIRA et al., 2014). O doce em massa de araçá emba-
lado com PP perdeu menos água em relação aos embalados com PVCA e PVC. Provavelmente, porque 
o plástico possui maior rigidez, espessura e cristalinidade. Apesar dos doces acondicionados em PVCA 
possuírem uma camada de papel alumínio sobreposta à de PVC, o papel alumínio é altamente poroso e 

facilita a difusão da água (BAI; COLOMBO, 2018).

Tabela 3 - Resultados das análises físico-químicas do doce em massa de araçá acondicionado em dife-
rentes embalagens, durante o armazenamento a temperatura ambiente

Parâmetros Tempo 
(dias)

Doce em massa de araçá em diferentes embalagens CV (%)PP VTM PVC PVCA

Teor de água 
(%)

0 33,50aA 33,50aB 33,50aA 33,50aA

2,55
30 32,00bAB 33,91aB 28,23cB 31,92bA

60 30,54bB 34,83aAB 20,10dC 28,82cB

90 30,56bB 35,57aA 11,34cD 9,45cC

ST (%)

0 66,50aB 66,50aA 66,50aB 66,50aB

1,03
30 68,00bAB 66,09cA 71,77bC 68,08bC

60 69,46cA 65,17dAB 79,90aB 71,18bB

90 69,44cA 64,43dB 88,66aA 90,55aA

pH

0 3,73aA 3,73aA 3,73aA 3,73aA

1,41
30 3,54aB 3,52aB 3,54aB 3,50aC

60 3,55aB 3,51aB 3,50aB 3,51aB

90 3,46bB 3,54bB 3,54bB 3,67aA

ATT (%)

0 0,55aC 0,55aC 0,55aC 0,55aC

4,04
30 0,92bAB 0,90bB 1,11aAB 0,95bA

60 0,86bB 0,80bC 1,06aB 0,84bB

90 0,94bcA 0,98bA 1,16aA 0,89cAB

SST (°Brix)

0 60,00aC 60,00aA 60,00aD 60,00aB

0,7830 59,00bC 57,00cB 68,00aC 59,00bB

60 62,00bB 56,00dB 85,00aB 60,00cB

90 68,00bA 57,00dB 90,00aA 64,00cA

Ratio

0 108,66aA 108,66aA 108,66aA 108,66aA

3,47
30 64,19aC 63,44aC 61,42aC 62,02aC

60 71,79bB 69,94bB 79,96aB 71,12bB

90 72,31aB 58,41bC 77,89aB 72,01aB

Aw

0 0,76aA 0,76aB 0,76aA 0,76aA

1,3530 0,76aA 0,78aAB 0,76aA 0,73bBC

60 0,75bAB 0,79aA 0,62cC 0,75bAB

90 0,73bB 0,78aAB 0,65cB 0,72bC

CV – Coeficiente de Variação; ST – Sólidos Totais; ATT – Acidez Total Titulável; SST – Sólidos Solúveis Totais; Aw – Atividade 
de água. Médias seguidas pela mesma letra maiúscula na coluna (períodos de armazenamento) ou seguidas pela mesma letra 
minúscula na linha (tipos de embalagens) não diferem significativamente entre si (p<0,05). 

Fonte: Elaborado pelos autores, 2020.

Por outro lado, o doce em massa de araçá na embalagem de VTM demonstrou menores variações 
durante o armazenamento. Conforme Carneiro et al. (2016), esse tipo de embalagem possui maior im-
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permeabilidade, o que impede a interação do alimento com o ambiente externo, evitando perdas de água. 
Entre 0 e 30 dias, apenas os teores de água do doce embalado em PVC indicaram diferenças significativas 
(p<0,05). Com 30 dias de armazenamento, os teores de água variaram de 33,91 na embalagem de VTM a 
20,10% em PVC. Entre 60 e 90 dias, houve um aumento do teor de água de 11,34 para 28,23% na emba-
lagem de PVC. Após 90 dias, o doce embalado em PVCA apresentou menor teor de água, de 9,45%, em 
relação aos demais (28,23-35,57%).

Os valores de pH do doce em massa de araçá diferiram significativamente (p<0,05) entre a embalagem 
de PVCA e as demais apenas no tempo de 90 dias de armazenamento. Portanto, os diferentes tipos de 
embalagens não influenciaram significativamente no doce em massa de araçá quanto ao parâmetro pH 
por aproximadamente 60 dias. Ao decorrer do armazenamento, observou-se que o doce embalado em 
PVCA indicou diferenças significativas (p<0,05) para o pH. Enquanto isso, nas demais embalagens o doce 
em massa de araçá apresentou-se estável entre 30 e 90 dias, variando de 3,52 a 3,54.

Em relação ao valores de ATT, o doce em massa de araçá apresentou diferenças significativas (p<0,05) 
entre as embalagens nos tempos 30, 60 e 90 dias de armazenamento. As embalagens de PP, VTM e PVCA 
apresentaram-se semelhantes significativamente (p<0,05) nos tempos 30 e 60 dias. Durante o armazena-
mento, todas as embalagens demonstraram diferenças significativas (p<0,05), ocorrendo oscilações nos 
valores de ATT. Entre 30 e 60 dias, as embalagens de PP e PVC do doce em massa de araçá não diferiram 
significativamente (p<0,05), variando de 0,86 a 0,92%, bem como de 1,06 a 1,11%, respectivamente. Após 
90 dias, o doce embalado em PVC obteve o maior valor de ATT, com 1,16%. No entanto, mudanças sen-
soriais desagradáveis nos atributos sensoriais podem ocorrer de forma secundária no produto. Estudos 
demonstraram que teores muito elevados de acidez aumentam a dissociação das carbonilas livres nas 
moléculas de pectina. Isso diminui a repulsão intermolecular e promove maior firmeza e fraturabilidade, 
tornando os doces mais duros e quebradiços (MENEZES et al., 2009).

Verificou-se que os teores de SST do doce em massa de araçá diferiram significativamente (p<0,05) 
entre os diferentes tipos de embalagens nos tempos 30, 60 e 90 dias de armazenamento. Em geral, o doce 
embalado em PVC apresentou os maiores teores de SST em relação as demais. Ao decorrer do armaze-
namento, não houveram diferenças significativas (p<0,05) no doce em embalagem de PVCA entre 0 e 60 
dias, assim como em VTM entre 30 e 60 dias.

O doce em massa de araçá indicou diferenças significativas (p<0,05) no parâmetro Ratio entre as 
embalagens nos tempos 60 e 90 dias de armazenamento. Após 90 dias, apenas a embalagem de VTM 
foi diferente significativamente (p<0,05) das demais, com variação de 58,41 a 77,89. Ao decorrer do 
armazenamento, ocorreram oscilações nos valores de Ratio do doce em massa de araçá nos diferentes 
tipos de embalagens. Entre 60 e 90 dias, apenas os doces nas embalagens de PP e PVC não apresentaram 
diferenças significativas (p<0,05).

Os valores de Aw do doce em massa de araçá diferiram significativamente (p<0,05) entre os diferentes 
tipos de embalagens na maioria dos períodos de armazenamento. Durante o armazenamento, também 
foram observadas oscilações nos valores de Aw, apesar de que entre 0 e 30 dias apenas o doce em embala-
gem de PVCA indicou diferenças significativas (p<0,05). Já entre 60 e 90 dias, apenas o doce embalado 
em PP não apresentou diferenças significativas (p<0,05).

Conclusão
A polpa de araçá atendeu aos padrões da legislação vigente, com exceção do baixo pH. O doce em massa 

de araçá amarelo apresentou teores reduzidos de calorias e sólidos solúveis totais, o que valida um produto 
inovador, propiciando uma técnica modificada para produção de doces em massa. No armazenamento 
a temperatura ambiente em quatro embalagens, a estabilidade do doce de araçá acondicionado em vidro 
transparente com tampa metálica foi maior, até 90 dias. Ainda são recomendadas análises complementares 

em termos de aceitação sensorial e viabilidade econômica.
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Resumo: Este estudo visou avaliar as características agronômicas, físico-químicas e sensoriais da couve crespa cultivada 
em sistema hidropônico, com e sem fertilização foliar. Para as análises agronômicas, os seguintes parâmetros foram 
avaliados: os comprimentos do caule, folha, pecíolo, planta inteira e sistema radicular; diâmetro do caule, largura da 
folha; massa fresca do caule, folha, planta inteira e sistema radicular e número de folhas por planta. As análises físico-
químicas realizadas foram: umidade das folhas e raiz, sólidos solúveis, pH, índice de clorofila e cor instrumental. 
Para a análise sensorial, foi aplicado o teste triangular para verificar uma possível diferença entre os tratamentos, 
com interpretação tabulada. Um teste de aceitação foi aplicado. Os dados das análises agronômicas e físico-químicas, 
aceitação e intenção de compra foram avaliados pela análise de variância e teste de Tukey (p≤0,05). Quando tratada 
com fertilização foliar, a planta inteira mostrou comprimento = 48,50 cm, diâmetro = 49,58, massa fresca = 75,92 g e 
11,58 folhas. Estes parâmetros não se diferenciaram estatisticamente do tratamento controle. Porém, a análise de cor 
instrumental revelou que as couves que receberam fertilização foliar eram mais escuras e com menor saturação que 
as convencionais. Os tratamentos também não se difeririam significativamente para clorofila, sólidos solúveis e pH. 
Os avaliadores perceberam diferença entre os tratamentos – porém, não houve diferenças na aceitação dos atributos 
sensoriais avaliados e nem na intenção de compra. Portanto, a fertilização foliar pode interferir nas características 
sensoriais da couve, mas não afeta sua aceitação.

Quality of curly kale cultivated in hydroponic system using biofertilizer by leaf fertilization
Abstract: This study aimed to evaluate the agronomic, physicochemical and sensory characteristics of curly kale 
cultivated in hydroponic system, with and without leaf fertilization. For the agronomic analysis, the following para-
meters were evaluated: the lengths of the stem, leaf, petiole, whole plant and root system; stem diameter, leaf width; 
fresh mass of the stem, leaf, whole plant and root system, and number of leaves per plant. The physicochemical 
analyses evaluated were: moisture of the leaves and root, soluble solids, pH, chlorophyll index and instrumental 
color. For the sensory analysis, the triangle test was applied to verify a possible difference between the treatments, 
with tabulated interpretation. An acceptance test was applied. The data from the agronomic and physicochemical 
analyses, acceptance and purchase intention were evaluated by analysis of variance and Tukey’s test(p≤0.05). When 
treated with leaf fertilization, the whole plant of kale showed length = 48.50 cm, diameter = 49.58 cm, fresh mass = 
75.92 g and 11.58 leaves. These parameters were not statistically different from the control treatment. However, the 
instrumental color analysis revealed that the kales which received leaf fertilization were darker and presented lower 
color saturation than the conventional ones. The treatments also did not differ statistically regarding the chlorophyll, 
soluble solids and pH. The evaluators noticed a difference between the treatments – however, there were no differen-
ces in the acceptance of the sensory attributes evaluated nor in purchase intention. Therefore, the leaf fertilization 
may interfere in the kale sensory characteristics, but not affect its acceptance.
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Qualidade da couve crespa cultivada em sistema hidropônico utilizando...Pereira et al.

46 47Vol. 24, n.3, 2021 Vol. 24, n.3, 2021

Introduction
Curly kale, or kale, is a vegetable with nutraceutical properties and its consumption has been increasing 

in Brazil (NOVO et al., 2010). According to Korus & Kmiecik (2007), the Winterbor kale hybrid is rich 
in carotenoids, beta-carotene and chlorophylls, presenting higher values than other hybrids. 

It can be considered a source of phenolic compounds, carotenoids, vitamin C and glucosinolates, being 
able to supply in the intake of 100 g, 100% of the recommended daily intake of vitamin A and 40% of 
vitamin C (USDA, 2006; SIKORA; BODZIARCZYK, 2012; BECERRA-MORENO et al., 2013).

Noboa, et al., 2019) evaluated the preference among four curly kale hybrids, composed of three curly 
kales (Darkibor, Redbor and Starbor) and one collard-green (Butter Green) under hydroponic system, 
and they did not find significant difference for preference and purchase intention among the hybrids, al-
though differences have been observed regarding green color, size and crunchiness of the leaves, besides 
productivity, and Redbor was the kale perceived as the greenest with the lowest production compared to 
the other curly kales, whereas collard-green presented the biggest size in relation to the curly kales, and 
Redbor and Starbor were perceived as the most crunchy.

An alternative to the conventional cultivation of vegetables is the use of hydroponic systems of the 
NFT (Nutrient Film Technique) type. These systems present several benefits, such as higher productivity, 
efficiency in the use of water and fertilizers, and advantage in commercialization, since the leaves tend 
to be cleaner than in conventional cultivation (PURQUERIO et al., 2018).

The type of fertilization directly influences the agronomic quality of the vegetables (BERNARDI et 
al., 2005), including curly kale (KORUS, 2010), such as improvements in the aerial part of the plant, at 
different concentrations (BENÍCIO; DA SILVA; LIMA, 2012). Supporting this, Lovatto,  et al. (2011) 
showed the feasibility of using cow urine as liquid biofertilizer for leaf fertilization of kale at 20 and 30%, 
observing higher concentration of root and leaf fresh matter and leaf dry matter, and Balcău et al., 2012) 
evaluated the effect of fertilization on the quality of the Winterbor hybrid.

Regarding the method of application, Fageria et al. (2009) reported that leaf fertilization provides a 
faster use of the nutrients, besides allowing the correction of the deficiencies observed over a short period. 
Nevertheless, it is necessary to consider that when applied to the soil, the nutrient has long influence, 
whereas leaf application tends to be temporary, and several applications may be required. Furthermore, 
the authors report that leaf application is more efficient for micronutrients. 

Given its high content of organic compounds, the application of biofertilizer together with the nu-
trient solution may cause modifications in its stability, and consequential damages to the plants. Recent 
studies show the efficiency of the classical nutrient solution in the cultivation of curly kale (NOBOA et 
al., 2019). Nonetheless, no studies on the possible effects of leaf fertilization with biofertilizer were found 
for curly kale under hydroponic system, despite the high absorption potential of its leaves, which have 
great contact surface.

The aim of this study was to verify whether the cultivation of curly kale with leaf biofertilization under 
hydroponic system promotes alterations in their agronomic, physicochemical and sensory characteristics.

Material and methods
Experimental design and seedling production
The experiment was conducted under the hydroponic system in Araras (SP, Brazil), in the Center for 

Agricultural Sciences of the Federal University of São Carlos (CCA/UFSCar), at latitude 22º21’25” South, 
longitude 47º23’03” West and altitude 646m, a region characterized by dry winter and rainy summer.

The kale used was Brassica oleracea L. var. acephala, Winterbor hybrid. Seedling production was per-
formed in a commercial nursery (IBS Mudas), located in Piracicaba (SP, Brasil). Seedling transplantation 
in the NTF system occurred on April 27th, 2018.

The experiment was performed using completely randomized design with four repetitions. Each plot 
was composed of 45 plants, each of which was placed on a bench where six profiles were used, with holes 
of 5 cm and average distance of 15 cm. Each pack corresponded to one plant, in other words, each pack 
originated from one seedling from one cell on the tray.

The production of biofertilizer for application on the leaves was performed according to the model 
described by Vario dos Santos (1995), in a 200-L barrel, where fresh manure, brown sugar, raw milk and 
water were deposited, under anaerobic system, for 30 days. The hydroponic nutrient mineral solution was 
maintained with pH between 5.5 and 6.5 and electric conductivity between 1.4 and 1.8 (FURLANI et al., 
2009). The circulation of the nutrient solution happened every 15 minutes during the day and during the 
night, for 15 minutes every 4 h, in all treatments. 

The Control (C) treatment received the nutrient solution under hydroponic system, exclusively. The 
treatment with leaf fertilization (LF) received both the nutrient solution under hydroponic system (by 
root) and the biofertilizer (by leaf). The biofertilizer was used in leaf fertilization, being applied daily, in 
the morning period, using backpack sprayer (brand Jacto, model PJH, 20 liters, nozzle JD 12, with double 
piston and maximum pressure of 100 psi). Regarding syrup volume, 2.524 L.m2 were applied, resulting 
in 53 mL of biofertilizer per plant. The kales were evaluated 30 days after transplanting with six random 
plants from each plot. 

Agronomic evaluations 
All agronomic analyses evaluated, relative to the unit of length, used the centimeter (cm): length of 

stem, leaf, petiole, whole plant and root system; stem diameter, leaf width (the biggest leaf of the plant); 
fresh mass in grams: of the stem, leaf, whole plant and root system; and counting of the number of leaves 
per plant (leaf with length > 4 cm). 

For the measurements of width and length, a measuring tape graduated in cm was used; stem length 
was measured from the collar to the apical meristem of the highest plant of the pack (AZEVEDO et al.,  
2012). A pachymeter was employed for stem diameter. These analyses occurred in 4 blocks per treatment, 
and each block consisted in 6 plants, with the values presented being the means per treatment. 

The fresh masses of the leaves, petiole, root and whole plant were determined in a precision scale, in 
triplicate per treatment, with the results expressed in mass (g) per unit (pack).

Physicochemical evaluations
The physicochemical parameters of the kales were evaluated selecting the third or fourth completely 

developed leaf, from the apex to the base of the plant (TRANI et al., 2015) of the four central plants, in 
triplicate per analysis. 

The parameters evaluated were: total soluble solids (SST, °Brix), determined by digital refractometer 
(KÜSS, DR 201-95) (AOAC, 2012), pH determined using a digital potentiometer (Model MA-522, Marconi, 
Piracicaba, Brazil) (AOAC, 2012).The moisture of the leaves (%) and root (%) was determined by drying 
in oven at 105 oC, according to the method 012/IV (IAL, 2008).

The instrumental color was analyzed by the parameters Hue color angle (°Hue), chroma and luminosity 
(L*), using a Chroma Meter CR-400 colorimeter of 8mm in diameter and CIE C standard illuminant 
(Konica Minolta Sensing, Tokyo, Japan). The total chlorophyll index in the leaves was analyzed using 
the Chlorophyll Meter SPAD-502 (Konica Minolta Sensing, Tokyo, Japan), with the results expressed in 
SPAD units.

Sensory evaluation of difference and acceptance
This study was approved by the UFSCar ethics committee (CAAE: 95217118.0.0000.5504).
The sensory tests were performed in individual cabins with white light and the taster received one leaf 
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from each kale, at room temperature, on white plastic plates and coded with three digits.

Triangular test
Initially, the triangular test was used (ABNT - NBR ISO, 2013) with 34 evaluators who consume kale, 

consisting of 16 women and 18 men, between 18 and 60 years old. Among the evaluators, 64.71% were 
less than 25 years old. Each one received three coded samples, two of which equal and one different, to 
identify the different sample.

Acceptance test
Subsequently, the same evaluators, who were identified as consumers of vegetables in the triangular 

test, participated in the acceptance test, where the following parameters were evaluated: color, aroma, 
texture, global impression per leaf and global impression per pack unit. The purchase intention of the 
pack was also evaluated. A seven-point scale (1=disliked very much and 7=liked very much) was used 
(MEILGAARD; CIVILLE; CARR, 2007).

Statistical analysis
For the analysis of the agronomic, physicochemical, acceptance and purchase intention data, the 

analysis of variance and the Tukey’s mean difference test (5% of probability) were applied, using the 
software Statistica (version 13.5.0.17). Regarding the triangular test, the result was based on the number 
of correct judgements in relation to the total judgements, with 14 being the minimum number of correct 
answers to detect statistical difference at the level of 5% (ABNT, 2013).

Results and discussion
There was no statistical difference among the agronomic parameters evaluated (p≥0.05), suggesting 

that the application of the leaf fertilization, when combined with hydroponic fertilization in NFT, did not 
result in alteration of the agronomic properties of the vegetable (Table 1).

For the curly kale hybrid Winterbor, Balcǎu et al. (2012) found the length of the whole plant (height) 
between 38.5 and 44.0 cm, which are slightly smaller than the values found in this study. 

The observed number of leaves, leaf length and leaf width (Table 1) were inferior to those found by 
Balcǎu et al.,  2012 (between 18.4 and 21.5 cm; 23.45 and 25.34; and 14.12 and 14.47 cm, respectively).

Noboa et al. (2019) evaluated the parameters of different curly kale hybrids produced under hydroponic 
system, and reported considerably superior values for the fresh mass of the aerial part (between 71.00 
and 99.60) and number of leaves (15.05 to 23.35), although the fresh mass of the root system reported 
by the authors (between 24.86 and 32.21 g), as well as root length (24.08 to 26.94 cm), leaf width (8.86 
to 14.49 cm), petiole length (10.93 to 14.83 cm) were very close to those observed in this study (Table 1). 
Regarding stem diameter, this study obtained values very close to those observed by Noboa,  et al. (2019).

According to Benício; Da Silva; Lima (2012) and Lovatto et al. (2011), the application of biofertilizer 
in leaf fertilization in kale seedlings results in better plant development; nevertheless, this content might 
result both in non-significant effects, if insufficient, and phytotoxic if excessive, such as retardation in 
growth, flowering or fruiting caused by physiological stress.

Therefore, in addition to the quality of the biofertilizer applied, it is necessary to consider the volume 
of this biofertilizer that is applied, searching for a vegetable of high performance, which presents quality 
for both the producer and the consumer.

The analysis of instrumental color (Table 2) revealed that the kales which received leaf fertilization 
presented lower luminosity (darker) and color saturation, indicating there was a mixture of colors, making 
the visualization of hue difficult. On the other hand, the treatment without leaf fertilization, conventional, 

presented intense green color. Nonetheless, these attributes did not affect acceptance by the evaluators 
in the sensory analysis. 

Other studies relating kale instrumental color to leaf fertilization have not been found. Nevertheless, 
according to Fageria et al. (2009), the response of cultures to leaf fertilization is highly variable, and 
the input of a certain nutrient is inappropriate, either by deficiency or excess, the plants present certain 
growth disorders, such as reduced growth or discoloration of the leaves. Therefore, it is suggested that 
color alteration in the kales evaluated in this study might be a consequence of the content of nutrients 
applied on the leaves together with the fertilization by the hydroponic solution, although not in sufficient 
intensity to affect other parameters.

Table 1 - Agronomic parameters of the curly kales produced under hydroponic system (± standard de-
viation).

Parameter
Treat-
ment

Stem Leaf Petiole
Whole 
plant

Root 
system

Length (cm) LF
11.57a
±0.46

14.58a
±0.64

11.83a
±1.28

48.50a
±2.20

26.79a
±2.62

C 11.85a
±1.68

14.84a
±0.43

12.56a
±0.96

49.58a
±2.82

28.19a
±1.81

Diameter 
(cm) LF

4.89a
±0.30

NA NA NA NA

C
4.82a
±0.25

NA NA NA NA

Width (cm) LF NA
11.52a
±0.41

NA
NA

NA

C NA
11.93a
±0.36

NA
NA

NA

Fresh mass (g) LF
5.04a
±0.82

47.79a
±6.49

NA
75.92a
±8.66

23.25a
±1.71

C
5.54a
±0.63

47.25a
±7.36

NA
74.58a
±9.47

21.79a
±2.48

Number (n) LF NA
11.58a
±0.61

NA NA NA

C NA
11.25a
±0.29

NA NA NA

Means followed by distinct letters in the columns differ from each other (p≤0.05) by the Tukey’s test. LF = leaf fertilization; 
C = control.    NA = Not Assessed.

Fonte: Elaborado pelos autores.
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Table 2 - Results from the instrumental analysis of color and physicochemical and instrumental param-
eters of the curly kales produced in hydroponic system (± standard deviation).

Treat-
ment Cl L* °Hue Chroma Moist. 

leaves
Moist. 
root TSS pH

LF 48.53a
±2.73

34.61b
±0.66

132.26a
±1.31

11.92b
±2.32

92.13a
±0.38

93.37a
±0.80

4.7a
±0.27

6.14a
±0.06

C 46.79a
±1.65

35.99a
±0.46

128.39b
±051

14.52a
±1.89

92.07a
±0.46

93.05a
±0.45

5.4a
±0.16

6.14a
±0.05

Means followed by distinct letters in the lines differ from each other (p≤0.05) by the Tukey’s test; LF = leaf fertilization; C = 
control; Cl = chlorophyll, SPAD units; Moist. = moisture (%) L* = Luminosity (0= black and 100= white); TSS = total soluble 
solids (oBrix).

Fonte: Elaborado pelos autores.

Although not statistically significant, it is noted that the control treatment presented higher chlorophyll 
content than the treatment with leaf fertilization, which might justify its more intense green color. 

Regarding the participating evaluators, 64.71% were below 25 years old, 8.82% between 26 and 30 years 
old, 5.88% between 31 and 35 years old, and 20.59% above 35 years old. In terms of monthly consumption, 
32.35% claimed to consume kale up to twice a month, 38.24% from three to five times, 20.59% between 
six and 10 times, and 8.82% declared consumption superior to 10 times per month. Nevertheless, when 
asked about the monthly purchase frequency, 61.76% claimed they obtained the vegetable once or twice 
in the period, whereas only 29.41% obtain it between three and five times, and only 8.82% between six 
and 10 times per month. Such data suggest the importance of a vegetable with long shelf life, since the 
frequency of purchase tends to be considerably smaller than the frequency of consumption. 

Comparing the data of monthly consumption and monthly purchase, it was noted that, although 61.76% 
reported they bought the vegetable from zero to two times, only 32.35% reported the consumption in 
the same period. This result suggests the importance of a vegetable with high durability, thus avoiding 
food waste by the consumer. 

The triangular test (Table 3) revealed statistical difference among the treatments, probably related to 
the difference in instrumental color among the kales (Table 2).

Table 3 - Results of the triangular and acceptance tests, and purchase intention, of the curly kales pro-
duced under hydroponic system (± standard deviation).

Tests (n) Triangular
Correct (n) Color Aroma Flavor Texture GI-L GI-P PI

LF 34
19*

5.79a
±1.07

4.82a
±1.31

5.56a
±1.31

6.00a
±0.95

6.09a
±0.83

6.12a
±1.04

4.38a
±0.78

C 34 5.62a
±1.16

4.79a
±1.45

5.53
±1.46

5.76a
±1.13

5.76a
±1.05

5.71a
±1.00

4.09a
±0.83

Means followed by different letters in the columns differ from each other (p≤0.05). *Minimum significant value: ≥14. LF = 
leaf fertilization; C = control. GI-L = Global impression, leaf; GI-P = Global impression, pack; PI = purchase intention, pack.

Fonte: Elaborado pelos autores.

The results obtained in the acceptance test showed that there were no differences between the two 
treatments (Table 3). Although there were no differences, it was observed that for all attributes and global 
impression, the kales with leaf fertilization obtained higher means. No attribute was classified in the 
negative region of the scale (disliked very much, disliked moderately and disliked slightly).

Noboa et al. (2019) suggested that the variations among sensory attributes do not affect the preference 
and purchase intention of curly kale by the consumers. In this study, it was observed that although there 
is at least one difference between the kales, determined by the triangular test, there was no influence in 
the acceptance of this vegetable in any sensory parameter.

Conclusion
The application of leaf biofertilizer on the curly kale cultivated under hydroponic system, under 

the conditions observed in this study, did not promote agronomic alterations in the vegetable, and the 
differences in instrumental color and chlorophyll did not interfere in the acceptance by the consumer, 
which remained positive for both treatments, although the samples can be visually differentiated. 
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Palavras-chave

Extrato Etéreo
Proteína Bruta
Fibra em Detergente Neutro
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Resumo: Os alimentos consumidos pelo homem e pelos animais devem conter informações de 
caracterização, monitoramento produtivo e padrões de legalização. Dentre as áreas com este foco 
a bromatologia ou ciência que estuda os alimentos, realiza análises da composição dos alimentos, 
gerando resultados aplicados pela indústria e afins. Neste contexto, o presente trabalho teve como 
objetivo caracterizar a composição bromatológica de amostras de beterraba, capim elefante e farinha 
de peixe, além de detalhar os procedimentos e enquadrá-los com a literatura. Para tal, realizou-se a 
quantificação da composição bromatológica dos elementos: umidade e cinzas (obtidos em trabalhos 
complementares), extrato etéreo, proteína bruta e fibra em detergente neutro. Para o extrato etéreo 
realizou-se a extração por meio de éter em extrator Soxhlet. Para proteína bruta, realizou-se 
determinação indireta através da determinação de nitrogênio pelo método Kjeldahl. Por fim na 
determinação de fibra em detergente neutro, empregou-se procedimento com mesmo nome. Como 
resultados, todas as amostras foram determinadas e categorizadas em porcentagem em relação à matéria 
natural da amostra (considerando a umidade) e em relação à matéria seca da amostra (desconsiderando 
a umidade). Para todos os elementos e amostras os valores encontram-se dentro das faixas obtidas 
na literatura, com exceção da fibra em detergente neutro para farinha de peixe, que ficou acima do 
valor literário, devido à possível formação de incrustação durante a análise. Como considerações 
o estudo permitiu caracterizar as amostras, além de detalhar os procedimentos empregados para 
tal e discutir sua importância, demonstrando as aplicações destas informações no planejamento de 
atividades agroindustriais.

Bromatological composition of beet, elephant grass and fishmeal 
Abstract: Food consumed by humans and animals must contain information on characterization, 
productive monitoring and legalization standards. Among the areas with this focus, bromatology or 
science that studies food, performs analysis of the composition of food, generating results applied 
by industry and the like. In this context, the present work aimed to characterize the bromatological 
composition of samples of beet, elephant grass and fishmeal, in addition to detailing the procedures 
and framing them with the literature. For this purpose, the bromatological composition of the elements 
was quantified: moisture and ash (obtained in complementary works), ether extract, crude protein 
and neutral detergent fiber. For the ether extract, extraction was performed using ether in a Soxhlet 
extractor. For crude protein, indirect determination was carried out through the determination of 
nitrogen by the Kjeldahl method. Finally, in determining neutral detergent fiber, a procedure with 
the same name was used. As a result, all samples were determined and categorized in percentage in 
relation to the sample’s natural matter (considering humidity) and in relation to the sample’s dry 
matter (disregarding humidity). For all elements and samples, the values are within the ranges obtai-
ned in the literature, with the exception of the neutral detergent fiber for fishmeal, which was above 
the literary value, due to the possible formation of fouling during the analysis. As considerations the 
study allowed to characterize the samples, in addition to detailing the procedures used for this and 
to discuss their importance, demonstrating the applications of this information in the planning of 
agro-industrial activities.
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Introdução
Para garantir a qualidade dos alimentos consumidos, bem como fornecer informações sobre sua com-

posição tanto para o consumidor, quanto aos agentes envolvidos na manipulação, fabricação e destinação 
de produtos para consumo humano e/ ou animal, existem áreas da ciência voltadas para este propósito, 
dentre estas áreas, pode-se destacar a bromatologia.

A palavra bromatologia tem origem do grego e significa estudo dos alimentos, essa definição é muito 
simples para abranger todas as facetas de estudo da área. Ela tem atuação sobre os critérios de qualida-
de do alimento, processos produtivos, carga microbiológica, composição química, valor alimentício e 
calórico, propriedades químicas, físicas, biológicas, toxicológicas e contaminantes. O alimento deve se 
enquadrar nas especificações legais, se há ou não a presença de adulterantes e aditivos que prejudicam a 
saúde e afins (BOLZAN, 2013; COSMO; GALERIANI, 2017a).

O objetivo da bromatologia é realizar estudos para analisar a composição química dos alimentos, com 
destaque para os componentes presentes em quantidades significativas (maiores que 1%), conhecidos 
como centesimais. Os resultados destes estudos podem ser utilizados pela indústria e outros órgãos para 
determinar a qualidade dos alimentos e fornecer informações nutricionais acerca dos mesmos (BOLZAN, 
2013; PACHECO; TERRA; COTRIM, 2015).

A determinação da composição de cada alimento passa por uma série de procedimentos laboratoriais, 
contudo, existem avaliações simples que são capazes de permitir a tomada de decisão de diversos setores 
(MARTINS; TANCREDI; GEMAL, 2014). Dentre as avaliações iniciais pode-se destacar a determinação 
de umidade (conteúdo de água) (OLIVEIRA et al., 2015; CRABBIS et al., 2018), cinzas (relacionadas ao 
conteúdo mineral) (OLIVEIRA et al., 2015), extrato etéreo ou gordura (QUEIROZ et al., 2015), proteína 
(MENDES et al., 2019) e fibras (GERON et al., 2014).

Cada uma das determinações e/ ou dos elementos citados anteriormente possui uma vasta aplicação 
seja na saúde, indústria e/ ou agropecuária, permitindo desde o planejamento e monitoramento da pro-
dução até a identificação de fraudes (BOLZAN, 2013). Os três últimos elementos são o foco deste estudo 
e assim, terão um detalhamento melhor de sua importância a seguir.

A determinação de extrato etéreo, gordura e/ ou lipídios é um importante procedimento bromatológico, 
visto que as gorduras, são compostos orgânicos altamente energéticos, contendo ácidos graxos essenciais 
ao organismo, que atuam como transportadores de vitaminas lipossolúveis, precursores de hormônios 
e melhoram a textura e sabor dos alimentos. Os lipídios de interesse nutricional são os triacilgliceróis 
ou triglicerídeos, esteróis e fosfolipídios, em especial a lecitina (COSTA; FONTES, 2010; COSTA, 2018; 
BRELAZ, 2019).

O conhecimento sobre o teor de lipídeos do alimento é fundamental na formulação de rações, per-
mitindo o balanço entre a proteína e a energia, o que gera aumento no rendimento nutritivo da ração 
empregando componentes com custo mais baixo. A maioria das gorduras são de origem animal, como a 
banha e a gordura de aves, enquanto a maioria dos óleos é de origem vegetal (milho, soja, girassol, canola 
e etc.), com alguns de origem marinha (WOLFARTH; JOHANN; ARALDI, 2011; MACIEL, 2015).

Existem diversas aplicações de lipídeos na alimentação animal, podendo-se inserir de 3 a 5% de lipídeos 
na dieta dos animais. Um exemplo é o emprego de sucedâneos com função de substituir parcialmente o 
leite materno (PIRES, 2014; MACIEL, 2015).

Outra determinação importante, refere-se ao conteúdo de proteínas. As proteínas são os compostos 
orgânicos mais comuns em um organismo, estando presente em todas as estruturas celulares, atuando 
como catalisadoras, função estrutural (queratina e colágeno), reserva (albumina e caseína), transporte, 
pigmentos, nutrição, hereditariedade e afins. As proteínas são formadas por moléculas de aminoácidos, 
estes podem ser essenciais ou não essenciais (ZAIA; ZAIA; LICHTIG, 1998; RIBEIRO; 2014; MALAJO-
VICH, 2016).

As melhores fontes de proteínas são os alimentos de origem animal, como leite, carnes, pescados e 
ovos. Entretanto, também estão presentes em alimentos de origem vegetal, como feijão, favas, ervilhas, 
tubérculos e hortaliças (MAPA, 2013; BRASIL, 2014). O desenvolvimento de métodos de determinação 
de proteínas permite auxiliar o diagnóstico de doenças relacionadas com a alteração destas nos fluídos 
biológicos. Tais análises contribuem tanto para a saúde humana, quanto animal (ZAIA; ZAIA; LICHTIG, 
1998; CERSÓSIMO; JUNQUEIRA-FRANCO; OLIVEIRA, 2015).

Na nutrição animal a determinação de proteínas possibilita a elaboração de dietas, para o aproveitamen-
to máximo das rações. Em ruminantes deve-se considerar as exigências de proteína de dois organismos, 
a população microbiana e o animal, a proteína fornecida ao animal é transformada pelos microrganis-
mos do rúmen em proteína microbiana (com médio valor biológico) e é esta que será consumida pelo 
ruminante. Independentemente da proteína fornecida, está será convertida em proteína de médio valor 
(RIBEIRO; MACEDO JUNIOR; SILVA, 2014; GOBESSO et al., 2015).

Alinhando-se aos procedimentos anteriores a determinação de fibras auxilia na formulação de rações 
mais nutritivas, e ou serve de teste para comprovar ou não a adulteração de certos alimentos na indústria. 
A fibra é uma mistura de componentes alimentares, não metabolizadas por enzimas digestivas dos mo-
nogástricos. Elas estão presentes na maioria das dietas, encontram-se em vegetais, frutas e grãos. A fibra 
é um termo nutricional, com definição vinculada ao método analítico empregado em sua determinação. 
Entre os componentes da fibra bruta estão a celulose, lignina, hemicelulose, pectina, gomas e mucilagens 
(CECCHI, 2003; FREITAS et al., 2011).

As fibras são poderosas ferramentas na manutenção da função do trato gastrointestinal, seu consumo 
garante a saúde do cólon, mantendo o intestino no ritmo, gera maior controle glicêmico, menor nível 
de colesterol sanguíneo e afins (BERNAUD; RODRIGUES, 2013). A determinação de fibra é importante 
na avaliação de rações, uma vez que rações com muita fibra tem baixo valor nutritivo. Tal determinação 
permite ainda acompanhar o desenvolvimento vegetal devido ao acúmulo de fibras, além da importância 
da aplicação das fibras na indústria têxtil (CECCHI, 2003; ARAÚJO et al., 2013).

A fibra vem sendo utilizada para caracterizar os alimentos e para estabelecer limites de inclusão de 
ingredientes nas rações, a concentração de fibra na dieta é que otimiza o consumo de energia. A fibra é 
considerada a fração não digerida por enzimas de mamíferos, porém, é considerada a fração do alimento 
que promove a ruminação e a saúde do rúmen (MEDEIROS, GOMES; BUNGENSTAB, 2015; ALVES et 
al., 2016; RUFINO et al., 2017).

Considerando o contexto anterior, o presente trabalho teve por objetivo realizar a caracterização da 
composição bromatológica de amostras de beterraba, capim elefante e farinha de peixe, além de detalhar 
os procedimentos e enquadrar os resultados obtidos com a literatura.

Material e Métodos 
A quantificação da composição bromatológica de um alimento seja este com finalidade para a alimen-

tação humana ou animal é um processo complexo e que exige a realização de diversos procedimentos a 
fim de caracterizar o máximo de componentes possíveis presentes na amostra, neste sentido, este trabalho 
busca complementar os trabalhos de Cosmo e Galeriani (2017a) e Cosmo e Galeriani (2017b), que trouxe-
ram a quantificação de matéria seca e cinzas para amostras de beterraba, capim elefante e farinha de peixe.

O presente estudo busca apresentar os resultados da quantificação de extrato etéreo, proteína bruta e 
fibra em detergente neutro para as mesmas amostras citadas anteriormente, a fim de fornecer informações 
que complementam a literatura dentro da área bromatológica.

Como citado anteriormente, em Cosmo e Galeriani (2017a) e Cosmo e Galeriani (2017b), estão pre-
sentes os valores de matéria seca e cinzas para as amostras de beterraba, capim elefante e farinha de peixe, 
assim os procedimentos para obtenção de tais valores não serão discutidos neste trabalho, sendo apenas 
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os resultados finais empregados para o desenvolvimento do estudo.
O primeiro procedimento realizado foi a determinação de Extrato Etéreo, para tal, foram empregados 

materiais como balões volumétricos de fundo chato de 250 mL, filtro de café (substituto de cápsulas de 
celulose), balança analítica, espátula, luvas, éter de petróleo e extrator Soxhlet, estufa sem ventilação 
forçada e dessecador para acondicionar os balões com as amostras finais.

Para iniciar o procedimento as amostras foram pesadas em balança analítica com auxílio de uma espá-
tula buscando valor próximo a 2 g e acondicionadas posteriormente em um filtro de café que foi dobrado 
para formar um envelope e este foi colocado em outro filtro que também foi dobrado para formar outro 
envelope. O ideal é o uso de cápsulas de celulose, contudo, estas foram substituídas sem grandes prejuízos. 
Os filtros devem estar livres de gordura, tornando indispensável o uso de luvas para evitar contaminação 
pela gordura presente nas mãos do manipulador.

Pesou-se um balão volumétrico de fundo chato de 250 mL para cada amostra, o peso destes balões foi 
anotado e os mesmos identificados, pois após a extração, o material final (extrato etéreo) seria pesado 
junto ao balão, assim retirando-se o peso do balão, pode-se determinar o peso final da amostra. Para 
garantir que o peso dos balões não fosse alterado por umidade e contaminação, os mesmos passaram a 
noite anterior ao procedimento em estufa sem ventilação forçada a 105ºC.

Uma vez pesados os balões e as amostras, e acondicionadas as amostras no filtro de café, colocou-se 
as amostras no extrator. O extrator de Soxhlet é composto por condensadores tipo bola, mangueiras para 
entrada e saída de água para refrigeração, chapa ou placa de aquecimento, e o extrator em si onde são 
acomodadas as amostras, na base desse extrator são acoplados os balões.

As amostras foram colocadas dentro do extrator e foi adicionado éter de petróleo até uma medida em 
que o éter desce junto ao que ele extraiu da amostra para os balões de fundo chato, cada vez que o éter 
desce é chamado ciclo, assim adicionou-se éter para um ciclo completo e cerca de 40% do próximo ciclo 
(devido a perdas por evaporação).

Quando o éter desce com o extrato da amostra ele para nos balões que estão sendo aquecidos a cerca 
de 60º C pela chapa de aquecimento, com isso o éter evapora, restando o extrato etéreo no balão. Esse 
processo é repetido por 4 horas para extrair o máximo possível dos compostos da amostra e realizar a 
limpeza do éter. Cada vez que o éter evapora ele fica mais limpo e depois de 4 horas geralmente, ele está 
limpo o suficiente para ser usado novamente em outra extração. 

Passadas as 4 horas no extrator, as amostras são retiradas da seguinte forma: deixa-se evaporar o éter 
até quase um ciclo, este éter é retirado do extrator e acondicionado em recipiente adequado. O balão 
volumétrico com o extrato e o resto do éter que não foi evaporado, é lavado por fora com éter e volta 
para a chapa de aquecimento, mas dessa vez, a boca do recipiente não está acoplada ao extrator. Assim o 
éter presente no balão evapora para o ambiente (está é a parte do éter que é perdida, além da parte que 
evapora durante o processo).

Esse balão agora possui apenas o extrato, ele é levado com auxílio de luvas para a estufa sem ventilação 
forçada á 105ºC, onde permanecerá por 4 horas, passadas estas 4 horas os balões são acondicionados no 
dessecador para evitar o ganho de umidade, podendo ser pesados em seguida. É importante ressaltar que 
o extrato etéreo superestima a quantidade de gorduras ou lipídios presentes na amostra, pois pigmentos, 
resinas e outras amostras podem ser retiradas junto ao extrato.

Para obter os valores do Extrato Etéreo na Matéria Seca (%) e na Matéria Natural (%), empregam-se 
as equações 1, 2, 3 e 4.

      

Onde:
EE: Extrato Etéreo;
ASA: Amostra Seca ao Ar;
MS: Matéria Seca;
ASE: Amostra Seca em Estufa;
MN: Matéria Natural;
Obs.: Os valores de ASA e ASE, bem como a matéria seca foram determinados em Cosmo e Galeriani (2017a) e serão apresentados nos resultados.

A próxima determinação deste estudo refere-se a Proteína Bruta a partir da determinação de ni-
trogênio. Foram empregados materiais como papel impermeável para acomodação das amostras (pa-
pel manteiga), balança analítica, espátula, luvas, tubo de Kjeldahl para acomodação dos papéis com 
amostra, 2 g de mistura digestora composta de um agente que eleva o ponto de ebulição do ácido 
sulfúrico (H2SO4) que poderia ser o Sulfato de Potássio (K2SO4) e/ ou Sulfato de Sódio (Na2SO4), para 
o procedimento utilizou-se do sulfato de sódio, e um agente catalisador para acelerar a digestão que 
foi o Sulfato de Cobre (CuSO4), com relação de 10:1 respectivamente e 5 mL de ácido sulfúrico.

Ainda foram utilizados bloco digestor com chapa aquecedora a 400ºC, capela, 10 mL de água 
destilada, 25 mL de hidróxido de sódio (NaOH) a 50%, destilador de nitrogênio, erlenmeyer de 250 
mL, 40 mL de ácido bórico (H3BO3), solução indicadora composta de vermelho de metila e verde de 
bromocresol, bureta digital, agitador magnético, peixinho magnético e solução de ácido clorídrico 
(HCl) a 0,1 mol L-1 para realizar a titulação da amostra.

O processo de determinação de proteína bruta, através do nitrogênio consiste de 3 etapas: Diges-
tão, destilação e titulação das amostras. Na primeira etapa as amostras foram pesadas em balança 
analítica, para se obter um valor próximo de 0,2 g de cada dentro do papel manteiga (material não 
contaminado por nitrogênio) que posteriormente foi dobrado e colocado dentro dos tubos Kjeldahl, 
em seguida foram pesadas aproximadamente 2 g de solução digestiva e adicionadas a cada tubo.

Por fim, foram adicionados cuidadosamente 5 mL de H2SO4 em cada tubo, em seguida estes tubos 
foram acondicionados em bloco digestor com a chapa de aquecimento ligada para uma elevação 
gradual da temperatura até 400ºC. Esse bloco digestor com as amostras foi acondicionado em uma 
capela, para realizar a retirada correta dos gases do processo e impedir que resíduos do processo con-
taminasse o laboratório, as amostras sofreram digestão por cerca de 4 a 5 horas.

O uso de cada reagente será explicado a seguir: Ao final do processo de digestão toda a matéria 
orgânica é degradada e/ ou decomposta, o único elemento que sobra é o nitrogênio pois este se liga 
ao H2SO4, formando sulfato de amônio ((NH4)2SO4), o restante da amostra é transformado em H2O 
e CO2. Mas, para que esta reação realmente aconteça é preciso elevar de alguma forma o ponto de 
ebulição do H2SO4, para isso se utiliza a solução digestora que também auxilia para aumentar a velo-
cidade do processo de digestão. O H2SO4 entra em ebulição a 180ºC, o sulfato de sódio, presente na 
solução digestora faz essa temperatura se elevar até cerca de 400ºC.

Ao final da digestão a solução que sobra no tubo deve estar límpida e transparente, geralmente 

𝐸𝐸𝐸𝐸. 𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴 (%) = 𝐸𝐸𝐸𝐸𝐸𝐸𝐸𝐸𝐸𝐸𝐸𝐸𝐸𝐸 𝐸𝐸𝐸𝐸é𝐸𝐸𝑟𝑟𝐸𝐸 (𝑔𝑔)
𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴 (𝑔𝑔) 𝑥𝑥 100

𝑀𝑀𝐴𝐴 (%) = (𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴 (%) 𝐸𝐸 𝐴𝐴𝐴𝐴𝐸𝐸(%))
100

𝐸𝐸𝐸𝐸. 𝑀𝑀𝐴𝐴 (%) =  𝐸𝐸𝐸𝐸.𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴 (%) 𝐸𝐸 100%
𝐴𝐴𝐴𝐴𝐸𝐸 (%)

𝐸𝐸𝐸𝐸. 𝑀𝑀𝑀𝑀 (%) =  𝐸𝐸𝐸𝐸.𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴 (%) 𝐸𝐸 𝑀𝑀𝐴𝐴 (%)
𝐴𝐴𝐴𝐴𝐸𝐸 (%)
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com um tom de azul ou verde claro, a digestão só terminará realmente quando todos os gases desapare-
cerem do material contido no tubo. O tempo de digestão pode variar consideravelmente de uma amostra 
para outra, levando em média uma a três horas conforme o material (MORAIS, 2012).

As etapas seguintes (destilação e titulação), ocorreram na sequência, após a digestão das amostras adi-
cionou-se 10 mL de água destilada a cada tubo para dissolver material. O resíduo da digestão como dito 
antes foi o sulfato de amônio. Para realizar a destilação o tubo com a amostra é levado para um destilador 
de nitrogênio, ele é acoplado ao destilador e num dos pontos do destilador são adicionados 25 mL de 
NaOH, que é adicionado com a torneira do destilador fechada, esse NaOH é adicionado lentamente para 
reagir com a amostra (uma reação violenta), após feita a reação pode-se abrir a torneira completamente 
e deixar o NaOH se misturar com a amostra.

Na sequência é colocado no bico do destilador um erlenmeyer de 250 mL contendo 40 mL de ácido 
bórico e algumas gotas de indicador, a chapa de aquecimento do destilador é ligada, espera-se cair à 
amônia no erlenmeyer, que muda a coloração da mistura para verde, em seguida espera-se 10 minutos 
para que sejam destilados cerca de 40 mL, assim o volume do erlenmeyer ficará próximo de 80 mL (40 
de ácido bórico e 40 de nitrogênio destilado na forma de amônia).

As reações que ocorrem na destilação são as seguintes: A adição de NaOH leva a liberação da amônia 
na forma de gás (Reação A da Figura 1), que ao chegar no condensador, volta a forma líquida e vai para 
a solução com ácido bórico, formando borato de amônio (NH4H2BO3), mostrado na reação B da Figura 
01.

Figura 1- Reação A: Formação da amônia. Reação B: Formação do borato de amônio.

Fonte: Adaptado de Galvani e Gaertner (2006).

Após obter 40 mL de amônia e formar a solução de borato de amônio, segue-se para a última etapa 
do processo, que é a titulação. Para esta colocou-se o erlenmeyer contendo a solução em uma chapa de 
agitação magnética e usou-se um peixinho magnético para agitar a solução, enquanto se adicionava o 
HCl por meio de uma bureta digital, ao adicionar o HCl o H+ se ligaria com o boro e o Cl- se ligaria com 
o amônio, assim marcando-se a quantidade de HCl para realizar a titulação pode-se obter a quantidade 
de amônio na solução e consequentemente a de nitrogênio.

Para as determinações deste procedimento são empregadas as equações 5 a 9, é importante destacar 
que a equação 5, pode ser simplificada de duas maneiras, primeiro adotando-se os valores que são co-
nhecidos da equação no início do procedimento e com isso chegando em um valor constante (140) co-
mum a todas as amostras que foram tituladas usando HCl, como é mostrada na equação 5-A. A segunda 
forma, é simplificar ainda mais a equação encontrando o valor constante para cada amostra, esse valor 
constante é obtido adotando-se a quantidade pesada inicialmente de cada amostra.

Onde:
N: Nitrogênio;
Vg.HCl: Volume de HCl gasto na titulação em mL;
n: Valor molar do HCl = 0,1 mol L-1;
Peso (mg): Peso da amostra em miligramas;
140: Fator constante que é a simplificação da equação 5 utilizando o valor de n;
Constante: Valor obtido na resolução da equação 5 utilizando além do valor de n, o peso da amostra, 

nesse caso é obtido um valor de constante para cada amostra, uma vez que podem haver pequenas di-
ferenças nas casas da pesagem;

Fc: Fator de transformação da porcentagem (%) de nitrogênio em porcentagem (%) de proteína bruta, 
geralmente 6,25. Cada alimento possui um fator, mas quando se trabalham com muitas amostras distintas 
adota-se o 6,25 como fator comum a todas;

ASA: Amostra Seca ao Ar;
MS: Matéria seca;
ASE: Amostra Seca em Estufa;
MN: Matéria Natural;
Obs.: Os valores de ASA e ASE, bem como a matéria seca foram determinados em Cosmo e Galeriani 

(2017a) e serão apresentados nos resultados.

O último procedimento realizado neste trabalho, refere-se à Determinação de Fibra em Detergente 
Neutro (FDN), para tal foram empregados materiais como balança analítica, sacos de TNT gomado em 
substituição das cápsulas de celulose para acondicionar as amostras, suporte para auxiliar a pesagem 
das amostras, espátula, selador por calor para o selamento dos sacos de TNT, luvas, potes para acondi-
cionamento dos sacos, alfa-amilase, detergente neutro (com agente ativo sendo o Linear Alquibenzeno 
Sulfonato de Sódio), béqueres, provetas, autoclave para realizar a digestão das amostras, acetona para 
remover resíduos de detergente, bandeja de vidro, estufa e dessecador.

Para iniciar o procedimento foram pesados aproximadamente 0,6 g de cada amostra em balança analíti-
ca dentro do saco. Para manter os sacos de TNT abertos dentro da balança utilizou-se um suporte com uma 
depressão no centro, onde o saco de TNT foi acoplado, deixando uma abertura por onde foram colocadas 
as amostras com o auxílio de espátula e usando luvas. Após pesadas, as amostras foram fechadas utilizando 
uma seladora por calor. Feito este procedimento as amostras foram identificadas e acondicionadas em 
potes plásticos, e estes potes receberam com o auxílio de uma proveta e um béquer, 60 mL de detergente 
neutro, em seguida estas amostras receberam 3 gotas da enzima alfa-amilase, para promover a digestão.

Depois de adicionado o detergente e a enzima, os potes com as amostras foram fechados e levadas 
para autoclave a 105ºC, por onde permaneceram por cerca de uma hora, para que ocorresse a digestão/ 

 

𝑁𝑁 (%) = 𝑉𝑉𝑉𝑉.𝐻𝐻𝐻𝐻𝐻𝐻 𝑥𝑥 𝑛𝑛 𝑥𝑥 14
𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃 (𝑚𝑚𝑉𝑉) 𝑥𝑥 100        (5) 

 
𝑁𝑁 (%) = 𝑉𝑉𝑉𝑉.𝐻𝐻𝐻𝐻𝐻𝐻 

𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃 (𝑚𝑚𝑉𝑉) 𝑥𝑥 140        (5-A) 
 
𝑁𝑁 (%) = 𝑉𝑉𝑉𝑉. 𝐻𝐻𝐻𝐻𝐻𝐻 𝑥𝑥 𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶       (5-B) 
 
𝑃𝑃𝑃𝑃. 𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴 (%) = 𝑁𝑁 𝑥𝑥 𝐹𝐹𝐻𝐻         (6) 
 
𝑀𝑀𝐴𝐴 (%) = (𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴 (%)𝑥𝑥 𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴(%))

100          (7) 
 
𝑃𝑃𝑃𝑃. 𝑀𝑀𝐴𝐴 (%) =  𝑃𝑃𝑃𝑃.𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴 (%) 𝑥𝑥 100%

𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴 (%)         (8) 
 
𝑃𝑃𝑃𝑃. 𝑀𝑀𝑁𝑁 (%) =  𝑃𝑃𝑃𝑃.𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴 (%) 𝑥𝑥 𝑀𝑀𝐴𝐴 (%)

𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴 (%)         (9) 
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degradação dos compostos da amostra. Após serem retirados da autoclave, os sacos foram retirados de 
dentro dos potes e lavados com água fervente, conforme a água passava nos saquinhos, os mesmos eram 
espremidos para retirar os restos de detergente e outros resíduos indesejáveis, por fim após serem bem 
comprimidos e terem a água fervente retirada foram colocados em uma bandeja de vidro, onde receberam 
1 mL de acetona cada para finalizar a extração do detergente.

Em seguida foram levados para a estufa a 105ºC, para que fossem secos, a fim de retirar a umidade, 
para posterior pesagem apenas da fibra e do saquinho de TNT. As amostras permaneceram na estufa por 
4 horas, em seguida foram retiradas e colocadas no dessecador para não receberem umidade do meio. 
A fibra obtida pela extração com detergente neutro, representa a fibra insolúvel que é representada pela 
lignina, celulose e hemicelulose.

Para obter os valores da FDN na Matéria Seca (%) e na Matéria Natural (%), foram empregadas as 
equações 10 a 13.

Onde:
FDN: Fibra em Detergente Neutro;
ASA: Amostra Seca ao Ar;
MS: Matéria Seca;
ASE: Amostra Seca em Estufa;
MN: Matéria Natural;
Obs.: Os valores de ASA e ASE, bem como a matéria seca foram determinados em Cosmo e Galeriani 

(2017a) e serão apresentados nos resultados.

Os resultados de todos os procedimentos e equações são apresentados e debatidos na seção de resultados, 
permitindo a determinação da composição de cada uma das amostras.

Resultados E Discussão
Para iniciar a apresentação dos resultados deste trabalho é importante trazer algumas informações 

como os valores de Amostra Seca ao Ar (ASA), Amostra Seca em Estufa (ASE) e Matéria Seca (MS), 
determinados em Cosmo e Galeriani (2017a), que são empregados nos cálculos para o desenvolvimento 
do restante do estudo e são trazidos na Tabela 1.

Tabela 1 -  Valores de ASA, ASE e Matéria Seca.
Amostra ASA (%) ASE (%) Matéria Seca (%)
Beterraba 9,4377 85,7052 8,0886
Capim Elefante 19,1145 86,2284 16,4821
Farinha de Peixe * 90,8735 90,8735

* Não foi feita ASA da farinha de peixe. Obs.: ASA: Amostra Seca ao Ar; ASE: Amostra Seca em Estufa.

Fonte: elaborado pelos autores.

𝐹𝐹𝐹𝐹𝐹𝐹. 𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴 (%) = 𝐹𝐹𝐹𝐹𝐹𝐹 (𝑔𝑔)
𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴 (𝑔𝑔) 𝑥𝑥 100        (10) 

 
𝑀𝑀𝐴𝐴 (%) = (𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴 (%) 𝑥𝑥 𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴(%))

100          (11) 
 
𝐹𝐹𝐹𝐹𝐹𝐹. 𝑀𝑀𝐴𝐴 (%) =  𝐹𝐹𝐹𝐹𝐹𝐹.𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴 (%) 𝑥𝑥 100%

𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴 (%)         (12) 
 
𝐹𝐹𝐹𝐹𝐹𝐹. 𝑀𝑀𝐹𝐹 (%) =  𝐹𝐹𝐹𝐹𝐹𝐹.𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴 (%) 𝑥𝑥 𝑀𝑀𝐴𝐴 (%)

𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴 (%)        (13) 

Para compreensão da determinação de Extrato Etéreo, a Tabela 2, apresenta os valores iniciais de amos-
tra utilizados para a realização do estudo, bem como os resultados de cada cálculo até sua determinação. 
Na sequência a Tabela 3, apresenta a comparação entre os valores obtidos com a literatura consultada.

Tabela 2 - Extrato Etéreo determinado experimentalmente.

Amostra ASA* (g) Peso EE* 
(g)

EE ASA 
(%)

EE MS (%) EE Matéria 
Natural (%)

Beterraba 2,0204 0,0256 1,2671 1,4784 0,1196
Capim Elefante 2,0052 0,0670 3,3413 3,8749 0,6387
Farinha de Peixe 2,0239 0,2374 11,7298 12,9078 11,7298

*Peso inicial da amostra utilizada. Obs.: ASA: Amostra Seca ao Ar; EE: Extrato Etéreo; MS: Matéria Seca.

Fonte: elaborado pelos autores.

Tabela 3 - Comparação do extrato etéreo obtido com valores literários.

Amostra Beterraba Capim Elefante Farinha de Peixe
Obtido Literatura Obtido Literatura Obtido Literatura

EE MS (%) 1,4784 * 3,8749 3,14** 12,9078 5,62 - 18,00 
****

EE MN (%) 0,1196 * 0,6387 0,6*** 11,7298 5,24 - 16,85 
****

* Não foram encontrados dados na literatura para raiz da beterraba; ** Extraído de Almeida et al. (1999); *** Extraído de Isla-
bão (1986); **** Extraído de Sampaio et al. (2001) (Obs.: Os valores menores são referentes a farinha de peixe estrangeira e os 
valores maiores são referentes a farinha de peixe nacional). Obs.: EE: Extrato Etéreo; MS: Matéria Seca; MN: Matéria Natural.

Fonte: elaborado pelos autores.

Como pode-se notar, não foram encontrados dados para a raiz de beterraba e por isto está não pode ser 
comparada aos dados literários, foram encontrados dados de outras partes como as folhas (MATOS et al., 
2009) e de subprodutos como o resíduo, mas não há como comparar as concentrações em partes distintas 
do alimento, ou mesmo partes que sofreram processamentos diferentes. O capim elefante apresentou 
valores próximos com a literatura consultada.

Na amostra de farinha de peixe, os dados estão incluídos dentro da faixa de abrangência da literatura 
consultada, a farinha de peixe é um alimento muito flexível, uma vez que ela tem sua composição alterada 
devido aos ingredientes para sua preparação variam muito, desde a espécie do peixe utilizado, até as 
partes utilizados e/ ou outros componentes da farinha, por isso existem diversos trabalhos com diversos 
dados referentes a composição da farinha de peixe e de acordo com o trabalho realizado o resultado se 
encontra dentro desses dados.

Durante o processo de extração, pode-se observar que a amostra de beterraba apresentou menor colo-
ração, era esperado que os corantes da mesma fossem removidos, mas mesmo ao final do procedimento 
não houve grande alteração na coloração do extrato, são poucos os dados sobre este procedimento com 
a raiz da beterraba in natura, mas era esperada uma coloração mais acentuada. 

Na amostra de capim elefante ocorreu uma alta extração de pigmentação, isso era esperado visto que 
a clorofila é um dos componentes que são retirados pelo éter, notou-se que logo no primeiro ciclo do 
extrator a solução já apresentava uma coloração muito acentuada, parte do extrato etéreo neste caso é 
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pigmentação (clorofila) é por isso que este tipo de análise superestimar a concentração de gorduras visto 
que a clorofila não é uma gordura, mas é contabilizada na análise.

A farinha de peixe apresentou uma leve coloração no tom rosa, apesar de a amostra em si não apresentar 
pigmentação, a grande quantidade de gordura presente na mesma pode ser a responsável pela coloração. O 
método de extração pode auxiliar em análises mais grosseiras, pois ele acaba analisando outros compostos 
além dos lipídios o que o leva a ser um método não tão preciso.

Da mesma forma que a determinação de extrato etéreo, a determinação de Proteína Bruta emprega 
os valores apresentados na Tabela 1. Para compreensão da determinação de proteína bruta, a Tabela 4, 
apresenta os valores iniciais de amostra utilizados para a realização do estudo, bem como os resultados 
de cada cálculo até sua determinação. Na sequência a Tabela 5, apresenta a comparação entre os valores 
obtidos com a literatura consultada.

Tabela 4 - Proteína Bruta determinada experimentalmente.
Amostra ASA (g) Cons-

tante
HCl 
(mL)

Nitrogê-
nio (%)

Proteína 
ASA (%)

PB MS (%) PB MN 
(%)

Beterraba 0,2110 0,6635 3,30 2,1896 13,6850 15,9675 1,2915
Cap. Elef. 0,2008 0,6972 2,74 1,9103 11,9394 13,8463 2,2822
Far. Peixe 0,2039 0,6866 13,72 9,4202 58,8763 64,7893 58,8763

Obs.: ASA: Amostra Seca ao Ar; HCl: Volume de HCl gasto na titulação; PB: Proteína Bruta; MS: Matéria Seca; MN: Matéria Natural.

Fonte: elaborado pelos autores.

Tabela 5 - Comparação da proteína bruta obtida com valores literários.
Amostra Beterraba Capim Elefante Farinha de Peixe

Obtido Litera-
tura

Obtido Litera-
tura

Obtido Literatura

PB MS (%) 15,9675 12,6 - 
13,6*

13,8463 6,5 a 
13,8**

64,7893 60 a 67***

PB MN (%) 1,2915 1,6 - 1,9* 2,2822 1,1 a 7,2** 58,8763 54 a 60,3***

* Extraído de Ramos (2015); ** Extraído de Lopes (2004) (O teor varia conforme a idade de corte do capim, havendo uma tendência ao 
teor de proteína bruta aumentar, quando se realizam mais cortes. Caso não sejam realizados corte sucessivos a tendência é o teor diminuir 
com o aumento da idade da planta); *** Extraído de Santos (2013) (Os valores são muito variáveis em função dos ingredientes da farinha, 
variando muito mesmo quando se usa o mesmo tipo de peixe para produzir a farinha). Obs.: EE: Extrato Etéreo; MS: Matéria Seca; MN: 
Matéria Natural.

Fonte: elaborado pelos autores.

A Tabela 5, apresenta um comparativo entre os valores encontrados no procedimento e os valores en-
contrados na literatura consultada, é importante ressaltar que os resultados literários para capim elefante 
e farinha de peixe sofrem grandes variações, devido a inúmeros fatores e que desta forma os resultados 
encontrados no procedimento estão dentro destas linhas de variação.

O resultado obtido com a beterraba, foi o único a não estar dentro da variação encontrada na literatu-
ra, um dos fatores, responsáveis por isso é que a literatura não traz muitos procedimentos laboratoriais, 
para determinação dos componentes da raiz da beterraba, existem muitos trabalhos realizados visando 
a composição da folha ou da mistura de raízes e folhas.

O resultado da proteína bruta na matéria seca da beterraba (16%), foi um pouco superior em relação 
aos dados literários onde o máximo gira em torno de 14%, um dos motivos desta diferença está na dificul-
dade de encontrar trabalhos sobre a composição da raiz da beterraba. Mas além disto a forma de cultivo 
da beterraba pode influenciar na sua composição química. Muitos componentes químicos de alimentos 

de origem vegetal, principalmente in natura, são afetados pelo tipo de solo de cultivo, pela adubação 
empregada, pelas condições climáticas e afins.

A concentração de proteína bruta na amostra natural diferente da matéria seca, foi um pouco abaixo 
da literatura, o resultado obtido foi em torno de 1,3 % enquanto a literatura trouxe no mínimo, algo em 
torno de 1,6 %. Além dos fatores citados acima, outro ponto relevante para esta amostra, pode ser sua 
granulométrica, durante os processos de extração podem ter ocorrido alterações nas reações. A granulo-
metria pode ter intensificado ou reduzido a retirada de compostos, mesmo com uma pequena diferença 
os resultados estão bem próximos da literatura.

Os resultados para a amostra de capim elefante, foram próximos da literatura, a proteína bruta na 
matéria seca ficou no limite da literatura consultada, enquanto a proteína bruta na matéria natural ficou 
dentro da variação consultada. O capim elefante é uma amostra que além de variar com as condições cli-
máticas e com o solo e adubação de cultivo, também sofre interferência muito grande da idade de corte e 
do número de cortes. A tendência é que o capim a partir de um certo período de desenvolvimento, tenha 
seus teores de proteína bruta reduzidos, conforme envelhece.

Para capins que sofrem cortes constantes esse comportamento é oposto. Alguns autores mostram que 
o capim mesmo cultivado a um, dois ou mais anos, mas que sofre cortes constantes, apresentam aumento 
nos teores de proteína bruta de um corte para o outro. Uma explicação para este comportamento é que 
as folhas que são analisadas são sempre folhas novas, pois se desenvolveram no intervalo de um corte 
para o outro. Outro fator de grande interferência, são também as adubações nitrogenadas que geralmente 
aumentam o teor de proteínas das amostras.

Os resultados encontrados para farinha de peixe variam, pois, os ingredientes usados no preparo da 
farinha são os mais variados e tem grande influência em sua composição. As farinhas de peixe podem 
ser feitas de partes do pescado ou de peixe inteiro, quando feitas de partes de peixe, cada parte tem uma 
composição diferente e mesmo quando feitas de peixe inteiro as variações podem ocorrer devido a espé-
cies diferentes de pescado, idade, mistura de pescados, mistura de partes, com isso os resultados obtidos 
se enquadram nos limites da literatura consultada.

Para as farinhas de peixe comercial, a composição química, e muitas vezes dentro desta, o teor de pro-
teína bruta são indicadores de uma maior ou menor qualidade da farinha. Muitas vezes a finalidade para 
a qual a farinha será utilizada, necessita ter os dados desta composição química, para melhor utilização 
da farinha como ingrediente de rações e consequentemente maior eficiência e aproveitamento da mesma.

Semelhante aos procedimentos anteriores, a determinação de Fibra em Detergente Neutro (FDN), 
emprega os valores apresentados na Tabela 1. Para compreensão da determinação de fibra em detergente 
neutro, a Tabela 6, apresenta os valores iniciais de amostra utilizados para a realização do estudo, bem 
como os resultados de cada cálculo até sua determinação. Na sequência a Tabela 7, apresenta a compa-
ração entre os valores obtidos com a literatura consultada.

Tabela 6 - Fibra em Detergente Neutro determinada experimentalmente.
Amostra ASA (g) FDN (g) FDN ASA (%) FDN MS (%¨) FDN MN (%)
Beterraba 0,6146 0,1153 18,7602 21,8892 01,7705
Capim Elefante 0,6110 0,3606 59,0180 68,4438 11,2810
Farinha de 
Peixe

0,6077 0,2158 35,5109 39,0773 32,2700

Obs.: ASA: Amostra Seca ao Ar; FDN: Fibra em Detergente Neutro; MS: Matéria Seca; MN: Matéria Natural.

Fonte: elaborado pelos autores.
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Tabela 7 - Comparação da fibra em detergente neutro obtida com valores literários.

Amostra Beterraba Capim Elefante Farinha de Peixe
Obtido Literatura Obtido Literatura Obtido Literatura

FDN MS 
(%)

21,8892 18,64 - 27,64* 68,4438 62,99 - 
78,85**

39,0773 11 - 19,1***

FDN MN 
(%)

1,7705 2,13 - 2,42* 11,2810 8,08 - 
12,80**

32,2700 10,95 - 
18,95***

* Extraído de Santos (2010) (valores obtidos de comparação entre sistema de plantio direto e transplante de mudas e/ ou uti-
lizando cultivo convencional e o método de cultiva Mandalla); ** Extraído de Martins-Costa et al. (2008) (valores variando 
conforme a idade de corte de 30 a 105 dias) e Soares et al. (2009) (valores variando conforme a idade de corte de 30 a 60 

dias;*** Extraído de Pedrosa (2014). Obs.: FDN: Fibra em Detergente Neutro; MS: Matéria Seca; MN: Matéria Natural.

Fonte: elaborado pelos autores.

A Tabela 7, apresenta um comparativo entre os dados encontrados no procedimento e os valores da 
literatura consultada, é importante destacar que dentre as amostras, o capim é a farinha de peixe sofrem 
grandes variações, pois suas composições são afetadas, por inúmeros fatores, motivo esse que às vezes 
torna difícil a análise e as conclusões acerca destas amostras.

Iniciando a discussão comparativa, a amostra de beterraba apresenta dificuldades na busca por dados 
literários, pois existem muitos trabalhos avaliando a composição de suas folhas, ou da planta inteira, sen-
do poucos os trabalhos destinados apenas a raiz da mesma. Mas o trabalho realizado por Santos (2010), 
avaliando a composição da raiz da beterraba em diferentes sistemas de cultivo e plantio, mostrou grandes 
variações na FDN da matéria seca e da matéria natural, no caso da FDN na matéria seca os extremos que 
este autor encontra, englobam o resultado encontrado neste trabalho.

Contudo, a FDN da beterraba para a matéria natural apresentou resultados inferiores aos trazidos 
pelo autor (em torno de 15% menor), como dito antes, a variação no manejo e nas condições em que a 
beterraba se desenvolveu podem influenciar fortemente em sua composição, bem como a granulometria 
da amostra. Apesar da variação encontrada, ao trabalhar com culturas, como dito elas podem variar muito 
de região para região e conforme o clima.

O capim elefante, assim como a beterraba é uma amostra que sofre grandes variações na composição 
em função do manejo, clima, solo e além destes em função da idade de corte. Segundo o trabalho de 
Soares et al. (2009), o valor de FDN para matéria seca e para matéria natural, tende a aumentar conforme 
aumenta a idade de corte do capim.

A farinha de peixe, apresentou um valor muito acima do valor encontrado pelo trabalho de Pedrosa 
(2014). Muitos outros autores não trazem o valor de FDN para a farinha de peixe, pelo fato que estas 
amostras não deveriam apresentar valor de fibra, uma vez que a FDN é constituída de lignina, celulose e 
hemicelulose que não estão presentes nas farinhas de origem animal.

Apesar de muitos autores não trazerem este dado, existem alguns que o divulgaram como é o caso 
de Pedrosa (2014), que foi utilizado como referência para este trabalho. O valor encontrado no trabalho 
de Pedrosa (2014), foi significativo, entretanto o valor encontrado neste trabalho foi muito superior ou 
dado trazido pelo autor, pode-se justificar por uma reação que pode ter ocorrido entre a amostra e o TNT, 
alguns trabalhos relatam a formação de uma incrustação dentro dos saquinhos, possivelmente causada 
por alguma reação desconhecida pelos autores.

Pode-se ainda atribuir essa grande variação a algum problema no desenvolvimento do procedimento, 
a amostra pode ter sido contaminada, pode ainda não ter sofrido a ação do detergente e da alfa-amilase, 
enfim existem diversos fatores que podem justificar a variação encontrada. Encerrando está discussão, 

não se tratará do dado como viável, mas com um destaque para mais estudos que possibilitem entender 
este resultado, como por exemplo a análise desta incrustação.

Compilando os resultados obtidos neste estudo e complementando-os com Cosmo e Galeriani (2017a), 
para matéria seca e Cosmo e Galeriani (2017b), para cinzas, é possível construir a Tabela 8, que apresenta 
a composição final das amostras considerando os componentes de cinzas, extrato etéreo, proteína bruta 
e fibra em detergente neutro. Apesar destas análises envolverem mais de um componente em sua deter-
minação, elas são úteis para uma caracterização inicial da amostra.

Tabela 8 - Composição das amostras analisadas.

Amostra Beterraba Capim Elefante Farinha de Peixe
MS 
(%)

MN 
(%)

MS (%) MN 
(%)

MS (%) MN (%)

Matéria Seca* 100,00 8,09 100,00 16,48 100,00 90,87
Cinzas** 14,18 1,15 11,38 1,86 15,71 14,28
Extrato Etéreo 1,48 0,12 3,87 0,64 12,91 11,73
Proteína Bruta 15,97 1,29 13,85 2,28 64,79 58,88
Fibra em Deter-
gente Neutro

21,89 1,77 68,44 11,28 39,08*** 32,27***

* Extraído de Cosmo e Galeriani (2017a); ** Extraído de Cosmo e Galeriani (2017b). *** Resultado com possibilidade de altera-
ção e/ ou contaminação. Obs.: MS: Matéria Seca; MN: Matéria Natural.

Fonte: elaborado pelos autores.

Os resultados obtidos na Tabela 8, permitem uma caracterização mesmo que simplória para alguns 
aspectos das amostras, contudo, são informações de grande importância na tomada de decisão em dife-
rentes segmentos, por exemplo, a informação de proteínas e fibras, pode ser tomada na definição da dieta 
animal, ou ainda as demais características na formulação da mesma. Outro aspecto importante é aumentar 
as fontes de informação disponível sobre a composição destas amostras, tais informações que podem ser 
necessárias na realização de novos estudos, ou na tomada de decisões na agropecuária, indústria, saúde 
e/ ou na pesquisa científica.

Portanto, destaca-se que o estudo da composição alimentar representa parcela significativa de diversas 
outras áreas e sua realização de forma adequada, permite gerar subsídios para setores como o agropecuário, 
industrial, legislativo e afins. Além de promover aumento na disponibilidade de informações recentes, visto 
que muitos dos estudos sobre a composição bromatológica destas amostras utilizados como referência, 
são trabalhos relativamente antigos.

Considerações finais
No encerramento deste estudo, serão feitas breves menções às considerações de cada procedimento 

realizado, iniciando pelo extrato etéreo, sua determinação pode auxiliar na formulação de rações, con-
tudo, deve-se adotar métodos mais precisos, uma vez que o método utilizado superestima a quantidade 
de gorduras e por isso é mais utilizado como método didático ou na falta de outro método mais preciso, 
uma vez que quanto mais preciso o método, maior seu custo.

Para a proteína bruta, sua determinação tem grande importância na indústria. Na alimentação humana, 
o conhecimento do teor de proteína do alimento permite a elaboração de dietas balanceadas, e a identi-
ficação de adulterações. Na alimentação animal, em especial para os ruminantes, as proteínas podem ser 
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convertidas pelos organismos do rúmen em proteína de médio valor biológico, informação que possibilita 
a elaboração de dietas com melhor aproveitamento custo/ benefício do alimento.

Na determinação de fibra em detergente neutro, destaca-se que as fibras são incluídas nas dietas hu-
manas para promover o melhor funcionamento do intestino. Para animais como os ruminantes a falta de 
fibras pode levar o animal à morte, devido aos graves prejuízos em seu organismo. As fibras são conhe-
cidas por serem alimentos volumosos, uma vez que são de fato um volume alimentar que o organismo 
de muitos animais não consegue degradar.

Portanto, a realização deste estudo, permitiu caracterizar as amostras de beterraba, capim elefante 
e farinha de peixe, além de detalhar os procedimentos bromatológicos empregados para tal e discutir 
a importância destes procedimentos, demonstrando a gama de aplicações dos procedimentos, das in-
formações e da composição dos alimentos não apenas na indústria alimentícia, mas em especial para o 
planejamento de atividades industriais e agropecuárias.
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Resumo: A atividade agropecuária apresenta grande relevância nacional, principalmente frente ao manejo 
extensivo, balizado no uso de forrageiras, pelas quais ainda necessitam ser melhor estudadas do ponto de 
vista nutricional, principalmente no que condiz ao emprego de substratos orgânicos. O objetivo da pesquisa 
foi analisar o efeito de substratos orgânicos no desenvolvimento de Brachiaria brizantha cv. Marandu, sob 
condições de casa-de-vegetação. O experimento foi conduzido nas dependências da Fazenda Escola da 
Universidade de Araraquara (UNIARA), com os tratamentos relacionados ao Solo Padrão (100%) (T1), 
além deste adicionado de diferentes concentrações de substratos orgânicos: Solo padrão (80%) + Genesolo® 
(20%) (T2); Solo padrão (80%) + Esterco Bovino curtido (20%) (T3); Solo padrão (80%) + Cama de 
Frango curtida (20%) (T4); e Solo padrão (80%) + Terra Orgânica (10%) (T5). Para cada tratamento foram 
conduzidas cinco repetições, cada qual correspondente a um vaso de polietileno de 15L. O transplante de 
plântulas foi realizado entre 15-20 dias da emergência e, como parâmetros de análise, foram realizados 
três cortes, a 10 cm de altura da superfície do solo, conduzidos a cada 60 dias após transplantio, visando 
a coleta de material para avaliação do peso médio de matéria fresca e seca da parte aérea. Os substratos 
orgânicos melhoraram significativamente o desenvolvimento de plantas de B. brizantha cv. Marandu, com 
destaque ao uso da cama de frango e também do esterco bovino, principalmente quando relacionados 
até 120 dias do transplantio.

Effect of organic substrates on the vegetative development of brachiaria brizantha 
CV. Marandu
Abstract: Agricultural activity has great national relevance, mainly due to extensive management, 
based on the use of forages, for which they still need to be better studied from the nutritional point of 
view, mainly about the use of organic substrates. The objective of this research was to analyze the effect 
of organic substrates on development Brachiaria brizantha cv. Marandu, in greenhouse conditions. The 
experiment was conducted at School Farm of University of Araraquara (UNIARA), with the treatments 
related to standard soil (100%) (T1), in addition to other treatments with different concentrations of organic 
substrates: Standart soil (80%) + Genesolo® (20%) (T2); Standart soil (80%) + Tanned cattle manure (20%) 
(T3); Standard soil (80%) + Tanned chicken manure (20%) (T4); and Standard soil (80%) + Organic soil 
(10%) (T5). For each treatment were conducted five replicates, each corresponding to a 15L polyethylene 
vessel. Seedling transplantation was performed between 15-20 days after emergence and, as parameters 
of analysis, three cuts were made, at 10-cm in height from the soil surface, conducted every 60 days after 
seedling transplantation, aiming to collect material to evaluate the average weight of fresh and dry matter 
of the aerial part of plants. The organic substrates significantly improved the development of B. brizantha 
cv. Marandu, with emphasis on the use of tanned chicken manure and tanned cattle manure, especially 
when related up to 120 days after seedling transplantation.

Recebido em: 11/04/2021
Aprovação final em: 22/08/2021
DOI: https://doi.org/10.25061/2527-2675/ReBraM/2021.v24i3.1256

Introdução
No Brasil, a atividade agropecuária apresenta enorme importância do ponto de vista nacional e inter-

nacional, sendo comum o uso do sistema extensivo de criação, com dieta baseada no uso de forrageiras 
(HOFFMANN et al., 2014; CASTRO et al., 2016). A maior concentração de matéria seca direcionada à 
alimentação bovina de corte e fundamentada no fornecimento de forrageiras do gênero Brachiaria, com 
importantes características frente a sua adaptabilidade a diferentes tipos de climas e solos, com melhor 
distribuição de forragens ao longo do ano, mesmo sob estresse hídrico (COUTINHO FILHO et al., 2005; 
ARAÚJO et al., 2009).

Neste cenário, a produção de ruminantes a pasto apresenta uma grande relação com a massa de forra-
gem disponibilizada, além de seu valor nutricional, ambos intimamente dependentes de fatores bióticos 
e abióticos (BISERRA et al., 2020). Dentre estes, a questão nutricional merece muita atenção, sendo o 
fornecimento de nutrientes de suma importância para melhorar aspectos quantitativos e qualitativos de 
determinada espécie forrageira.

Frente a questão nutricional das forrageiras, o uso de compostos orgânicos tem se mostrado potencial 
e também de custo reduzido quando relacionado ao fornecimento de nutrientes e recuperação de pasta-
gens (LISBÔA et al., 2011; SOARES FILHO et al., 2015; BISERRA et al., 2020). De acordo com Souto et 
al., (2005), os resíduos orgânicos podem ser utilizados via incorporação ao solo, no intuito de aumentar 
a concentração de nutrientes disponibilizados às plantas, e se aplicados com determinada frequência, 
podem aumentar o teor de carbônico orgânico total no solo, principalmente em solos mais degradados, 
como forma de melhorar até mesmo as características estruturais dos mesmos. 

Entretanto, o correto emprego de determinado substrato orgânico como fonte nutricional a uma espécie 
forrageira, deve estar intimamente relacionada às pesquisas científicas, como maneira de compreender 
melhor a relação da planta com o substrato orgânico, e também com a dose utilizada, como forma de 
se evitar a falta, mas também o excesso de determinados nutrientes, e como consequência, minimizar 
problemas frente ao emprego destas estratégias no campo. O objetivo da pesquisa foi analisar o efeito 
de substratos orgânicos no desenvolvimento de Brachiaria brizantha cv. Marandu, sob condições de 
casa-de-vegetação.

Material e Métodos
O experimento foi conduzido nas dependências da Fazenda Escola da Universidade de Araraquara 

(UNIARA), sob condições de casa-de-vegetação. O solo utilizado para o experimento foi coletado na pró-
pria instituição, sendo classificado de acordo com Embrapa (2013) como Argissolo Vermelho Distrófico, 
com a coleta realizada na camada de 0-20 cm de profundidade, sendo o mesmo peneirado por intermédio 
de uma peneira de malha de dois milímetros, de forma a manter a integridade dos torrões até a abertura 
da malha e também para retirar todos os agregados maiores e resíduos grosseiros de material orgânico.

Para a instalação experimental, foram utilizados vasos de polietileno de coloração preta, com dimensões 
de 26,5 cm de altura e 27 cm de diâmetro, totalizando um volume de 15 L. Os tratamentos conduzidos 
no referido experimento foram caracterizados por um Solo padrão (T1) (Argissolo Vermelho Distrófi-
co), além dos demais tratamentos, relacionados a diferentes concentrações de substratos orgânicos: Solo 
padrão (80%) + Genesolo® (20%) (T2); Solo padrão (80%) + Esterco Bovino curtido (20%) (T3); Solo 
padrão (80%) + Cama de Frango curtida (20%) (T4); e Solo padrão (80%) + Terra Orgânica (10%) (T5). 
Para cada tratamento foram conduzidas cinco repetições, cada qual correspondente a um vaso de po-
lietileno. Após o enchimento dos vasos com os tratamentos, os recipientes foram devidamente alocados 
sob bancadas, presentes no interior da casa-de-vegetação.

A semeadura de Brachiaria brizantha cv. Marandu foi realizada em um canteiro de areia com aproxi-
madamente 1,0 × 0,5 m, sendo diariamente regados para facilitar o processo de germinação. O transplante 
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destas plântulas para os vasos de polietileno foi realizado entre 15-20 dias da emergência, sendo plan-
tadas quatro plântulas homogêneas por recipiente. As plantas foram irrigadas diariamente por aspersão, 
mantendo a umidade do solo próxima à capacidade de campo.

Como parâmetros de análise, foram realizados três cortes, a 10 cm de altura da superfície do solo, 
conduzidos a cada 60 dias após transplantio, visando a coleta de material para avaliação do peso médio 
de matéria fresca da parte aérea, com posterior alocação das amostras em estufa de aeração forçada, 
a temperatura de 70 °C, visando obter o peso médio da matéria seca da parte aérea. 

O experimento foi conduzido em um delineamento em blocos casualizados, composto por cinco tra-
tamentos e cinco repetições, sendo os dados sujeitos à análise de variância e as médias comparadas pelo 
teste de Tukey (P < 0,05) através do software estatístico Sisvar 5.6 (FERREIRA, 2014).

Resultados e discussão
O peso médio da matéria fresca da parte aérea de Brachiaria brizantha cv. Marandu, após 60 dias do 

transplantio, foi significativamente superior nos tratamentos solo padrão + cama de frango curtida (T4) 
(m = 128,0 ± 30,58 g), solo padrão + esterco bovino curtido (T3) (m = 123,2 ± 27,66 g), e solo padrão + 
Genesolo® (T2) (m = 74,4 ± 11,32 g), quando comparados apenas ao solo padrão (m = 10,25 ± 5,68 g) (F 
= 5,482; gl = 4, 19; P = 0,042) (Figura 1A). Em relação ao peso médio da matéria seca da parte aérea, os 
melhores resultados estiveram relacionados aos tratamentos solo padrão + esterco bovino curtido (T3) (m 
= 35,2 ± 3,98 g) e solo padrão + cama de frango curtida (T4) (m = 31,2 ± 4,97 g), com diferença estatística 
em comparação aos demais tratamentos (F = 16,639; gl = 4, 19; P < 0,05) (Figura 1B).

Figura 1 - Peso médio da matéria fresca (A) e seca (B) da parte aérea de plantas de Brachiaria brizantha 
cv. Marandu submetidas a tratamentos, após 60 dias do transplantio. Valores médios seguidos de mesma 
letra não diferem significativamente entre si pelo teste de Tukey (P < 0,05). A barra de erros corresponde 
ao erro padrão (±EP). T1 = Solo padrão; T2 = Solo padrão + Genesolo®; T3 = Solo padrão + Esterco Bo-
vino curtido; T4 = Solo padrão + Cama de Frango curtida; T5 = Solo padrão + Terra Orgânica.

Fonte: elaborado pelos autores.

Após 120 dias do transplantio, momento no qual foi realizado o segundo corte, o peso médio  da 
matéria fresca da parte aérea foi maior no tratamento solo padrão + cama de frango curtida (T4), com 
média de 714,6 ± 71,79 g, com diferença significativa em comparação aos tratamentos solo padrão (T1) 
(m = 48,25 ± 23,95 g) e solo padrão + terra orgânica (T5) (m = 385,0 ± 36,33 g) (F = 11,686; gl = 4, 19; 
P < 0,05) (Figura 2A). Ademais, os tratamentos à base de solo padrão + Genesolo® (T2) e solo padrão + 
esterco bovino curtido (T3) apresentaram peso médio da matéria fresca entre 464 e 540 g, não diferindo 
estatisticamente dos demais tratamentos com substratos orgânicos (Figura 2A).

Figura 2 - Peso médio da matéria fresca (A) e seca (B) da parte aérea de plantas de Brachiaria brizan-
tha cv. Marandu submetidas a tratamentos, após 120 dias do transplantio. Valores médios seguidos de 
mesma letra não diferem significativamente entre si pelo teste de Tukey (P < 0,05). A barra de erros 
corresponde ao erro padrão (±EP). T1 = Solo padrão; T2 = Solo padrão + Genesolo®; T3 = Solo padrão + 
Esterco Bovino curtido; T4 = Solo padrão + Cama de Frango curtida; T5 = Solo padrão + Terra Orgânica.

Fonte: elaborado pelos autores.

O mesmo cenário foi condizente em relação ao peso médio da matéria seca da parte aérea de B. bri-
zantha cv. Marandu, sendo estatisticamente superior no tratamento solo padrão + cama de frango curtida 



Efeito de substratos orgânicos no desenvolvimento vegetativo de ...Lopes et al.

74 75Vol. 24, n.3, 2021Vol. 24, n.3, 2021

(T4) (m = 157,4 ± 21,92 g), quando comparado aos tratamentos solo padrão (T1) (m = 8,0 ± 3,67 g) e solo 
padrão + terra orgânica (T5) (m = 75,0 ± 7,94 g) (F = 9,070; gl = 4, 19; P < 0,05) (Figura 2B).

No que compete ao terceiro corte, realizado após 180 dias do transplantio, não foi observada diferença 
estatística entre os substratos orgânicos, no que diz respeito ao peso médio da matéria fresca da parte 
aérea de B. brizantha cv. Marandu, cuja média esteve relacionada entre 386,6 e 488 g, com diferença 
significativa apenas em relação ao tratamento com solo padrão (T1) (m = 48,25 ± 9,69 g) (F = 7,564; gl 
= 4, 19; P < 0,05) (Figura 3A). 

Figura 3 - Peso médio da matéria fresca (A) e seca (B) da parte aérea de plantas de Brachiaria brizan-
tha cv. Marandu submetidas a tratamentos, após 180 dias do transplantio. Valores médios seguidos de 
mesma letra não diferem significativamente entre si pelo teste de Tukey (P < 0,05). A barra de erros 
corresponde ao erro padrão (±EP). T1 = Solo padrão; T2 = Solo padrão + Genesolo®; T3 = Solo padrão + 
Esterco Bovino curtido; T4 = Solo padrão + Cama de Frango curtida; T5 = Solo padrão + Terra Orgânica.

Fonte: elaborado pelos autores.

Ademais, situação semelhante também foi observada frente à avaliação do peso seco da parte aérea de 
B. brizantha cv. Marandu, em que, foi observada variação média entre 80,0 e 104,0 g de matéria seca em 
relação aos tratamentos com substratos orgânicos, com diferença estatística apenas quando comparados 

ao tratamento solo padrão (T1) (m = 10,0 ± 2,31 g) (F = 6,411; gl = 4, 19; P < 0,05) (Figura 3B).
Na presente pesquisa foi observado resultados muito promissores quanto ao emprego da cama de 

frango frente ao desenvolvimento de B. brizantha cv. Marandu, e neste caso, outras pesquisas também 
evidenciaram respostas positivas do emprego de substratos orgânicos oriundos da atividade avícola, com 
destino ao desenvolvimento de forrageiras (MARINHO et al., 2001; ORRICO JÚNIOR et al., 2013; RIBEI-
RO JÚNIOR et al., 2015). Dentro desta perspectiva, o esterco de aves por apresentar maior concentração 
de nitrogênio em comparação ao esterco bovino (SEVERINO et al., 2005), pode ter influenciado posi-
tivamente no desenvolvimento de B. brizantha cv. Marandu, como também relatado por Ribeiro Júnior 
et al. (2015). De acordo com Orrico Júnior et al. (2013), além do nitrogênio, intimamente relacionado 
pelo crescimento dos tecidos vegetais, outros macronutrientes apresentam grande relevância no desen-
volvimento das forrageiras, como o fósforo e o potássio, também presentes nos substratos orgânicos de 
origem aviária, porém em menor concentração ao nitrogênio.

Outro substrato orgânico com potencial emprego no desenvolvimento de forrageiras do gênero Bra-
chiaria, condiz ao esterco bovino, também apresentando pesquisas que demonstram sua importância 
nesta área (SOUZA et al., 2010; CASTRO et al., 2016). Neste sentido, o elevado desenvolvimento de 
plantas submetidas ao referido substrato orgânico pode apresentar relação com a maior disponibilidade 
do macronutriente nitrogênio, correspondendo ao alongamento do colmo e aumento foliar, de forma a 
potencializar a fotossíntese, devido ao aumento na capacidade de captação de radiação fotossinteticamente 
ativa pelas folhas (PEREIRA et al., 2011; GOMES et al., 2012).

O menor peso fresco e seco de B. brizantha cv. Marandu foi observada no tratamento com uso exclusivo 
do solo padrão, o que correspondeu ao menor desenvolvimento das plantas, e que, de acordo com Martus-
cello et al. (2005), esse comportamento vegetal condiz a uma estratégia intimamente relacionada a ausência 
de nitrogênio nas plantas, e desta forma, se observou uma redução significativa em seu metabolismo.

Neste cenário, ficou evidente que o uso de substratos orgânicos para o manejo de B. brizantha cv. Ma-
randu possibilitou um grande incremento no peso fresco e seco da referida forrageira, estritamente voltado 
ao maior número de perfilhos, mas também plantas com melhor desenvolvimento. Assim, conforme 
Silva et al. (2009), estas características observadas na presente pesquisa se apresentam de fundamental 
importância na redução da degradação das pastagens, de forma a propiciar maior cobertura do solo e 
diminuir a exposição do mesmo às condições abióticas, principalmente relacionado às ações da radiação 
solar e das precipitações pluviométricas.

Conclusão
Todos os substratos orgânicos analisados na presente pesquisa potencializaram o desenvolvimento de 

plantas de Brizantha brizantha cv. Marandu quando comparados apenas ao solo padrão, com destaque 
ao uso da cama de frango e também do esterco bovino, principalmente quando relacionados até 120 dias 
do transplantio.
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Resumo: A colheita mecanizada constitui-se como uma das principais etapas do processo produtivo 
da soja, no entanto, quando é realizada de maneira incorreta ocasiona perdas significativas de grãos. 
Objetivou-se com esse trabalho avaliar as perdas na colheita mecanizada de soja sob diferentes velocidades 
de deslocamento da colhedora e teores de água dos grãos. O ensaio foi realizado durante o mês de 
fevereiro 2018 em fazenda produtora de grãos no município de Itapaci - GO. O delineamento utilizado 
foi o inteiramente casualizado em esquema fatorial 3x3, sendo três velocidades de colheita (4, 5 e 6 
km h-1) e três teores de água dos grãos (13, 15 e 17%), com 6 repetições por tratamento, totalizando 54 
parcelas espaçadas em 30 metros. Foram mensuradas as perdas naturais, perdas por deficiência na altura 
de corte, perdas na plataforma de corte, perdas nos mecanismos internos e perdas totais da colheita. O 
fator velocidade de colheita pouco influenciou a ocorrência de perdas nesse ensaio. A umidade dos grãos 
exerceu influência para a ocorrência de perdas durante a colheita mecanizada de soja, principalmente 
quando os grãos foram colhidos na umidade mais elevada. Com base nas condições estudadas, a colheita 
da soja pode ser realizada com a umidade de 15% e velocidade de 5 km h-1, proporcionando dessa forma, 
bom rendimento operacional e redução do tempo de permanência da cultura no campo.

Losses in mechanized soybean harvest
Abstract: Mechanized harvesting is one of the main stages of the soybean production process, however, 
when it is done incorrectly it causes significant grain losses. The objective of this work was to evaluate the 
losses in mechanized soybean harvesting under different speeds of the harvester displacement and water 
content of the grains. The experiment was carried out during February 2018 on a grain producing farm in 
the municipality of Itapaci - GO. The design used was completely randomized in a 3x3 factorial scheme, 
with three harvest speeds (4, 5 and 6 km h-1) and three water contents of the grains (13, 15 and 17%), with 
6 replicates per treatment, totaling 54 plots spaced at 30 meters. Natural losses, losses due to deficiency in 
the cutting height, losses on the platform of cutting, losses in the internal mechanisms and total losses of 
the harvest were measured. The harvest speed factor had little influence on the occurrence of losses in this 
trial. Grain moisture had an influence on the occurrence of losses during mechanized soybean harvesting, 
especially when the grains were harvested at the highest humidity. Based on the conditions studied, the 
soybean harvest can be carried out with a humidity of 15% and a speed of 5 km h-1, thus providing good 
operational yield and reducing the time the crop remains in the field.

Recebido em: 09/12/2020
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Introdução
A soja é uma das principais culturas cultivadas no Brasil, com expansão de área e grande expressão 

econômica, sendo um dos produtos responsáveis pelo equilíbrio da balança comercial em função dos 
elevados índices de exportação (ZANDONADI; RUFFATO; FIGUEIREDO, 2015). De acordo com a 
Conab (2019), na safra 2018/2019 a produção brasileira de soja foi de aproximadamente 115 milhões de 
toneladas, numa área plantada de 35,866 milhões de hectares.

A colheita mecanizada constitui-se como uma das principais etapas do processo produtivo da soja, 
uma vez, que se refere à retirada do produto final do campo para a comercialização (CAMOLESE; BAIO; 
ALVES, 2015). Apesar do bom nível tecnológico de muitos produtores brasileiros, o processo de colheita 
dessa cultura ainda ocasiona perdas significativas de grãos, o que impacta diretamente na receita das 
famílias e empresas agrícolas (FAGGION et al., 2017). De acordo com Silveira e Conte (2013), a perda 
tolerável durante a colheita é de uma saca por hectare, no entanto, estudos revelam que essas ultrapassam 
esse limite, atingindo em algumas situações, mais de duas sacas.

As perdas na colheita de soja são influenciadas por fatores inerentes a cultura e a fatores relacionados à 
colhedora (CARVALHO FILHO et al., 2005). Dentre os fatores relacionados à cultura pode-se mencionar 
a umidade do grão, deiscência das vagens, semeadura inadequada, presença de plantas daninhas e mau 
desenvolvimento da cultura. Os fatores relacionados à colhedora incluem altura da plataforma de corte, 
velocidade do molinete, rotação do cilindro trilhador, abertura entre o cilindro e côncavo e velocidade 
de deslocamento da máquina (TOLEDO et al., 2008).

Na região do cerrado brasileiro, a maioria dos agricultores realizam a colheita da soja entre os meses de 
dezembro a fevereiro, período esse é caracterizado por altos índices pluviométricos (CAMOLESE; BAIO; 
ALVES, 2015). Aliado a isso, Faggion et al. (2017) afirmam que a chuva em excesso reduz a qualidade, 
provoca a germinação e a queda dos grãos e, quando acompanhada de ventos, gera o acamamento da 
cultura. Todos esses eventos forçam muitos produtores a realizar o processo de colheita em ritmo acelerado 
e em condições de umidade inadequada dos grãos, o que leva a ocorrência de perdas significativas.

A umidade é um fator que influencia diretamente nas perdas e na qualidade do grão. Quando os grãos 
são colhidos com teores de água superiores a 15%, a debulha das vagens no sistema trilha se torna mais 
difícil, o que pode acarretar em perdas nos mecanismos internos da máquina. Quando colhidos em 
umidade inferior a 13%, os grãos estão sujeitos à quebra e a perda na plataforma de corte. Dessa forma, 
para minimizar as perdas e os danos aos grãos, recomenda-se que a colheita seja realizada quando esses 
apresentam de 13 a 15% de umidade (SILVEIRA; CONTE, 2013). 

Segundo Camolese, Baio e Alves (2015), existem poucos estudos relacionados às perdas na colheita 
mecanizada de soja com relação ao aumento do teor de água dos grãos. Aliado a isso, Schanoski, Righi e 
Werner (2011) afirmam que perdas dentro do processo produtivo dessa cultura têm diversas implicações 
econômicas, sendo necessário a realização de levantamentos de dados e análise de causa e consequência 
para buscar soluções que garantam a melhoria da colheita mecanizada.

Atualmente, os custos de produção da cultura da soja estão cada vez mais elevados, o que tem exigido 
uma maior produtividade por área para cobrir todos os gastos envolvidos na cadeia produtiva dessa 
cultura. Em função disso, a realização de estudos visando à caracterização e a origem das perdas durante 
a colheita é de suma importância para garantir melhor qualidade no processo produtivo 

Diante desse contexto, objetivou-se com esse trabalho avaliar as perdas na colheita mecanizada de soja 
sob diferentes velocidades de deslocamento da colhedora e teores de água dos grãos. 

Material e métodos
O ensaio foi realizado em área de produção comercial de soja da Fazenda “Fazendinha”, localizada 

no município de Itapaci - GO, coordenadas 49°28’1,625” S e 14°53’6,961” O, durante o mês de fevereiro 
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de 2019. O solo da área experimental é classificado como Argissolo vermelho de textura argilosa com 
topografia plana e relevo suavemente ondulado.

A variedade de soja analisada foi a Brasmax Desafio, que possui ciclo de maturação de aproximadamente 
115 dias, sendo essa implantada no dia 13 de outubro de 2018 em área sob plantio direto há cerca de 10 
anos, com espaçamento de 0,50 m entrelinhas e densidade de semeadura de 18 sementes m-1, obtendo no 
final um estande de aproximadamente 350 mil plantas por hectare. A cultura foi conduzida de acordo com 
as recomendações técnicas propostas por Embrapa (2018) para a cultura do feijoeiro no estado de Goiás.

A colhedora utilizada no ensaio foi da marca John Deere, modelo S540, com plataforma do  tipo 
convencional de 25 pés (7,62 m) e com sistema de trilha axial. Durante a realização do experimento, a 
máquina operou em segunda marcha, rotação do ventilador de 540 rpm, rotação do molinete de 35 rpm, 
velocidade do cilindro trilha de 570 n min-1, côncavo com 20 mm e peneiras superior e inferior respec-
tivamente com 22 e 13 mm.

O experimento foi disposto em um delineamento inteiramente casualizado (DIC), com esquema 
fatorial 3x3, sendo três velocidades de colheita (4, 5 e 6 km h-1) e três teores de água dos grãos (13, 15 e 
17%), com cinco repetições por tratamento, espaçadas em 30 metros na área experimental.

Foram coletadas em três pontos aleatoriamente, todas as plantas existentes em 3 linhas de 2 metros cada, 
nas quais foram medidas a altura das plantas e altura de inserção da primeira vagem, bem como realizada 
a trilha destas plantas para determinação da produtividade da cultura, sendo os valores encontrados 
extrapolados para kg ha-1 e corrigidos para o teor de água de 13% (base úmida). 

A colheita da soja ocorreu no dia 06 de fevereiro de 2018, na qual foram mensuradas as perdas naturais, 
perdas por deficiência na altura de corte, perdas na plataforma de corte, perdas nos mecanismos internos 
e perdas totais da colhedora e da colheita, conforme metodologia descrita por Mesquita et al. (1998). Após 
a avaliação em campo, os grãos coletados em cada repetição, foram acondicionados em sacos plásticos e 
levados para o Laboratório de Mecanização Agrícola do Instituto Federal Goiano - Campus Ceres, onde 
foi realizada a pesagem das perdas, e os valores extrapolados para kg ha-1, bem como determinação do 
teor de água dos grãos pelo método da estufa.

Os dados obtidos foram submetidos à análise de variância (ANOVA) a 5% de probabilidade, e as 
médias dos tratamentos comparadas ao teste de Scott-Knott ao nível de 5% de significância utilizando o 
software Sivar 5.6. Além disso, também foi aplicado o controle estatístico de processo (CEP) por meio da 
confecção de cartas de controle por variável com o auxílio do software Minitab. As variáveis perdas por 
altura de corte e perdas na plataforma não apresentaram distribuição normal pelo teste de normalidade 
de Anderson Darling, sendo os dados transformados pelo Minitab, no qual o próprio software selecionou 
automaticamente a opção de transformação que melhor se ajustou aos dados.

Resultados e discussão
Os valores médios obtidos de altura de inserção da primeira vagem e altura de planta foram respecti-

vamente 0,14 m e 0,69 m. Em relação à produtividade média da soja, essa foi de 5454 kg ha-1.
Não foi constatada durante a execução do experimento a ocorrência de perdas naturais. Esse resultado 

pode estar associado à variedade de soja analisada que apresenta uma menor susceptibilidade à deiscência 
natural das vagens e também a realização da colheita no momento correto. Segundo Aguila, Aguila e 
Theisen (2011), a principal causa para a ocorrência de perdas naturais na cultura da soja é o retardamento 
da colheita, evento esse, que não foi presenciado nesse ensaio.

Com base na Tabela 1, verifica-se que para as variáveis perdas por altura de corte (PA), perdas na 
plataforma (PP) e perdas totais (PT) não houve interação entre os fatores velocidade e umidade, sendo 
esses analisados de forma isolada. Para PA, constatou-se diferença somente para umidade, na qual 13 e 
15% foram iguais e superiores a 17%, que proporcionou o maior valor para esse tipo de perda. 

Para as perdas na plataforma de corte (PP), verificou-se diferença para os dois fatores avaliados. Para 
as umidades, observa-se que o maior valor foi obtido quando a colheita foi realizada com os grãos apre-
sentando 17% de conteúdo de água. Holtz e Reiz (2013) avaliando perdas na colheita mecanizada de soja 
em função de diferentes horários do dia verificaram menores valores de PP no período da manhã em 
função da maior umidade que proporciona menor abertura das vagens durante o contato com o molinete 
da máquina. 

Em relação às velocidades, obteve-se maior PP com a velocidade de 4 km h-1, sendo que 5 e 6 km h-1 não 
se diferenciaram.  Esse resultado pode ser explicado pela velocidade de rotação do molinete, que estava 
excessiva para a menor velocidade de operação da máquina. De acordo com Aguila, Aguila e Theisen 
(2011), a rotação do molinete deve ser correspondente de 15% a 20% acima da velocidade da colhedora. 
O resultado obtido nesse ensaio para essa variável discorda dos encontrados por Ferreira et al. (2007), 
que não verificaram influência da velocidade para esse tipo de perda.

Tabela 1 - Análise de variância e teste de média para perdas na altura de corte (PA), perdas na platafor-
ma de corte (PP), perdas internas (PI) e perdas totais (PT) em colheita mecanizada soja sob diferentes 

velocidades de deslocamento da colhedora e teores de água dos grãos.

Fatores Perdas altura de 
corte (kg ha-1)

Perdas na plata-
forma de corte (kg 

ha-1)

Perdas internas
(kg ha-1)

Perdas totais
(kg ha-1)

Umidade (U)
13% 1,99 a 24,42 a 12,36 38,77 a
15% 1,25 a 25,72 a 15,58 42,55 a
17% 10,17 b 38,35 b 16,33 64,87 b

Velocidade (V)
4 km h-1 5,01 38,10 b 7,52 50,63
5 km h-1 3,59 23,54 a 18,24 45,37
6 km h-1 4,81 28,86 a 18,51 50,19
Teste F

U 11,818* 3,937* 1,529ns 11,130*
V 0,227ns 3,562* 13,484* 0,477ns

U x V 2,27ns 1,312ns 3,537* 1,635ns

CV (%) 55,11 16,89 49,09 36,79

ns: Não significativo, pelo teste F, a 5% de probabilidade; CV (%): coeficiente de variação.

Fonte: elaborado pelos autores. 

Para as perdas totais (PT) houve significância somente para o fator umidade, no qual o maior valor 
de PT foi obtido com a colheita na umidade de 17%, que proporcionou uma perda média de 64 kg ha-1, 
valor esse que está acima da perda tolerável estabelecida por Silveira e Conte (2013), que é de uma saca 
por hectare. As umidades de 13 e 15% não se diferiram e proporcionaram valores de perdas dentro dos 
limites toleráveis, respectivamente 38,77 e 42,55 kg ha-1. Esses resultados diferem dos encontrados por 
Bauer e Gonzatti (2007), que verificaram aumento das perdas totais com a redução da umidade dos grãos.

Fazendo um comparativo em relação à produtividade da cultura, as umidades de 13, 15 e 17% pro-
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porcionaram respectivamente uma perda total que corresponde a 0,71, 0,78 e 1,18% em relação à produ-
tividade obtida na área, o que mostra que é muito importante atentar-se variação da umidade do grão ao 
longo do dia, sendo uma opção para minimizar as perdas durante a colheita à adoção de uma regulagem 
para cada período do dia.

Nesse ensaio, o fator velocidade não exerceu muita influência para ocorrência de perdas, o que corro-
bora com os estudos realizados por Menezes et al. (2018). Para Pereira Filho et al. (2020), esse resultado 
pode estar associado à colhedora utilizada no experimento, que conta com um sistema de trilha axial, o 
que possibilita operações em maiores velocidades. Mesquita et al. (2001) avaliaram o perfil da colheita 
mecanizada da soja no estado do Paraná, e verificaram que perdas se tornam mais expressivas quando é 
colheita é realizada em velocidades de trabalho superior a 7 km h-1. 

Para as perdas internas (PI), verifica-se que houve interação entre os fatores umidade e velocidade, 
sendo o desdobramento da interação apresentado na Tabela 2. Analisando o fator velocidade dentro do 
fator umidade, observa-se que nas velocidades de 4 e 6 km h-1 não houve diferença entre as umidades 
avaliadas. Constatou-se diferença somente na velocidade de 5 km h-1, em que as umidades de 15 e 17% 
não se diferiram e proporcionaram maior PI quando comparado com 13%. 

Tabela 2 - Valores médios obtidos do desdobramento para perdas internas em função de diferentes ve-
locidades de colheita e umidade dos grãos.

Causa de variação
Umidade

13% 15% 17%

Velocidade
4 km h-1 7,34 A a 5,49 A a 9,72 A a
5 km h-1 9,46 A a 20,84 B b 24,40 B b
6 km h-1 20,27 A b 20,40 A b 14,88 A a

Médias seguidas de letras minúsculas distintas nas colunas e maiúsculas nas linhas diferem estatisticamente entre si pelo teste 
de Scott- Knott ao nível de 5% de probabilidade.

Fonte: elaborado pelos autores. 

Analisando o efeito da umidade dentro de cada velocidade de deslocamento, observa-se que houve 
diferença entre os tratamentos. Na umidade de 13%, o maior valor de PI foi obtido na velocidade de 6 km 
h-1, sendo que 4 e 5 km-1 não se diferenciaram. Para 15%, as velocidades de 5 e 6 km h-1 não se diferiram 
e proporcionaram maior PI em comparação com 4 km h-1.  Na umidade de 17%, o maior valor de perda 
interna foi obtido na velocidade de 5 km h-1, sendo que para 4 e 6 km h-1 não foi constatada diferença.

Camolese, Baio e Alves (2015), avaliando as perdas de colhedoras com trilha de fluxo radial e axial na 
cultura da soja, em função de diferentes umidades dos grãos (19,8 e 15,8%) constataram que as perdas 
quantitativas de grãos de soja ocasionadas pelo mecanismo de separação e limpeza são influenciadas pelo 
sistema de trilha quando o teor de umidade dos grãos é mais elevado.

Excetuando as perdas na plataforma de corte, as demais apresentaram coeficiente de variação elevado, 
acima de 30% (FONSECA; MARTINS, 2010), o que é um indicativo de alta variabilidade dos dados. Se-
gundo Holtz e Reis (2013), experimentos avaliando perdas quantitativas em colheita mecanizada tendem 
a apresentar coeficientes de variação elevados, sendo esse diretamente relacionado com a metodologia 
empregada.

A Figura 1A apresenta a carta de controle para perdas por altura de corte. Verifica-se para essa variá-
vel, o processo manteve-se controlado, ou seja, dentro dos limites superior e inferior de controle para 

todos os tratamentos avaliados. No entanto, nota-se que a umidade de 17% proporcionou uma maior 
variabilidade entre os pontos, principalmente na velocidade de 4 km h-1. Para as umidades de 13 e 15%, 
o processo de colheita mostrou-se mais homogêneo, principalmente para a velocidade de 5 km h-1, na 
qual foi constatada ausência desse tipo de perda nas duas umidades supracitadas.  

A ocorrência de perdas por altura de corte é um fator que está intimamente relacionado com a topo-
grafia da área, bem como, com a altura de inserção da primeira vagem. Variedades de soja que tem como 
característica baixa altura de inserção da primeira vagem tendem a contribuir para a ocorrência desse 
tipo de perda. No presente ensaio, a altura média de inserção da primeira vagem das plantas foi de 0,14 
m, valor esse que para Compagnon et al. (2012) é considerado bom para a colheita mecanizada da soja.

Na Figura 1B é apresentada a carta de controle para perda na plataforma de corte. Observa-se que os 
valores para essa variável se mantiveram dentro dos limites estabelecidos, o que caracteriza o processo 
como estável. No entanto, a umidade de 17% proporcionou uma alta variabilidade, com alguns pontos 
próximos do limite superior de controle, principalmente para as velocidades de 4 e 6 km h-1, o que causa 
uma certa instabilidade no processo, porém não o suficiente para torna-lo fora de controle. Nas umida-
des de 13 e 15% para todas as velocidades testadas constatou-se uma menor amplitude, com os pontos 
próximos da média. 

Esse resultado encontrado para essa variável pode ser explicado pelo alto conteúdo de água da massa 
vegetal, que dificulta o corte das plantas. Segundo Figueiredo et al. (2013), o principal tipo de perda cau-
sada pela plataforma de corte é a chamada perda de duplo corte, na qual as plantas recém-cortadas são 
arremessadas para fora pela ação do molinete.

Para as perdas internas (Figura 1C), o processo apresentou comportamento estável, ou seja, sob controle. 
No entanto, nota-se que a umidade de 13%, principalmente nas velocidades de 4 e 5 km h-1 proporcionou 
menor amplitude entre os pontos, com os valores mais próximos da média. Para as umidades de 15 e 17 % 
nas velocidades de 5 e 6 km h-1 foi verificada uma maior variabilidade entre os pontos. Segundo Figueiredo 
et al. (2013), as perdas internas da colhedora são minimizadas quando a colheita acontece com o grão 
mais seco, em função da debulha das vagens e separação dos grãos do restante do material vegetal, que 
se torna mais fácil, fato esse que explica a ocorrência do resultado obtido nesse ensaio para essa variável

.Nas perdas totais (Figura 1D), o processo manteve-se sobre controle para todos os tratamentos ava-
liados. Contudo, nota-se que a umidade de 17% proporcionou uma maior amplitude entre os pontos, 
principalmente quando associada com a velocidade de 4 km h-1. Esse resultado pode estar associado à 
alta umidade dos grãos, que dificulta a debulha das vagens no sistema de limpeza e separação e também 
velocidade de rotação do molinete, que estava elevada para tal situação. Nas umidades de 13 e 15% para 
todas as velocidades testadas a distribuição apresentou-se mais homogênea. 

A maior contribuição para as perdas totais nesse ensaio foi oriunda das perdas da plataforma, que re-
presentaram de 51 a 75% da PT, resultado que corrobora com os obtidos por Schanoski, Righi e Werner 
(2011), que verificaram que 75% das perdas ocorrem na plataforma. Isso mostra que é muito importante 
atentar-se durante a colheita para a regulagem dos componentes da plataforma de corte, como posição 
e velocidade de rotação do molinete (PEREIRA FILHO et al., 2020).
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Figura 1 - Carta de controle para perdas por altura de corte (A), perdas na plataforma (B), perdas internas 
(C) e perdas totais (D).

Fonte: elaborado pelos autores. 

Conclusão
O fator velocidade de colheita pouco afetou a ocorrência de perdas nesse ensaio. A umidade dos grãos 

exerceu influência para a ocorrência de perdas durante a colheita mecanizada de soja, principalmente 
quando os grãos foram colhidos na umidade mais elevada. 

Com base nas condições estudadas, a colheita da soja pode ser realizada com a umidade de 15% e 
velocidade de 5 km h-1, proporcionando dessa forma, bom rendimento operacional e redução do tempo 
de permanência da cultura no campo.
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Resumo: A amostragem sistemática do solo é uma alternativa para identificar a variabilidade 
espacial de suas propriedades. Diante disso, objetivou-se com esse trabalho, determinar a 
variabilidade espacial dos atributos físicos (areia, silte e argila) e químicos (matéria orgânica e 
pH) do solo comparando diferentes métodos de posicionamento para aquisição das coordenadas.  
O experimento foi realizado no Instituto Federal Goiano – Campus Ceres em área de Latossolo 
Vermelho com textura média. Foi estabelecida uma malha amostral de 79 pontos espaçados em 30 
m x 30 m, em uma área de 7,11 ha, sendo esses georreferenciados utilizando-se três métodos: GNSS 
acoplado à estação total Leica GS-900, GPS Garmin Etrex 30 e app Trimble Outdoors Navigator. O 
solo foi coletado na profundidade de 0,00-0,20 m. Os resultados foram submetidos à análise pela 
estatística descritiva e a geoestatística por meio de semivariogramas e do método de interpolação 
por krigagem. Os métodos de posicionamento GNSS acoplado à Estação Total, Etrex 30 e app 
permitiram mapear a dependência espacial para as variáveis silte, pH e matéria orgânica no solo 
com padrões semelhantes. A variável areia se ajustou apenas para a Estação Total e a argila para 
Estação Total e Etrex 30, tendo esse comportamento ocorrido devido à malha amostral utilizada.

Positioning methods for determining the spatial variability of soil attributes
Abstract: Systematic soil sampling is an alternative to identify the spatial variability of its 
properties. The objective of this work was to determine the spatial variability of the physical 
attributes (sand, silt and clay) and chemical (organic matter and pH) of the soil comparing different 
positioning methods to obtain the coordinates. The experiment was carried out at the Goiano 
Federal Institute - Campus Ceres- in an area of   Red Latosol with average impression. A sample 
mesh of 79 points spaced 30 mx 30 m in an area of   7.11 ha was installed, and georeferenced using 
three methods: GNSS associated the total station Leica GS-900, GPS and Garmin Etrex 30 and 
Trimble Navigator app outdoors. The soil was collected in the depth of 0.00-0.20 m. The results 
were analyzed by descriptive statistics and by geostatistics using semivariograms and the kriging 
interpolation method. The Total Station, Etrex 30 and app positioning methods allowed mapping 
spatial dependence for the variables silt, pH and organic matter in the soil with similar patterns. 
The sand variable was adjusted only for the Total Station and the Total Station clay and Etrex 30, 
as a consequence of the sample mesh used.
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Introdução
A agricultura de precisão é uma técnica agrícola que considera a variabilidade espacial de uma área 

visando à prescrição exata na aplicação de insumos agrícolas em quantidades e localidades (Bernardi 
et al., 2018). Diante desse contexto, o uso da amostragem sistemática do solo é muito importante, pois 
possibilita identificar a variabilidade espacial dos atributos solo, o que permite maior facilidade no ge-
renciamento das atividades agrícolas.

Para Campos et al. (2009), os mapas de variabilidade espacial dos atributos do solo municiam in-
formações importantes ao se estabelecer práticas de manejo apropriadas do solo e das culturas, pois o 
desenvolvimento das plantas tende a acompanhar a variabilidade ao longo da área (Miller et al., 1988), os 
quais, segundo Camargo, Marques Júnior e Pereira (2010), além de apresentarem variabilidade natural, 
possuem fontes adicionais de heterogeneidade no solo, devido ao manejo adotado.

No entanto, um grande desafio nos estudos de variabilidade espacial dos atributos do solo tem sido 
a determinação da amostragem ideal, a qual depende da malha amostral utilizada (Aquino et al., 2014). 
Além disso, os resultados da análise geoestatística dependem de outros fatores como o formato da grade 
de amostragem e o método de georreferenciamento das próprias amostras (ROSALEN et al., 2011).

Na agricultura de precisão são utilizados diferentes métodos de georreferenciamento, tais como os 
receptores de navegação e os receptores geodésicos de coordenadas georreferenciadas. Os receptores de 
posicionamento de ponto único ou de navegação atuam com uma precisão esperada de menos de 15 m 
e podem ser instalados em smartphones como aplicativos (app), possuindo assim um custo inferior aos 
demais métodos de georreferenciamento (SILVA JUNIOR; MEURER;  CARVALHO, 2009). Já os recep-
tores de posicionamento relativo ou geodésicos, conforme Segantine (2005) atuam com tecnologias de 
pós-processamento, o que permite atingir medidas com mais precisão.

Diante desse contexto, objetivou-se com este trabalho, determinar a variabilidade espacial dos atributos 
físicos e químicos do solo comparando três métodos de posicionamento para aquisição das coordenadas 
georreferenciadas.

Material e métodos
A área experimental está localizada no Instituto Federal Goiano – Campus Ceres, no município de 

Ceres – GO, com coordenadas de 15º20’46” ao Sul e longitude 49º35’50” à Oeste, com altitude média 
de 561 m. O solo da área experimental foi classificado de acordo com Embrapa (2013), como sendo um 
Latossolo Vermelho de textura média, o qual vem sendo utilizado com a sucessão de culturas de milho 
e sorgo forrageiro em sistema plantio convencional há dez anos, e se encontrava em condição de pós co-
lheita de milho para silagem. De acordo com a classificação de Köppen, o clima da região é caracterizado 
como tropical, com inverno seco e verão chuvoso (Aw).

Na área foi estabelecida uma malha amostral com 79 pontos espaçados em 30 m x 30 m, com área total 
de 7,11 ha, sendo esses locados com estacas e dimensionados com o auxílio de uma trena. Os pontos foram 
georreferenciados no dia seis de junho de 2016 e logo após foram coletadas as amostras deformadas com 
o auxílio de um trado holandês na camada de 0,00 – 0,20 m, camada essa onde se verifica a profundidade 
do sistema radicular das culturas implantadas na área.

Os pontos foram georreferenciados utilizando-se GNSS acoplado à estação total (Leica modelo GS-
900) em sistema pós-processado, aparelho GNSS de navegação da marca Garmin modelo Etrex 30 e app 
Trimble Outdoors Navigator instalado em um celular smartphone marca Sony, modelo M4 Aqua. A Figura 
1 apresenta o esquema de amostragem. 

As amostras de solo coletadas foram devidamente identificadas e posteriormente levadas ao Laboratório 
de Solos, de onde foram secas ao ar (TFSA), destorroadas mecanicamente, passadas por uma peneira com 
malha de 2 mm e por fim foram realizadas as análises físicas e químicas de cada amostra, em triplicata.

O atributo físico do solo avaliado foi à textura, onde foram mensuradas as frações areia total (areia 
fina mais areia grossa), silte e argila, pela análise granulométrica da fração terra fina (< 2mm), seguindo 
o método da pipeta. Para a caracterização química do solo, foram mensurados os valores de acidez ativa 
em água (pH) por meio de eletrodo combinado imerso em suspensão solo/líquido (água) 1:2,5 e matéria 
orgânica do solo (MOS). Todas as análises mencionadas anteriormente foram realizadas conforme a 
metodologia descrita pela Embrapa (2011).

Figura 1 - Esquema de amostragem utilizando-se os métodos de posicionamento: app Trimble Out-
doors Navigator, GNSS Garmim Etrex 30 e Estação total Leica.

Fonte: elaborado pelos autores.

Inicialmente, os dados foram submetidos à análise pela estatística descritiva, onde foram calculadas 
as medidas de posição (média, mediana, mínimo, máximo), medidas de dispersão (amplitude, desvio 
padrão e coeficiente de variação), medidas de assimetria, medidas de curtose e teste de normalidade de 
Anderson-Darling utilizando o programa Minitab 17.

Posteriormente, para caracterizar a variabilidade e a dependência espacial dos atributos do solo, aplicou-
se a geoestatística por meio de semivariogramas, mediante uso do programa GS+, que utiliza a menor soma 
do quadrado dos resíduos (SQR) e o maior coeficiente de determinação (R2), sendo testados os modelos 
esférico, exponencial, gaussiano, linear e efeito pepita puro. Sendo que a validação dos semivariogramas 
foi definida a partir do método das isolinhas, se considerando a isotropia em todos os modelos ajustados, 
deste modo indicando que existe um padrão de distribuição na variabilidade em todas as direções.

Nos semivariogramas ajustados foram definidos os seguintes parâmetros: efeito pepita (Co); patamar 
(Co + C) e alcance da dependência espacial (a). Segundo Cambardella et al. (1994), o quociente entre o 
efeito pepita e o patamar, Co/(Co + C), permite a classificação da dependência espacial dos resultados. 
A interpretação proposta para o avaliador da dependência espacial foi conforme metodologia proposta 
por Dalchiavon e Carvalho (2012).

Após essa etapa, realizou-se a validação cruzada como método de decisão final do melhor modelo 
do semivariograma ajustado por meio da avaliação do maior valor do coeficiente de correlação (CR) e 
melhor coeficiente de determinação (R2), assim como a determinação de seus parâmetros e o tamanho da 
vizinhança que proporcionou a melhor malha de krigagem, realizada por meio da krigagem em blocos. 
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Com a estimativa dos semivariogramas experimentais e o ajuste dos modelos teóricos, realizaram-se 
a interpolação dos dados pelo método da krigagem e posteriormente a confecção dos mapas de isolinhas, 
utilizando o programa Surfer. Optou-se pela krigagem em blocos por gerar mapas com uma superfície 
mais suavizada quando comparada à krigagem pontual.

Resultados e discussão
A Tabela 1 contém os resultados da análise descritiva para areia, silte, argila, matéria orgânica no 

solo (MOS) e potencial hidrogeniônico (pH). Nota-se que os valores de média e mediana dos atributos 
avaliados apresentaram-se bem próximos, que para Campos et al. (2012) é um indicativo de distribuição 
de dados simétricos. Esses Resultados corroboram com os estudos de Lima et al. (2015), que analisaram 
a variabilidade espacial de atributos físicos do solo em área de encosta sob processo de degradação.

Tabela 1 - Análise estatística descritiva dos atributos do solo: areia (g kg-1), silte (g kg-1), argila (g kg-1), 
matéria orgânica no solo (g dm-3) e potencial hidrogeniônico (pH) na camada de 0,00-0,20 m.

Var Média Med Min Max A σ CV Cs Ck AD

Areia 522,75 528,00 448,00 606,00 158,00 34,64 6,63 -0,20 -0,35 0,488N

Silte 96,19 95,00 16,00 163,00 147,00 29,74 30,92 0,07 0,10 0,419N

Argila 381,05 378,00 294,00 470,00 176,00 31,51 8,27 0,22 0,80 0,576N

MOS 19,280 19,000 12,500 32,80 20,300 3,167 16,43 0,91 3,10 0,390N

pH 6,2276 6,2100 5,3700 7,2300 1,8600 0,3838 6,16 0,25 -0,03 0,364N

Var: Variáveis; Med: Mediana; Min: Mínimo; Max: Máximo; A: Amplitude; σ: Desvio padrão; CV: Coeficiente de variação 
(%); Cs: Coeficiente de assimetria; Ck: Coeficiente de curtose; AD: Significância estatística do teste de Anderson-Darling; 
(N): Distribuição normal; MOS: Matéria orgânica no solo; pH: Potencial hidrogeniônico. 

Fonte: elaborado pelos autores.

 Em relação ao coeficiente de variação (CV), esse pode ser classificado de acordo com Fonseca e 
Martins (2010) como muito alto para silte, médio para MOS e baixo para as variáveis argila, areia e pH. 
Esses Resultados são semelhantes aos encontrados por Dias et al. (2015), que ao trabalharem com proba-
bilidade de ocorrência dos atributos químicos em um Latossolo sob plantio direto também encontraram 
valor médio de CV para MOS e baixo para pH. Essas variações de CV encontradas nesse ensaio podem 
estar relacionadas ao manejo praticado na área de estudo, uma vez que o solo dessa possui um histórico 
de uso de cerca de 10 anos, no qual se utiliza método convencional de preparo do solo, com aração e 
gradagem. 

Em relação aos coeficientes de assimetria (Cs) e curtose (Ck), esses se apresentaram próximos de zero 
para todos os atributos avaliados, demonstrando assim que os dados tendem a apresentar distribuição 
simétrica. Conforme os valores de Ck, as curvas correspondentes à distribuição de frequência dos atri-
butos areia, silte, argila e pH é leptocúrtica ou alongada (Ck < 2,63), ou seja, possui pico mais afunilado 
que a curva de distribuição normal. Já o atributo MOS apresentou Ck > 2,63, o que implica em uma curva 
de distribuição de frequência platicúrtica, ou seja, é mais achatada que a curva de distribuição normal. 
Segundo Coelho, Cortez e Olszevski (2012), a distribuição leptocúrtica representa uma menor variação 
e frequência modal mais acentuada e a distribuição platicúrtica demonstra maior intervalo de variação 
entre os dados, distribuídos em menor frequência na classe modal.

A aplicação do teste de distribuição de frequência de probabilidade de Anderson-Darling ao conjunto 

de dados indicou normalidade para todos os parâmetros avaliados, embora esta condição de normalidade 
não seja uma exigência para aplicação de técnicas geoestatísticas, sendo mais importante nesse caso que 
a distribuição não se apresente muito alongada, o que poderia comprometer as estimativas de krigagem, 
as quais são baseadas nos valores médios (LIMA et al., 2015). Neste caso, a aplicação da geoestatística, se 
torna fundamental para verificar se há variabilidade espacial e como esta variabilidade está imposta na 
área em estudo (FERRAZ et al., 2017).

A Tabela 2 apresenta os resultados das análises geoestatísticas que auxiliaram na compreensão e vi-
sualização do comportamento dos atributos avaliados na área de estudo. Podem-se observar diferenças 
entre os tipos de receptores utilizados, principalmente quando se compara os modelos ajustados dos 
semivariogramas, demostrando tendências desiguais para os diferentes receptores GNSS em uma mesma 
área amostral.

Todas as variáveis estudadas exibiram dependência espacial, com exceção do receptor app para às 
variáveis areia e argila e Etrex 30 para a variável areia, os quais apresentaram distribuição aleatória (efeito 
pepita puro), ou seja, a variável estudada é independente espacialmente, onde o seu C0 (efeito pepita) 
é igual a C0 + C. Esse efeito pode ser causado pela não detecção da estrutura de variabilidade espacial 
em distâncias menores do que a menor distância de amostragem utilizada (KAMIMURA et al., 2013). 
Sendo assim, neste caso não foi possível encontrar valores maiores que a distância dos pontos amostrais, 
permitindo assim o uso da estatística clássica. 

Esses resultados demonstram que a qualidade de posicionamento obtida no georreferenciamento das 
amostras interferiu na modelagem da distribuição espacial dessas variáveis e/ou a distância entre pontos 
utilizados para indicar dependência espacial pode ter sido insuficiente. Campos et al. (2013) verificaram 
dependência espacial para as variáveis areia, silte e argila ao trabalharem com a variabilidade espacial de 
atributos físicos de Argissolo Vermelho sob floresta utilizando uma malha amostral com pontos espaçados 
em 10 m x 10 m e georreferenciados com equipamento de GNSS Garmin Etrex.

Em relação aos modelos de semivariograma, para o receptor app nas variáveis silte, pH e MOS o 
modelo ajustado foi o gaussiano.  Para o Etrex 30, ajustou-se o modelo gaussiano a silte, esférico a argila 
e exponencial a MOS. No receptor GNSS acoplado à ET, foi ajustado o modelo esférico às variáveis areia, 
silte e pH, enquanto que para argila e MOS ajustou-se respectivamente, exponencial e Gaussiano. 

Negreiros Neto (2014) avaliando a variabilidade espacial de atributos físicos-químicos de um latossolo 
Vermelho-Amarele distrófico em sistema de plantio direto encontraram melhores ajuste para pH e MOS ao 
modelo esférico. Araújo et al. (2014) verificaram ajuste ao modelo esférico para areia e silte e exponencial 
para argila ao estudar os atributos físicos em solo submetido à diferentes tipos de uso e manejo.

Quanto ao avaliador de dependência espacial (ADE), foi observado que a variação entre os receptores 
foi baixa (0,865 a 1,0) e que todos apresentam dependência muito alta para os atributos avaliados (MA), 
conforme a classificação proposta por Dalchiavon e Oliveira (2012). Segundo Cambardella et al. (1994), 
as variáveis classificadas como forte dependência espacial podem ser mais influenciadas por propriedades 
intrínsecas do solo, ou seja, pelos fatores de formação do solo, enquanto a dependência espacial moderada 
possivelmente pode estar relacionada com a homogeneização do solo. Além disso, de acordo com Gazola 
et al. (2017), pode-se inferir que devido à alta dependência espacial, o dimensionamento utilizado na 
malha amostral deste estudo pode ser considerado suficiente para avaliar a variabilidade espacial desses 
atributos.

Os valores de alcance da dependência espacial dos atributos variaram entre 27,4 m (Etrex 30 - argila) 
e 68,58 m (app - MOS). Para as variáveis pH e MOS, os maiores valores de alcance foram observados 
com uso do receptor app, enquanto que para silte e argila, os maiores valores de alcance são observados 
respectivamente com os receptores Etrex 30 e GNSS - ET. O conhecimento do alcance de dependência 
espacial possibilita determinar o raio de amostragem para cada receptor, sendo que nesse estudo, os 
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valores para esse parâmetro mostraram-se diferentes entre os atributos avaliados e situaram-se acima do 
estipulado na malha amostral. 

Tabela 2 - Parâmetros de ajuste do semivariograma experimental para os atributos físicos e químicos do 
solo e os respectivos métodos de posicionamento.

Receptor Modelo Co(1) Co+C(2) C(3) a(4)(m) R2(5) SQR(6) ADE(7) Classe
Areia
App EPP(8) - - - - - - - -
Etrex 30 EPP(8) - - - - - - - -
GNSS - ET ESF(9) 48,00 1237,00 1189,0 50,50 0,187 70708 0,961 MA
Silte
App GAU(10) 1,00 909,00 908,0 64,08 0,804 151105 0,998 MA
Etrex 30 GAU10) 1,00 896,00 895,0 65,81 0,727 215237 0,998 MA
GNSS - ET ESF(9) 23,00 903,00 880,0 58,60 0,340 50784 0,974 MA
Argila
App EPP(8) - - - - - - - -
Etrex 30 ESF(9) 33,00 985,00 952,0 27,40 0,00 139549 0,966 MA
GNSS - ET EXP(11) 84,00 989,00 905,0 72,60 0,553 21138 0,915 MA
Potencial hidrogeniônico (pH)
App GAU10) 0,00 0,14 0,14 55,94 0,742 3,83E-3 1,000 MA
Etrex 30 ESF(9) 0,00 0,144 0,144 44,20 0,730 2,729E-4 1,000 MA
GNSS- ET ESF(9) 0,00 0,145 0,145 41,90 0,067 2,284E-4 1,000 MA
Matéria orgânica do solo (MOS)
App GAU10) 0,01 10,83 10,82 68,58 0,806 18,7 0,999 MA
Etrex 30 EXP(11) 1,41 10,46 9,05 54,60 0,296 8,71 0,865 MA
GNSS - ET GAU10) 1,4100 10,5700 9,16 54,213 0,522 4,61 0,892 MA

 Alcance; (5): Coeficiente de determinação; (6): Soma dos quadrados do erro; (7): Avaliador da dependência espacial; (8): Efeito 
pepita puro; (9): Modelo esférico; (10): Modelo gaussiano; (11): Modelo exponencial; 12): Moderado.

Fonte: elaborado pelos autores.

Para a determinação do erro associado ao modelo geoestatístico criado, utilizou-se a validação cruzada 
para medir a incerteza associada às estimativas obtidas das coordenadas das amostras de solo. Segundo 
Amado et al. (2007), a validação é realizada comparando os valores estimados com os valores reais, usando 
a regressão linear como critério de comparação. Os parâmetros da validação cruzada dos modelos teóricos 
de semivariância ajustados para as variáveis amostradas estão apresentados na Tabela 3. 

Observa-se que os melhores valores de coeficiente de regressão para os semivarogramas dos receptores 
em relação aos atributos areia, silte, argila, pH e MOS foram respectivamente: GNSS - ET, app, Etrex 30, 
GNSS - ET e Etrex 30. Em todos os casos supracitados os valores amostrados se afastaram pouco da linha 
dos valores estimados, entretanto tem sua confiança assegurada, uma vez que possuem ADE muito forte. 
Em relação ao erro padrão (SE), todos os modelos se mantiveram próximos do valor de referência (zero), 
no entanto, o modelo representado pelo receptor Etrex30 para o atributo MOS apresentou uma maior 
discrepância, assumindo o valor de 2,992.

Tabela 3 - Parâmetros da validação cruzada para os atributos areia silte, argila, pH e MOS estimados 
com diferentes receptores GNSS.

Receptor CR(1) Y(2) SE(3) R2 (4)

Areia
App - - - -
Etrex 30 - - - -
GNSS - ET 1,107 -58,86 0,237 0,221
Silte
App 0,800 20,23 0,094 0,487
Etrex 30 0,736 26,03 0,092 0,454
GNSS - ET 1,207 -17,16 0,162 0,418
Argila
App - - - -
Etrex 30 0,785 81,26 0,306 0,079
GNSS - ET 0,469 202,26 0,221 0,055
Potencial hidrogeniônico (pH)
App 0,095 5,64 0,124 0,008
Etrex 30 0,261 4,61 0,311 0,009
GNSS - ET 0,331 4,17 0,344 0,012
Matéria orgânica do solo (MOS)
App 0,261 14,26 0,094 0,090
Etrex 30 0,928 1,49 2,992 0,107
GNSS - ET 0,516 9,38 0,166 0,112

(1): Coeficiente de regressão; (2): Intercepto; (3): Erro padrão; (4): Coeficiente de determinação.

Fonte: elaborado pelos autores.

Após os ajustes dos semivariogramas para cada receptor em cada atributo do solo analisado, realizou-
se a interpolação dos valores na área de estudo por estimativa de krigagem ordinária, a qual, segundo 
Silva, Lima e Zucoloto (2011) usa a dependência espacial entre amostras vizinhas para estimar valores 
em qualquer posição dentro do espaço analisado. Partindo-se dessas estimativas, foram construídos os 
mapas temáticos de isolinhas para cada uma das variáveis. 

 A interpolação do modelo de ajuste para o atributo areia pelo método de posicionamento GNSS 
acoplado à estação total (Figura 2), revelou que essa variável regionalizada possui manchas de solo com 
predominância dos valores variando de 450 g kg-1 a 590 g kg-1.
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Figura 2 - Mapa de krigagem para areia (g kg-1) para o receptor GNSS - ET.
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Fonte: elaborado pelos autores.

Os padrões de distribuição dos atributos silte (Figura 3 a, e c) e argila (Figura 4 a e b) se aproximam, 
indicando que esses atributos independem dos métodos de georrefenciamento, havendo um mesmo padrão 
dos mapas, indicando que se pode utilizar qualquer um desses métodos de posicionamento. Além disso, 
observa-se que os mapas das frações silte e areia apresentam dissimilaridade na localização dos maiores e 
menores valores dessas frações, de forma que onde se observam maiores concentrações de areia, menores 
as concentrações de silte, e vice-versa. Bottega et al. (2013) também verificaram os mesmos resultados 
quando determinaram a variabilidade espacial de atributos do solo em sistema de semeadura direta com 
rotação de culturas no cerrado brasileiro.

Figura 3 - Mapas de krigagem para silte (g kg-1) para os receptores (a): app, (b): Etrex 30 e (c): GNSS - 
ET.

(a)                                                                                    (b)

                                  (c)

Figura 4 - Mapas de krigagem para argila (g kg-1) para os receptores (a): Etrex 30 e (b): GNSS - ET.

                                             (a)                  

Fonte: elaborado pelos autores.                                                            

Os mapas para os atributos pH (Figura 5 a, b e c) e MOS (Figura 6 a, b e c) também seguem uma 
distribuição similar para os métodos de posicionamento estudados. Na variável pH, observa-se que 
para os receptores Etrex e GNSS - ET, os mapas possuem padrões quase semelhantes, assim como para 
MOS, para os mesmos receptores supracitados. 

Os mapas de distribuição espacial de pH e MOS podem servir como importante ferramenta para se 
conhecer as áreas com maior e menor disponibilidade desses atributos, o que permite definir a unida-
de de manejo por meio de estimativas de recomendações de correção do solo (calagem e gessagem) e 
incorporação de matéria orgânica.

Com base na escala da Figura 5, observa-se que o pH está variando de 5,3 a 7,3 e, além disso, con-
forme os mapas, verifica-se que a faixa predominante para esse atributo está entre 5,7 e 6,5, o que 
caracteriza o solo da área de estudo como ainda apto para cultivo da maioria das culturas agrícolas.

 (b)  
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Figura 5 - Mapas de krigagem para potencial hidrogeniônico (pH) para os receptores (a): app, (b): Etrex 
30 e (c): GNSS - ET.
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Figura 6 - Mapas de krigagem para matéria orgânica do solo (MOS) para os receptores (a): app, (b): 
Etrex 30 e (c): GNSS - ET.
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Conclusão
Os métodos de posicionamento GNSS acoplado à Estação Total, Etrex 30 e app Trimble Outdoors 

Navigator permitiram mapear a dependência espacial para as variáveis silte, pH e matéria orgânica no 
solo com padrões semelhantes.

O receptor GNSS acoplado à Estação Total ajustou-se para todas as amostragens efetuadas. A variável 
areia se ajustou apenas para a Estação Total e a argila para Estação Total e Etrex 30, tendo esse compor-
tamento ocorrido devido à malha amostral utilizada.
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Resumo: A universalização dos serviços de saneamento no Brasil torna-se um desafio para 
os administradores públicos, sobretudo em municípios de pequeno porte, devido à pouca 
disponibilidade de recursos financeiros. No município de Tomé-açu/PA, a maioria da população 
rural, em 2010, destinava seu esgoto sanitário de forma inadequada, como uso de fossas negras ou 
a céu aberto. Diante deste cenário, foi aplicado um questionário em uma comunidade rural deste 
município, visando caracterizar a situação do saneamento. Os resultados serviram de base para a 
viabilidade e implantação de um sistema fossa verde para tratar esgoto sanitário doméstico em duas 
residências. Os resultados demonstraram que os domicílios não possuem sistema de distribuição e 
tratamento de água. Toda água utilizada pelos moradores é proveniente de poços ou nascentes. Não 
existe coleta pública ou particular dos resíduos sólidos gerados, a alternativa utilizada é a queima. 
As condições de lançamento de efluentes são precárias, pois não possuem sistema de captação e 
tratamento de efluentes. O esgoto doméstico gerado nas pias e lavanderias é disposto a céu aberto. A 
fossa negra ainda é utilizada pela grande maioria dos munícipes. Tais condições, aliadas à ausência 
de ações de educação ambiental na comunidade, afetam a saúde principalmente das crianças. A 
implementação da fossa verde trouxe uma nova perspectiva para as famílias beneficiadas, pois é um 
sistema de baixo custo, fácil operação e manutenção e pode substituir o uso de fossas rudimentares. 
As análises das frutas oriundas das fossas estão dentro dos padrões estabelecidos pela legislação. 

Diagnosis of the sanitation system and green sepctic system efficiency for 
domestic sewage treatment in a rural community of tomé-açú municipality (state 
of pará/brazil
Abstract: The universalization of basic sanitation services in Brazil is a challenge for public 
management, especially in small municipalities, due to the low availability of financial resources. 
In Tomé-açu municipality’s rural area, the sanitary sewage has an inappropriate destination, such as 
cesspits or in the open. Given this scenario, this project began with an application of questionnaires in 
a rural community in the municipality, in order to characterize local sanitation and health conditions. 
The results were used as basis for the feasibility and implementation of a green septic system to treat 
domestic sewage in two residences. The questionnaires’ s results pointed that the households were not 
supplied by a public water system and all the water used by the residents comes from springs or wells. 
There is no public or private solid waste collection in the study area, leading to burning, as an appellant 
alternative. The lack of public sewage system lead to a precarious condition of domestic effluent 
discharge. The sewage generated in the sinks and laundries are launched in the open. The cesspits 
are still widely used as a solution in most of municipalities; these unhealthy conditions combined 
with the absence of environmental education in the community, affect mainly the children’s health. 
Due to being low-cost system, having easy operation and maintenance, the implementation of the 
green septic system brings a new perspective to the beneficiary families, replacing the use of cesspits. 
The analyzes of the fruits grown from the green septic system were within the standards established 
by the legislation and do not offer any risk for human health, leading into its safe consumption.

Recebido em: 13/01/2021
Aprovação final em: 18/04/2021
DOI: https://doi.org/10.25061/2527-2675/ReBraM/2021.v24i3.1219

Introdução 
O saneamento básico é constituído de diversas ações que contribuem para a melhoria na qualidade 

de vida da população e manutenção do meio ambiente saudável. A Constituição Federal, através da Lei 
Federal nº 11.445 de 5 de janeiro de 2007 (BRASIL, 2007), estabelece as diretrizes nacionais para o sa-
neamento básico nos seus quatro componentes: abastecimento de água, esgotamento sanitário, manejo 
de resíduos sólidos e drenagem urbana. Entre outros aspectos, se destaca na referida lei a universalização 
da prestação dos serviços com a ampliação progressiva do acesso para todos os domicílios do país, sendo 
que os serviços devem ser ofertados de forma adequada à saúde pública e à proteção do meio ambiente. A 
implantação dessas ações é de responsabilidade do município através da elaboração e aplicação do Plano 
Municipal de Saneamento Básico (PMSB).

No Brasil esse processo torna-se um desafio para os administradores públicos que, encontram até 
hoje dificuldades em cumprir a normativa, sobretudo em municípios de pequeno porte, devido à pouca 
disponibilidade de recursos financeiros, bem como em virtude da dificuldade de constituir uma equipe 
técnica especializada no assunto (LISBOA; HELLER; SILVEIRA, 2013). Essa realidade traz prejuízos 
diretos à saúde pública e ao meio ambiente, além de comprometer indiretamente a educação, o trabalho 
e de modo geral a economia do país. Segundo o Ministério da Saúde (DATASUS, 2013), mais de 340 
mil internações por infecções gastrointestinais foram notificadas no ano de 2013, ocasionando gastos de 
R$ 355,71 por pessoa internada no Sistema Único de Saúde (TRATA BRASIL, 2017). Neste mesmo ano, 
mais de 14 milhões de afastamentos por diarreia ou por vômito foram contabilizados. Haja vista que 
cada afastamento dura em média três dias, o custo com horas não trabalhadas em decorrência desses 
afastamentos atingiu, em 2015, o teto de R$ 872 milhões.

O saneamento básico constitui um importante fator de influência no bem-estar da população e, por-
tanto, é um elemento fundamental na análise das condições de vida das famílias. Segundo os Indicadores 
Municipais Sociais (IBGE, 2010), um domicílio com saneamento é considerado inadequado quando 
agrega as formas mais degradantes à saúde e ao meio ambiente simultaneamente, como: (1) o lixo não 
coletado (enterrado, queimado, jogado em terreno baldio, rio, lago ou mar, entre outros); (2) a ausência 
de esgotamento sanitário (esgoto escoado para fossa rudimentar, vala, rio, lago, mar ou outro) e (3) a 
falta de sistema de abastecimento de água potável (com acesso à água via poços ou nascentes, carro-pipa, 
armazenamento da água da chuva, rios e açudes, por exemplo).  

De acordo com o IBGE, em 2010 apenas 38,2% dos domicílios do país possuíam saneamento adequa-
do, apresentando fortes discrepâncias entre as regiões. Assim, o censo de 2010 indicou que no período 
considerado, apenas 22,4% dos domicílios da região norte apresentavam condições adequadas de sanea-
mento, enquanto na região Sudeste esta proporção chegou a 82,3%. O Norte ocupa também o segundo 
lugar em deficiência de esgotamento sanitário por domicílios, com cerca de 8,8 milhões de pessoas sem 
rede de coleta de esgoto, sendo que 60% destas estariam concentradas no estado do Pará. Apenas 19% da 
população do estado contavam com o saneamento previsto pela legislação; essa parcela era bem menor 
para a zona rural, onde 70,2% da população estavam desprovidas de condições mínimas de saneamento. 

O município de Tomé-açu (PA) é um exemplo desta realidade; o censo de 2010 indicou que 90,31% 
da população rural viviam em condições inadequadas de saneamento básico (IBGE, 2010); apenas 1270 
domicílios rurais eram atendidos por sistema de abastecimento de água; o restante abastecia suas residên-
cias por meio de poços e nascentes. Parte considerável da população não possuíam instalações sanitárias. 
Foram registrados 5814 domicílios rurais que destinavam seu esgoto sanitário de forma inadequada, como 
uso de fossas rudimentares, valas ou em córregos (DATASUS, 2010). Em resposta a esse cenário, só no 
ano de 2015 foram registradas mais de 1700 crianças com menos de dois anos atendidas nos postos de 
saúde por apresentarem diarreia. 

Os resultados do Censo Demográfico de 2010 referem ainda que a falta de acesso ao saneamento básico 



102 103

Sistema de saneameno doméstico: eficácia do uso de fossa...Silva & Sarpedonti 

Vol. 24, n.3, 2021Vol. 24, n.3, 2021

está intimamente relacionada com a pobreza das famílias. No município em foco, 78,9% dos domicílios 
que possuíam saneamento inadequado sobreviviam com uma renda mensal que não ultrapassava meio 
salário mínimo. O baixo valor da renda domiciliar, somado às condições precárias de saneamento básico, 
levam estas famílias a viverem em um ambiente hostil, propício à emergência de doenças. Para reverter 
este cenário, medidas corretivas e preventivas devem ser prioridades das políticas públicas, com soluções 
emergenciais, a fim de suprir as necessidades básicas e atender os direitos do cidadão brasileiro conforme 
a Constituição Federal de 1988 como direito do cidadão brasileiro. 

Soluções para tratar o esgoto sanitário doméstico com sistemas de baixo custo, ecoeficientes e sus-
tentáveis, já foram apresentadas para famílias de zona rural com baixa renda e desprovidas de qualquer 
sistema de esgotamento sanitário (GALBIATI, 2009; OLIVEIRA NETTO, 2015; EMBRAPA, 2017). Desses, 
vale destacar o modelo denominado de fossa séptica biodigestora (EMBRAPA, 2017), que coleta e trata 
somente o esgoto da descarga sanitária. O sistema consiste no desvio da tubulação dos vasos sanitários 
para caixas de amianto, nas quais o esterco humano é transformado em adubo orgânico pelo processo 
de biodigestão. Para uma família de cinco pessoas, a sugestão é instalar de três a quatro caixas de fibra 
de vidro. O adubo orgânico gerado pela fossa séptica biodigestora deve ser aplicado somente no solo, em 
pomares e outras plantas onde o biofertilizante não entra em contato direto com alimentos ingeridos crus. 

O tanque de evapotranspiração (TEvap), descrito por Galbiati (2009), é um sistema dimensionado para 
uma unidade familiar, constituído de um tanque impermeabilizado, preenchido com diferentes camadas 
de substrato e plantado com quatro espécies vegetais de crescimento rápido e alta demanda por água. No 
TEvap, a matéria orgânica presente no efluente doméstico sofre degradação por meio de microrganismos 
anaeróbios presentes no próprio esgoto, além de serem convertidas em substâncias inorgânicas, que pas-
sam pelo processo de absorção e evapotranspiração das plantas. 

Oliveira Netto (2015) retrata uma crescente aceitação do sistema fossa verde na zona rural dos muni-
cípios alagoanos, por sua viabilidade. Esta tecnologia, segundo a autora, trata o esgoto sanitário domés-
tico por meio de microrganismos anaeróbios e desenvolvimento da biomassa no material suporte. Esta 
metodologia reutiliza alguns resíduos como material suporte, tal a casca de coco seca e reaproveita os 
nutrientes existentes no esgoto doméstico através do cultivo de plantas frutíferas sobre a superfície da fossa. 

Para se tornar possível a aplicação dessa tecnologia em habitações rurais, faz-se necessário a realiza-
ção de estudos que comtemplem a caracterização do local de implantação (FAGUNDES, 2009). Dentre 
esses pode-se destacar: (1) identificar o número de moradores por residência, já que este interfere nas 
dimensões da fossa, (2) conhecer quais materiais são mais abundantes na região, afim de se obter maior 
aproveitamento dos recursos disponíveis, diminuindo os custos na construção e minimizar os impactos 
sobre o meio ambiente e (3) identificar quais os principais problemas enfrentados pela população em 
relação aos serviços de saneamento. De posse dessas informações é possível implantar o sistema fossa 
verde para tratamento unifamiliar do esgoto doméstico, sendo de baixo custo, de fácil operação e manu-
tenção para famílias de baixa renda.

Desta forma, para se conhecer melhor a realidade da comunidade rural de Tomé-açu, visitas foram 
feitas à região para familiarização do local e, em seguida, foi realizado a aplicação de um questionário 
socioambiental junto aos moradores, com intuito de se obter um diagnóstico do sistema de saneamento. 
Em função dos dados obtidos o presente trabalho teve como principal objetivo averiguar quais materiais 
poderiam se adequar na construção da Fossa verde e verificar a eficácia destes através das análises mi-
crobiológicas dos frutos cultivados sobre a fossa.

Metodologia 
Caracterização da área de implementação do projeto 
O projeto foi realizado em uma comunidade rural no município de Tomé-Açu (PA), localizado a uma 

distância de aproximadamente 200 km da capital paraense (Belém). Situa-se na mesorregião do Nordeste 
do estado (Figura 1), a uma latitude 02º25’08” sul e longitude 48º09’08” oeste, estando a uma altitude 
de 45 metros do nível do mar. De acordo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2010) o 
município ocupa uma área territorial de 5.145,361 km² e apresenta uma população de 56.518 habitantes, 
dos quais 56% residem na zona urbana e 44% na zona rural.

Figura 1 - Mapa de localização geográfica do município de Tomé-açu. 

  Fonte: Autores, 2019. 

O clima da região é do tipo Af2, classificação de Köppen, com temperaturas médias máxima e mínima 
de 34,4°C e 21,1°C, respectivamente, e pluviosidade anual em torno de 2.500 mm. Os latossolos amarelos 
de textura média e argilosa são dominantes (RODRIGUES, 2001) e considerados adequados para as 
atividades agrícolas que abrangem essencialmente o cultivo de cacau, cupuaçu, coco, pimenta-do-reino, 
maracujá, espécies florestais, culturas anuais e o açaí (FRAZÃO, 2005). 

O açaí (Euterpe oleracea Mart.) é a palmeira de maior valor sócio-econômico-cultural para a população 
paraense (REIS, 2002). Seu fruto, de onde se extrai o “vinho do açaí”, constitui o principal alimento para 
muitas famílias. Entretanto, o resíduo gerado com o beneficiamento do fruto, na forma da casca e do caroço, 
é tido como lixo (COSTA, 2014), frequentemente desperdiçado nas feiras livres da cidade e amontoados 
em sacas pelas ruas da mesma.

O projeto foi executado em três etapas: (1) Aplicação de questionário socioambiental nas residências 
rurais; (2) implantação das ‘fossas verdes’ em duas residências e (3) análises microbiológicas das frutas 
cultivadas sobre as fossas.

Aplicação de questionário socioambiental nas residências rurais
Um questionário socioambiental foi elaborado e aplicado em 61 residências rurais do município de 

Tomé-açu nos meses de março, abril e maio de 2017, com o objetivo de obter informações sobre: 1) a 
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moradia das famílias (quantidade de moradores, ano de construção e descarte da descarga sanitária); 2) o 
abastecimento de água (tipo de captação, presença de fonte poluidora nas proximidades); 3) o uso da água 
na residência (fonte, tratamento antes do consumo, tipo de tratamento, compra da água); 4) a incidência 
de doenças de veiculação hídrica (ocorrência, público-alvo e incidências sociais); 5) o esgoto (destino das 
excretas humanas e das águas residuárias, presença de mosquitos); 6) o lixo (destino dos resíduos sólidos 
domésticos); 7) educação ambiental e poder público (participação em evento sobre saneamento e saúde, 
satisfação com a situação atual). As respostas foram analisadas através do cálculo de porcentagens pelo 
programa Excel do pacote Office 365 da Microsoft. 

Implantação das fossas ecológicas
O sistema desenvolvido baseou-se no modelo Fossa verde proposto por Oliveira Netto (2015). No 

entanto, com intuito de adequar-se à realidade e aos recursos disponíveis, alguns materiais foram substi-
tuídos, como o ferro-cimento para impermeabilização da fossa pela lona plástica de dupla face; a câmara 
de tijolos por pneus velhos, a brita e o seixo por resíduos de construção civil e pedras e o caroço de açaí, 
foi adicionado a uma das camadas do material suporte. Duas famílias ambas voluntárias e com mora-
dias desprovidas de esgotamento sanitário, foram escolhidas; a primeira contou com dois moradores e a 
segunda com quatro, assim permitindo verificar a eficiência de fossas de diferentes tamanhos. Todas as 
etapas de projeto e o caráter experimental de projeto foram explicados para os moradores.  

As dimensões das fossas foram definidas de acordo com Galbiat (2009) segundo o qual cada morador 
ocupa 2 m2 da área da fossa. Portanto, as dimensões das fossas foram de um metro de profundidade com 
dois metros de largura e dois metros de comprimento, 1m x 2m x 2m para uma residência com dois 
moradores e 1m x 2m x 4m de dimensão, para a casa com quatro moradores. O Modelo de Fossa verde 
para uma residência com dois moradores foi realizado de acordo com a Figura 2.  

Figura 2 - Modelo de construção da fossa verde executada na residência com dois moradores vista de 
frente (1) e vista lateral (2).

 
Fonte: Autores, 2019.

Todo o processo construtivo foi realizado em conjunto com as famílias beneficiadas. O período de 
construção de cada fossa foi de dois dias; o custo de construção foi estimado a R$ 100,00 por unidade, 
um valor reduzido em comparação à fossa séptica convencional. A vala foi impermeabilizada com lona 
plástica de dupla face para evitar o contato do esgoto com o solo; de uma extremidade à outra foram 
colocados pneus usados enfileirados, formando uma câmara onde o esgoto bruto é depositado. A parte 
sólida do esgoto fica retida na câmara, enquanto que o líquido percolado dos pneus passa por camadas 
de materiais filtrantes que preenchem a vala. Este material possui granulometrias variadas organizadas de 

 

forma decrescente, com o mais grosseiro no fundo. Assim do fundo até a altura dos pneus foram colocados 
resíduos de construção civil (entulhos) e pedras, em seguida uma camada da casca seca do coco, depois 
uma camada de caroço de açaí sem polpa e por fim, a terra preta.

Sobre a superfície da fossa foram plantadas vegetais com alta capacidade hídrica (COELHO, 2018); estas 
plantas, de folhas largas para facilitar a evapotranspiração das águas servidas, reaproveitam os nutrientes 
presentes no esgoto doméstico. O processo anaeróbio que ocorre na câmara de pneus, associado ao cultivo 
das plantas (canteiro biosséptico), decompõe a matéria orgânica proveniente do dejeto domiciliar em 
conjunto com a ação de microrganismos aeróbios na zona das raízes das plantas, ao passo que a água é 
evapotranspirada (OLIVEIRA NETTO, 2015; GABIALTI, 2009). 

Análises microbiológicas das frutas cultivadas sobre as fossas
Para verificar se o consumo dos frutos oriundos das bananeiras cultivadas sobre as fossas verdes poderia 

oferecer algum risco à saúde dos moradores, cacho das bananas (Musa sp) foram coletadas, embalados 
em papel filme de PVC e encaminhados para o Laboratório da Engenharia de Alimentos (UFPA). Foram 
realizadas análises da concentração de coliformes termotolerantes a 45ºC e Salmonella sp, conforme 
padrões exigidos pela ANVISA (2001) na Resolução RDC nº 12, de 2 de janeiro de 2001. Todas as análises 
microbiológicas foram realizadas de acordo com a metodologia apresentada por DOWNES;  ITO (2001). 

Duas coletas foram realizadas por fossa, sendo uma no primeiro ano e a outra no segundo ano. Cinco 
amostras foram analisadas por coleta, totalizando 20 análises por parâmetro testado. Todo o planejamento 
de coleta das amostras foi elaborado de acordo com a Associação Brasileira de Normas Técnicas, ABNT, 
que dispõe do plano de amostragem e procedimentos para inspeção de atributos (NBR 5426, 1985). 

Resultados e discussão 
Os dados recolhidos indicam que, no período da aplicação do questionário, 72% das residências pos-

suíam entre 4 a 6 pessoas. Esse valor é acima da média de quatro pessoas por residência divulgada pelo 
IBGE em 2010 ou ainda dos dados da Pesquisa Nacional por Amostra Domicílios (PNAD) no ano de 
2015 que indicam que apenas 38,9% dos domicílios nortistas possuíam de 4 a 6 pessoas por domicílio. No 
que se refere às características das residências, apenas 23% dos domicílios possuíam banheiro. Os demais 
usavam essencialmente a fossa negra (64%); essas fossas rudimentares são constituídas basicamente de 
um buraco aberto, sem nenhum revestimento interno para evitar o contato do esgoto com o solo. Estes 
modelos, além de causarem contaminação do solo, podem atingir o lençol freático por meio da percolação 
das águas poluídas, e, assim causar diversas doenças (MORAES et al. 2013). Os 16% restante das moradias 
não possuíam infraestrutura, realizando suas necessidades a céu aberto. Esses dados corroboram com a 
Pesquisa Nacional por Amostra Domicílios realizada em 2015 através da qual foi identificado que 38,5% 
dos domicílios da região Norte não possuíam banheiro. Igualmente, Sousa (2016) documentou que 67% 
e 64% das residências das comunidades rurais de São José e de Cumaru, respectivamente, no munícipio 
de Igarapé-açu (PA) faziam uso da fossa negra.

A falta de tratamento do esgoto doméstico não se limita às águas negras, mas também ao lançamento 
de águas cinzas. Foi evidenciado que 92% das moradias entrevistadas lançavam esse efluente sobre o solo e 
8% nos cursos d’água, sem nenhum tratamento prévio. A formação de poças d’água pode gerar mau cheiro 
em decorrência de produtos biodegradáveis, além de atrair vetores disseminadores de doenças (FUNASA, 
2014). Este cenário foi apontado por 75% dos moradores que se queixaram da presença de mosquitos. 
Vale ressaltar que além do despejo de água não tratada, 74% dos moradores lançavam esse efluente à 
proximidade dos poços ou outras fontes de captação de água, podendo levar ao comprometimento da 
qualidade da água dessas fontes. Uma situação similar foi encontrada na Vila do Conde, em Barcarena 
(PA) (MEDEIROS, 2016). 
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Agregado à disposição inadequada do esgoto, está o problema dos resíduos sólidos gerados pelos 
domicílios. Embora a Lei N° 12.305 de 2 de agosto de 2010, que institui a Política Nacional de Resíduos 
Sólidos no Brasil, orienta que é de responsabilidade do poder público a gestão e o gerenciamento dos 
resíduos sólidos, não havia coleta na comunidade; o lixo era queimado pelas famílias nos quintais de suas 
casas. Essa prática também foi observada em outras comunidades quilombolas no Pará (DE MELO, 2016).

A irregularidade ou ausência dos serviços de saneamento, aliada a falta de conhecimento da população 
sobre seus direitos constitucionais, atingem diretamente a saúde coletiva e indiretamente o desenvol-
vimento socioeconômico. Para remediar a esta situação se faz necessário, além de ações corretivas nos 
atendimentos de água, esgoto e resíduos sólidos, a introdução da educação ambiental no cotidiano das 
comunidades. Este direito é previsto na Constituição Federal de 1988, em seu artigo 255, que atribui ao 
poder público o dever de difundi-la em suas diferentes esferas, levando em consideração a realidade 
de cada local. De acordo com Furlan (2015), é importante que se introduza a educação ambiental (EA) 
com o intuito de promover um desenvolvimento sustentável, formando uma sociedade cada vez mais 
comprometida com a necessidade de construção de novos valores e saberes.

Sabendo da necessidade dessa política pública, foi questionado aos moradores se em algum momento 
participaram de palestras, encontros ou diálogos envolvendo educação, saneamento e saúde na comuni-
dade; 100% dos entrevistados relataram não ter participado de eventos com essa finalidade. No entanto, 
a maioria das famílias supõe que as recorrências dos problemas de saúde podem ser da má qualidade da 
água, especialmente nas crianças (86%). Vale ressaltar que 97% dos logradouros rurais possuem poços 
artesanais O uso desse recurso inclui o consumo humano, dessedentação de animais até irrigação de 
hortas; esses poços são escavados geralmente pelos próprios moradores e com profundidades que va-
riam de 9 a 15 m, considerados rasos, por atingirem somente os lençóis freáticos (PINTO, 2011) e assim 
suscetíveis a vários tipos de contaminação, como por fezes de animais, por produtos químicos utilizados 
na agricultura ou efluentes domésticos. 

Questionados sobre medidas tomadas para melhorar a qualidade da água, apenas 16% disseram tra-
tá-la antes do consumo, sem, no entanto, possuir conhecimento sobre a eficiência desse tratamento. 
Desses, a maioria compra pastilhas de cloro que são lançados nos poços. O uso de pastilhas de cloro para 
desinfetar a água é recomendado pela FUNASA (2014) para pequenas comunidades, com menos de 50 
mil habitantes. Contudo é necessário que as pastilhas sejam colocadas em um clorador, instalado entre 
o poço e o reservatório, de forma que ao abastecer o reservatório, a água passa primeiro pelo dispositivo 
onde é desinfetada pelo cloro. 

Os dados registrados e resumidos na Figura 3, refletem a situação de precariedade vivenciada pela 
comunidade que se deve à falta de investimentos do poder público, a baixa renda das famílias e a neces-
sidade de uma educação voltada para questões ambientais, higiene e saúde. Do total entrevistado, 93% 
dos moradores se mostraram insatisfeitos com a situação atual. 

Embora o cenário vivido pela comunidade seja inviável para uma boa qualidade de vida, denotou-se 
uma grande vontade das famílias de melhorarem suas realidades. Sendo assim, foi considerado como 
melhor opção para tratar o esgoto sanitário doméstico unifamiliar, o sistema. Fossa verde para substituir 
o uso da fossa negra e a disposição a céu aberto das águas negras. Durante o período de construção da 
fossa realizada em conjunto com os moradores foi explicado a eles de forma simples o funcionamento 
de acordo material utilizado (Figura 4).

A operação e manutenção da fossa são simples e condizentes com a realidade das populações rurais. 
O desenvolvimento das plantas foi acompanhado desde sua implantação em junho de 2017 até junho de 
2019 durante visitas regulares ao local para verificar a ausência de odores, presença de possíveis efluentes 
na superfície e registrar comentários ou queixas dos moradores. 

As fossas construídas com dimensões de 2m2 por pessoa confirme recomendado por Pamplona e 

Venturi (2004), tem vida útil de no mínimo cinco anos e três meses (COELHO, 2018) desde que seja 
lançado apenas efluente do sanitário. Segunda a autora, a profundidade de 1 metro da fossa é factível 
para o uso consultivo pela planta; uma profundidade maior poderia interferir na disponibilidade de água 

para absorção pelas raízes das plantas.  
O reaproveitamento de resíduos sólidos dispostos no meio ambiente foi bem acolhido pelos mora-

dores; embora desconheçam de forma técnica como o processo pode beneficiar o ambiente, viram nessa 
iniciativa uma destinação adequada para produtos até então descartados de forma indiscriminada no 
ambiente. O uso de resíduos de construção civil para filtragem anaeróbia já foi utilizado por Campos 
(2008) para substituir agregados de rocha (brita), onde demonstrou grande potencialidade para tratar 
águas residuárias domésticas. 

O uso casca do coco como substrato para tratar águas residuárias foi comprovado por De Araújo 
Almeida (2005) na remoção de coliformes fecais. No caso do caroço de açaí, a presença de lignina em 
suas fibras (COSTA, 2014) confere a esse material alto grau de durabilidade e resistência deste material, 
que favorecem seu uso como agregado no processo de tratamento anaeróbio.  

As famílias beneficiadas demonstraram interesse e preocupação em relação ao crescimento das ba-
naneiras e funcionalidade da fossa ao longo de dois anos. Para acompanhar o crescimento das plantas 
realizavam registros fotográficos mensalmente que eram enviados para a equipe executora. Durante o 
período de observação não houve percepção de odores exalados da fossa pelas famílias e não ocorreu 
extravasamento de efluentes pelo tubo de descarga. A disseminação do conhecimento e da melhora na 
qualidade de vida dos beneficiados trouxeram mais famílias interessadas em construir o mesmo modelo 
em suas residências, o que demonstra interesse pela comunidade em buscar alternativas para substituir 
o uso de fossa negras pela fossa verde (Figura 5).

Figura 3 - Fluxograma do questionário aplicado na comunidade rural de Tomé-açu (PA). 

Fonte: Autores, 2019.
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Figura 4 - Construção da fossa verde realizada em conjunto com os moradores.

Fonte: Autores, 2019.

Figura 5 - Exemplo de substituição do uso da fossa negra (1) pela fossa verde (2), em uma residência 
com quatro moradores, na comunidade rural de Tomé-açu (PA).  

 Fonte: Autores, 2019.

A vegetação cultivada sobre a fossa evapora rapidamente a água absorvida através do processo de 
transpiração. O fenômeno é frequentemente usado para completar o processo de tratamento da água e 
justifica o uso de plantas de folhas largas, como a taioba (Xanthosoma sagittifolium) e a bananeira (Musa 
sp.). Essa última possui grande demanda hídrica, especialmente na etapa inicial do desenvolvimento; em 
dias ensolarados estima-se que a planta consuma 26L/dia (BORGES; SOUZA, 2004), enquanto sua taxa 
de evapotranspiração seria de 5,1 mm.dia-1 (COELHO, 2018). 

A contaminação dos vegetais por microrganismos nocivos à saúde do homem é uma preocupação, 

principalmente quando o sistema de irrigação reutiliza efluentes do esgoto doméstico. De acordo com 
Coelho (2018) a técnica de irrigação da fossa verde é subsuperficial, isto é, sem contato direto entre o 
efluente e as espécies de vegetais cultivadas sobre a fossa. Após as análises microbiológicas foi confirmado 
que as bananas que cresceram sobre as duas fossas verdes não oferecem riscos para o consumo humano. 
As concentrações de coliformes termotolerantes a 45ºC foram menores que 3 NMP.g-1 e não foram 
encontradas bactérias do gênero Salmonella sp. (Tabela 1). Estes valores estão em conformidade com 
a Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), do plano de amostragem e procedimentos para 
inspeção de atributos (NBR 5426, 1985) e demonstram condições higiênico-sanitárias dentre os padrões 
da Resolução RDC nº 12, de 2 de janeiro de 2001 (ANVISA, 2001).   

Tabela 1 - Resultados das análises da banana (Musa sp.) para cada fossa segundo NBR 5426/1985 e pa-
drões Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA, 2001). 

 

Legenda: NMP.g-1 - número mais provável por grama.

Fonte: Autores, 2019.

Coelho (2018) encontrou resultados semelhantes em análises microbiológicas das amostras de bananas 
(Musa sp.) cultivados nos módulos de fossa verde, com valor inferior a 10 UFC.g-1 (unidades formadoras 
de colônia por grama) para coliformes a 45ºC e a ausência de Salmonella sp. Desta forma, concluindo 
que os frutos não oferecem riscos de contaminação ao homem pelo seu consumo. 

Conclusão 
O presente estudo realizou uma análise de saneamento da comunidade rural do município de Tomé-açu 
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(PA), com dados coletados e analisados pertinentes a área socioambiental. A identificação da forma para 
abastecimento de água, de lançamento de esgotos doméstico e de resíduos sólidos gerou dados estatísticos 
de suma importância para a descrição das condições de saneamento da área estudada.

É inegável a carência dos serviços de saneamento básico na comunidade rural. A incorporação de 
aspectos ambientais nas ações de saneamento representa um avanço significativo, mas é preciso criar 
condições para que os serviços de saneamento sejam implantados e acessíveis a todos – a denominada 
universalização dos serviços, princípio maior do marco regulatório do saneamento básico no Brasil, a 
Lei 11.445/2007 (BRASIL, 2007). 

É importante que a educação ambiental esteja aliada aos serviços de saneamento. Neste caso a EA deve 
ser vista como política pública, sendo de responsabilidade do poder público promover a capacitação, a 
valorização e o financiamento no processo de sensibilização da sociedade quanto ao meio ambiente. Desta 
forma a sociedade torna-se capaz de atuar não como meros figurantes do meio em que vivem, mas como 
protagonistas, para que possam assumir seu papel de transformadores do meio, bem como multiplicadores 
de boas práticas e realizar mudanças de hábitos inadequados que estão enraizados na cultura.

O sistema fossa verde considerou o contexto sociocultural das famílias desprovidas dos serviços de 
saneamento público, proporcionou a valorização dos recursos naturais, protegendo os mananciais e o solo 
da contaminação por efluentes sanitários domésticos, pois substitui o uso da fossa negra e a disposição a 
céu aberto e consequentemente a melhora da qualidade de vida das famílias. No entanto, seria importante 
verificar a eficiência microbiológica de outras culturas cultivadas sobre a fossa, que sejam de interesse 
da família.
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Resumo: As Instituições de Ensino Superior (IES) têm ocupado um papel distinto na sociedade: elas 
estão predispostas a estar no pioneirismo da mudança social e a lidar com problemas. O objetivo 
deste trabalho foi identificar como a sustentabilidade tem sido desenvolvida nas IES ao redor do 
mundo, examinando a evolução da gestão nas questões ambientais e a promoção da mudança 
social. A metodologia utilizada foi análise de conteúdo, seguindo a abordagem de épocas para 
construir uma narrativa cronológica do desenvolvimento da sustentabilidade ao longo dos anos. 
Os resultados apresentaram três épocas do contexto global de sustentabilidade nas IES. A primeira 
abrangeu a fase da descoberta da sustentabilidade entre 1970 e 1990. A segunda época entre 1990 
e 2010 compreendeu a fase da adaptação da sustentabilidade. Por fim, a terceira época iniciada em 
2010 abarcou a implementação da sustentabilidade nas IES. Compreender o desenvolvimento da 
sustentabilidade nas IES durante esses anos foi essencial para identificar o estado da arte atual e 
mapear caminhos futuros na área.

State of art on sustainability in Higher Education Institutions (HEI)
Abstract: Higher Education Institutions (HEI) have played a distinct role in society: they are 
predisposed to be at the forefront of social change and to deal with problems. The objective of this 
work was to identify how sustainability has been developed in HEI around the world, examining 
the evolution of management in environmental issues and the promotion of social change. The 
methodology used was content analysis, following the epoch approach to build a chronological 
narrative of the development of sustainability over the years. The results presented three periods of 
the global context of sustainability in the HEI. The first covered the phase of discovering sustainability 
between 1970 and 1990. The second period between 1990 and 2010 included the phase of adapting 
sustainability. Finally, the third season started in 2010 covered the implementation of sustainability 
in HEI. Understanding the development of sustainability in HEI during these years was essential to 
identify the current state of art and to map future paths in the area.
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impulsionaram.

Figura 1 - Processo de execução da análise de conteúdo.

 Fonte: elaboração própria.

Para apresentação dos resultados seguiu-se a abordagem de épocas de Mazmanian e Kraft para construir 
uma narrativa cronológica do desenvolvimento da sustentabilidade ao longo dos anos (MAZMANIAN; 
KRAFT, 2009). Desta forma, o domínio empírico delimitou os procedimentos para levantamento de dados, 
análise e interpretação da pesquisa de campo, definindo limites cronológicos de cada contexto histórico.  

Resultados e discussões
Após o mapeamento da amostra inicial (n=4.931), foram identificados três momentos: 1970 a 1989 

(descoberta), 1990 a 2009 (adaptação) e 2010 e 2020 (implementação), conforme demonstrado na Figura 2. 

Figura 2 - Linha cronológica do contexto global de sustentabilidade.

Fonte: elaboração própria.

Descoberta da sustentabilidade
A primeira época, compreendida de 1970 a 1989 foi marcada como descoberta da sustentabilidade 
(Figura 3).

Os primeiros esforços para a gestão socioambiental em IES ecoaram o movimento ambientalista que 
se desenvolveu nos Estados Unidos da América (EUA) nos anos 70. 

Introdução
Historicamente, as Instituições de Ensino Superior (IES) costumam servir ao bem maior, apoiando e 

incorporando mudanças sociais radicais que alteram significativamente os padrões de comportamento, 
valores e normas culturais ao longo do tempo (HAFERKAMP; SMELSER, 1992).

Ao redor do mundo as IES participam cada vez mais dos fluxos de conhecimento que são influenciados 
por relações de mercado, que o classificam cada vez mais como competitivo em tempos de globalização 
(LOZANO et al., 2015). 

Anand et al. (2015) consideram a gestão socioambiental uma nova maneira de ver o mundo agir, e sua 
integração nas IES exige uma mudança cultural profunda, em vez de uma mudança técnica. 

Nos últimos 40 anos ao redor do mundo, as IES têm trabalhado para gerenciar melhor as questões 
ambientais nos campi e além e alterar comportamentos e valores relativos ao ambiente natural. Abrange suas 
pesquisas e currículos, mas também programação, operações e dimensões institucionais (DISTERHEFT et 
al., 2013). Os esforços de sustentabilidade nas IES buscam promover o repensar da sociedade e a realização 
de mudanças sociais. Mais especificamente, eles procuram cultivar interações mais sustentáveis   e justas 
entre as pessoas e a natureza, entre diversos grupos de pessoas e entre gerações.

Ao longo dos anos, a sustentabilidade dos campi tornou-se um campo vibrante de investigação acadêmica. 
Os pesquisadores argumentaram e documentaram os impactos sociais e ecológicos da sustentabilidade 
nas IES. Em todo o mundo, conferências acadêmicas, periódicos e publicações com foco explícito na 
sustentabilidade dos campi floresceram. 

A pesquisa acadêmica sobre este tema tem ocorrido em estudos de casos individuais (VAUGHTER et 
al., 2013) ou estudos de caso inovadores (BARLETT; CHASE, 2013; KOEHN; UITTO, 2017). 

Com intuito de apresentar uma análise abrangente do desenvolvimento da sustentabilidade nas IES, 
este artigo, tem como objetivo descrever, de forma sistemática e analisar os dados qualitativos advindos 
de uma revisão sistemática da literatura. 

A fim de atingir o objetivo proposto foi necessário examinar a evolução da gestão nas questões 
ambientais e a promoção da mudança social nos seus próprios espaços geográficos. Além disso, analisar 
a sustentabilidade envolvendo ideias e atividades constitutivas das práticas institucionais diárias de ensino, 
aprendizagem, programa e desenvolvimento curricular.

 
Metodologia
Os documentos foram identificados a partir da base de dados Web of Science (WoS). Tal base de dados 

oferece uma ampla cobertura de disciplinas consideradas relevantes, bem como acesso a dados bibliográ-
ficos. Uma pesquisa abrangente foi concluída em outubro de 2020 usando a combinação final de termos 
de pesquisa, “Sustainability” AND “University”.

Em relação ao período temporal, optou-se pela não restrição a fim de garantir uma maior amplitude 
da revisão sistemática. Com isso, o levantamento foi realizado entre 1970 e 2019. 

Este estudo está pautado na análise de conteúdo que abrange várias etapas, a fim de que se possa conferir 
significação aos dados coletados. Optou-se por tomar como balizador, deste estudo, as etapas da técnica 
propostas por Bardin (2011), obra mais citada em estudos qualitativos: pré-análise, exploração do material e 
tratamento dos resultados (Figura 1).

Para apresentação dos resultados seguiu-se a abordagem de épocas de Mazmanian e Kraft para construir 
uma narrativa cronológica do desenvolvimento da sustentabilidade ao longo dos anos (MAZMANIAN; 
KRAFT, 2009). Desta forma, o domínio empírico delimitou os procedimentos para levantamento de dados, 
análise e interpretação da pesquisa de campo, definindo limites cronológicos de cada contexto histórico.  

Os resultados obtidos com o levantamento bibliográfico foram organizados por épocas pela pesqui-
sadora e encontram-se expostos didaticamente em figuras, expondo os períodos e características que as 
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sua agenda de pesquisa para abordar questões ambientais em múltiplas disciplinas, desenvolvendo currí-
culos sobre o meio ambiente e promovendo a cooperação e a comunicação ambiental (WRIGHT, 2004).

Outro vetor para o interesse sem precedentes em gestão socioambiental é resultado da escassez de 
energia. Ao longo da década de 1970, o aumento drástico dos preços do petróleo proporcionou fortes 
incentivos econômicos para as IES esverdearem seus campi. Alguns até argumentam que o aumento dos 
preços do petróleo foi realmente a verdadeira motivação por trás de tais iniciativas (PERRIN, 1992). 

Em março de 1973, quando a Organização dos Países Exportadores de Petróleo (OPEP) levantou 
o embargo punitivo que havia imposto às exportações de petróleo para os EUA, os preços do petróleo 
aumentaram 70% (ROSS, 2013). Então, uma segunda onda dramática de aumento do preço do petróleo 
ocorreu em meio à ansiedade e ao medo global que acompanharam a revolução iraniana em 1978-1979. 

A degradação ambiental generalizada e o apelo internacional por um desenvolvimento econômico mais 
equitativo e sustentável amplificaram as questões relativas ao papel das instituições de ensino superior 
no contrato social americano. As abordagens positivista, newtoniana e cartesiana da ciência fracassaram 
em formar cientistas e tomadores de decisão capazes de compreender as complexas interações entre as 
ações humanas e a natureza (LOZANO et al., 2013). 

A estrutura e o conteúdo dos ensinamentos acadêmicos e da pesquisa perpetuavam suposições e narra-
tivas culturais que separavam o homem de uma natureza que estava à espera de ser modelada e utilizada 
pelos seres humanos (CORTESE, 2012). 

Acadêmicos acreditavam que as IES precisavam ir além das suposições dos recursos ilimitados da Ter-
ra - suposições que elas mantiveram ao longo de séculos. As IES tinham a responsabilidade de proteger 
e curar a natureza para cumprir seu papel no contrato social (CORCORAN; WALS, 2004).

Pensadores importantes como David Orr argumentaram que as IES deveriam promover um novo tipo de 
conhecimento que não emanasse da filosofia iluminista e não justificasse a degradação ambiental (ORR, 1993). 

Para honrar seu papel no contrato social, as IES precisavam educar cidadãos ambientalmente letrados 
e solucionadores de problemas capazes de combater as degradações ambientais (SMITH, 1993). 

Como uma alternativa para a criação de novas formas de explorar os recursos naturais, o corpo docen-
te foi chamado a desenvolver agendas de pesquisa que resolvessem os problemas ambientais do mundo 
real. Como os currículos das IES estavam contribuindo para a degradação ambiental, as IES eram res-
ponsáveis   por promover agressivamente a educação ambiental e a pesquisa ambientalmente restaurativa 
(CORTESE, 1992).

Acadêmicos inovadores argumentaram que, juntamente com o imperativo moral de reformar o cur-
rículo e a agenda de pesquisa da IES, as soluções para questões ambientais deveriam ser aplicadas dentro 
dos portões do campus. De fato, a desconexão entre o currículo e as agendas de pesquisa do corpo docente, 
por um lado, e as operações no campus, por outro lado, começaram a parecer um estranho desapego 
(SMITH, 1993). 

Era essencial desenvolver organicamente paralelos entre problemas ambientais e soluções nas escalas 
global e nacional com aqueles no campus. Ao fazê-lo, as IES assumem, ao mesmo tempo, a responsabi-
lidade pelas degradações ambientais causadas pela sua própria infraestrutura física e dão aos estudantes 
a oportunidade de praticar a resolução de problemas ambientais (MANIATES, 2002).

Embora as prescrições para reformular IES devam parecer utópicas para alguns, os primeiros pro-
motores de um campus verde enfatizaram estrategicamente os benefícios econômicos e a facilidade de 
implementação de ações ambientais mais verdes. No contexto de crises econômicas durante a década de 
1970, eles argumentaram que a gestão ecológica poderia reduzir os custos operacionais das IES, melho-
rando a qualidade de seus serviços e rejuvenescendo as economias locais (ORR, 1993). 

Durante essa época de esforços pioneiros, os agentes de mudança, que muitas vezes eram relativamente 
isolados, iniciaram ações de base para tornar as IES americanas mais verde. Agentes de mudança frequen-

Figura 3 - Linha do tempo da descoberta da sustentabilidade (1970-1989).

 
Fonte: elaboração própria.

O interesse público em questões ambientais surgiu em um contexto de ansiedade impulsionado pela 
Guerra do Vietnã. A superpopulação, a poluição da água e do ar e a precipitação nuclear tornaram-se 
grandes preocupações da opinião pública. Esse novo movimento popular de massa se fundiu no primeiro 
Dia da Terra, em 22 de abril de 1970. Este evento foi concebido como ensinamentos, inspirados nos 
protestos contra a guerra do Vietnã (ALLIT, 2014). 

O Dia da Terra foi amplamente observado nos campi dos EUA e tornou-se a primeira manifestação em 
massa, bem como um catalisador do ativismo ambiental dos estudantes (SMITH, 1993). As preocupações 
com o estado do meio ambiente não se limitaram aos EUA e foram, de fato, ecoadas por movimentos e 
ações similares, globalmente e no cenário internacional.

Conferências e declarações internacionais importantes moldaram o papel das IES neste período ini-
cial. Em 1972, as nações participantes da Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Humano 
emitiram a Declaração de Estocolmo. Ela enfatizou 26 princípios para o desenvolvimento internacional 
e nacional e para a proteção ambiental, três dos quais destacaram o papel da pesquisa e da educação 
ambiental (ONU, 1972). 

Em 1975, o Workshop Internacional sobre Educação Ambiental reuniu-se em Belgrado para expressar 
as necessidades dos sistemas educacionais em todo o mundo para apoiar o desenvolvimento de uma nova 
ética global para melhorar as relações entre as pessoas e a natureza (UNESCO-UNEP, 1975). 

Em 1977, a primeira conferência intergovernamental sobre educação ambiental ocorreu em Tbilisi onde 
se reafirmou em suas declarações os princípios orientadores gerais para a educação ambiental definidos 
dois anos antes (UNESCO-UNEP, 1977). 

As IES foram exortadas a liderar o caminho para um desenvolvimento mais harmonioso, expandindo 
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em torno do campus em uma perspectiva biorregional e agrária aplicada para entender as degradações 
ambientais (KENIRY, 1995). 

Figura 4 - Linha do tempo da adaptação da sustentabilidade (1990-2009).

Fonte: elaboração própria

No mesmo período de tempo, mais e mais estudantes em todo o país tomaram a iniciativa de avaliar 
o ambiente do campus como parte de um projeto de curso ou de um projeto de pesquisa independente, 
mas essas iniciativas permaneceram pontuais (SMITH, 1993).

Alguns anos depois, por causa da grande mídia e ressonância política criada pela Conferência das 
Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento no Rio, em 1992, os educadores e acadêmicos 
americanos perceberam que estavam fazendo muito pouco para responder à crise global em mãos (PER-
RIN, 1992). 

A Agenda 21, um plano de ação não vinculativo que saiu da conferência Rio, bem como a Década 
de Educação para o Desenvolvimento Sustentável liderado pela Organização das Nações Unidas para 
a Educação, a Ciência e a Cultura (United Nations Educational, Scientific and Cultural Organization - 
UNESCO) (2005-2014), recomenda a promoção do desenvolvimento sustentável no ensino, pesquisa e 

temente eram membros da equipe cujo profundo conhecimento institucional de sua IES permitiu que 
eles superassem as barreiras institucionais e transformassem seus campi (LOZANO, 2006; VERHULST; 
LAMBRECHTS, 2015). 

Frequentemente trabalhando com pouco apoio, eles enfrentaram e superaram desafios assustadores, 
através de sua dedicação ao meio ambiente e às suas instituições (BARLETT; CHASE, 2013). 

Os agentes de mudança geralmente são pessoas no meio da hierarquia que podem supervisionar e ver 
através da implementação a durabilidade bem-sucedidas de iniciativas sustentáveis ao longo do tempo 
(ARROYO, 2017). Embora discentes e docentes também façam parte dessa mudança, os discentes nor-
malmente não permanecem em uma dada IES por um longo período de tempo e os docentes, por mais 
que pesquisem sobre o meio ambiente, o impacto de suas ações influencia menos na gestão dos campi. 

Em 1987, a Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento das Nações Unidas pro-
moveu uma ampla e holística definição de desenvolvimento sustentável que enfatizava seus aspectos 
ambientais,econômicos, éticos e culturais (ONU, 1987). 

A conferência Threshold, realizada em 1989, reuniu 2000 estudantes-ativistas. Palestrantes famosos 
como Dennis Hayes, o iniciador do primeiro Dia da Terra, energizaram a multidão (KENIRY, 1995). 

Seguindo essas tendências globais, os estudantes americanos abraçaram os apelos pelo desenvolvimento 
sustentável. As IES vivenciaram um renascimento do ativismo ambiental dos estudantes que se tornou 
silencioso desde o movimento ambiental dos anos 1970 (CALDER; CLUGSTON, 2003). 

Ao longo desta primeira época, embora os esforços de reciclagem fossem comuns, uma ampla varie-
dade de ações ambientais foi implementada sob a pressão de agentes locais de mudança. Dado o foco na 
poluição e no desperdício pelo movimento ambiental, iniciativas para reduzir e reciclar o lixo se tornaram 
muito comuns (SMITH, 1993). Iniciativas realizadas na época seguinte objetivaram institucionalizar a 
sustentabilidade do campus e assegurar a perenidade de tais esforços.

Adaptação da sustentabilidade
Como na era anterior, as declarações e conferências internacionais coincidiram com a expansão da 

sustentabilidade do campus (Figura 4).
Em 1990, o 20º aniversário do primeiro Dia da Terra promoveu um novo envolvimento dos estudantes 

com a sustentabilidade do campus. Esta rede ambiental colegial, centrada na Conferência Threshold e 
estruturada em torno do Dia da Terra, estimulou as sinergias nos campi em todo o mundo. Os números 
triplicaram em 1990, quando 7000 estudantes e ativistas se reuniram na Universidade de Illinois em 
Urbana-Champaign (KENIRY, 1995).

Ainda no mesmo ano, mais de 78% das IES tinham um programa de reciclagem (KENIRY, 1995). As 
IES também estavam envolvidas na gestão de águas residuais e águas pluviais, gestão de paisagem, for-
necimento de alimentos, políticas de aquisição, construções e transporte. No rescaldo das crises do pe-
tróleo, as pausas de inverno foram estendidas para economizar energia durante as partes mais frias do 
ano (PERRIN, 1992). Muitas IES americanas mudaram sua principal fonte de energia para carvão e 
implementaram medidas de economia de energia para reduzir seus custos operacionais (SMITH, 1993).

Ao mesmo tempo, o corpo docente das IES realizou esforços sem precedentes para desenvolver um 
forte currículo de ciências ambientais e agenda de pesquisa. Apesar das demandas da Organização das 
Nações Unidas (ONU) por currículos interdisciplinares e de resolução de problemas, as novas ofertas 
consistiam principalmente em cursos de ciências ambientais. Além de algumas exceções notáveis, a 
pesquisa e o ensino eram muitas vezes desconectados das operações do campus e de outras ações para 
tornar o campus mais verde (ORR, 1993). 

Uma dessas exceções foi o curso de David Orr, na Oberlin College em Ohio, no início da década de 
1990 intitulado Oberlin e a Biosfera, onde os estudantes realizaram um inventário dos fluxos de recursos 
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sustentabilidade em seus currículos e expandir a pesquisa e o alcance de esforços, porém com caminhos 
distintos para atingir suas metas ambientais (DYER e DYER, 2017). Algumas criaram grupos de trabalho 
ad hoc para definir as modalidades de institucionalização, outras institucionalizaram e ampliaram posi-
ções de ligação ambiental, além de criarem departamentos administrativos específicos, como operações 
(LERNER, 1997). 

Ao institucionalizar a sustentabilidade e empenhar-se em alcançar a neutralidade de carbono por 
meio de seus CAP, as doze IES americanas passaram a adotar plenamente as promessas da construção 
ecológica. Desde o início de 2000, diversas construções verdes foram construídas (CARLSON, 2012). Isso 
ocorreu não apenas pelo acordo, mas porque os prédios ecológicos se pagam com o tempo. Eles têm apelo 
de marketing ecológico e ajudam as IES a se diferenciarem de outros. Com mais de 240.000 edifícios 
construídos as 4100 IES americanas são frequentemente o símbolo visível do compromisso de uma IES 
com a sustentabilidade, diferente de IES em países em desenvolvimento (CONSELHO DE CONSTRU-
ÇÃO VERDE DOS EUA, 2017).

Ao mesmo tempo, o crescimento e o fortalecimento de redes de sustentabilidade e ferramentas de 
relatórios de sustentabilidade fundamentaram a institucionalização da sustentabilidade do campus (WAL-
TON; MATSON, 2012). 

Organizações como a Segunda Natureza, Líderes Universitários para um Futuro Sustentável e a National 
Wildlife Federation foram fundamentais na estruturação inicial da sustentabilidade do campus. No entanto, 
a Associação para o Avanço da Sustentabilidade na Educação Superior (Association for the Advancement 
of Sustainability in Higher Education - AASHE), criada em 2005 como uma emanação da Segunda Natu-
reza, verdadeiramente cristalizou a sustentabilidade nas IES. Tem servido como uma importante conexão 
entre IES. Atualmente, 832 IES são membros da AASHE, sendo a maioria americana (AASHE, 2017). 

Uma das principais realizações da AASHE tem sido a criação e promoção do Sistema de Rastreamento 
e Avaliação de Sustentabilidade (Sustainability, Tracking Assessment & Ratim System - STARS) em 2006, 
uma ferramenta de relatórios de sustentabilidade adaptada às IES. A STARS é um sistema de autorrelato 
voluntário no qual as IES divulgam dados relativos a 19 categorias, desde currículo até operações, inves-
timentos e finanças. As IES recebem uma classificação que varia de repórter (6,4% dos atuais usuários do 
STARS), bronze (16,1%), prata (48,7%), ouro (28%) e platina(0,7%) (AASHE, 2017).

Ao longo dos anos, a STARS se tornou a principal ferramenta de relatórios de sustentabilidade para 
as IES. Tal sucesso se deve às múltiplas vantagens que as IES ganham ao usar essa ferramenta. Ela ajuda 
a promover a sustentabilidade nas IES, fornecendo orientação para o planejamento e a visão, visando 
medidas eficientes, comparando o progresso de uma IES e aprimorando o aprendizado organizacional 
(WALTON; MATSON, 2012). 

Em comparação com outras ferramentas de classificação sustentável usadas no ensino superior, a STARS 
foi projetada especificamente para IES e inclui indicadores relativos à educação, à pesquisa e à extensão, 
tornando-se uma ferramenta de referência nos EUA (LAUDER et al., 2015).

O STARS é também uma forma de demonstrar o compromisso de uma organização com a sustentabi-
lidade de maneira transparente (CEULEMANS; MOLDEREZ; VAN LIEDERKERKE, 2015). No entanto, 
para alguns, tornou-se amplamente uma ferramenta para melhorar a imagem das IES e aumentar o 
recrutamento (WALTON; MATSON, 2012).

Em paralelo, os currículos de sustentabilidade experimentaram um crescimento considerável. De 1990 
a 2008, o número de programas ambientais interdisciplinares mais que dobrou, passando de 500 para 
1200 (VINCENT, 2010). 

O crescimento dos currículos de sustentabilidade tem sido acompanhado por uma evolução do con-
teúdo do currículo, desde um foco anterior na ciência ambiental até tendências mais recentes em direção 
à sustentabilidade. Em 2008, quando a primeira pesquisa foi administrada, a maioria dos programas tinha 

extensão (ONU, 1992). Já que tal promoção foi uma recomendação da Organização das Nações Unidas 
(ONU), resta saber se as IES estão atuando da mesma forma nessas três dimensões.

Em muitos países do mundo, a liderança, acadêmicos e estudantes de IES seguiram de perto as exor-
tações da ONU para implementar o desenvolvimento sustentável em pesquisa e educação (KELLY, 2010).

Além desse entusiasmo inicial com o desenvolvimento sustentável, a maioria dos atores do movimento 
de sustentabilidade do campus adotou um entendimento relativamente estreito da sustentabilidade do 
conceito, concentrando-se na gestão ambiental. As sementes da sustentabilidade do campus não emana-
ram diretamente das exortações da ONU, mas cresceram a partir de uma concepção de sustentabilidade 
ambiental estabelecida nas Declarações de Talloires de 1990. Essas declarações enfatizaram o papel fun-
damental das IES na educação, pesquisa, desenvolvimento de políticas, intercâmbio de informações e 
alcance comunitário para a criação de um futuro ambientalmente sustentável (CORTESE, 1992). 

Embora não inclua nenhum compromisso vinculante, as Declarações Talloires têm sido fundamentais 
no desenvolvimento de apoio executivo para a sustentabilidade (KENIRY, 1995). Nos próximos 28 anos, 
o número de signatários das Declarações Talloires cresceria para 502, dos quais mais de um terço são 
instituições sediadas nos EUA (ULSF, 2017). 

À medida que os esforços para a sustentabilidade do campus se multiplicaram, o apoio e as estruturas 
para a orientação desse movimento também se multiplicaram. Em 1990, a National Wildlife Federation, 
uma organização de conservação da vida selvagem, criou o “Cool it!” programa renomeado Campus Ecolo-
gy em 1993 para orientar os líderes do campus e promover a sustentabilidade nos campi. Foram registradas 
neste programa 578 IES, no início dos anos 90 (LERNER, 1997). 

A Ball State University organizou nove conferências sobre a sustentabilidade nos campi, nas quais cerca 
de 200 participantes se reuniram regularmente para compartilhar suas experiências de sustentabilidade 
em tópicos que vão da pedagogia às operações no campus (KOESTER, 1996). Tais conferências contri-
buíram significativamente para a difusão de inovações e criação de uma comunidade unida de praticantes 
(KOESTER; EFLIN; VANN, 2006).

Apesar das medidas significativas tomadas nos anos 90 e início dos anos 2000, os profissionais con-
denaram a fragilidade das práticas de sustentabilidade do campus. Iniciativas de sustentabilidade foram 
muitas vezes pontuais que raramente impactavam a orientação estratégica das IES (CORTESE, 1992). 

As medidas ambientais não envolveram as IES como um todo e permaneceram restritas aos domínios 
específicos de especialização de seus respectivos agentes de mudança. Devido à função oficial da maioria 
dos agentes de mudança, os esforços de sustentabilidade também tendem a ser dominados por projetos 
baseados em operações e inovações baseadas na ciência, em detrimento de outras áreas do campus (BE-
RINGER; ADOMΒENT, 2008).

Cortese e Seif Hattan (2010) argumentaram que foi apenas pela institucionalização completa da sus-
tentabilidade do campus que IES americanas puderam cumprir sua parte do contrato social. Eles afir-
maram que as IES deveriam adotar sua missão de mudança social e implementar medidas incrementais 
em direção a uma sociedade sustentável. 

As IES deveriam modelar a mudança modificando seus modos de ação. No momento em que o governo 
deixou de promover políticas ambientais ambiciosas, os defensores da sustentabilidade apoiaram que as 
IES precisavam superar as ações ambientais frágeis e limitadas (ORR, 1993). Isto se tornou um desafio 
para as IES públicas, já que dependem desse próprio governo para se sustentarem. 

A liderança das IES americanas deu passos significativos para institucionalizar a sustentabilidade do 
campus na adesão ao Colégio Americano e ao Compromisso Climático da Presidência da Universidade 
(American College & University President´s Climate Commitment - ACUPCC). Após isso, doze presidentes 
de IES americanas concordaram em 2006 em alcançar a neutralidade de carbono elaborando Planos de 
Ação Climática (Climate Action Plan - CAP). Passaram a realizar inventários de gases estufa, infundir 
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não apenas as demandas políticas, mas também a transformação da visão epistemológica em ciência e 
educação (DLOUHÁ; HUISINGH; BARTON, 2013). 

Essa visão mais holística foi em parte emanada de dinâmicas globais, como a elaboração dos Obje-
tivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da ONU, em 2015. Os ODS são uma coleção de 17 metas 
inter-relacionadas, divididas em 169 metas. Eles constituem o núcleo da ONU “Transformando o nosso 
mundo: a Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável”, um plano adotado pelos líderes mundiais 
em 2015 (ONU, 2015). 

Organizações, incluindo IES estão prestando mais atenção aos ODS, porque são universais e não se 
aplicam somente aos países em desenvolvimento (SACHS, 2012; LE BLANC, 2015). 

Paralelamente a esse movimento global, atores governamentais no nacionais, como estados ou cidades, 
estão desenvolvendo parcerias com várias partes interessadas das IES e participando com sucesso de ações 
climáticas (ORR; COHEN, 2013; ROSENBERG DANERI; TRENCHER; PETERSEN, 2015). 

Muitos argumentam que, à luz da urgência das mudanças climáticas, As IES precisam adotar uma 
compreensão holística da sustentabilidade, indo além da busca por soluções tecnológicas e benefícios 
econômicos diretos (WEISSER, 2017). 

O crescimento de edifícios ecológicos e relatórios de sustentabilidade chamou a atenção especial 
para as operações do campus, mas ao mesmo tempo isso resultou em acentuar o papel das instalações e 
da gestão da paisagem na sustentabilidade. Como resultado, outras áreas desafiadoras, como currículo, 
pesquisa e divulgação são geralmente negligenciadas (KOEHN; UITTO, 2017). 

Embora claramente essas abordagens tecnológicas e econômicas da sustentabilidade estejam resultando 
em avanços consideráveis e sem precedentes na conscientização e no envolvimento das IES em torno 
da sustentabilidade, elas são intrinsecamente limitadas tanto em amplitude como em profundidade. Os 
estudiosos argumentam que, para que as IES desenvolvam uma compreensão holística da sustentabili-
dade, elas precisam ir além da institucionalização formal da sustentabilidade do campus e operar pro-
fundas transformações que impactariam todos os aspectos da organização (ABER; KELLY; MALLORY, 
2009; GLASSER, 2016). 

Os esforços de sustentabilidade conduzidos pelas IES são frequentemente compartimentalizados e 
implementados como iniciativas complementares (LOZANO et al., 2015; SYLVESTRE; WRIGHT, 2016). 

Principalmente nas IES brasileiras, ajustar as estruturas organizacionais atuais não é suficiente quando 
a implementação real da sustentabilidade requer grandes reformas internas (SHARP; POLLOCK SHEA, 
2012). De fato, alcançar mudanças organizacionais e culturais agora é o grande desafio das IES brasileiras 
(MARTIN; SAMELS, 2012). Enquanto nas IES privadas o imperativo moral do manejo ecológico se tor-
nou o bônus adicional para tornar o campus mais verde, nas IES públicas a gestão acaba sendo altamente 
burocrática e ainda tendo que lidar com o desafio da escassez de recursos.

Além das métricas mais visíveis e comercializáveis de sustentabilidade, mudanças organizacionais 
profundas devem afetar áreas menos visíveis, como políticas e padrões, indicadores de desempenho 
institucional, análises profissionais, estratégias de tomada de decisão, posições redefinidas e sistemas 
financeiros (MARTIN; SAMELS, 2012; MAYDEW, 2012; NEWMAN, 2012; RAMMEL; VELAZQUEZ; 
MADER, 2014). 

Estudiosos também argumentam que, a IES deve aceitar mudanças organizacionais para se diferenciar 
de outras faculdades e universidades e continuar a prosperar no contexto atual de orçamentos operacionais 
cada vez menores, assim como declínios atuais e futuros no número de IES (BREEN, 2010; LEDERMAN, 
2017).

Para esses acadêmicos e profissionais, as IES precisam ir além de educar e modelar mudanças para se tor-
narem agentes de mudança que expandem o contrato social entre IES e a sociedade. As IES precisam atuar 
como parte de um complexo sistema sócio ecológico dentro e além dos portões do campus (HANSEN; 

um foco explícito na ciência ambiental (VINCENT, 2010). 
Nos anos seguintes, os programas de graduação em sustentabilidade aumentaram consideravelmente, 

enquanto a proporção de programas denominados ciências ambientais diminuiu (VINCENT et al., 2012). 
Nas faculdades comunitárias, o currículo de sustentabilidade evoluiu para a sustentabilidade, junta-

mente com tecnologias sustentáveis e técnicas agrícolas sustentáveis (VINCENT et al., 2014). A justiça 
ambiental também se tornou um componente importante dos currículos de sustentabilidade (GARIBAY; 
ONG; VINCENT, 2016).

Assim, na segunda época, as IES viram uma institucionalização significativa e experimentaram esfor-
ços sem precedentes para praticar a sustentabilidade do campus (BREEN, 2010). Como tal, a segunda 
época abriu o caminho para compromissos mais holísticos para a sustentabilidade e transformações mais 
profundas das IES na terceira época.

Implementação da sustentabilidade
Uma terceira época iniciada na década de 2010 foi caracterizada pela adoção de ações mais holísticas 

relacionadas à sustentabilidade pelas IES (FIGURA 5). 

Figura 5 - Linha do tempo da implementação da sustentabilidade (2010-2020).

Fonte: elaboração própria.

Nesse contexto, em 2010 a Universidade da Indonésia (UI) desenvolveu e gerenciou um ranking global 
de sustentabilidade para IES, a UI GreenMetric, que fornece uma ferramenta básica, de autoavaliação, para 
avaliar os esforços de sustentabilidade nas IES. Foi criada com a intenção de contribuir para a conscienti-
zação e ação em sustentabilidade e para explorar o potencial da universidade como um local onde essas 
coisas têm uma chance de realização (LOZANO et al., 2013); no entanto, a gestão socioambiental reflete 
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IES a alcançar um aprendizado de ciclo triplo e mudanças organizacionais no contexto atual das mudan-
ças climáticas. Até o momento, há evidências limitadas de que o STARS atuou como um catalisador de 
profundas transformações (FADEEVA et al., 2014; URBANSKI; ROWLAND, 2014; URBANSKI; LEAL 
FILHO, 2015). 

Quadro 1 - Problemas para implementar a sustentabilidade nas IES.

Problema Descrição Literatura 

Complexidade das 
partes interessadas

Diversas áreas de atividade estão envolvidas nas transições das 
universidades para a sustentabilidade, incluindo: aprendizagem 
e ensino, operações, envolvimento externo e pesquisa, bem como 
o que é feito e como é feito. Reduz os limites sociais, econômicos 
e organizacionais e envolve vários agentes, muitos dos quais estão 
acostumados a altos níveis de autonomia.  A complexidade é tal 
que as universidades são frequentemente comparadas a pequenas 
cidades, onde as decisões têm ramificações duradouras e em larga 
escala.

Alshuwaikhat e Abubakar 
(2008), Hoover e Harder 
(2015)

Avaliação do impac-
to

Os cálculos de custo-benefício são altamente complexos: por 
exemplo, como o impacto de uma universidade em sistemas 
naturais vivos e não vivos e em sistemas sociais pode ser medido, 
e em que período de tempo?  Além disso, o desafio de mudar as 

“visões ecológicas do mundo” por meio de processos educativos não 
deve ser subestimado, particularmente porque o que constitui as 
competências de sustentabilidade necessárias ainda não está claro.

Barth et al., (2016), 
Corcoran et al., (2017), 
Lukman e Glavič (2007), 
Richardson e Lynes (2007)

Abordagens sistêmi-
cas exigidas

Extrair mais de recursos limitados é uma solução insuficiente; mais 
abordagens sistêmicas são necessárias. Adams et al. (2016)

Papel das universi-
dades

Qual é o “sistema” e qual é o lugar de uma universidade dentro 
desse sistema? As universidades acendem, aceleram ou bloqueiam 
mudanças?

Brennan et al. (2004)

Principais problemas 

As transições para a sustentabilidade tornaram-se desafiadoras 
devido ao histórico de funcionamento insustentável e limitado 
pelo legado da cultura organizacional e pode exigir das instituições 
novas gerações de abordagens de governança orientadas para o 
longo prazo.

Hoover e Harder, (2015)

Base de evidências
O consenso sobre a necessidade e a direção da ação pode ser 
esperado em um contexto em que ainda resta alguma contestação 
(embora decrescente) sobre a base de evidências?

Whitmarsh (2011)

Fonte: elaboração própria.

De fato, as ferramentas de relatórios de sustentabilidade, como o STARS, não são projetadas para consi-
derar a complexidade, a dinâmica em várias escalas e as maneiras pelas quais os valores podem promover 
mudanças para a sustentabilidade (RAMMEL; VELAZQUEZ; MADER, 2014). A simplificação necessária 
para este relatório não pode refletir totalmente como ocorrem as transformações para a sustentabilidade 
(KOEHN; UITTO, 2017; MOLDEREZ; CEULEMANS, 2018). 

Concentrando-se principalmente na ecoeficiência, as ferramentas de relatórios de sustentabilidade 
podem dar a falsa impressão de que a sustentabilidade pode ser alcançada através do controle tecnológico 
dentro das estruturas e padrões existentes das IES (HART et al., 2015; SASSEN; AZIZI, 2018). 

Muitos argumentam que as ferramentas de relatórios de sustentabilidade devem ampliar seu escopo 
além da mitigação e da ecoeficiência para abranger uma versão holística e orientada para o valor da 
sustentabilidade. Para reconhecer a posição da IES dentro de um sistema sócio ecológico mais amplo e 
complexo, as ferramentas de relatórios de sustentabilidade devem incorporar especificidades biofísicas 
regionais (HANSEN; LEHMANN, 2006; NEWMAN, 2012; DIAS, 2006; WEBER; NEWMAN; JILL, 2017). 

LEHMANN, 2006; NEWMAN, 2012; DYER; DYER, 2017). Um caminho a seguir seria que as IES partici-
passem de uma governança policêntrica da sustentabilidade, juntamente com os atores tradicionais de go-
vernança em escalas locais e regionais (ANDERSSON; OSTROM, 2008; SHARP; POLLOCK SHEA, 2012).

Nesta terceira época, acadêmicos e profissionais argumentam que as IES devem transformar suas 
organizações para praticar a sustentabilidade. Para conseguir isso, eles precisam mudar a atual narrativa 
sobre a sustentabilidade do campus para longe das tradições positivistas e modernistas e adotar a com-
plexidade. Caso contrário, a sustentabilidade do campus permanece fixa dentro dos limites da ciência 
ambiental e perpetua uma narrativa em que os seres humanos possuem e exploram o meio ambiente. As 
IES precisam vislumbrar a sustentabilidade do campus como parte de um complexo sistema socioecológico 
com interações dinâmicas em múltiplas escalas espaciais e temporais (NEWMAN, 2012). 

Conforme o Quadro 1, as interações de sustentabilidade que ocorrem em contexto de mudança climá-
tica são vistas como problemas, pois envolvem altos níveis de complexidade, incerteza, interdependências 
com outros setores e sistemas, e análises e prescrições baseadas em valor. 

Como um problema crítico, a mudança climática não pode ser resolvida, mas deve ser continuamente 
tratada e abordada de múltiplos ângulos (GRUNDMANN, 2016). As IES, como outros atores envolvidos 
na governança da mudança climática, precisam desenvolver respostas complexas e holísticas para abor-
dar esse problema. Para lidar com a complexidade de tais problemas, as IES precisam se transformar em 
organizações que aprendem e recriam suas normas fundamentais e relações estruturais (SYLVESTRE; 
WRIGHT, 2016). 

Como outras organizações, as IES precisam aprender a se transformar para se afastar do combustível 
fóssil e gerenciar os impactos da mudança climática em três tipos de aprendizado organizacional: ciclo 
único, duplo e triplo (PAWLOWSKY, 2001).  O aprendizado de ciclo único ocorre quando uma organização 
ajusta seu comportamento para alcançar um resultado desejado. O aprendizado de ciclo duplo refere-se 
a uma transformação mais profunda na qual uma organização transforma mapas mentais ou maneiras 
de entender e interagir com um problema específico, para gerar novos significados e ações. Por fim, o 
aprendizado de ciclo triplo refere-se ao desenvolvimento da capacidade de aprender a aprender, a capa-
cidade de inventar novos processos para gerar mapas mentais. Embora as IES frequentemente alcancem 
satisfatoriamente o aprendizado de ciclo único e duplo, alcançar a aprendizagem de ciclo triplo é mais 
inatingível devido à diversidade de valores e culturas, bem como às complexidades organizacionais das 
IES (SYLVESTRE; WRIGHT, 2016).

As IES podem atingir o aprendizado de ciclo triplo planejando a sustentabilidade e utilizando uma 
abordagem de cogerenciamento adaptativo (WASHINGTON-OTTOMBRE et al., 2018).  

A cogestão adaptativa é uma abordagem de gestão iterativa e flexível que se concentra em aprender 
fazendo e construindo uma síntese de vários sistemas científicos e não científicos de conhecimento e 
valores (ARMITAGE et al., 2009). 

Dentro da estrutura de cogerenciamento adaptável, colaboração, confiança e compartilhamento de poder 
entre vários níveis de governança são necessários para gerenciar sistemas complexos de maneira adaptável. O 
aprendizado profundo de uma organização, o desenvolvimento de pesquisas colaborativas e baseadas em ações, 
a avaliação e a comunicação sobre o processo de planejamento e mudanças de políticas são fundamentais para 
a implementação da cogestão adaptativa (ROWE; LANG WINSLADE, 2012; SYLVESTRE; WRIGHT, 2016). 

Para ir além dos exercícios de planejamento compartimentados ou estreitamente focalizados, as IES precisam 
considerar a mudança organizacional como uma atividade contínua (SHARP; POLLOCK SHEA, 2012). 

Eles precisam planejar de maneira iterativa para a mudança organizacional, revisar as políticas exis-
tentes periodicamente, medir o que conta e não o que é fácil de medir e buscar novas metas e opções de 
gerenciamento ao longo do tempo (NEWMAN, 2012; KOEHN; UITTO, 2017).

As ferramentas de relatórios de sustentabilidade do campus, na verdade, têm o potencial de ajudar as 
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particularmente útil para análises de estudos de caso futuros que buscam situar seus estudos no desen-
volvimento da sustentabilidade. Para os profissionais, este trabalho ajuda a avaliar os esforços individuais 
das IES em uma dinâmica e movimento mais amplos, complementando relatórios anuais ou periódicos. 
Além disso, acadêmicos e profissionais se beneficiariam de uma melhor compreensão do cenário geral 
da sustentabilidade nas IES, que também inclui instituições não envolvidas na sustentabilidade. Embora 
esse aspecto esteja além do escopo deste artigo, espera-se que este trabalho indique uma coleta de dados 
mais empírica que reflita a diversidade de experiências de sustentabilidade nas IES.
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Conclusão
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Resumo: Ao longo da história, notadamente após as guerras mundiais, foram testados modelos 
de Administração Pública, buscando-se cada vez mais eficiência, controle de gastos, transparência, 
responsabilidade e integridade. Ao mesmo tempo, escândalos de corrupção assolam as sociedades 
modernas, perplexas e desconfiadas. O compliance público, cujas bases foram tomadas de empréstimo 
da governança corporativa, surge como opção promissora para mitigar fraudes e irregularidades 
administrativas, moralizando o serviço público. Neste sentido, este trabalho tem por objetivo a 
análise, por meio da revisão bibliográfica, do compliance público, em especial seu alcance, indagando 
se os desafios de implantação podem ser superados. Passando pelos sistemas já utilizados, pelos 
principais elementos do compliance e, por fim, pela sua aplicação ao Direito Público, conclui-se, 
ao final do trabalho, que os resultados são promissores, sinalizando pela necessidade de profunda 
transformação cultural de todos os atores sociais.

Compliance and the new public management as an attempt to prevent and fight 
corruption
Abstract: Throughout history, notably after the world wars, models of public administration have 
been tested, increasingly seeking efficiency, cost control, transparency, accountability and integrity. 
At the same time, corruption scandals are plaguing modern societies, perplexed and suspicious. 
Public compliance, whose bases were obtained from a loan from corporate governance, appears as 
a promising option to mitigate fraud and administrative irregularities, moralizing the public service. 
In this sense, this work aims to analyze, through literature review, public compliance, in particular 
its scope, inquiring whether the implementation challenges can be overcome. Going through the 
systems already used, the main elements of compliance and, finally, their application to Public Law, 
it is concluded, at the end of the work, that the results are promising, signaling the need for cultural 
transformation of all social actors.
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Para fugir à censura, o Correio Braziliense, primeiro jornal brasileiro, era publicado em Londres. 
Seu fundador o jornalista Hipólito José da Costa, nasceu no Rio Grande do Sul e deixou o Brasil 
quando tinha dezesseis anos. Formou-se em Coimbra e morou dois anos nos Estados Unidos. [...] 
O mesmo Hipólito que defendia a liberdade de expressão e ideias liberais acabaria inaugurando, 
porém, o sistema de relações promíscuas entre Imprensa e o Governo no Brasil. Por um acordo se-
creto, D. João começou a subsidiar Hipólito na Inglaterra e a garantir a compra de um determinado 
número de exemplares do Correio Braziliense com o objetivo de prevenir qualquer radicalização 
nas opiniões expressas no jornal.  Segundo o historiador Barman, por esse acordo, negociado pelo 
embaixador português em Londres, D. Domingos de Sousa Coutinho, a partir de 1812 Hipólito 
passou   a receber uma pensão anual em troca de críticas mais amenas ao Governo de D. João, que 
era um leitor assíduo dos artigos e editoriais da publicação. O público nunca tomou conhecimento 
desse acordo, afirma o historiador (GOMES, 2007, p. 135-136).

Pelo exemplo supra, é possível concluir que o patrimonialismo, além do viés de apadrinhamento, 
também se apresenta indissociável da corrupção. 

Ainda nesta fase podemos citar o coronelismo, no Brasil, enquanto a República Velha vai se deteriorando 
e o Estado vai ganhando força, formando-se um elo entre os políticos municipais e o poder público, como 
ensina Leal, em sua obra sobre o assunto. (1997, p. 41)  

A institucionalização do patrimonialismo pode ser detectada ainda hoje em vários dispositivos legais, 
inclusive constitucionais, como a própria nomeação de ministros do Supremo Tribunal Federal pelo 
Presidente da República, conforme Streck, em entrevista a Junges (2011). 

 
Gestão burocrática
A palavra burocracia geralmente evoca, em primeira impressão, pilhas de papeis entulhados e bagun-

çados de um lado e excesso de normas e exigências de outro, tudo sempre relacionado a algo negativo. 
Mas nem sempre foi assim e, de fato, não há consenso sobre seu conceito.

Mafra Filho (2005) dissociando o conceito de burocracia de qualquer contexto histórico e político 
assim a define:

Burocracia é administração da coisa pública por funcionário sujeito a hierarquia e regulamento 
rígidos, e a uma rotina inflexível. Recebe o significado abrangente de classe dos burocratas. Identi-
fica-se com grande influência ou prestígio de uma estrutura complexa de departamentos na admi-
nistração da coisa pública (MAFRA FILHO, 2005, p. 1).

Tojal e Carvalho (1997, p. 53-54), por sua vez, citam as diferenças marcantes entre a concepção de 
Hegel e a de Marx, respectivamente: 

[...] era aquela instância que fazia parte de uma estrutura tripartite e servia de elo entre a sociedade 
civil e o Estado. A função básica era de conciliação: mediar o interesse geral do Estado (interesse 
desde já universal) e os interesses particulares das corporações privadas. Hegel, coerentemente, da 
mesma forma que via a realidade do Estado como estrutura perfeita e superior à sociedade civil, 
visualizava a burocracia como uma classe social universal, desprovida de poder pode político.  
[...] é um corpo parasita sobre a sociedade burguesa, origina-se na contradição interna que divide 
a sociedade e é recrutada nas camadas médias e inferiores da sociedade, recrutamento este separa 
uma parte de seus membros do restante do povo, ligando-o à classe dominante. Ao mesmo tempo, 
Lênin sustentava que em uma sociedade socialista a extinção do Estado conduziria a uma extinção 
do seu aparelho burocrático (TOJAL; CARVALHO, 1997, p. 53-54).

 

Introdução 
Críticas quanto à ineficiência do Estado são ouvidas amiúde. No Brasil há uma alta carga tributária e, 

diariamente, escândalos de corrupção envolvendo desvio de verbas públicas são noticiados. Uma crise 
de legitimação política aparenta estar em curso e, dentro de tal cenário, busca-se maior eficiência estatal. 
Mais que isso, clama-se pela moralização do serviço público, livre de corrupção e prestação de serviços 
públicos eficientes, com qualidade e transparência na alocação dos recursos.

O fenômeno não se circunscreve ao Brasil: é mundial. Já na década de 70, nos Estados Unidos, a pri-
meira Lei Anticorrupção e Antissuborno foi editada. O exemplo foi tomado de empréstimo pelo Brasil, 
inicialmente em alguns dispositivos esparsos da legislação e, quase quarenta anos depois, entrou em vigor 
a nossa própria Lei Anticorrupção. 

 No âmbito da gestão Estatal, observando que a governança corporativa se reinventou com sucesso, foi 
passo natural que o Estado cogitasse a utilização de seus princípios e instrumentos para a Administração 
Pública. A utilização do compliance ganhou força e recentemente a Lei das Estatais entrou em vigor e 
tornou obrigatório o uso do compliance na administração indireta do Estado. 

  O procedimento metodológico adotado será através de pesquisa bibliográfica e de documentos, exa-
minar os modelos de gestão já utilizados ao longo das décadas, chegando ao compliance público como 
sistema eficaz aos propósitos buscados. 

 Ao longo deste estudo foram analisados os modelos já utilizados no Brasil, dentro do contexto his-
tórico-econômico, seguindo-se à exploração da gestão corporativa, com ênfase para o compliance, com 
seus principais elementos e, por fim, será possível constatar os avanços obtidos em nosso País através da 
utilização do compliance público, mas com o registro do quão importante é o engajamento entre sociedade 
e poderes constituídos para a almejada governança pública eficiente.

Resultados e discussão
Podemos listar três modelos de Administração Pública no Brasil, organizados em tópicos, sempre 

lembrando que a história não é estanque, há progressos e retrocessos, além da intersecção de modelos, 
como adiante veremos.

Patrimonialismo
 Também denominado clientelismo, consistia na troca de favores entre administradores e administrados 

e na falta de diferenciação entre o público e o privado. Muito relacionado aos modelos absolutistas, vez 
que não havia diferença entre o patrimônio dos reis ou imperadores com o do Estado que governavam.

Para Campelo (2013, p. 300), equivoca-se quem ainda pensa que o patrimonialismo está erradicado. 
Para ele, há duas espécies de patrimonialismo. A primeira, é o patrimonialismo político-administrativo, 
perceptível na conduta dos servidores públicos, seus chefes, gestores, políticos e administradores. A se-
gunda é o patrimonialismo institucionalizado:

A outra espécie que também se identifica e, dessa forma, mais cristalinamente, o que chamaremos 
de patrimonialismo institucional, ou institucionalizado, ou  seja,  as  práticas  patrimonialistas  
saem  do campo do imaginário, ou de uma subcultura, para integrar as instituições, existente de 
forma pública, nas normas vigentes no País, misturando-se nas instituições, que no modelo cons-
titucional atual, dizem-se democráticas, sendo, portanto, possível ver, de forma explícita e pública, 
resquícios de patrimonialismo nas instituições estatais atuais.

É por todos sabido que herdamos a prática diretamente da colonização portuguesa, com vários exemplos 
desde então, mas um deles mostra o quão aprimorado era o processo:
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atingir os interesses dos cidadãos, no sentido da satisfação da demanda dos mesmos junto 
a iniciativa pública (CAMPELO, 2013, p. 315-316).

  
Surgiu então a expressão cidadão-cliente, que parece advir do New Public Management ou Nova 

Gestão Pública, denominação da reforma do Estado, tendo Hughes (1994), tradução nossa) colocado o 
“relacionamento com o público” como um dos nove pontos necessários para a reforma:

Há um maior reconhecimento da necessidade de responsabilidade entre os gestores e o público, 
como resultado das demandas com “foco nos clientes” e por uma maior capacidade de respostas a 
grupos externos e indivíduos. Esta é uma outra grande diferença do modelo tradicional, onde havia 
pouco contrato com o mundo exterior, até mesmo com os clientes. A gestão pública é agora muito 
mais aberta a atividades participativas pelos cidadãos, pelos clientes e pelos interessados (HUGHES, 
1994, p. 89).1

No Brasil, a primeira reforma ocorreu durante o governo Getúlio Vargas, em 1936, com a criação do 
Departamento de Administração de Serviços Públicos (DASP), a quem competia fiscalizar a Administração 
Pública e a prestação dos serviços públicos. (NICOLAU, 2014, p. 37-38). 

 Durante o governo militar, foi o Decreto-lei 600/67, que criou a administração descentralizada, indireta; 
e, mais recentemente, tivemos a Reforma Administrativa de 1988, pela Emenda Constitucional nº 19/98. 

  A Constituição Federal, por sua vez, teria sido “uma grande vitória democrática”, mas marcada por 
uma “paralisação das ações de gestão gerencial” (CAMPELO, 2013 p. 317). 

 A crítica pungente ao período fica a cargo do ex-ministro do governo de Fernando Henrique Cardoso, 
Luiz Carlos Bresser Pereira, que viu, na transição democrática, “a volta aos anos 50 e aos anos 30” (2014, 
p. 12): aos anos 30 na gestão burocrática e aos anos 50 ao populismo. Para ele, a Constituição de 1988 foi 
concebida numa espécie de “euforia democrático-populista” sem que se dessem conta da profunda crise 
em que o País estava mergulhado:

O capítulo da Administração Pública da Constituição de 1988 será o resultado de todas essas forças 
contraditórias.  De um lado ela é uma reação ao populismo e ao fisiologismo que recrudesceram 
com o advento da democracia. Por isso a Constituição irá sacramentar os princípios de uma 
Administração Pública arcaica, burocrática ao extremo. Uma Administração Pública altamente 
centralizada, hierárquica e rígida, em que toda a prioridade será dada à administração direta ao invés 
da indireta. A Constituição de 1988 ignorou completamente as novas orientações da Administração 
Pública. Os constituintes e, mais amplamente, a sociedade brasileira revelaram nesse momento uma 
incrível falta de capacidade de ver o novo. Perceberam apenas que a administração burocrática 
clássica, que começara a ser implantada no país nos anos 30, não havia sido plenamente instaurada.  
Viram que o Estado havia adotado estratégias descentralizadoras — as autarquias e as fundações 
públicas — que não se enquadravam no modelo burocrático-profissional clássico. Notaram que 
essa descentralização havia aberto um certo espaço para o clientelismo, principalmente no nível 
dos estados e municípios — clientelismo esse que se acentuara após a redemocratização. Não 
perceberam que as formas mais descentralizadas e flexíveis de administração, que o Decreto-Lei 
200 havia consagrado, eram uma resposta à necessidade de o Estado administrar com eficiência 
as empresas e os serviços sociais. E decidiram, primeiro, completar a revolução burocrática, para 
depois pensar nos princípios da moderna Administração Pública (PEREIRA, 2014, p. 12).

1 There is more recognition of the need for direct accountability between managers and the public, as the result of demands for a ‘client focus’ and for greater 
responsiveness to outside groups and individuals. This is another big difference from the traditional model of administration, where there was little contact with 
the outside world, even with clients. Public management is now much more open to active participation from the citizenry, from clients and from stakeholders.

Parece efetivamente difícil dissociar a burocracia do regime de governo e da posição do Estado frente 
à economia. 

Historicamente, as Revoluções Industrial e Francesa impulsionaram para o Estado Liberal, com no-
vos princípios e propósitos. As transformações políticas, sociais e culturais exigiram que o Estado se 
racionalizasse, o que efetivamente se verificou, e surgiu o modelo de gestão burocrático em antítese ao 
patrimonialismo então vigente. 

  No Brasil, o modelo continuou sendo o burocrático mesmo durante o Estado Novo dos militares, 
com aumento do aparato estatal. Foram instituídas muitas empresas públicas e o Estado se estabeleceu 
também como setor produtivo, ficando “a meio caminho da lógica de ação da administração direta e da 
lógica empresarial” (TOJAL; CARVALHO, 1997, p. 64). 

Ao término dos governos autoritários, pontua-se o crescimento da política liberal, pregando a não inter-
venção do Estado na esfera dos particulares e buscando maior diferencial entre a coisa pública e a privada, 
assim como a transição do modelo de burocrático para o gerencial. (TOJAL; CARVALHO, 1997, p. 66).

Campelo (2013, p. 312) cita como marco histórico impulsionador das mudanças da gestão burocrática 
para a gerencial o final da segunda grande guerra do século XX, em que os países precisavam recuperar 
suas economias e buscar o bem-estar social. 

Para os povos já sofridos e miseráveis o Estado precisava se reestruturar, se modernizar, ser mais ágil 
e eficiente, como adiante se verá. 

 
Administração Pública Gerencial
Na Administração Pública gerencial o foco é o cidadão. Se antes era o aparelhamento do Estado com a 

burocracia e, um passo ainda atrás, era o interesse do monarca, agora busca-se o interesse público como 
finalidade da Administração Pública.

Campelo (2013), também colocando o interesse público como finalidade, cita ainda os seguintes 
princípios: responsabilidade, descentralização, participação social, transparência, honestidade, liderança 
e eficiência:

 
[...] A responsabilidade, tanto perante o Estado quanto perante a sociedade, envolve a submissão 
dos entes, dos órgãos e dos agentes públicos a tipos de fiscalização e controle, do ponto de vista 
formal, aqueles existentes no ordenamento jurídico, bem como ao controle de participação social, 
com atores importantes decorrentes de uma sociedade plural que assegure a participação e cobrança, 
característica decorrente de modelos democráticos. A descentralização  configura-se  como  um  
traço  marcante  do gerencialismo, na medida em que funções e comandos de poderes estatais que, 
em regra, ficavam enclausurados nos agentes hierárquicos ou entidades  da  administração  pública,  
agora  é  possível  o  trespasse para outros setores, não necessariamente público [...] A participação 
social, também caracterizada como capital social, por meio da qual será possível adotar modelos em 
que vários setores da sociedade participem de funções estatais, promovendo redes de participação 
social, cidadania [...] A transparência decorre da necessária motivação das decisões, da abertura do 
acesso às informações, do contraditório e da aceitação da participação popular na forma e pelos 
meios que sejam compatíveis com um razoável nível de eficiência. A honestidade, no caso, funcional, 
impõe ao agente público o dever de declarar eventuais impedimentos e de proteger de todo modo o 
interesse público, ainda que isso lhe possa causar prejuízos pessoais. A liderança significa o conjunto 
de atitudes dos agentes públicos no sentido de implementar ações voltadas para o empreendedorismo 
e à proatividade nas ações públicas, mantendo natural mente os vínculos normativos, mas não tão 
arraigados ao modelo burocrático. A eficiência é a procura do equilíbrio entre os custos e benefícios 
da adoção de políticas públicas, procurando realizar da melhor forma os serviços dos setores 
públicos, com um custo que seja satisfatório e razoável, procurando não manter situações custosas, 
ou deficitárias para os entes estatais, numa relação que com o menor custo possível possa se 
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Para entendermos as bases da governança corporativa, Aguiar (2018) assim a define:

A Governança Corporativa é uma ferramenta de gestão multidisciplinar voltada para transparência, 
responsabilidade, comprometimento e equidade na realização interna e externa das atividades 
empresariais. A sua essência está na valorização e retorno do capital investido como estímulo para 
manutenção do negócio e também a criação de novos empreendimentos (AGUIAR, 2018, p. 18).

Pode ser traduzida como uma gestão de controle de alto nível, em substituição às antigas gestões 
familiares, onde o acionista controlador era também o gestor e, não raras as vezes, privilegiavam-se os 
interesses pessoais em detrimento do todo (AGUIAR, 2018, p. 20).

Na gestão pública, verifica-se igualmente a presença dos administradores (agentes públicos) e os 
administrados (sociedade). Tal como na governança particular, na pública também se faz necessária a 
adoção de princípios como transparência, integridade e prestação de contas, do inglês openness, integrity e 
accountability, dentre vários outros, trazidos pela INTERNATIONAL FEDERATION OF ACCOUNTANTS 
(2014, “tradução nossa”, p. 5):

Princípios para uma boa governança no setor público (a) A governança compreende os arranjos 
estabelecidos para garantir que os resultados pretendidos para as partes interessadas sejam definidos e 
alcançados. (b) A função fundamental da boa governança no setor público é garantir que as entidades 
atinjam os resultados pretendidos, agindo sempre no interesse público. 1. Agir no interesse público 
requer: A. Comportar-se com integridade, demonstrando forte compromisso com os valores éticos 
e respeitando o estado de direito. B. Garantir a abertura e o envolvimento abrangente das partes 
interessadas. 2. Além dos requisitos gerais para agir no interesse público nos princípios A e B, alcançar 
a boa governança no setor público também requer arranjos eficazes para: C. Definir resultados1 em 
termos de benefícios econômicos, sociais e ambientais sustentáveis. D. Determinar as intervenções 
necessárias para otimizar a obtenção dos resultados pretendidos. E. Desenvolver a capacidade 
da entidade, incluindo a capacidade de sua liderança e dos indivíduos dentro dela. F. Gerenciar 
riscos e desempenho por meio de controle interno robusto e forte gestão das finanças públicas. G. 
Implementar boas práticas em transparência, relatórios e auditoria, para fornecer responsabilidade 
eficaz. (INTERNATIONAL FEDERATION OF ACCOUNTANTS, 2014, p. 5).2

A utilização da gestão corporativa para o Estado parece apresentar benefícios evidentes, na medida 
em que priorizasse a melhor alocação de recursos, a gestão com maior controle e eficiência, a descen-
tralização administrativa e, não menos importante, o controle de resultados, conforme faz alusão Fadul 
e Souza (2006) citados por Aguiar (2018, p. 23). A rigor, não parece demasiado dizer que o controle de 
resultados já pressupõe todas as práticas citadas anteriormente.  

Se as boas práticas da governança corporativa chegaram à gestão do Estado e de suas estatais, parece 
caminho natural a utilização do compliance como pilar. A origem da palavra vem do verbo to comply 
que significa cumprir, obedecer, estar conforme, aderir, observar ou, no inglês, extraído do Dicionário 
Collins Online: “agir de acordo com as regras, com forte intenção de fazer algo, etc; ser obediente (a).” 
(2021, “tradução nossa”). 

2 Principles for Good Governance in the Public Sector (a) Governance comprises the arrangements put in place to ensure that the intended outcomes for stakeholders 
are defined and achieved. (b) The fundamental function of good governance in the public sector is to ensure that entities achieve their intended outcomes while 
acting in the public interest at all times. 1. Acting in the public interest requires: A. Behaving with integrity, demonstrating strong commitment to ethical values, 
and respecting the rule of law. B. Ensuring openness and comprehensive stakeholder engagement. 2. In addition to the overarching requirements for acting in 
the public interest in principles A and B, achieving good governance in the public sector also requires effective arrangements for: C. Defining outcomes1 in terms 
of sustainable economic, social, and environmental benefits. D. Determining the interventions necessary to optimize the achievement of the intended outcomes. 
E. Developing the entity’s capacity, including the capability of its leadership and the individuals within it. F. Managing risks and performance through robust 
internal control and strong public financial management. G. Implementing good practices in transparency, reporting, and audit, to deliver effective accountability.

Não tardou muito e ele próprio pode conduzir o Ministério criado pelo então presidente Fernando 
Henrique Cardoso e já operacionalizou algumas privatizações e a criação de algumas agências regulatórias, 
como a ANEEL, a ANP, a ANATEL, ANS, dentre outras, não cabendo ao escopo deste trabalho a análise 
de sua eficiência. 

Por fim, a Reforma Administrativa de 1998, com a Emenda Constitucional nº 19, teve como foco o 
funcionalismo público e a qualidade do serviço público. A Agência Senado (1998) assim listou os principais 
pontos da reforma administrativa:  [...] chefia, direção e assessoramento; reserva das funções de confiança para 
os ocupantes de cargo efetivo (BRASIL, 1998, online).

  A Reforma pode ser considerada moralizante do serviço público, mas já se ressalva, com infor-
mações trazidas pela Agência Senado (2020), que em setembro de 2020 o atual presidente Jair Bolsonaro 
enviou uma Proposta de Emenda Constitucional, identificada como 32/2020, que traz como principais 
tópicos a concessão de maior liberdade ao Chefe do Poder Executivo para modificar a estrutura da Ad-
ministração Pública, extinguindo órgãos e entidades sem necessidade de lei; simplifica a seleção para 
o acesso a cargos de liderança e assessoramento, que dariam lugar aos cargos comissionados e funções 
gratificadas; possibilita que os “cargos estratégicos dos níveis mais altos” sejam dispensados da seleção 
simplificada; acrescenta princípios constitucionais ao artigo 37, da Constituição Federal, como a “inova-
ção”, a “unidade”, a “coordenação”, a “boa governança pública” e a “subsidiariedade”; e, por fim, mas não 
apenas, cria cinco novos vínculos jurídicos em substituição ao atual Regime Jurídico Único, que são: por 
prazo determinado; cargo de liderança e assessoramento; por tempo indeterminado; por cargo típico de 
Estado; e, de experiência, os últimos três por concurso público.  

 A maior liberdade concedida ao Chefe do Executivo para alterar a estrutura da Administração Pública 
e a faculdade de nomeação de pessoas para cargos por prazo determinado, de liderança e assessoramento 
sem concurso público parecem destoar do contexto ora estudado. 

O caminho para atingir uma nova e moderna gestão pública, ao lado dos avanços e retrocessos ve-
rificados ao longo das décadas, se afigura ainda longo, mas o compliance  representa um grande avanço 
dentro da administração gerencial, através de mecanismos específicos e bem delimitados de combate à 
corrupção e garantia de maior eficiência, como veremos a seguir.

Da governança corporativa ao compliance público 
É possível afirmar que a governança corporativa chegou ao Estado e, mais, que a gestão estatal agora 

emprega o compliance como modelo, em maior ou menor grau, em seus departamentos. Na Administra-
ção Pública indireta ela já é obrigatória por força da Lei 13.303/2016, que será adiante examinada. Antes, 
porém veremos no que consiste o compliance, sua evolução histórica e seus principais elementos.

Programas e conceitos da administração de empresas privadas vêm sendo cada vez mais incorpora-
dos pela Administração Pública, na medida em que a globalização e a evolução da sociedade tornaram 
a gestão estatal de certa forma obsoleta, ao mesmo tempo em que se apresenta por demais complexo 
que o próprio Estado desenvolva seus programas de gestão eficiente. As sociedades empresárias, todavia, 
necessariamente devem se aprimorar continuamente, sob pena de total insucesso no mercado econômico 
altamente competitivo atual:

Por serem sacudidas, todos os dias, por pressões de mercado e revoluções tecnológicas, as empresas 
privadas, para sobreviver, dependem da capacidade de agir com rapidez e introduzir o inusitado. A 
área pública, por sua vez, está sujeita a normas fixadas em leis e decretos, não fácil ou imediatamente 
alteradas: dependem de novos consensos políticos para introduzir novidades. A Administração 
Pública carrega dificuldades para resolver com rapidez problemas da comunidade: inserir a eficiência 
privada com a possibilidade de êxito imediato resultou, em grande parte, em mera ilusão. (MOTTA, 
2013, p. 85).
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política mais intervencionista do Estado na economia, com a função de garantir a segurança dos investi-
dores, o que representou “novas responsabilidades de regulação e implementação de novos instrumentos 
na esfera criminal que viessem a prevenir os ilícitos.” (BONACCORSI, 2020, p. 83).

Além da criação da (SEC) no período da Segunda Guerra Mundial, Rodrigues (2020) registra que em 
1945: 

[...] nas conferências de Bretton Woods foi criado (sic) o Fundo Monetário Internacional (FMI) e o 
Banco Monetário para a Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD) para promover o desenvolvimento 
econômico mundial, erradicar a pobreza e financiar os esforços de reconstrução das nações europeias 
destruídas com a Segunda Guerra Mundial (RODRIGUES, 2020).  

 Em 1970 foi editada a Lei RICO – RACKETEER INFLUENCED AND CORRUPT ORGANIZATION 
ACT, em tradução livre “Lei Federal das Organizações Corruptas e Influenciadas pelo Crime Organizado”, que 
previa até 20 anos de prisão, multas pesadas e confisco de bens decorrentes destes atos (VIEIRA, 2019, p. 38).

  Finalmente, o marco preciso para o que se entende hoje por compliance foi a Lei Federal Anticorrupção 
americana ou Foreing Corrupt Practices Act (FCPA), de 1977, que passou a punir a corrupção praticada por 
empresas nacionais em terrenos estrangeiros, em resposta ao escândalo denominado Watergate, como já 
visto, sendo assim a primeira lei anticorrupção transnacional. Para Pinto Coelho e Santos Junior (2008): 

[...] uma das suas peculiaridades é que ela define como crime não apenas o pagamento de propina em 
si, mas também todo e qualquer pagamento feito por empresas listadas na bolsa de valores americana, 
que não esteja registrado claramente. O seu conteúdo possui disposições anticorrupção criminais 
e cíveis, como também dispositivos de contabilidade e de controle interno. Já no que se refere à 
sua aplicabilidade e competência, engloba qualquer cidadão americano ou subsidiária americana 
ou estrangeira (inclusive brasileira) em solo americano, que tenha capital americano, empresas 
estrangeiras que tenham negócios ou conexões com os EUA, além de outras situações específicas 
(COELHO, SANTOS JUNIOR, 2008, p. 11).
 

 Um exemplo recente e claro da transnacionalidade da (FCPA) foi o acordo celebrado com a em-
presa brasileira Odebrecht em uma corte federal do Brooklyn em Nova York que teria chegado a US$ 2,6 
bilhões em multas para autoridades brasileiras, norte-americanas e suíças. (Estados Unidos, 2016). No 
Brasil, firmaram acordos de leniência nos valores de 3,83 bilhões pela Odebrecht e R$ 3,13 bilhões pela 
Braskem (OLIVEIRA; AGUIRRE, 2020, p. 75). Os mesmos autores sustentam que atualmente a empresa 
tenta renegociar os acordos celebrados no exterior.

 Dos Estados Unidos, o compliance se espraiou para o Reino Unido, cuja legislação anticorrupção é 
considerada uma das mais severas do mundo e em seguida para a França. 

 No Brasil tornou-se prática mais robusta nos últimos 20 anos. No início contávamos com alguns 
dispositivos esparsos no Código Penal, na Lei de Crimes de Responsabilidade, Lei de Improbidade, Lei 
das Licitações e da Ação Popular. 

 Hoje é possível dizer que contamos com um microssistema anticorrupção que é composto pelas Lei 
9.613/1998, conhecida como “Lei da Lavagem de Dinheiro”; Lei Complementar 135/2010 ou “Lei da Ficha 
Limpa”; Lei  12.741/2012 conhecida como “Lei da Transparência Fiscal”; Lei 12.527/2011 ou “Lei de Acesso 
à Informação”; Lei 12.850/2013, conhecida como “Lei das Organizações Criminosas”; Lei 12.846/2013 

“Lei Anticorrupção”; e, por fim, a Lei 13.303/2016, conhecida como Lei das Estatais, que será brevemente 
analisada no capítulo seguinte.

 
Principais elementos do programa de compliance
Como principais elementos do compliance, podemos citar: a) suporte da administração e liderança; 

Segundo Candeloro, Rizzo e Pinho (2012) compliance é:

[...] um conjunto de regras, padrões, procedimentos éticos e legais que, uma vez definido e implantado, 
será a linha mestra que orientará o comportamento da instituição no mercado em que atua, bem 
como as atitudes de seus funcionários; um instrumento capaz de controlar o risco de imagem e o 
risco legal, os chamados ‘riscos de compliance’, a que se sujeitam as instituições no curso de suas 
atividades (CANDELORO; RIZZO; PINHO, 2012, p. 30). ]

 Para além de conceituar compliance ou código de integridade como um manual de regras a serem 
seguidas, o conceito vai muito além, como uma cultura de compliance. Na visão de Serpa (2016, p.7), “[...] 
não é sobre lei, mas sim sobre querer seguir as leis.” 

 É a cultura do compliance: a disposição de seguir regras e ser ético. Por isso alguns autores como 
Hencsey et.al (2020) sustentam que ver compliance como to comply deve ser abolido, pois não há sentido 
em seguir regras sem as entender, sem as internacionalizar e, mais, sem com elas concordar. O caminho 
para exigir o cumprimento cego de regras é a punição e implantação de controles rígidos e contínuos, o 
que também não é garantia de sucesso. Desse modo, concluem que:

Assim, o compliance deve ser visto e percebido como uma forma de    conscientizar os colaboradores 
e parceiros, por meio de reflexões, sentimentos reais e aprendizado. Ética, moral e comportamento 
adequado devem fazer mais parte do escopo da  transformação de cultura, do que de práticas im-
plementadas que visam a mero controle e/ou cumprimento de formalidades legais. A efetividade 
dependerá também da adesão e da perpetuação do comportamento da alta direção, que deverá 
emanar o exemplo aos seus subordinados e nas suas relações com os parceiros externos  (HENCSEY 
et.al 2020, p.103). 

Evidente que as regras, normas, leis, regulamentos e diretrizes devem ser seguidos, e isso é ponto fun-
damental para uma gestão eficiente e profícua, mas é mister ir além e conscientizar desde o colaborador 
júnior até o presidente da companhia, o que remete a outra expressão em inglês, que diz tone at the top, 
que pode ser traduzido como “o exemplo vem de cima”. O objetivo é perenizar e incutir a cultura do 
compliance na corporação e no Estado.

Contexto histórico do compliance
É possível afirmar que o instituto é relativamente recente, no Brasil e no mundo, em termos históricos. 

Começou a ser concebido oficialmente como área de atuação nos EUA em 1960, com a criação da Security 
and Exchance Commission (SEC), tratando-se da Comissão de Valores Mobiliários dos Estados Unidos, 
que trouxe à lume a operação Watergate:

Segundo apurado à época mais de quatrocentas empresas americanas admitiram fazer pagamentos 
duvidosos ou ilegais a funcionários de governos estrangeiros, políticos e partidos políticos para 
assegurar os negócios além da fronteira. Desse modo, o Congresso promulgou o FCPA buscando 
eliminar o suborno de funcionários estrangeiros, como, também, para restaurar a confiança do pú-
blico na integridade do sistema empresarial americano. (CARDOSO, 2013, p. 123).

 Há autores, todavia, que remontam à criação do Banco Central Americano (Federal Reserve), em 
1913, “com o propósito de implementar um sistema financeiro mais flexível, seguro e estável.” (RODRI-
GUES, 2020). 

 De registro também a crise de 1929, que acarretou a queda da Bolsa de Nova Iorque, permitindo uma 
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controles internos que se propõem a garantir que os objetivos da companhia serão cumpridos.  
 Stakeholders são os acionistas, os consumidores, os fornecedores e a sociedade em geral, de acordo 

com o Instituto Ethos, alertando que há uma tendência cada vez maior de ampliar o conceito para “quem 
se julgue como tal” (CUSTÓDIO; MOYA, 2007, p. 5)  

Para os autores Valente, Amaral e Bonfante (2020), relacionando as formas de atuação do compliance 
officer, nelas incluem o desenvolvimento de mecanismos de controles internos para diminuir riscos e 
assegurar o cumprimento das políticas da corporação:

[...] avaliar os riscos do modelo de negócios desenvolvido pela empresa, apontando problemas 
e propondo alternativas; desenvolver e aplicar o código de conduta e políticas internas; oferecer 
treinamentos periódicos sobre temas relevantes da atuação dos colaboradores, fomentando a 
comunicação sobre temas de integridade; desenvolver mecanismos de controles internos para 
diminuir riscos e assegurar o cumprimento das políticas; estabelecer processos de monitoramento 
das atividades negociais, pautados em critérios objetivos, e que permitam a devida verificação de 
irregularidades; fomentar e acompanhar o canal de denúncia (ética) da empresa; exercer a função 
consultiva, sanando dúvidas sobre questões negociais na perspectiva de compliance; realizar a due 
diligence de parceiros comerciais; liderar ou assessorar processos de investigação interna; ser a ponte 
entre as autoridades públicas e a alta administração [...] (VALENTE; AMARAL; BONFANTE, 2020, 
p. 69).

 Parece mais adequado o segundo posicionamento, no sentido de que o programa de compliance seria 
responsável pela elaboração do conjunto de mecanismos de controles internos, como o treinamento contí-
nuo dos funcionários, a garantia da publicidade, a responsabilidade pelo canal de denúncias, dentre outros. 

 Em suma, Puyol apud Perez Filho (2019), identifica no compliance officer o arquiteto e administrador 
do programa de compliance: 

[...] o arquiteto e administrador da estratégia de compliance da empresa, a estrutura e os processos. 
Como líder das tarefas relativas ao cumprimento da integridade e especialista nesta matéria, o diretor 
de compliance é responsável por estabelecer normas e a aplicação dos procedimentos para assegurar 
que os programas relativos ao mesmo em toda a organização são eficazes e eficientes na identificação, 
prevenção, detecção e correção das faltas de cumprimento com as normas e regramentos aplicáveis 
(PUYOl apud PEREZ FILHO, 2019, p. 196).  

Como mecanismo eventual de investigação da regularidade da empresa tem-se por último a auditoria 
interna, atuando em todas as áreas da sociedade empresária, com o poder/dever inclusive de verificar a 
regularidade do programa de compliance. 

 Manzi, citada na cartilha “Função do Compliance” (2008, p. 14) elaborada pelo Comitê de Compliance 
da Associação Brasileira de Bancos Internacionais e pela Comissão de Compliance da Federação Brasileira 
de Bancos distinguiu auditoria interna de compliance relatando que a auditoria interna é uma avaliação 
objetiva e independente e seus trabalhos são aleatórios e temporários. Por amostragem verifica-se se 
as normas estão sendo seguidas. Compliance executa tais atividades rotineiramente. Aponta ainda que 
as funções são semelhantes, mas não se confundem, sendo inclusive função da auditoria avaliar se a 
estrutura de compliance está funcionando de acordo. 

O que se espera com todos esses recursos, em última análise, é a integridade da empresa, pública 
ou privada, prevenindo fraudes, atos ilícitos e até mesmo irregularidades administrativas e, por 
consequência, a corrupção e os conflitos, além de garantir melhores resultados para seus investidores 
e, no caso do serviço público, ao cidadão, no que se pode chamar de compliance público, como será 

b) análise de riscos; e, c) controle interno, auditoria e compliance officer. 
No tocante ao suporte da administração e liderança, como é intuitivo, a mais alta gestão da empre-

sa deve estar comprometida com o programa, deixando de elaborá-lo apenas como um requisito para 
determinadas atividades, como por exemplo a participação em licitações. Uma vez comprometida com 
o programa, deve franquear a mais alta autonomia ao departamento de compliance, garantindo-lhe 
inclusive autonomia financeira.

Deve ser firme ao pontuar sobre a obrigatoriedade da adoção de padrões éticos na empresa, de modo 
que o chefe do departamento de compliance, o chief compliance officer, seja pessoa altamente qualificada 
e de hierarquia adequada.

 Para Sangoi (2018), o suporte concreto deve ser diário e concreto:

[...] é fundamental, para que o compliance seja de fato parte da cultura corporativa, que os funcio-
nários não sejam cobrados por ‘resultados acima de tudo’ e que não exista incentivo ou tolerância 
a práticas que, não obstante ilícitas, trazem resultados positivos para organização a curto prazo 
(SANGOI, 2018, p. 94). 

Arruda, Barboza e Perez Filho (2021) bem equacionam a necessidade de apoio efetivo da mais alta 
cúpula da empresa, inclusive porque é do compliance officer também a função de impor limites à atuação 
empresarial:

É do compliance officer a função de controle e gerenciamento das atividades como forma de impor 
limites à atuação empresarial, avaliando os riscos empresariais e incumbindo-se do dever de 
elaboração de código ou manual de conduta e controle interno. Essa gestão de risco tem por finalidade 
diminuir ou evitar uma futura responsabilização, seja ela na esfera cível, administrativa ou penal 
(ARRUDA; BARBOZA; PEREZ FILHO, 2021, p. 139). 

Finalmente, o chief compliance officer deve ter acesso franqueado a todas as reuniões da companhia, 
aos mais altos escalões, garantindo sua participação em todas as frentes da empresa, como condição para 
o desempenho adequado de suas relevantes funções.

No tocante à gestão de riscos, ela se insere na delicada tarefa de identificar a parte mais frágil nas 
operações da companhia: aquela que “pode dar errado” e se antecipar a esse momento, evitando-o. Para 
Sangoi (2018) o foco deve estar na prevenção da corrupção: 

Essa identificação deve considerar, sobretudo, a probabilidade de ocorrência de ilícitos e corrupção, 
e os possíveis impactos desses atos lesivos nas operações da empresa. Com base nessa avaliação dos 
riscos identificados, serão desenvolvidas as regras, políticas e procedimentos para prevenir, detectar 
e remediar a ocorrência dos atos indesejados. Essa prática de verificação, análise e mapeamento de 
riscos dos negócios é conhecida como risk assessment (SANGOI, 2018, p. 96).

É essencial que a gestão dos riscos se dê externamente também. O compliance officer deve se preocupar 
em se informar com fornecedores, parceiros de negócio, clientes, enfim, todos aqueles envolvidos com a 
corporação, sempre com vistas a adotar uma conduta ativa e não reativa: evitar e não remediar.

Finalmente, para os últimos elementos a serem analisados, tem-se o controle interno, o compliance 
officer e a auditoria, por vezes havendo confusão entre os termos. 

 Para Cardoso (2013), o processo de controle interno é mais amplo “e dele participam todos aqueles 
que possuem interesses diretos no desempenho da empresa [stakeholders], enquanto o compliance é 
de responsabilidade do compliance officer”. (CARDOSO, 2013, p. 40).  Para ela, são os mecanismos de 
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e redes de privilégios [...].”
 Não há dúvidas que tais excessos dificultam a investigação institucional e social, de modo que parece 

adequado dizer que o compliance se apresenta como boa estratégia de controle e prevenção. 
 A legislação brasileira, na mestra trilha dos demais países, também acompanhou o movimento mundial 

de reformas e, de relevo, foram editadas as normas antissuborno e anticorrupção e, mais recentemente, 
a Lei 13.303/201, que instituiu formalmente o compliance público na Administração Pública indireta.

A Lei das Estatais, como é conhecida, disciplina sobre o estatuto jurídico da empresa pública, da so-
ciedade de economia mista e de suas subsidiárias, no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios e se aplica a toda a empresa que explore atividade econômica de produção, comerciali-
zação de bens ou prestação de serviços públicos, mesmo para a prestação de serviços públicos essenciais. 

 No tocante à amplitude, embora tenha deixado de lado as estatais de “menor porte”, sendo aquelas 
com capital bruto inferior a noventa milhões, estabeleceu o prazo de 180 dias para que cada ente da fe-
deração,  isto é Estados e Municípios poderão estabelecer seus próprios critérios,  inclusive ampliando, 
aqui em termos de conferir maior controle às suas Estatais,  inclusive de capital menor que o estabelecido 
pela Lei federal. No Estado de São Paulo foi editado o Decreto-lei nº 62.349/2016, mantendo no geral os 
ditames da Lei das Estatais. 

Aparenta não ser tão amplo no tocante à transparência, cuja palavra aparece em apenas no artigo 
nono, limitando para a companhia fechada a divulgação de informações consolidadas no relatório da 
administração anual. O artigo dez também disciplina que a divulgação de informações da empresa es-
tatal caracterizada como aberta caberá exclusivamente ao diretor responsável pela área de relações com 
investidores, muito embora o mesmo dispositivo parta do princípio de que ela pode causar impacto na 
cotação de seus valores mobiliários ou em suas relações com o mercado, consumidores e fornecedores. 
Ao que parece, essa última categoria ficará privada de informações.

Retornando à Lei Federal, de relevo o exame dos artigos oitavo e nono, que tratam respectivamente 
da transparência e do código de integridade.

O primeiro, disciplina de maneira pormenorizada como deve ser cumprido o requisito de transparên-
cia, mencionando no inciso VIII “a ampla divulgação, ao público em geral, de carta anual de governança 
corporativa”, o que remete ao que já foi tratado a respeito do compliance e da adoção de métodos da 
governança corporativa. Estabelece também a obrigatoriedade de que haja alinhamento entre o interesse 
público das estatais e subsidiárias com aqueles de políticas públicas, o que aparenta ser uma conquista 
para os direitos dos cidadãos, no sentido de que o bem estar social passa a integrar, respeitadas as razões 
que motivaram a autorização legislativa, os objetivos sociais de tais empresas.

O artigo seguinte é específico para o combate à corrupção e para a efetiva implantação do compliance, 
na medida em que o caput trata de práticas de controles internos diários, por empregados e administra-
dores; prevê uma área responsável pela verificação de cumprimento de obrigações, de gestão de riscos e 
auditoria interna e o Comitê de Auditoria Estatutário. O parágrafo primeiro disciplina sobre o Código 
de Conduta e Integridade, mencionando expressamente, no parágrafo quarto, a palavra compliance, ao 
afirmar que o estatuto social deverá prever que a área de compliance se reporte diretamente ao Conselho 
de Administração em situações em que suspeite de irregularidades praticadas pelo direto presidente.

 Coelho (2016), debruçando-se sobre a Lei, observa que a regulamentação se aproxima do tratamento 
dado às empresas privadas:

Afinal, o objetivo a ser alcançado, tanto em uma como a outra [empresas públicas e privadas], é evitar os grandes 
esquemas de corrupção, de suborno e através de uma análise mais ampla, combater todos os tipos de infrações, 
sejam elas administrativas ou penais. Os tempos são outros e a influência de leis estrangeiras é cada vez mais forte 
e se mostra urgente e necessária (COELHO, 2016, p. 95). 

estudado no próximo capítulo. 

Compliance como mecanismo de prevençãoe combate à corrupção 
Permitindo maior controle das empresas públicas e privadas, evidencia-se que o compliance mostra-

-se promissor no combate à corrupção e, por consequência, possibilita uma boa gestão pública. Desse 
modo, serão objeto deste capítulo a análise da relação íntima entre corrupção e política e os meios de 
prevenção e combate de desvios justamente por meio do compliance. Serão vistos alguns dispositivos 
da Lei 13.303/2016 e, por fim, a necessidade de engajamento entre a sociedade e os poderes constituídos. 

Compliance público 
Para tratar de compliance público, forçoso novamente voltar os olhos à prática da corrupção que vem 

assolando o mundo moderno e o Brasil especialmente. 
 Dentro dos modelos de gestão estudados, o patrimonialismo se associava ao conceito de corrupção, 

vez que não havia clara distinção entre público e privado. A corrupção, por óbvio, não se limitou ao 
período, estando também presente nas administrações burocrática e gerencial, agora sob “abrigo” das 
grandes corporações, nacionais e internacionais. 

 Para além destas vertentes, Filgueiras (2008) vê na corrupção uma “crise de legitimação”:
 

Como o conceito de corrupção tem uma história, é fundamental perceber que sua dinâmica está 
em uma hermenêutica das crises de legitimação. Por se tratar de uma história centrada no ato de 
pensar valores e normas, a corrupção deve ser analisada na dimensão do discurso político. Por estar 
associada à moral política, a corrupção é representada como a precedência dos interesses privados em 
relação ao interesse público. Ou seja, uma dimensão da vida privada que não é legítima, pelo fato de 
estar dissociada dos valores e normas que organizam o interesse público (FILGUEIRAS, 2008, p. 84). 

  
Faoro (2000) traça uma crítica pungente ao que chama de aparelhamento político: 

Sobre a sociedade, acima das classes, o aparelhamento político — uma camada social, comunitária 
embora nem sempre articulada, amorfa muitas vezes — impera, rege e governa, em nome próprio, 
num círculo impermeável de comando. Esta camada muda e se renova, mas não representa a nação, 
senão que, forçada pela lei do tempo, substitui moços por velhos, aptos por inaptos, num processo 
que cunha e nobilita os recém-vindos, imprimindo-lhes os seus valores (FAORO, 2000, p. 871).

 Perez Filho (2019) também vê a íntima relação entre a corrupção e a crise política, que aprofunda 
a desigualdade social, na medida em que alguns são privilegiados em detrimento de outros, por razões 
escusas, mencionando ainda que a malversação do dinheiro público se traduz na escassez de recursos 
para a prestação de serviços públicos de qualidade. Assim, defende que:

Promover crescimento econômico de nossa nação e combater a corrupção representará arrecadação 
de novas divisas e maior controle do gasto público. Consequentemente, haverá mais recursos para a 
consecução das políticas pública. Nisto o Poder Judiciário tem grande valia, apesar de – isoladamente 

– não ser capaz de extirpar a corrupção da Administração Pública (PEREZ FILHO, 2019, p. 73). 

Aguiar (2008, p. 28) pontua que onde as instituições são fracas, os políticos vêm a oportunidade de 
corrupção a partir do cálculo de riscos x benefícios. Para ele, os atos de corrupção: “são mais recorrentes 
em sociedades onde as instituições são menos democráticas e mais representadas pela dominação tradi-
cional como o patrimonialismo e o clientelismo, sendo em vista a existência do excesso de monopólios 
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tipo de desvio, notadamente as fraudes, corrupção e suborno. 
No âmbito político passa a ser cada vez mais necessária a incorporação dos valores constantes das 

normas, do mais alto escalão na órbita da administração, pública e privada, passando ainda por todos 
os poderes constituídos e chegando até a população em geral, que exigem – cada vez mais - participação 
mais efetiva nas decisões emanadas do Administrador Público. 

 Acredita-se que apenas assim será possível abandonar definitivamente o arcaísmo de corrupção e de 
politicagem, esta entendida como a política de interesses particulares, da troca de favores, situação que 
nos acompanha desde a vinda da família real portuguesa para estas terras. 
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Resumo: A temática da proteção e risco para a saúde mental na adolescência tem ganhado cada 
vez mais relevância. A Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) pontua que um em cada 
cinco adolescentes no mundo sofre com problemas relacionados à saúde mental. Considerando 
a determinação social da saúde, entende-se que características do local onde uma pessoa reside, 
como o porte do município, podem contribuir como um fator de risco ou proteção associado à 
saúde mental. Por isso, está revisão objetiva identificar fatores de risco e proteção para a saúde 
mental na adolescência em cidades pequenas, que são maioria no Brasil. Os resultados foram 
sintetizados por meio de revisão integrativa. A pesquisa foi realizada no mês de julho de 2020 
nas bases de dados Pubmed/ MEDLINE, SCOPUS, Web of Science, PsycINFO, LILACS, BDENF, 
IndexPsi e SciELO. Do total de 283 estudos encontrados, 20 foram selecionados para compor a 
presente revisão de literatura. Os fatores de risco e proteção identificados foram categorizados 
como antropométricos, sociodemográficos, familiares, escolares, interpessoais, individuais e 
comportamentais que, por fim, puderam ser agrupados em domínios chamados biológico, social 
e psicológico. Conhecer os fatores de risco e proteção para a saúde mental em um local e para um 
público específicos é de extrema relevância para o planejamento e execução de ações de promoção 
de saúde e proteção de agravos, especialmente no âmbito da saúde coletiva.

Risk and protective factors for mental health in adolescence in small towns
Abstract: The topic of protection and risk for mental health in adolescence has gained increasing 
relevance. The Pan American Health Organization (PAHO) points out that one in five adolescents 
in the world suffers from problems related to mental health. Considering the social determination 
of Health, it is understood that characteristics of the place where a person lives, such as the size 
of the city, can contribute as a risk or protective factor associated with mental health. Therefore, 
this review aims to identify risk and protective factors for mental health in adolescence in small 
towns, which are the majority in Brazil. The results were synthesized through an integrative review. 
The research was carried out in July 2020 in the databases Pubmed / MEDLINE, SCOPUS, Web 
of Science, PsycINFO, LILACS, BDENF, IndexPsi, and SciELO. Of the 283 studies found, 20 were 
selected to compose the present literature review. The identified risk and protective factors were 
categorized as anthropometric, sociodemographic, family and school elements, interpersonal, 
individual and behavioral, which were then grouped into domains called biological, social and 
psychological. It is extremely important to know the risk and protective factors for mental health 
in a specific location and public, in order to plan and execute actions to promote health and to 
protect against diseases, especially in the field of public health.
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Introdução
Atualmente, a discussão sobre proteção e risco para a saúde mental na adolescência tem ganhado 

cada vez mais relevância devido à divulgação de dados alarmantes. A Organização Pan-Americana da 
Saúde (OPAS) pontua que um em cada cinco adolescentes no mundo sofre com problemas relacionados 
à saúde mental (OPAS BRASIL, s/d). É possível afirmar que estas questões estão relacionadas a diferentes 
aspectos da vida de uma pessoa, entendidos como fatores de risco e proteção para a saúde mental. De 
acordo com o Ministério da Saúde, estes fatores estão distribuídos em três domínios principais - social, 
psicológico e biológico - e interagem de forma dinâmica entre si, não podendo ser compreendidos de 
forma isolada (BRASIL, 2013). 

Os fatores de risco e proteção identificados remetem ao conceito de determinação social da saúde (DSS), 
no qual se entende que as condições de vida e trabalho de uma pessoa contribuem com a sua condição 
de saúde e fatores de risco à população (BUSS; PELLEGRINI FILHO, 2007). Tal conceito é firmado na lei 
orgânica do SUS, quando se pontua que “os níveis de saúde expressam a organização social e econômica 
do País, tendo a saúde como determinantes e condicionantes, entre outros, a alimentação, a moradia, o 
saneamento básico, o meio ambiente, o trabalho, a renda, a educação, a atividade física, o transporte, o 
lazer e o acesso aos bens e serviços essenciais” (BRASIL, 1990). 

Nesse sentido, características do local onde uma pessoa reside, como o porte do município, podem 
contribuir como um fator de risco ou proteção associado à saúde mental. Por isso, está revisão irá vol-
tar-se para os adolescentes de pequenas cidades.  Pontua-se que existe um esforço entre pesquisadores, 
especialmente da área da geografia, em conceituar este tipo de cidade. Mesmo em relação ao número 
de habitantes, entendido como um aspecto quantitativo dessa definição, não há consenso. Destaca-se o 
quão diferentes podem ser duas cidades com o mesmo número de habitantes, seja a nível nacional ou 
internacional, entendendo que aspectos como serviços e produtos ofertados, uso urbano, economia local, 
dentre outros, precisam ser levados em consideração nas pesquisas, para além do contingente popula-
cional (FERNANDES, 2018). 

Compreendendo a complexidade dessa discussão, não se busca realizar a conceituação do termo 
“cidade pequena”, mas destacar a importância dos estudos que consideram este espaço, especialmente 
no contexto brasileiro, no qual as pequenas cidades são maioria absoluta. Destaca-se ainda que esta re-
visão será elaborada sob o olhar da saúde coletiva em uma cidade pequena. Salienta-se que foi possível 
compreender, analisar e comparar os dados coletados em referência às cidades pequenas, dado que não 
foi utilizado como critério delimitação geográfica ou o número de habitantes, mas a informação trazida 
na metodologia dos artigos selecionados, ou seja, cidades pequenas e/ou áreas rurais. O objetivo desta 
revisão é identificar fatores de risco e proteção para a saúde mental na adolescência em cidades pequenas.

 
Metodologia
Os resultados foram sintetizados por meio de revisão integrativa, que é uma forma de revisar, criticar e 

sintetizar a literatura sobre um tema representativo de forma integrada, proporcionando o entendimento 
a partir de diferentes perspectivas (TORRACO, 2005). Sobre a apresentação da revisão em si, buscou-se 
ainda o suporte da recomendação PRISMA (Preferred Reporting Items for Systematic Reviews and Meta-

-Analyses), checklist composto por 27 itens e fluxograma de quatro etapas. 

Formulação do problema
Buscou-se reunir informações sobre proteção e risco para saúde mental na adolescência em cidades 

pequenas. A questão norteadora desta pesquisa foi “Quais os fatores de risco e proteção para a saúde 
mental na adolescência em cidades pequenas?”. 

Busca na literatura
A busca na literatura foi realizada nas seguintes bases de dados: Pubmed/ MEDLINE (área das ciências 

da saúde, de abrangência mundial); SCOPUS (múltiplas áreas, abrangência mundial); Web of Science 
(plataforma multidisciplinar de abrangência mundial); PsycINFO (principal base em Psicologia, abran-
gência mundial); Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), nos periódicos LILACS (Literatura Latino-americana 
e do Caribe em Ciências da Saúde), BDENF (área da Enfermagem, abrange América Latina) e IndexPsi 
(Psicologia, abrangência nacional), e SciELO (plataforma multidisciplinar que também inclui periódicos 
científicos brasileiros). 

A pesquisa foi realizada no mês de julho de 2020. Para elaboração das estratégias de busca, foram 
utilizados os termos “Saúde mental”, “Transtorno mental”, “Adolescentes”, “Cidade pequena”, bem como 
seus sinônimos e variações cujas estratégias podem ser consultadas no Apêndice A.

Critérios de elegibilidade
Em relação aos critérios de elegibilidade, foram incluídos artigos científicos que abordassem dados 

sobre saúde mental na adolescência em cidades pequenas e seus possíveis fatores de risco e proteção 
associados. Para adolescência foi considerada a faixa etária de 10 a 19 anos, conforme definição da Or-
ganização Mundial da Saúde (OMS). Os estudos foram selecionados a partir do ano de 2011 (últimos 
dez anos) nos idiomas português, inglês ou espanhol. 

Foram excluídas teses, dissertações, resumos, livros, artigos de revisão e estudo de caso, editoriais e 
comentários, bem como trabalhos que não foram realizados em cidades definidas como pequenas pe-
lo(s) autor(es) ou que não diferenciavam resultados para essas cidades. Destaca-se que, para inclusão ou 
exclusão dos artigos, contou-se com o suporte de um segundo avaliador.

Coleta de dados
Foram extraídos dos artigos as seguintes informações autor(es) e ano, objetivos, metodologia (amostra/ 

participantes, desenho dos estudos, coleta de dados), principais resultados dos artigos eleitos e questões 
de saúde mental abordadas. Posteriormente, essas informações foram resumidas no Quadro 1. Os estudos 
foram organizados em ordem decrescente por ano de publicação.

Síntese dos resultados
A análise e discussão dos dados foi baseada na análise temática de Braun e Clarke (2006), na qual 

inicialmente foi realizada uma categorização indutiva, com identificação dos fatores associados, risco e 
proteção, e em seguida, na etapa dedutiva, estes foram agrupados nos domínios social, biológico e psi-
cológico - conforme indicação do Ministério da Saúde (BRASIL, 2013). 

Resultados e discussão
Do total de 283 estudos, 20 foram selecionados para compor a presente revisão de literatura. O fluxo 

deste processo pode ser acompanhado na Figura 1.



158 Vol.24, n.3, 2021

Lehmkuhl & Belaunde

Figura 1- Processo de seleção dos estudos para revisão.

Fonte: elaborado pela autora, adaptado do PRISMA, 2020.

Características dos estudos
Quase a totalidade (N=19, 95%) dos artigos incluídos era de abordagem quantitativa, permanecendo 

apenas um com metodologia mista (PACELEY; OKREY-ANDERSON; HEUMANN, 2017). As pesquisas 
foram realizadas com adolescentes de diferentes países, como Polônia (ŁUCKA et al., 2019; MAZUR et 
al., 2016), Escócia (MARTIN et al., 2018), Coreia do Sul (PARK et al., 2017), Chile (GAETE et al., 2016), 
Canadá (PULVER; DAVISON; PICKETT, 2015; HUYNH et al., 2013); Itália (CAPRARA et al., 2014), 
com predominância nos Estados Unidos (GILLIS; EL-SHEIKH, 2019; RHEW et al., 2018;  PACELEY; 
GOFFNETT; GANDY-GUEDES, 2017, PACELEY; OKREY-ANDERSON; HEUMANN, 2017; TU; MARKS; 
EL-SHEIKH, 2016; SMOKOWSKI et al., 2014; HAWKINS et al., 2014; MCGARVEY et al., 2014; OSGOOD 
et al., 2013; WHITT; GARLAND; HOWARD, 2012; HAWKINS et al., 2012; SPOTH  et al., 2011).

Em geral, as pesquisas foram realizadas com adolescentes de cidades pequenas, porém oito (40%) delas 
incluíam outros espaços, diferenciando em seus resultados de onde eram os adolescentes (TU; MARKS; 
EL-SHEIKH, 2016; MARTIN et al., 2018;  PACELEY; GOFFNETT; GANDY-GUEDES, 2017; PARK et 
al., 2017; MAZUR et al., 2016; SMOKOWSKI et al., 2014;  HUYNH et al., 2013; WHITT; GARLAND; 
HOWARD, 2012). Esses, por vezes, encontraram diferenças de acordo com o tipo da cidade. Algumas 
variáveis, todavia, foram apresentadas em relação à população de estudo de modo geral, porém é possível 
compreender quais delas eram passíveis de generalização para os adolescentes de cidades pequenas.

Pontua-se que uma parcela dos estudos (40%) apresentou desenho longitudinal (RHEW et al., 2018; 
CAPRARA et al., 2014; SMOKOWSKI et al., 2014; HAWKINS et al., 2014; MCGARVEY et al., 2014; 
OSGOOD et al., 2013; HAWKINS et al., 2012; SPOTH  et al., 2011). 
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Quadro 1 - Sumário dos artigos incluídos.

Autores 
(ano) Objetivo

Metodologia 
Principais resultados

1
Gillis e 
El-Sheikh
(2019)

Investigar a atividade física como moderadora das relações entre 
duração e qualidade do sono e problemas internalizados (ex. depres-
são, ansiedade) e externalizados (ex. uso de álcool, brigas com pares) 
de adolescentes.

N* = 235 adolescentes**.

Transversal.
Pesquisa quantitativa.

Adolescentes com sono mais curto ou de baixa qualidade em conjunto com menos atividade física apresentaram níveis mais eleva-
dos de problemas internalizados e externalizados
 Adolescentes com mais atividade física tiveram níveis mais baixos de problemas internalizados e externalizados independente da 
duração ou qualidade do sono. 

2
Łucka et al.
(2019)

Determinar a prevalência de ortorexia nervosa entre jovens em idade 
escolar das voivodias da Pomerânia e Vármia-Masúria e pesquisar 
fatores que aumentam o risco de ortorexia nervosa. Foi feita uma 
tentativa de encontrar diferenças na ocorrência de ortorexia nervosa 
entre jovens de grandes e pequenas cidades.

N = 864 indivíduos.
 
Transversal
Pesquisa quantitativa.

27% dos indivíduos apresentaram risco de ortorexia nervosa considerando pontuação de 35 como ponto de corte.
Não houve diferenças estatisticamente significativas no risco de ortorexia nos grupos de cidades grandes e cidades pequenas.
Indivíduos com suspeita de ortorexia apresentam IMC notavelmente mais alto.

3
Martin et al. 
(2018)

Examinar a relação entre as características socioambientais do bairro 
e os resultados do consumo de álcool em uma amostra de adolescen-
tes urbanos e rurais.

N = 1558 estudantes. 

Transversal.
Pesquisa quantitativa.

Adolescentes não urbanos tiveram maior chance de já ter bebido. 
Coesão social do bairro foi relacionada a ter bebido alguma vez. 
Conexões sociais positivas desencorajam o uso de álcool por adolescentes.
Entre os adolescentes que bebem: residentes em cidades pequenas têm maiores chances de beber e embriagar-se semanalmente em 
comparação com as áreas urbanas. Maior embriaguez em áreas rurais remotas.
Adolescentes de áreas menos carentes tinham menor probabilidade de beber semanalmente. 

4
Rhew et al.
(2018)

Examinar os efeitos do Communities That Care (CTC) em relação ao 
uso de drogas no mês anterior e comportamento delinquente no ano 
anterior entre os jovens que permaneceram em sua comunidade de 
estudo original durante os 2 primeiros anos de implementação do 
CTC.

N= 4.407 jovens. 
 
Longitudinal.
Pesquisa quantitativa. 

Efeitos maiores para os jovens que permaneceram em sua comunidade de estudo durante os primeiros 2 anos de implementação da 
intervenção do CTC em comparação com as estimativas do projeto intention-to-treat (ITT). Esses efeitos incluíram probabilidade 
reduzida de uso de álcool, consumo excessivo de álcool, uso de tabaco e comportamento delinquente.

5
Paceley; Gof-
fnett; Gandy-

-Guedes (2017)

Examinar a associação entre vitimização anti-SGM (Sexual and gen-
der minority) física e não física, a percepção do clima da comunidade 
e o tamanho da comunidade e seus efeitos sobre a depressão, 
ansiedade e estresse entre os jovens SGM.

N = 296 jovens que se iden-
tificam como SGM.

Transversal.
Pesquisa quantitativa.
 

A associação entre formas não físicas de vitimização e depressão, ansiedade e estresse foram maiores que de vitimização físicas e 
variáveis da comunidade.
Ambos os tipos de vitimização foram mais comuns em comunidades percebidas como hostis e cidades pequenas. 

6
Paceley, 
Okrey-Ander-
son, Heumann 
(2017)

Identificar como jovens transgêneros e não binários (gender questio-
ning) em cidades não metropolitanas e cidades metropolitanas pe-
quenas, no Centro-Oeste dos EUA, percebem suas comunidades em 
termos de tamanho, clima e recursos específicos para transgêneros. 

Transversal

Pesquisa mista.
N = 70 (quantitativo)
N = 7 (qualitativo)

Variações no clima da comunidade de acordo com o tamanho do município.
Tamanho da comunidade não foi associado ao fornecimento de recursos de apoio. 
Clima da comunidade foi associado com a disponibilidade, utilização e necessidades não atendidas de recursos da comunidade, 
para  além do impacto do tamanho da comunidade.

7
Park et al. 
(2017)

Examinar os fatores de risco e problemas psicológicos associados à 
vitimização por violência em uma amostra representativa de adoles-
centes coreanos em todo o país.

N = 65.528 adolescentes.

Transversal.
Pesquisa quantitativa.

Os adolescentes correm maior risco de vitimização por violência se fossem homens, mais velhos, se tinham pais de nacionalida-
de estrangeira, não residiam com a sua família, trabalharem em meio período, residirem em cidades pequenas ou áreas rurais, se 
fossem de nível socioeconômico alto ou baixo (SES), apresentarem alto ou baixo nível de desempenho acadêmico, usarem álcool ou 
tabaco e fossem sexualmente ativos.
A vitimização da violência foi negativamente associada à percepção de saúde e felicidade e foi positivamente associada à percepção 
do estresse, humor deprimido e suicídio. 

→→
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8
Tu; Marks; 
El-Sheikh
(2016)

Examinar o papel moderador do apego às mães e pais na associação 
entre sono do adolescente e saúde mental.

N = 106 adolescentes.

Transversal.
Pesquisa quantitativa.

A percepção do apego aos pais moderou as relações entre qualidade do sono dos adolescentes e seu ajustamento.
Para sintomas externalizados e autoestima, adolescentes com maior risco de desajustamento foram aqueles que relataram sono de 
má qualidade, juntamente com apego menos seguro aos pais. 
Adolescentes que experimentaram uma melhor qualidade do sono, em conjunto com apego mais seguro aos pais, apresentaram os 
níveis mais baixos de sintomas de ansiedade.
Apego menos seguro foi associado a altos níveis de sintomas de ansiedade, independentemente da qualidade do sono.

9
Mazur et al. 
(2016)

Determinar se a atividade física influencia a variabilidade de índices 
selecionados de saúde mental.

N = 2.015 alunos.

Transversal.
Pesquisa quantitativa.

Em uma análise multivariada, a pressão do trabalho escolar junto com o gênero foram os principais preditores do General Health 
Questionnaire (David Goldberg), versão GHQ-12.
O aproveitamento escolar e o alto nível de atividade física foram identificados como fortes fatores de proteção. 
O efeito protetor da atividade física pareceu ser mais forte em cidades pequenas e vilas que nas grandes cidades e foi mais visível no 
domínio da disfunção social.

10
Gaete et al 
(2016)

Determinar a prevalência do uso de tabaco e álcool ao longo da vida 
em adolescentes de 10 a 14 anos e fatores relacionados.

N = 1392 adolescentes.

Transversal.
Pesquisa quantitativa.

Seis e Onze por cento dos participantes relataram ter fumado e usado álcool ao longo da vida, respectivamente. 
Fumar foi associado à idade, ter problemas de comportamento, tabagismo das mães, perceber que os pais tinham problemas com 
drogas, e morar com ambos os pais. 
O uso de álcool foi associado principalmente à idade, ter problemas de comportamento, perceber que outros alunos consumiam 
drogas, uso de álcool por ambos os pais e perceber a falta de apoio familiar.

11
Pulver; Davi-
son; Pickett 
(2015)

Examinar a relação entre o  uso do tempo de adolescentes em áreas 
rurais e pequenas cidades e o alto risco para o uso recreativo de 
medicamentos prescritos em áreas rurais.

N = 2393 adolescentes.

Transversal.
Pesquisa quantitativa.

O tempo dos colegas fora do horário escolar e a não participação em atividades extracurriculares foram significativamente associa-
dos ao uso recreativo de medicamentos prescritos pelos jovens da zona rural.
O uso de drogas por pares, uma vida familiar infeliz e o consumo excessivo de álcool explicaram a maioria dessas associações.

12
Caprara et al.
(2014)

Avaliar a eficácia de uma intervenção piloto realizada na escola 
chamada CEPIDEA, projetada para promover o comportamento 
pró-social no início da adolescência. 

N = 151 alunos no grupo de 
intervenção e 173 alunos no 
grupo controle.

Longitudinal.
Pesquisa quantitativa.

Uma análise da curva de crescimento latente revelou que o grupo de intervenção, em comparação com o grupo controle, mostrou 
um aumento do comportamento de ajuda junto com uma diminuição da agressão física e verbal ao longo do tempo.
 Os resultados sugerem que a promoção do comportamento pró-social pode servir para neutralizar a conduta agressiva e melhorar 
o desempenho acadêmico durante a adolescência.

13
Smokowski 
et al.
(2014)

Examinar se a dinâmica do sistema familiar desempenha um papel 
mais importante na previsão de sintomas internalizados do adoles-
cente que os processos de aculturação.

258 pares de adolescentes 
latinos-pais (total de 516 
participantes).

Longitudinal.
Pesquisa quantitativa.

O conflito entre pais e adolescentes e a saúde mental dos pais foram preditores significativos de sintomas internalizados dos adoles-
centes. 
Sintomas internalizados diminuíram com o passar do tempo nos Estados Unidos.
Mulheres e adolescentes de famílias de baixo nível socioeconômico relataram mais sintomas internalizados, enquanto os participan-
tes que estavam nos Estados Unidos há mais tempo relataram menos sintomas.

14
Hawkins et al.
(2014)

Testar se o sistema de prevenção do Communities That Care (CTC) 
reduziu níveis de risco e comportamentos problemáticos do adoles-
cente em toda a comunidade, 8 anos após implementação do CTC

N = 4.407 alunos.  

Longitudinal.
Pesquisa quantitativa.

Estudantes  nas comunidades do CTC eram mais propensos   que estudantes em comunidades controle de se absterem de qualquer 
uso de drogas, beber álcool, fumar cigarros e envolvimento em delinquência, e eram menos propensos a ter cometido um ato vio-
lento. 
Não houve diferenças significativas por grupo de intervenção nos riscos direcionados a prevalência do uso de substâncias no mês ou 
ano anterior, ou delinquência no ano anterior ou violência.

Quadro 1 - Sumário dos artigos incluídos (cont.).

→→



163 164Vol. 24, n.3, 2021Vol.24, n.3, 2021

Lehmkuhl & Belaunde Fatores de risco e proteção para a saúde mental na...

15
McGarvey et al.
(2014)

Avaliar a eficácia geral do Adolescent Community
Reinforcement Approach with Assertive Continuing Care (A-CRA/
ACC), modelo de tratamento para jovens de baixa renda e suas famí-
lias em uma pequena cidade (Lynchburg) e uma comunidade rural 
(Amherst) na Virgínia Central, EUA.

N= 147 adolescentes.

Longitudinal. 
Pesquisa quantitativa.

A eficácia do programa foi confirmada. 
Mais de dois terços (68,7%) dos adolescentes relataram abandonar o uso de cannabis por 12 meses. 
O uso da cannabis nos últimos 90 dias diminuiu significativamente desde o primeiro acompanhamento e mostra declínio consisten-
te até o final do tratamento. 
O número médio de dias de falta à escola e ser expulso da escola diminuiu progressivamente desde a linha de base até o final do 
tratamento. 

16
Osgood et al. 
(2013)

Testar a hipótese de que uma intervenção preventiva baseada em 
evidências mudará redes de amizade de adolescentes para reduzir 
o potencial de influência dos pares em relação a comportamento 
antissocial.

Cerca de 11.000 alunos 
(duas coortes sucessivas).

Longitudinal.
Pesquisa quantitativa.

A intervenção teve um impacto benéfico no potencial de influência antissocial de redes de amizade adolescentes.
As intervenções preventivas baseadas em evidências atuais podem alterar a rede amizade dos adolescentes de maneira que reduzem 
o potencial de influência dos pares em direção ao comportamento antissocial.

17
Huynh et al.
(2013)

Examinar a relação entre a exposição ao espaço natural público e o 
bem-estar emocional positivo entre os adolescentes canadenses. 

N = 17249 alunos. 

Transversal.
Pesquisa quantitativa.

As relações entre as medidas do espaço natural e bem-estar emocional positivo eram fracas e faltou consistência geral, mas efeitos 
protetores modestos foram observados em cidades pequenas. 
O bem-estar emocional positivo era mais fortemente associado a outros fatores, incluindo características demográficas, riqueza 
familiar e percepção dos arredores da vizinhança. 

18
Whitt; Gar-
land; Howard
(2012)

Examinar a prevalência e correlatos da inalação de hélio em uma 
grande amostra de jovens em situação de risco. 

N = 723 adolescentes.

Transversal
Pesquisa quantitativa.

11,5% adolescentes inalaram hélio com a intenção de ficar sob efeito de drogas (“chapado”), e um terço dos usuários de hélio relatou 
que realmente ficava sob os efeitos quando inalava hélio. 
Os usuários de hélio eram significativamente mais propensos a serem caucasianos, a viver em áreas rurais / pequenas cidades e ter 
histórico de doença mental, alucinações auditivas e uso de álcool e maconha que não usuários.
Os usuários de hélio também relataram significativamente mais sofrimento psiquiátrico no momento da pesquisa, tendência suicida, 
experiências traumáticas de vida e atitudes, traços e comportamentos antissociais que os não usuários. 

19
Hawkins et al.
(2012)

Testar se o sistema de prevenção Communities That Care (CTC) 
reduziu os níveis de risco e comportamentos problemáticos dos 
adolescentes em toda a comunidade 6 anos após instalação do CTC 
e 1 ano após os recursos fornecidos pelo estudo terminarem. 

N= 4.407 jovens. 

Longitudinal.
Pesquisa quantitativa. 

Os níveis médios de riscos direcionados aumentaram menos rapidamente entre as séries 5 e 10 em CTC que nas comunidades con-
trole no décimo ano. 
A incidência de comportamento delinquente, uso de álcool, e uso de cigarro, e a prevalência do uso atual de cigarro, delinquência no 
ano anterior e comportamento violento foram significativamente mais baixos no CTC que em comunidades controle na 10ª série. 

20
Spoth  et al. 
(2011)

Examinar as descobertas a longo prazo de um Ensaio Clínico Ran-
domizado de um modelo de parceria comunidade- universidade 
projetado para prevenir o uso indevido de substâncias e problemas 
relacionados.

N = 11.960 alunos partici-
param no início do estudo. 

Longitudinal.
Pesquisa quantitativa.

Resultados mostraram uso de substâncias significativamente menor no grupo de intervenção para 12 dos 15 desfechos pontuais, 
com reduções relativas de até 51,8%. 
As análises de trajetória de crescimento mostraram um crescimento significativamente mais lento no grupo de intervenção para 14 
de 15 resultados. 

Fonte: Desenvolvido pela autora. 2020. * “N” significa número de participantes; ** termos como “adolescente”, “jovem”, “aluno”, “estudante”, variam conforme abordagem dos autores.

Quadro 1 - Sumário dos artigos incluídos (cont.).
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Questões de saúde mental destacadas
Sobre as questões de saúde mental abordadas, destacam-se: Problemas chamados de internalizados, 

especialmente depressão, ansiedade e estresse - incluído o estresse específico para uma minoria (GIL-
LIS; EL-SHEIKH, 2019; PACELEY; OKREY-ANDERSON; HEUMANN, 2017; PACELEY; GOFFNETT; 
GANDY-GUEDES, 2017; PACELEY; GOFFNETT; GANDY-GUEDES, 2017; PARK et al., 2017; TU; 
MARKS; EL-SHEIKH, 2016; MAZUR et al., 2016; SMOKOWSKI et al., 2014); Sono (PARK et al., 2017; 
TU; MARKS; EL-SHEIKH, 2016); Suicídio (PARK et al., 2017); Problemas chamados de externalizados, 
especialmente de comportamento e consumo de substâncias psicoativas (GILLIS; EL-SHEIKH, 2019; 
MARTIN et al., 2018; RHEW et al., 2018; TU; MARKS; EL-SHEIKH, 2016;  GAETE et al., 2016; MAZUR 
et al., 2016; PULVER; DAVISON; PICKETT, 2015; CAPRARA et al., 2014; HAWKINS et al., 2014; MC-
GARVEY et al., 2014; OSGOOD et al., 2013; WHITT; GARLAND; HOWARD, 2012;  HAWKINS et al., 
2012; SPOTH  et al., 2011); Ortorexia nervosa (ŁUCKA et al., 2019); Bem-estar emocional (HUYNH 
et al., 2013), com possibilidade de incluir nesta categoria a Percepção de saúde e felicidade (PARK et al., 
2017) e Autoestima (TU; MARKS; EL-SHEIKH, 2016).

Com relação às questões de saúde mental destacadas, é possível resgatar Lopes et al (2016) que pontuam 
que cerca de 90% dos transtornos mentais identificados em estudos de base populacional compõe-se de 
transtornos não psicóticos, sendo denominados então transtornos mentais comuns (TMC) por possuírem 
elevada prevalência na população geral (20% a 30%). Os TMC, conceito definido por David Goldberg, 
incluem depressão não psicótica, ansiedade e sintomas somatoformes, abrangendo manifestações como 
insônia, fadiga, dificuldades para tomada de decisão, apetite, tristeza, dificuldades de concentração e sen-
timento de inutilidade (PINHEIRO et al., 2007). Com exceção dos problemas externalizados e ortorexia 
nervosa, todos os outros estudos investigaram questões que podem ser consideradas TMC. Destaca-se 
que o uso de álcool (incluído em problemas externalizados) e os transtornos agravados são os outros dois 
conjuntos de situações destacados nos cuidados à saúde mental na Atenção Básica, porém são menos 
frequentes e pouco demandados pelos usuários (BRASIL, 2013).

Os TMCs têm sido entendidos como importante questão de saúde coletiva, sendo as três síndromes 
(ansiosa, depressiva, de somatização) as mais frequentes na atenção básica (BRASIL, 2013). Eles apresentam 
alta prevalência nos estudos populacionais realizados com adolescentes (52,2% em Monteiro et al., 2020; 
30,0% em Lopes et. al., 2016; 28,8% em Pinheiro et al., 2007). Goldberg (1994) argumenta que as duas 
grandes dimensões de sintomas que são base para os TMC - relacionados à depressão e ansiedade - são 
associadas à variáveis sociais e também biológicas. 

De acordo com o Ministério da Saúde, “é recente o reconhecimento de que crianças e adolescentes 
apresentam problemas de saúde mental e de que esses problemas podem ser tratados e cuidados”, sendo 
que as diretrizes mais claras para esse cuidado foram traçadas no documento “Caminhos para uma Polí-
tica de Saúde Mental Infantojuvenil”, apenas em 2005 (BRASIL, 2013, p. 103; BRASIL, 2005). Reforça-se, 
a partir deste, que o atendimento à saúde mental do adolescente demanda um trabalho intersetorial que 
extrapola o campo da saúde, a partir da noção de rede pública ampliada de atenção em saúde mental para 
crianças e adolescentes, sempre compreendendo que são sujeitos singulares, com histórias, dificuldades 
e potencialidades singulares que precisam ser levadas em consideração independente do “domínio” a ser 
observado. 

Fatores de risco e proteção associados
Buscou-se identificar na literatura fatores que se associaram às questões de saúde mental. A partir da 

identificação, foi possível categorizar em fatores antropométricos, sociodemográficos, familiares, esco-
lares, interpessoais, individuais e comportamentais que, por fim, puderam ser agrupados aos domínios 
biológico, social e psicológico, conforme indicação do Ministério da Saúde (BRASIL, 2013). Esta relação 

pode ser vista no quadro 2 abaixo. 

Quadro 2 - Fatores associados identificados.

Domínio Biológico Fatores Antropométricos
Idade
Sexo/ Gênero/ Identidade de gênero
Raça/Etnia
IMC (altura e peso)

Domínio Social

Fatores Sociodemográficos
Características do local de residência
Nível socioeconômico
Vínculo empregatício

Fatores Familiares

Saúde mental dos pais
Uso de substâncias psicoativas por familiares
Residir com a família
Relação entre os pais e entre pais e adolescentes
Apego seguro aos pais e mães
Pais estrangeiros

Fatores Escolares
Desempenho acadêmico
Estresse escolar
Participação em atividades extracurriculares

Fatores Interpessoais
Uso de drogas por pares
Influência dos pares
Tempo com colegas fora do horário escolar

Domínio
Psicológico

Fatores Individuais e Comportamen-
tais

Histórico de doença mental ou sintomas relaciona-
dos 
Tendência suicida
Experiências traumáticas de vida (inclui violências 
sofridas)
Forma corporal percebida
Uso de substâncias psicoativas
Problemas de comportamento 
Atividade Sexual
Atividade Física
Sono

Fonte: Desenvolvido pelas autoras, 2020.

Domínio Biológico
Em relação à idade, os estudos indicaram que, quanto mais velhos, maior o risco para a saúde mental 

do adolescente. No estudo de McGarvey et al. (2014), por exemplo, observou-se que quanto mais velhos, 
maior a chance de os adolescentes se envolverem em comportamentos de risco como uso prolongado 
de cannabis e de álcool; o uso de álcool e tabaco também era mais provável em adolescentes mais velhos 
como aponta estudo de Gaete et al. (2016). Park et al. (2017), por sua vez encontraram que, quanto mais 
velhos, maior a vitimização por violência, acarretando em outros riscos para a saúde mental. Enquanto 
isso, Huynh et al.(2013) identificaram associação positiva e significativa entre bem-estar emocional e 
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idades mais jovens ao comparar estudantes de 16 e 11 anos. 
Sobre o assunto, Malta et al. (2014) destacaram em seu estudo referente à Pesquisa Nacional de Saúde 

do Escolar (PeNSE 2012, desenvolvida pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE), que 
o uso de substâncias psicoativas era maior para alunos mais velhos. Lopes et. al. (2016), ao descrever a 
prevalência de TMC entre adolescentes, identificaram maior prevalência entre as meninas de 15 a 17 
anos e menor entre os meninos de 12 a 14 anos. No estudo de Pinheiro et al. (2007), adolescentes com 
17 anos mostraram prevalência de TMC de 1,37 vezes mais alta do que os que tinham 15 anos. Esses são 
alguns exemplos que corroboram a informação de que, quanto mais velho o adolescente, maior o risco 
para sua saúde mental. 

Todavia, Łucka et al. (2019) encontraram maior pontuação de risco para ortorexia nervosa em es-
tudantes do junior secondary school (mais novos), comparados aos do senior secondary school, o que 
esteve relacionado também ao índice de massa corporal dos adolescentes; observou-se que quanto maior 
o IMC, maior o risco para ortorexia nervosa. Em outro estudo, quando o peso foi considerado insuficiente 
ou acima, houve maior risco de vitimização por violência e consequentemente para outras questões de 
saúde mental - incluindo sintomas depressivos e tendência suicida (PARK et al., 2017). Destaca-se aqui o 
estudo de Becker et al. (2002) com meninas adolescentes que aborda o impacto da televisão sobre atitudes 
e comportamentos alimentares; neste estudo, a insatisfação corporal, bem como os comportamentos de 
risco para transtornos alimentares, aumentaram conforme aumento da exposição midiática, que apresenta 
o corpo magro como ideal. Kubota (2014), por sua vez, trouxe também a PeNSE de 2012 que indicou 
que estudantes  que se auto classificaram “muito gordos” ou “muito magros” eram muito mais propen-
sos a comportamentos de risco e muito mais sujeitos a sofrer bullying frequente e outras violências. Na 
PeNSE de 2015 também é trazida a discussão do quanto a inadequação entre o ideal de um corpo magro 
e a percepção da forma corporal (que é um dos fatores incluídos no domínio psicológico) acarreta em 
comportamentos de risco do adolescente (IBGE, 2016). 

Em relação ao sexo, gênero e/ou identidade sexual, pontuou-se o risco aumentado para meninas 
quando abordados sintomas de ansiedade e depressão e ainda ortorexia nervosa (transtorno relacionado 
à alimentação). Meninas, por sua vez, dormiam mais e melhor, sendo que a qualidade do sono foi indi-
cada como fator protetivo. Homens faziam mais atividade física, também considerada fator protetivo, e 
apresentavam maior bem estar emocional, todavia, corriam mais risco de sofrerem por violência, nas 
amostras pesquisadas. A questão de gênero é frequentemente trazida em diferentes estudos. Monteiro et 
al. (2020) identificaram associação positiva e significativa entre TMC e o sexo feminino na amostra de 
adolescentes escolares. Lopes et. al. (2016) observaram que a prevalência de TMC foi sempre maior entre 
as meninas do que entre os meninos, em todas as faixas etárias. O Ministério da Saúde destaca (conside-
rando a população em geral) que mulheres têm aproximadamente duas vezes mais chance de apresentar 
TMC quando comparadas aos homens, enquanto estes apresentam mais problemas relacionadas ao uso 
de substâncias psicoativas; pontua também que provavelmente essas diferenças estão mais relacionadas 
aos papeis sociais do que ao sexo propriamente dito (BRASIL, 2013). 

Nesse sentido, destaca-se o risco de violência para minorias sexuais e de gênero, que pode levar ao 
aumento de problemas de saúde mental (GILLIS; EL-SHEIKH, 2019; ŁUCKA et al., 2019; PACELEY; 
GOFFNETT; GANDY-GUEDES, 2017; PARK et al., 2017; MAZUR et al., 2016; SMOKOWSKI et al., 2014; 
HUYNH et al., 2013). A discussão referente às minorias sexuais trouxe a “teoria do estresse de minoria” 
(minority stress theory), identificando o maior risco de adoecimento mental para essas populações (PA-
CELEY; GOFFNETT; GANDY-GUEDES, 2017, PACELEY; OKREY-ANDERSON; HEUMANN, 2017). 
De acordo com a pesquisa National Survey on LGBTQ Youth Mental Health 2019, da Organização norte-

-americana The Trevor Project, 39% dos jovens LGBTQ (Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis, Transexuais 
e Transgêneros) consideraram seriamente a tentativa de suicídio nos últimos 12 meses, sendo que para 

jovens transgêneros e não binários esse número era de 54% (THE TREVOR PROJECT, 2019). 
A mesma teoria pode ser aplicada em relação a minorias étnico-raciais (OPAS BRASIL, s/d); no Brasil, 

por exemplo, mulheres negras e pardas estão mais vulneráveis ao sofrimento mental. Nos artigos incluídos, 
em relação à raça/etnia, os participantes aborígines relataram bem-estar emocional inferior em comparação 
com estudantes caucasianos; estes, por sua vez, eram mais propensos ao uso de determinadas substâncias, 
como o Hélio, quando comparados a afro-americanos e latinos e outros não caucasianos (HUYNH et al., 
2013; WHITT; GARLAND; HOWARD, 2012).

Domínio Social
Sobre os fatores sociodemográficos, o nível socioeconômico, em geral quando mais baixo, acarretava 

maior risco para a saúde mental (PARK et al., 2017; MAZUR et al., 2016; SMOKOWSKI et al., 2014). 
Adolescentes que trabalhavam (em tempo parcial) também estavam em maior risco de sofrer violência 
(PARK et al., 2017). É frequente a indicação de que a pobreza está associada a maior sofrimento mental, que 
pode estar relacionada à necessidade de trabalho por parte do adolescente (BRASIL, 2013; OPAS BRASIL, 
s/d). De acordo com o IBGE (2016), a inserção de adolescentes no mercado de trabalho acontece em maior 
proporção em países mais pobres e de renda média.  O Ministério da saúde pontua que adolescentes que 
exercem qualquer forma de trabalho não previsto pelo Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) estão 
em risco para situações de vulnerabilidade, e refere ainda que jovens que vivenciam carências econômicas 
e sociais ainda são pouco incluídos em pesquisas e programas de capacitação profissional (BRASIL, 2017). 

Em relação à caracterização do local de residência, o tamanho da cidade e a diferenciação urbano 
versus rural ganhou destaque. Nas cidades pequenas houve maior risco para uso e abuso de substâncias, 
como álcool e hélio, e de vitimização por violência. De acordo com o Ministério da Saúde (BRASIL, 2013; 
BRASIL, 2017), o uso de álcool é a situação mais comum encontrada na Atenção Básica e precisa ser 
estendida para a atenção à saúde do adolescente. Apesar de os artigos não serem publicados no Brasil, 
não é difícil encontrar adolescentes brasileiros que fazem uso da substância. A PeNSE 2015 apontou que 
55,5% dos adolescentes escolares do 9º ano já haviam experimentado algum tipo de bebida alcoólica, com 
algumas regiões chegando a quase 70% (IBGE, 2016). 

Em relação ao tema da violência, o Atlas da Violência – Retrato dos Municípios Brasileiros publicado 
em 2019, elaborado pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) em parceria com o Fórum 
Brasileiro de Segurança Pública, destaca que as taxas de homicídio dos municípios pequenos cresceram 
113% entre 1997 e 2017. É necessário pontuar que o Atlas define cidade pequena como aquela de até 
100 mil habitantes. O documento pontua ainda as diferenças em relação aos índices de desenvolvimento 
humano dos municípios com mais de 100 mil habitantes que apresentaram as maiores e menores taxas 
de violência; apesar de não incluir as pequenas cidades nesse momento, reforça a relação da maior média 
percentual de jovens entre 15 e 24 anos que não estudavam, não trabalhavam e eram vulneráveis  à pobreza, 
e maior violência (IPEA, 2019).

Porém nesse mesmo perfil de cidades, a atividade física e a exposição a espaços naturais públicos tiveram 
efeito protetor mais evidente; enquanto isso, grandes cidades apresentaram efeitos negativos para a saúde 
mental. Percebe-se que no âmbito dos municípios, é importante compreender as suas características a 
fim de identificar quais podem ser os aspectos mais ou menos relacionados aos processos de saúde e 
doença da sua população. Entra em questão a definição da Organização das Nações Unidas (ONU) de 
município saudável: além de atender às questões básicas de saúde, um município saudável é “aquele que, 
continuamente, cria e melhora o meio ambiente físico e social, fortalecendo os recursos comunitários, de 
modo a permitir a seus habitantes apoiarem-se mutuamente no desempenho de suas funções e na plena 
realização de suas potencialidades” (GOMES; BASTOS; FERES, 2016, p. 2).  
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Destaca-se aqui o Plano Diretor1  como instrumento de planejamento desses aspectos. Todavia, de 
acordo com a lei nº 10.257 de 2001, não há obrigatoriedade de elaborar o Plano Diretor para municípios de 
pequeno porte, ou seja, estes muitas vezes acabam fora de ações de planejamento e ordenamento urbano, 
por exemplo (BRASIL, 2001). Mendonça et al. (2016, p. 2908), ancorados em Girardi (2015), referem que 
as cidades pequenas também se encontram geralmente em “[…] áreas geográficas mais isoladas, com 
situações de maior vulnerabilidade social e econômica [...]” e por vezes acabam sofrendo ainda por falta 
de recursos humanos de saúde, como os próprios médicos.  

Ainda em relação à tipologia da cidade, que pode ser urbana ou rural, por exemplo, verificou-se nos 
estudos que adolescentes de áreas rurais (associadas por vezes a pequenas cidades) tinham maior risco 
para uso e abuso de substâncias, enquanto os que moravam em pequena área metropolitana apresenta-
ram maior chance de estresse (MARTIN et al., 2018; PACELEY; GOFFNETT; GANDY-GUEDES, 2017; 
PARK et al., 2017; MAZUR et al., 2016; PULVER; DAVISON; PICKETT, 2015; WHITT; GARLAND; 
HOWARD, 2012; HUYNH et al., 2013). Destaca-se que cada país constrói a sua tipologia. No Brasil, o 
IBGE (2017) diferenciou as tipologias “município predominantemente urbano”, “município intermediário”, 

“município predominantemente rural”, considerando o número de habitantes e densidade populacional. 
Essa classificação possibilita diferenciar elementos econômicos, culturais, dentre outros. 

Destaca-se que, nos artigos pesquisados, a tipificação “rural” também foi apresentada em conjunto 
com as pequenas cidades, como por exemplo em  Pulver, Davison e Pickett (2015), o que é frequente na 
literatura, tendo em vista que o tamanho populacional ou patamar demográfico pode ser um critério para 
definição de meio rural. O Ministério da Saúde acrescenta que a dinâmica de vida de adolescentes e jovens 
moradores de áreas rurais demandam questões particulares que necessitam ser levadas em consideração 
ao pensar a atenção à saúde, incluindo, por exemplo, o trabalho frequentemente iniciado em menores 
idades, junto à família  (BRASIL, 2017). 

 A percepção de segurança na vizinhança, áreas menos carentes e com menos problemas estruturais 
foram indicadas como protetoras para a saúde mental (MARTIN et al., 2018; HUYNH et al.,  2013). 
Destacam-se ainda os resultados que apontaram que a exposição ao espaço natural público e atividade 
física foram mais protetivos nas cidades pequenas (HUYNH et al., 2013; MAZUR et al., 2016), que pode 
indicar diferenças em relação aos modos de vida. O meio rural, por exemplo, acarreta a ideia de uma 
maior presença do espaço natural público, bem como uma relação diferenciada com a natureza, mais 
próxima, a qual muitas vezes é fonte primária de renda. Todas estas características devem ser levadas em 
consideração no planejamento de políticas públicas, especialmente de promoção da saúde. 

Questões de relacionamento comunitário também foram protetoras, como a coesão social do bairro, 
percepção de clima comunitário que não seja hostil, e apoio comunitário, especialmente em relação à 
vitimização por violência, estresse relacionado à minoria sexual e uso de álcool (MARTIN et al., 2018; 
PACELEY; OKREY-ANDERSON; HEUMANN, 2017;  PACELEY; GOFFNETT; GANDY-GUEDES, 2017). 
Destaca-se o artigo de Paceley, Okrey-Anderson e Heumann (2017), que integra esses dados quando 
aponta a percepção de clima comunitário hostil em comunidades rurais, com menor número de habi-
tantes, menos recursos comunitários e valores comunitários mais conservadores. 

Em relação aos fatores familiares, problemas de saúde mental dos pais,  incluindo o uso de substâncias 
psicoativas, relacionavam-se ao uso de substâncias pelos adolescentes e ainda sintomas internalizados, 
como ansiedade e depressão (GAETE et al., 2016; SMOKOWSKI et al., 2014). Adolescentes que não 
residiam com a família estavam em maior risco para vitimização por violência (PARK et al., 2017), e os 
que não moravam com ambos os pais também apresentaram maior risco para uso do tabaco (GAETE 
et al., 2016). 

1 O Plano Diretor é o principal instrumento da política urbana brasileira e deve assegurar o atendimento das necessidades dos cidadãos quanto à qualidade 
de vida, à justiça social e ao desenvolvimento das atividades econômicas (BRASIL, 2001).

A relação entre os pais e destes com os adolescentes pode incluir fatores de risco como conflitos entre 
os pais e adolescentes, vida familiar infeliz, falta de apoio familiar, relacionados nos estudos ao uso de 
substâncias e sintomas de ansiedade e depressão. A falta do apego seguro aos pais e mães também acar-
retava em maior risco para sintomas chamados externalizados, autoestima e ansiedade (TU; MARKS; 
EL-SHEIKH, 2016; GAETE et al., 2016; PULVER; DAVISON; PICKETT, 2015; SMOKOWSKI et al., 
2014). A riqueza da família, que remete ao nível socioeconômico, também foi associada a maior bem estar 
(HUYNH et al., 2013). Em relação ao item “pais estrangeiros” destaca-se o estudo de Park et al. (2017) que 
evidenciou maior risco de vitimização por violência para adolescentes com pais de outra nacionalidade.

Em relação aos fatores familiares, sabe-se da importância do fortalecimento de vínculos para a preven-
ção de comportamentos de risco; morar com ambos os pais, a supervisão familiar e o bom relacionamento 
entre pais e filhos são frequentemente entendidos como principais fatores de proteção para a saúde mental 
da criança e adolescente (IBGE, 2016). Destaca-se a necessidade da atenção e comprometimento dos pais 
tanto para identificar que o adolescente precisa de ajuda, quanto para dar suporte ao manejo terapêutico, 
na intervenção (BRASIL, 2013). 

A família também é quem faz o contato com a Escola,  muitas vezes responsável pela identificação de 
demandas de saúde dos estudantes. Destaca-se que alterações de comportamento sem causa esclarecida 
na escola podem ser indicadores de problemas em saúde mental. Sendo o ambiente no qual o adolescente 
passa boa parte do seu dia e semana, a escola pode vir a ser espaço de proteção da saúde mental do ado-
lescente quando entendida como ponto de saúde ampliado, possibilitando ações de prevenção, promoção 
e até mesmo intervenção em saúde (BRASIL, 2013). 

Sobre os fatores escolares, em um dos estudos pontuou-se que o desempenho acadêmico tanto alto 
quanto baixo pode ser um fator de risco, enquanto em outro, o alto desempenho foi considerado proteti-
vo (PARK et al., 2017; MAZUR et al., 2016). O estresse escolar foi apresentado como fator de risco para 
disfunção social, ansiedade e depressão (MAZUR et al., 2016). Além disso, a participação em atividades 
extracurriculares também foi abordada em Pulver, Davison e Pickett (2015) como protetiva para uso de 
substâncias (nesse caso, uso recreativo de medicamentos). A participação em atividades extracurricu-
lares está ligada ainda aos fatores interpessoais, de relacionamento com os pares, como o tempo com os 
colegas passado fora do horário escolar. Ainda em relação ao uso de substâncias, pontuou-se aumento de 
risco quando há percepção de que os pares utilizam drogas (GAETE et al., 2016; PULVER; DAVISON; 
PICKETT, 2015).

O relacionamento com pares é também observável no ambiente escolar, onde parte da rede de amizades 
é constituída. Diferentes autores abordam a importância dos grupos na adolescência; serão destacados 
aqui Ozella e Aguiar (2008, p. 113-114), que em uma de suas pesquisas com adolescentes abordaram 
o quanto, para aqueles participantes, os “[...] grupos aparecem como orientadores de comportamentos, 
valores, atitudes e hábitos. Levantamos a hipótese de que são fundamentais para a definição da própria 
identidade dos adolescentes, da constituição de suas subjetividades”. A OPAS Brasil (s/d) reforça que o 
relacionamento com os pares é determinante e importante da saúde mental dos adolescentes.

O Ministério da Saúde pontua que “não há como garantir que família, escola, comunidade e sociedade 
só promovam fatores de proteção aos sujeitos, já que elas são também fontes de conflitos e de adversidades, 
que vulnerabilizam os sujeitos”, ou seja, a manutenção da saúde está relacionada ao vínculo familiar 
estabelecido, comunicação, estilo parental, bem como relações com fatores escolares, interpessoais e 
comunitários (BRASIL, 2017, p. 30). 

Domínio Psicológico
Em relação aos fatores individuais e comportamentais, nota-se que o histórico de doença mental ou 

sintomas relacionados acarretam risco para diferentes questões de saúde mental como a ortorexia nervosa, 
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uso de substâncias psicoativas e comportamentos antissociais (ŁUCKA et al., 2019; MARTIN et al., 2018; 
WHITT; GARLAND; HOWARD, 2012). Este primeiro ponto proporciona a reflexão que esses adolescentes 
já estão em situação de vulnerabilidade, ou seja, o fato de possuir um problema de saúde mental pode 
acarretar em risco para outras questões (como pessoas com transtorno alimentar em risco para ortorexia 
nervosa, de acordo com ŁUCKA et al., 2019). Além disso, considerando os TMC tem-se a intersecção 
das síndromes ansiosa, depressiva e de somatização, na qual é possível entender que sintomas diferentes 
relacionados a uma mesma questão podem se manifestar em conjunto (BRASIL, 2013). 

Experiências de vida, como situações traumáticas, ser vítimas de algum tipo de violência ou estigma, 
também foram consideradas risco para questões como depressão, ansiedade, estresse, percepção de saúde 
e felicidade e suicídio (PACELEY; GOFFNETT; GANDY-GUEDES, 2017; PARK et al., 2017; WHITT; 
GARLAND; HOWARD, 2012). Em relação à temática do suicídio Whitt, Garland e Howard  (2012)  
também verificaram a tendência suicida como fator de risco para outras questões de saúde mental. Além 
desses itens, a forma corporal percebida também foi apontada como um possível fator de risco e proteção 
para a saúde mental adolescente no contexto da violência (PARK et al., 2017).

Nesse sentido, observa-se que a violência volta a ganhar destaque. A PenSE de 2015 (IBGE, 2016) 
identificou que 14,5% dos estudantes do 9º ano declararam ter sofrido agressão física por um adulto da 
família nos últimos 30 dias, enquanto 23,4% haviam se envolvido em alguma briga e/ou luta no mesmo 
período. Além da violência física, é necessário considerar os outros formatos (violência psicológica, sexual, 
negligência, histórico de punição, por exemplo). Sofrer bullying, que pode ser entendido como um tipo 
de violência psicológica, foi declarado por 7,4% dos estudantes pesquisados. Em relação à violência sexual, 
é sabido que as meninas são as maiores vítimas (diferente das violências físicas), e que geralmente ocorre 
de forma intrafamiliar, adquirindo um caráter de “invisibilidade” (IBGE, 2016; BRASIL, 2017). 

Paceley, Okrey-Anderson, Heumann (2017) apontam ainda para a violência que ocorre de forma 
indireta (por meio de escuta e observação de outras situações, por exemplo). Tem-se ainda a questão do 
suicídio, que é entendido como uma violência auto-provocada e é a terceira principal causa de morte 
entre adolescentes de 15 a 19 anos (BRASIL, 2017). A OPAS Brasil (s/d) reforça que as violências são 
reconhecidamente fatores de risco para a saúde mental do adolescente e o Ministério da Saúde (BRASIL, 
2017) destaca a importância de observar especificidades de cada segmento populacional para o enfren-
tamento à violência.

O uso e abuso de substâncias psicoativas, especialmente álcool e tabaco, foram trazidos como fatores 
de risco para uso de outras substâncias e vitimização por violência (MARTIN et al., 2018; PARK et 
al., 2017; PULVER; DAVISON; PICKETT, 2015; WHITT; GARLAND; HOWARD, 2012). Problemas 
de comportamento também foram associados ao uso de substâncias (GAETE et al., 2016). Adolescentes 
sexualmente ativos estiveram em maior risco de vitimização por violência (PARK et al., 2017). E por fim, altos 
níveis de atividade física e qualidade do sono, como já pontuado anteriormente, foram identificados como 
protetores da saúde mental (GILLIS; EL-SHEIKH, 2019; TU; MARKS; EL-SHEIKH, 2016; MAZUR et al., 2016).

Em relação à atividade sexual, o Ministério da Saúde pontua que ter iniciado vida sexual sem o apoio 
necessário dos serviços de saúde ou estar vivenciando gravidez não planejada são uma das situações 
de risco que podem ser produtores de vulnerabilidade para a saúde do adolescente de maneira geral 
(BRASIL, 2017).

Sobre o sono e a atividade física, a OPAS Brasil (s/d) refere que exercícios regulares e padrões de sono 
saudáveis são hábitos que promovem o bem-estar emocional. O Ministério da Saúde também aponta para 
a importância da atividade física na promoção e manutenção da saúde do adolescente (BRASIL, 2017). 
Fochesatto et al. (2020) indicam que a OMS  incluiu o sono e a atividade física como componentes de uma 
tríade básica para a promoção da saúde mental. Os autores, em estudo de caso-controle, encontraram 
associação entre a qualidade do sono e sintomas emocionais, hiperatividade e desatenção, problemas 

de conduta e problemas de relacionamento com os pares, nos meninos, enquanto para as meninas as 
relações encontradas não foram significativas. Ainda sobre o sono, entende-se que sua alteração pode ser 
indicadora de diferentes questões como a depressão e situações de violência (BRASIL, 2017). Na PeNSE 
2015, por exemplo, 11,3% dos adolescentes perderam o sono por conta de ansiedade e preocupações nos 
últimos 12 meses, sendo a proporção de meninas duas vezes maior em relação aos meninos no cenário 
brasileiro (IBGE, 2016). Em relação à atividade física, o estudo de Campos et al. (2020) utilizou dados 
da PeNSE 2015 e identificou melhora dos indicadores de saúde associada à prática regular de atividade 
física. Destaca-se que maior proporção de meninos referiram realização de atividade física nessa amostra 
(IBGE, 2016).

Estudos longitudinais: interfaces
É necessário destacar aqui também os estudos longitudinais (RHEW et al., 2018; HAWKINS et al., 

2014; CAPRARA et al., 2014; SMOKOWSKI et al., 2014; MCGARVEY et al., 2014; OSGOOD et al., 2013; 
HAWKINS et al., 2012; SPOTH  et al., 2011) que visavam comprovar a eficácia dos programas apresentados. 
Excetua-se o estudo de Smokowski et al. (2014), que concentrou-se na pesquisa sobre os processos de 
aculturação e dinâmica familiar e sua relação com a saúde mental dos adolescentes. Rhew et al. (2018), 
Hawkins et al. (2012) e  Hawkins et al. (2014) trouxeram o sistema de prevenção Communities That Care 
(CTC) como possibilidade de proteção/ promoção da saúde mental do adolescente, como redução de 
comportamentos problemáticos (incluindo delinquência e violência) e uso de substâncias (especialmente 
álcool e tabaco). Já Caprara et al. (2014) apresentaram a intervenção Promoting Prosocial and Emotional 
Skills to Counteract Externalizing Problems in Adolescence (sendo o acrônimo italiano: CEPIDEA). Esse 
visa à promoção de comportamento pró-social, havendo no estudo consequente redução de agressão 
física e verbal entre os estudantes. 

Osgood et al. (2013) e Spoth  et al. (2011), por sua vez, trouxeram o PROSPER (Promoting School-
-University Partnerships to Enhance Resilience), que auxiliou na redução do potencial de influência dos 
pares (em relação ao comportamento antissocial) e na redução do uso de substâncias. Diferente das in-
tervenções para prevenção, o A-CRA/ACC (Adolescent Community Reinforcement Approach/ Assertive 
Continuing Care) foi um tratamento apresentado por McGarvey et al. (2014) que auxiliou na redução 
do uso da cannabis e também do álcool, bem como a melhora para frequência escolar. Observa-se que 
os fatores estudados estariam especialmente relacionados ao Domínio Psicológico, especialmente fatores 
comportamentais.

Observados estes pontos (e considerando que há muitos mais a serem estudadas), nota-se que atual-
mente existe um consenso acerca da determinação social e sua importância para a saúde individual e 
coletiva das pessoas, o que por vezes, parece não se estender para a saúde mental quando o “problema” é 
compreendido predominantemente intrínseco ao domínio psicológico (especialmente quando se trata de 
adolescência, frequentemente entendida como “faixa etária problemática”). Esta questão pode ser iden-
tificada quando se observa que parte significativa dos artigos pesquisados preocupa-se com a temática 
dos “comportamentos problemáticos”, incluindo o uso de substâncias. Felizmente, os artigos longitudinais 
indicaram também que intervenções a nível de ambiente, como o escolar, podem auxiliar para a redução 
desses comportamentos e consequentemente de outros tipos de sofrimento. 

Destaca-se que os estudos longitudinais apresentaram limitações como, por exemplo, não serem ge-
neralizáveis para grandes cidades ou áreas mais urbanas. A questão do urbano e rural também pode ser 
limitador quando se faz a junção de rural com pequena cidade, tendo em vista que jovens residentes em 
áreas mais ou menos urbanizadas, numa mesma cidade, podem ter padrões de atividades e comporta-
mentos distintos. Além disso, os estudos longitudinais geralmente perdem parte dos participantes iniciais, 
que podem ser parte dos que apresentam os comportamentos/questões de interesse do estudo. 
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Por sua vez, os estudos transversais indicaram com frequência a limitação de não ser possível fazer 
inferências causais e nem temporais entre os fatores e a questão de saúde mental pesquisada. Apresenta-
ram também que nem sempre a amostra contemplava variabilidade suficiente para ser generalizável ou 
comparável, como por exemplo em termos culturais, raciais e até mesmo em termos diagnósticos (ou 
seja, resultados obtidos com participantes considerados saudáveis nem sempre podem ser generalizadas 
para outros contextos). 

Limitação de ambos os estudos é que alguns fatores foram avaliados apenas com um item, o que não 
possibilita a ampla compreensão sobre a resposta; talvez, ainda, algum fator relacionado não tenha sido 
medido; além disso, os estudos atentavam-se para determinados aspectos da saúde mental selecionados. 
Outra frequente limitação, para ambos os tipos de estudo, são as respostas de autorrelato; entende-se 
que podem ser comprometidas por desejabilidade social ou desonestidade nas respostas, apesar de serem 
sabidamente confiáveis.

Assim, destaca-se a importância do olhar integral para cada adolescente e suas particularidades, ob-
servando que a saúde mental de crianças e adolescentes “está diretamente relacionada ao nível alcançado 
e competência alcançada no funcionamento psicológico e social” (WHO, 2005, p. 7, tradução da autora). 
Também se reforça que, assim como as doenças físicas, o sofrimento mental resulta da interação de fatores 
biológicos, psicológicos e sociais (WHO, 2002).

Conclusão
Esta revisão buscou identificar fatores de risco e proteção para a saúde mental na adolescência em 

cidades pequenas, considerando os domínios biológico, social e psicológico. Algumas questões (especial-
mente e âmbito psicológico) foram trazidas por vezes como fatores de risco, outras como consequências 
da condição de saúde mental e outras como a própria questão abordada, como é o caso principalmente 
do uso e abuso de substâncias e violências. Isto faz refletir o quanto um fator pode não ser de risco ou 
proteção per se, pois é necessário considerar a interação entre os domínios, ou seja, o ser humano inte-
gralmente, para a promoção da saúde mental e prevenção de agravos. Dessa forma, pode-se enfatizar a 
complexidade do trabalho nessa área, que não se restringe ao setor da saúde, mas faz-se fundamental o 
trabalho interprofissional e setorial. 

Conhecer os fatores de risco e proteção para a saúde mental em um local e para um público específicos 
é de extrema relevância para o planejamento e execução de ações, especialmente no âmbito da saúde 
pública, onde atualmente a lógica de trabalho é de base territorial. O estudo aqui apresentado possibilita 
que a temática ganhe visibilidade dado a produção ainda escassa envolvendo cidades pequenas na literatura 
nacional, podendo suscitar que possam ser realizadas mais pesquisas nesse âmbito, inclusive com os 
adolescentes como público-alvo. A partir dos resultados encontrados, observa-se que apesar da temática 
dos fatores de risco e proteção na adolescência ser recorrente, o público de pequenas cidades é pouco 
contemplado, especialmente no Brasil, onde esse tipo de cidade é maioria.. 
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Resumo: A utilização de agrotóxicos é uma prática bastante difundida em todo o mundo, que 
possibilitou a expansão do agronegócio nos últimos anos. A manipulação desses produtos químicos 
leva a diversas consequências, tanto para saúde humana quanto para os animais e o meio ambiente. 
Diante disso, o presente estudo objetiva expor o nível de conhecimento dos agricultores sobre 
agrotóxicos, além relacionar os principais produtos usados no Brasil e suas implicações a saúde do 
trabalhador rural. Para isso, foi realizado um estudo de revisão de literatura integrativa através das 
bases de dados: Google Scholar e SciELO, utilizando os Descritores em Ciências da Saúde (DeCS): 
Agrotóxicos “Pesticides”, Conhecimento “Knowledge”, Exposição ocupacional “Occupational 
exposure”, Risco “Risk”  e Saúde do trabalhador “Worker’s health”, combinados pelo operador 
booleano “AND”. O período de publicações foi delimitado entre 2015 e abril de 2020, utilizando 
dados encontrados em artigos em português e inglês. Os agricultores demonstram um nível de 
conhecimento classificado como insatisfatório em relação ao uso adequado de agrotóxicos. Muitos 
destes possuem uma baixa escolaridade, que provavelmente, dificulta as recomendações e práticas 
de segurança, associados a outros fatores. Suas principais implicações à saúde estão relacionadas a 
alterações na respiração, dermatológicas, hormonais, neoplasias, síndrome colinérgica, problemas 
na condução de impulsos no Sistema Nervoso Central, dores de cabeça e outras. Por isso, surge a 
necessidade de capacitar esses agricultores e disseminar mais informações acerca desses produtos 
no meio rural, afim de proporcionar uma melhoria na saúde destes trabalhadores.

Level of farmers’ knowledge about pesticides and their main health implications
Abstract: The use of pesticides is a widespread practice around the world, which has enabled 
the expansion of agribusiness in recent years. The handling of these chemical products leads to 
several consequences, both for human health and for animals and the environment. Therefore the 
present study aims to expose the level of knowledge of farmers about pesticides, in addition to 
listing the main products used in Brazil and their implications for the health of rural workers. For 
this, an integrative literature review study was carried out through the databases: Google Scholar 
and SciELO, using the Descriptors in Health Sciences (DeCS): Pesticides “Pesticides”, Knowledge 
“Knowledge”, Occupational exposure “Occupational exposure”, Risk “Risk” and Worker’s health 
“Worker’s health”, combined by the Boolean operator “AND”. The period of publications was limited 
between 2015 and April 2020, using data found in articles in Portuguese and English. Farmers 
demonstrate a level of knowledge classified as unsatisfactory in relation to the appropriate use of 
pesticides. Many of them have a low level of education, which probably makes recommendations 
and safety practices difficult, associated with other factors. Its main health implications are related 
to changes in breathing, dermatological, hormonal, neoplasms, cholinergic syndrome, problems in 
conducting impulses in the Central Nervous System, headaches and others. Therefore, there is a 
need to train these farmers and disseminate more information about these products in rural areas, 
in order to provide an improvement in the health of these workers.
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DOI: https://doi.org/10.25061/2527-2675/ReBraM/2021.v24i3.992

Introdução
O modelo de produção agrícola baseia-se, historicamente, na utilização de agrotóxicos, que se iniciou 

por volta da década de 1940. Ocorreu primeiramente em programas de saúde pública, para o combate a 
vetores de doenças como Chagas, febre amarela e malária. A partir de então, o segmento de agroquímicos 
foi introduzido no mercado interno e apresentou faturamento crescente, com o passar dos anos o Brasil 
assumiu a liderança no consumo mundial de agrotóxicos (SANTANA et al., 2016).

O uso excessivo de agrotóxicos ocorreu devido à expansão do agronegócio, e trouxe consigo sérios 
riscos, pois além de intoxicar a população, está contaminando os alimentos, as águas, o ar, destruindo 
a fauna e a flora ou, em síntese, o conjunto de nossa biodiversidade, e principalmente vem acarretando 
diversos problemas a saúde dos agricultores (VIERO et al., 2016).

Para minimizar as consequências negativas do uso de agrotóxicos foi criada a Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária (ANVISA), com o objetivo de promover a saúde através da ingestão de alimentos 
saudáveis e prevenção de Doenças Crônicas Não Transmissíveis (DCNT), pois estas enfermidades po-
dem ser oriundas da ingestão cotidiana de doses perigosas de agrotóxicos. Inicialmente, a utilização de 
agrotóxicos tornou-se um problema ambiental e, consequentemente, de saúde pública, na medida em 
que a produção de alimentos interfere diretamente na saúde humana e também no saneamento ambiental 
(FERNANDES; STUANI, 2015).

O Brasil possui, desde a década de 1970, legislações as quais regulamentam o registro, a produção, o 
uso e o comércio de agrotóxicos em seu território. O país apresenta ainda relativa frouxidão, que marca 
tais processos, exemplificada pela liberação de produtos proibidos em diversas regiões do planeta, a 
grande fragilidade está focada na fiscalização e nas medidas que são adotadas para que tais legislações 
sejam cumpridas. Atualmente, o Brasil ainda possui políticas públicas que fomentam o uso e o comércio 
de agrotóxicos, o que de fato preocupa (LOPES; ALBUQUERQUE, 2018).

Ainda são necessários estudos de investigação sobre a capacitação técnica proporcionada por entidades 
públicas e também privadas, as quais consigam executar ações voltadas para o treinamento ou a promo-
ção da saúde dos trabalhadores rurais (RISTOW et al., 2020). Tornando-se indispensável a criação de 
estratégias que promovam a saúde por meio do conhecimento técnico sobre os agravos relacionados ao 
contato com os agrotóxicos. Vale ressaltar ainda a importância da capacitação dos profissionais de saúde 
com relação aos agrotóxicos e as possíveis contaminações e intoxicações por esses produtos. Assim, é 
possível estabelecer um perfil das substâncias e das reações encontradas, afim de desenvolver estratégias 
de educação em saúde que contribuam para a minimização dos riscos. A maioria dos estudos sobre 
agrotóxicos no Brasil acabam não levando em consideração a dimensão social do risco representado pela 
exposição a esses produtos, e acabam focalizando suas investigações apenas nas análises técnicas do risco, 
baseadas nos conhecimentos da toxicologia (BORTOLOTTO et al., 2020).

A partir do conhecimento das lavouras predominantes, e dos tipos de agrotóxicos utilizados, além de 
suas características toxicológicas, pode-se inferir as previsões de contaminação ambiental e intoxicações 
humanas em cada região, o que serve de alerta aos profissionais de saúde para subsidiar as ações de Vi-
gilância em Saúde com o intuito de melhorias nesse âmbito (PETARLI et al., 2019).

Diante da abordagem exposta, decorrente da problemática acerca dos riscos que os agrotóxicos causam 
a saúde da população, esse estudo tem como objetivo expor o nível de conhecimento dos agricultores 
sobre agrotóxicos, além relacionar os principais produtos usados no Brasil e suas implicações a saúde do 
trabalhador rural.

Metodologia 
Trata-se de uma revisão de literatura de caráter descritivo, com abordagem qualitativa, que expõe o 

nível de conhecimento dos agricultores sobre os agrotóxicos, relaciona os principais ingredientes ativos 
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usados no Brasil e suas implicações, além de alternativas ao seu uso. Para isso, foi realizado um estudo 
através das bases de dados eletrônicas Google Scholar no modo Pesquisa avançada e SciELO (Scientific 
Electronic Library Online) utilizando os Descritores em Ciências da Saúde (DeCS): Agrotóxicos “Pesticides”, 
Conhecimento “Knowledge”, Exposição ocupacional “Occupational exposure”, Risco “Risk”  e Saúde do 
trabalhador “Worker’s health”. Os descritores utilizados foram combinados pelo operador booleano “AND” 
com o intuito de tornar a busca por artigos mais especifica para cada objetivo citado, dessa maneira a 
combinação se deu das seguintes formas, em português e inglês: (a) Conhecimento “AND” Agrotóxicos 

“AND” Risco; (b) Agrotóxicos “AND” Exposição ocupacional; (c) Agrotóxicos “AND” Risco “AND” Saúde 
do trabalhador. A busca foi realizada nos meses de maio e junho de 2020.

      O período de publicações foi delimitado entre os anos 2015 a abril de 2020, e selecionados os 
dados encontrados na literatura mundial nos idiomas: português e inglês. Utilizou-se como critérios 
de inclusão: artigos disponíveis na íntegra nos idiomas selecionados, que se tratavam de estudos com 
caráter descritivo, exploratório ou experimental, publicados no período delimitado. Como critérios de 
exclusão: artigos duplicados, incompletos, estudos que não estavam dentro do período delimitado ou 
não cumpriam os critérios de inclusão. 

Esse estudo foi elaborado utilizando a metodologia da Prática Baseada em Evidências (PBE), que 
consiste no cumprimento de etapas que facilitem a síntese dos dados necessários para formulação da 
pesquisa. Essas etapas abordam a identificação da problemática proposta, formulação da questão princi-
pal, busca de evidências científicas nas bases de dados, análise da aplicabilidade dos dados encontrados, 
implementação e conclusão baseada nos resultados obtidos após análise. Dessa forma, foram encontrados 
974 artigos nas bases de dados, mas após análise crítica e aplicação dos critérios de inclusão através da 
estratégia PICO, restaram 22 estudos utilizados para síntese dessa revisão.

Dentre os 22 estudos utilizados, 4 tratavam-se de pesquisas relacionadas ao nível do conhecimento 
de agricultores acerca dos agrotóxicos, e 18 abordavam sobre o uso destas substâncias e quais as suas 
implicações na saúde dos trabalhadores, mais especificamente os pequenos produtores.

Resultados e discussão
Agrotóxicos 
Segundo a Lei nº 7.802, de 11 de julho de 1989, agrotóxicos são os produtos e agentes resultantes 

de processos físicos, químicos ou biológicos os quais destinam-se a utilização nos setores de produção, 
armazenamento e beneficiamento de produtos agrícolas. Podem ser empregados também em pastagens, 
proteção de florestas, sejam elas nativas ou implantadas, de outros ecossistemas e de ambientes urbanos, 
hídricos ou industriais. Estes produtos tem como sua principal finalidade alterar a composição da flora 
ou da fauna com a finalidade de preservá-las da ação prejudicial de seres vivos considerados nocivos 
(BRASIL, 1989). 

A ANVISA publicou em 2019 a reclassificação toxicológica de agrotóxicos, os quais foram divididos 
em 5 categorias, além de incluir o item “não classificado” que são produtos com baixíssimo potencial de 
dano, como os de origem biológica.  Essa classificação inclui:

I – Produto Extremamente Tóxico – faixa vermelha;
II – Produto Altamente Tóxico – faixa vermelha;
III – Produto Moderadamente Tóxico – faixa amarela;
IV – Produto Pouco Tóxico – faixa azul;
V – Produto Improvável de Causar dano agudo – faixa azul;
Não Classificado – Produto não Classificado – faixa verde.

Principais agrotóxicos utilizados  
Os estudos mostram que existem diferentes marcas comerciais, e distintos grupos químicos, com 

inúmeros ingredientes ativos, há o predomínio de utilização do herbicida glifosato entre os agricultores. 
Muitos relatam o uso de agrotóxicos extremamente tóxicos, além de utilizar, geralmente, mais de cinco 
agrotóxicos. Muitos agricultores trabalham há mais de 20 anos em contato direto com estes produtos, 
sendo que metade não lê o rótulo desses produtos, e mais de um terço não observa o tempo de carência 
para colheita, reaplicação e nem o de reentrada na lavoura.  Na maioria das vezes esses produtores não 
utilizam EPI (Equipamentos de Proteção Individual) ou os utilizam de forma incompleta. Entre os fato-
res associados à não utilização dos EPI, destaca-se a classe socioeconômica, baixa escolaridade, falta de 
suporte técnico e não leitura dos rótulos. Os agricultores apresentam exposição ocupacional prolongada 
aos múltiplos agrotóxicos de elevada toxidade, além de referir práticas inseguras de manuseio (PETARLI 
et al., 2019). Os principais ingredientes ativos comercializados podem ser visualizados na tabela 1.

Tabela 1 - Ingredientes ativos mais comercializados.

Ingrediente ativo (IA) Vendas (em toneladas de 
IA)

Glifosato e seus sais 195.056,02
2,4-D 48.921,02

Mancozebe 40.549,92
Atrazina 28.799,34
Acefato 24.65,79

Dicloreto de paraquate 13.199,97
Enxofre 10.409,69

Imidacloprido 10.021,22
Óleo mineral 9.112,53

Oxicloreto de cobre 8.018,65

Fonte: IBAMA (2018).

Principais usos de agrotóxicos em alimentos
Dentre os principais usos dos agrotóxicos em alimentos, a soja foi a cultura que mais utilizou esses 

produtos no Brasil, representando 63% do total, seguido do milho (13%) e cana-de-açúcar (5%). Enquanto 
o fumo foi o cultivo que apresentou a maior quantidade média de litros de agrotóxicos por hectare com 
60 L/ha, seguido pelo cultivo do algodão, consumindo 28,6 L/ha,  cítricos, com 23 L/ha, tomate (20 L/
ha), soja (17,7 L/ha), uva (12 L/ha), banana (10 L/ha), arroz (10 L/ha), trigo (10 L/ha), mamão (10 L/ha), 
milho (7,4 L/ha) e girassol (7,4 L/ha). As outras culturas agrícolas utilizaram menos de cinco litros por 
hectare plantado (PIGNATI et al., 2017). E, os principais municípios que consumiram agrotóxicos no 
ano de 2016 podem ser visualizados na tabela 2.
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Tabela 2 - Principais municípios que consumiram agrotóxicos no Brasil em 2016.

Autor/ano Cidade Quantidade

Pignati et al. (2017)

Sorriso-MT 14,6 milhões
Sapezal-MT 11,1 milhões
São Desidério-BA 10,2 milhões
Campo Novo do Parecis-

-MT 9,1 milhões

Nova Mutum-MT 9,0 milhões
Formosa do Rio Preto-BA 8,1 milhões
Nova Ubiratã-MT 8,0 milhões
Diamantino-MT 7,6 milhões
Rio Verde-GO 7,3 milhões

Campo Verde-MT 6,7 milhões

Fonte: Dados da pesquisa, 2020.

Riscos dos agrotóxicos a saúde
Os agrotóxicos são substâncias cada vez mais utilizadas na agricultura e estas oferecem grande perigo 

para os mamíferos em geral, incluindo seres humanos. Podem ser absorvidos de diversas maneiras, via 
dérmica, inspirados pelos pulmões ou ingeridos em produtos contaminados, e seus efeitos tóxicos depen-
dem de suas características químicas, da quantidade absorvida ou ingerida, além do tempo de exposição 
e também das condições gerais de saúde do indivíduo contaminado (SANTANA et al., 2016).

São diversos os casos de intoxicações e outros agravos à saúde humana. Estudos mostram que os traba-
lhadores contêm muitas vezes danos nos seus mecanismos de defesa celular e alterações nas atividades de 
telômeros, transtornos mentais, doença do tabaco e sibilância. Enquanto outros relataram sintomas como 
dores de cabeça, náuseas e dor de estômago, além de dor lombar, disúria, depressão, ansiedade, mialgia, 
irritabilidade e cólicas abdominais. Já foi possível demonstrar também uma relação entre a exposição 
aos agrotóxicos e os distúrbios respiratórios, e se associam ainda a lesões musculares e doenças mentais, 
além disso, existem maiores riscos de danos ao DNA. Sabe-se, também, que a exposição aos agrotóxicos 
pode causar alterações celulares e, posteriormente, pode estar associada a alguns tipos de câncer, como 
neoplasia no cérebro, linfoma não-Hodgkin, melanoma cutâneo, câncer no sistema digestivo, sistemas 
genitais masculino e feminino, sistema urinário, sistema respiratório, câncer de mama e câncer de esôfago 
(LOPES; ALBUQUERQUE, 2018).

É essencial que todos os trabalhadores rurais realizem exames médicos ocupacionais, que incluem a 
avaliação de condições de trabalho insalubres, como as que expõem os trabalhadores a agentes passíveis 
de gerar danos à saúde durante sua vida laboral, e também dos riscos químicos pertinentes ao uso de 
agrotóxicos (BORTOLOTTO et al., 2020).

Fatores relacionados as intoxicações por agrotóxicos 
Ao serem utilizados, os agrotóxicos podem facilmente se desviar da sua finalidade primária, que consiste 

no de combater às espécies alvo, também conhecidas como “pragas”.  E, a toxicidade destes produtos está 
diretamente relacionada com os efeitos não desejáveis, que podem ser observados em outros organis-

mos vivos, comunidades, ecossistemas e com a contaminação de alguns dos principais compartimentos 
ambientais (SOUZA et al., 2017).

Os principais fatores responsáveis pelos riscos de intoxicação e de contaminação do meio ambiente 
é a falta de uma política mais efetiva de fiscalização, controle e acompanhamento técnico adequado na 
utilização de agrotóxicos. Dessa forma, são necessárias medidas urgentes por partes de órgãos governa-
mentais, empresas produtoras de agrotóxicos e a sociedade em geral, com o intuito de reduzir os impactos 
em relação ao meio ambiente e à saúde humana (SOUSA et al., 2016).

Outros fatores que estão relacionados às intoxicações encontram-se: o desconhecimento quanto aos 
riscos à saúde, associado ao desrespeito às normas básicas de segurança; a livre comercialização dos 
agrotóxicos; a grande pressão comercial partindo das grandes empresas, distribuidoras e produtoras de 
agrotóxicos, além de problemas sociais encontrados recorrentemente no meio rural (FERNANDES e 
STUANI, 2015). Assim, deve ser ampliado o conhecimento pela ciência brasileira, a fim de aprofundar 
o conhecimento sobre o assunto (SOUZA et al., 2017).

Principais implicações à saúde causadas por agrotóxicos.
Vários autores já expuseram os riscos à saúde provenientes do contato com agrotóxicos, e essas prin-

cipais implicações podem ser visualizadas na tabela 3. 

Tabela 3 - Implicações à saúde causadas por agrotóxicos.

Ingrediente ativo Autor/ano Intoxicações
Glifosato e seus 
sais

Pereira e Corrêa, 
(2018)

- Doenças crônicas;
- Câncer;
- Alterações hormonais.

2,4-D De Menezes e 
Comparsi, (2018)

- Síndrome colinérgica.

Mancozebe Magalhães, (2017) - Parkinson;
- Deficiências respiratórias;
- Arritmias;
- Redução da condução nervosa.

Atrazina Magalhães, (2017); 
Bellei, (2017)

- Alterações hormonais;
- Aumenta o risco de surgimento de linfomas não 
Hodgkin´s;

- Câncer no pulmão e bexiga.
Acefato Bellei, (2017) - Possível carcinogênico
Dicloreto de para-
quate

Hess, (2018) -Mutageni-
nicidade;

- Intoxicação leva a morte em uma semana
Enxofre Magalhães, (2017) - Alterações dermatológicas.
Imidacloprido Hess, (2018) -Desregulador endócrino.
Óleo mineral Bernardes, (2017) - Dores de cabeça.
Oxicloreto de 
cobre

Silva, (2017) - Pouco tóxico.

Fonte: Dados da pesquisa, 2020.
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Nível de conhecimento dos agricultores sobre agrotóxicos  
Alguns autores já puderam analisar o nível de conhecimentos dos agricultores sobre os agrotóxicos, 

objetivados a detectar quais são os interferentes relacionados a essa perspectiva. Na tabela 4 pode-se 
visualizar pesquisas já realizadas sobre a temática, bem como seus principais resultados.

Tabela 4 - Levantamento da literatura sobre o nível de conhecimento dos agricultores.
Autor/ano Principais resultados

Santana et al., 2016

Os agricultores demonstraram um nível de conhecimento classificado como 
insatisfatório, em relação ao uso adequado de agrotóxicos. Muitos destes pos-
suem uma baixa escolaridade, que provavelmente, dificulta as recomendações 
e práticas de segurança. Outro fator a ser analisado é a não utilização de EPIs 
tanto durante o preparo da calda, quanto na aplicação, o que de fato aumenta 
os riscos de contaminação das famílias e do meio ambiente. Dessa forma, é de 
suma importância o desenvolvimento de novas tecnologias e alternativas para 
combater pragas agrícolas e os vetores de doenças.

Ristow et al., 2020

A partir da pesquisa realizada pôde-se identificar que muitos agricultores des-
conhecem os manuais de uso seguro de agrotóxicos. Parte dos trabalhadores 
rurais afirmam que não receberam instruções e suporte adequados sobre a for-
ma correta de manuseio de agrotóxicos. Nesse sentido, ao analisar a concepção 
dos agricultores com relação a importância do treinamento para manipulação 
de agrotóxicos, surgem quatro grupos com concepções distintas. Primeiro, 
aqueles que se preocupam com a preservação de sua saúde e têm consciên-
cia dos riscos da exposição ocupacional aos agrotóxicos. Segundo, àqueles que 
vinculam os eventos realizados pelas empresas que comercializam agrotóxicos 
para demonstração de novos produtos como treinamento. Terceiro, aqueles que 
questionam a idoneidade da orientação técnica fornecida com vistas à comer-
cialização de produtos. E quarto, aqueles que ressaltam que inexistem treina-
mentos. 

De Sousa et al., 2016

Verificou-se uma série de problemas relacionados ao uso de agrotóxicos, o que 
mostra que existe uma falta de conhecimento por parte dos agricultores de nor-
mas e cuidados mínimos necessários para o manuseio dos produtos químicos. 
A pesquisa destaca esse fator decorre da ausência uma política mais efetiva de 
fiscalização, controle e acompanhamento técnico adequado na utilização de 
agrotóxicos.

Viero et al.,
2016

A pesquisa constatou que alguns dos agricultores que tem conhecimento sobre 
os riscos relacionados ao uso de agrotóxicos para sua saúde, desconhecem uti-
lização dos equipamentos de proteção individual. Esse fator faz com que não 
sejam adotadas as medidas preventivas pelos agricultores, mostrando a neces-
sidade de ações direcionadas à saúde destes trabalhadores

Fonte: Dados da pesquisa, 2020.

Durante a pesquisa, poucos foram os estudos encontrados que relatavam o nível de conhecimento dos 
agricultores, dentre eles a maioria referia-se ao nível de conhecimento dos pequenos produtores no meio 
agroindustrial, justificando o fato de serem abordados, majoritariamente, estes produtores no decorrer 
do estudo. Esse fato merece destaque uma vez que o Brasil é o principal consumidor de agrotóxicos do 

mundo e a temática em questão ainda merece mais abrangência (SOUZA et al., 2017). Por consequência, 
é necessário que estudos que abordem a temática da exposição crônica laboral ou alimentar sejam reali-
zados com o intuito de garantir uma proteção adequada e efetiva aos agravos potencialmente advindos 
do uso de tais produtos (LOPES, ALBUQUERQUE, 2018). 

Ressalta-se ainda que muitas indústrias químicas, amparadas por legislações nacionais incentivam a 
expansão e uso de agrotóxicos, por meio do marketing agressivo, e ainda se desresponsabilizam pelos 
inúmeros danos causados a saúde. Apesar de existirem manuais de segurança, estes não levam em con-
sideração as mais variadas realidades sociais, econômicas, culturais e geográficas de cada população, o 
que restringe sua abrangência (ABREU; ALONZO, 2014).

Alternativa ao uso de agrotóxicos 
Nos últimos anos, devido à preocupação acerca dos impactos ambientais e a busca por um estilo de 

vida mais saudável vem se buscando alternativas no meio científico, através de novas tecnologias que con-
sigam minimizar os efeitos dos agrotóxicos, afim de aplicar novos métodos de maneira eficiente e segura. 
Segundo Mélo-Filho e Guenther (2015), a Indução de Resistência Sistêmica, caracterizada pela ativação 
do sistema de defesa natural da planta, por meio de substâncias especificas, representa uma alternativa 
eficaz e sustentável para a proteção do cultivo à infecção, reduzindo a probabilidade dos ataques e a sua 
intensidade, visto que proporciona um amplo espectro de proteção sem constituir prejuízos ao meio 
ambiente, aos consumidores ou aos produtores. 

A agricultura orgânica também constitui uma alternativa à prática sustentável, já que proporciona o 
cultivo de alimentos saudáveis, além não gerar impactos ao meio ambiente (MIORIN et al., 2016).  En-
quanto o uso de produtos biológicos para controle de pragas também funciona como uma alternativa 
à aplicação dos agrotóxicos. Uma das suas principais vantagens é que, além de serem mais sustentáveis, 
possuem menor possibilidade de gerarem resistência desses patógenos. Outras características desses pro-
dutos biológicos é que eles não deixam resíduos e podem ser utilizados em qualquer cultura. Atualmente 
existem cerca 132 produtos comerciais a base de microrganismos ou agentes biológicos de controle, alguns 
exemplos são: Agente microbiológico de controle, feromônios, fungicidas microbiológicos, acaricidas, 
inseticidas biológicos, entre outros (JORGE; DE SOUZA, 2017).

Outras alternativas estão pautadas, por exemplo, na obtenção de cultivares resistentes ou tolerantes às 
pragas, como é o caso das sementes transgênicas, uso racional de água nos sistemas de irrigação, rotação 
de culturas, solarização do solo, correção e adubação do solo, cultivo protegido, entre outras. Porém, vale 
ressaltar, que para que o controle de pragas seja algo menos dependente dos agrotóxicos, essas alternativas 
precisam merecer a confiança do produtor e ter custo competitivo (LOPES, 2017).

Conclusão 
A partir da análise dos dados, pode-se constatar que o nível de conhecimento dos agricultores sobre 

os agrotóxicos é considerado, na maioria das vezes, abaixo do ideal e esse fato muitas vezes está associado 
a outros fatores, como baixa escolaridade, falta de suporte técnico e não leitura dos rótulos. Em contra-
partida, aqueles que tem conhecimento acabam não adquirindo novos hábitos que possam minimizar o 
efeito negativo. Suas principais implicações à saúde estão relacionadas a alterações na respiração, derma-
tológicas, hormonais, neoplasias, síndrome colinérgica, problemas na condução de impulsos no Sistema 
Nervoso Central, dores de cabeça e outras. Por isso, surge a necessidade de capacitar esses agricultores e 
disseminar mais informações acerca desses produtos no meio rural, afim de proporcionar uma melho-
ria nesse sentido, deve-se levar em consideração principalmente os munícipios que mais utilizam estes 
produtos. Vale destacar que a maioria dos estudos encontrados na literatura abordam apenas o nível de 
conhecimento dos pequenos agricultores, portanto, ainda é necessário estudos mais aprofundados que 
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façam tal avaliação sobre os grandes produtores.
Os principais agrotóxicos utilizados, segundo os achados da literatura são: Glifosato e seus sais, 2,4-D 

e Mancozebe, cada um destes possui efeitos tóxicos particulares. Ressalta-se ainda que novas pesquisas 
devem prosseguir com o intuito de buscar alternativas viáveis para utilização em grande escala ou novas 
tecnologias menos agressivas que possam substituir a aplicação desses agentes químicos, como desen-
volvimento de uma agricultura orgânica ou até mesmo a técnica de Indução de Resistência Sistêmica,  
pois o Brasil é um potente produtor rural, tanto para o consumo do país, quanto para a exportação e 
utilizar métodos que não sejam efetivos podem comprometer o cultivo e, consequentemente, a econo-
mia. Ademais, a utilização de agrotóxicos tem cada vez mais provocado prejuízos ambientais e sobre a 
saúde da população, em especial aos agricultores, o que demostra a crescente necessidade de estratégias 
direcionadas à diminuição dos impactos sofridos em escala nacional e global. 
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Resumo: Enquanto a andragogia é a educação voltada para adultos, o ensino profissionalizante é a 
qualificação profissional do indivíduo como meio de acesso ao mercado de trabalho. Diante disso, este 
artigo objetiva apresentar uma sinopse teórico-conceitual apoiada em uma revisão sistemática de literatura 
dos artigos referentes à utilização da andragogia aplicada no ensino profissionalizante. Para tanto, a partir 
de uma pesquisa qualitativa e exploratória, realizou-se uma revisão sistemática na base de dados Science 
Direct dos artigos publicados entre 1999 e 2019. Os artigos encontrados foram submetidos à análise de 
conteúdo mediante uma mineração textual no software Sobek, processo que resultou em categorias a 
posteriori, de modo que as informações foram organizadas com o auxílio do software Weft QDA para 
codificação dos documentos. Os resultados evidenciaram a pouca quantidade de pesquisas existentes 
sobre os temas “Andragogia” e “Ensino Profissionalizante”, tendo sido obtidos apenas 55 documentos na 
base Science Direct, o que indica que o campo para investigações acerca dessas temáticas é promissor. 
Na análise dos artigos, identificou-se o conhecimento como o principal fator na andragogia aplicada ao 
ensino profissionalizante. Além disso, a análise efetuada resultou em um mapa conceitual com os termos 
“conhecimento”, “processo”, “ensino” e “social”, os quais são vistos como promotores da aprendizagem de 
adultos e de estudantes dos cursos ou dos treinamentos profissionalizantes.   

Andragogy and professionalizing teaching: a theoretical-conceptual synopsis 
supported by the systematic literature review
Abstract: While andragogy is adult-oriented education, vocational education is the individual’s 
professional qualification as a means of accessing the labor market. Therefore, this article aims to present 
a theoretical-conceptual synopsis supported by a systematic literature review of the articles referring 
to the use of andragogy applied in vocational education. Therefore, from a qualitative and exploratory 
research, a systematic review was carried out in the Science Direct database of articles published between 
1999 and 2019. The articles found were submitted to content analysis through textual mining in the 
Sobek software, process which resulted in a posteriori categories, so that the information was organized 
with the aid of the Weft QDA software for document encoding. The results showed the small amount 
of existing research on the themes “Andragogy” and “Vocational Education”, with only 55 documents 
obtained in the Science Direct database, which indicates that the field for investigations on these themes 
is promising. In the analysis of the articles, knowledge was identified as the main factor in andragogy 
applied to vocational education. In addition, the analysis carried out resulted in a conceptual map with 
the terms “knowledge”, “process”, “teaching” and “social”, which are seen as promoters of adult learning 
and students of professional courses or training.
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Introdução
O vocábulo “andragogia”, conforme Ledo e Oliva (2003), foi formulado originalmente, em 1833, por 

um professor alemão, Alexander Kapp, para designar o momento em que um indivíduo procura novas 
aprendizagens intrínsecas às práticas sociais para atuar sobre o modo de receber as requisições a ele 
impetradas, seja em ocasiões de lazer, de escolarização ou de coexistência interpessoal com o ambiente 
social. Mais tarde, Knowles (1980), na obra The modern pratctice of adult education, define o conceito de 
andragogia como a arte e a ciência de guiar os adultos a aprender (CRAWFORD, 2004). Segundo Crawford 
(2004), a teoria de Knowles difunde a andragogia, modelo de ensino que leva em apreço o adulto em seus 
atributos culturais e fisiológicos e em suas influências no método de aprendizado (VYGOTSKI, 1979). 

Instruir e instruir-se, à luz da teoria de Knowles, são atos incitados pelas requisições das práticas à 
aprendizagem (VYGOTSKI, 1979), ou seja, pelas mudanças nas configurações do conhecimento e na forma 
de sistematizá-lo no ambiente de aprendizagem com o passar do tempo. Como parte desse fenômeno, o 
ensino profissionalizante vem como uma prática que se instaura entre instrutores/professores e aprendizes, 
em que a aprendizagem ocorre na medida em que os saberes são compartilhados e novos conhecimentos 
são arquitetados, pois o aprender e o ensinar são interdependentes no processo de mudança social (KOLB, 
1973; LOPES; MOREL, 2019).

Compreender a percepção dos estudos sobre um prisma teórico-conceitual faz-se presente nas pesquisas 
que abordam a andragogia e o ensino profissionalizante, o que inclui entender os fatores implicados nos 
processos de aprendizagem (CRAWFORD, 2004). A esse respeito, cabe ressaltar que a motivação dos 
aprendizes reside nas necessidades e nos interesses que serão atendidos pela aprendizagem, bem como 
na maturação do indivíduo, que se torna responsável por suas decisões (KOLB, 1973; VYGOTSKI, 1979). 

Diante disso, com base na teoria de Knowles (1980), este artigo busca apresentar uma sinopse teórico-
conceitual apoiada em uma revisão sistemática dos artigos referentes à utilização da andragogia aplicada 
no ensino profissionalizante publicados entre 1999 e 2019. Para isso, este artigo está estruturado em 
quatro seções além desta introdutória. Na primeira, o referencial teórico sobre ensino profissionalizante 
e andragogia, seguindo com a apresentação da metodologia. Na sequência, a análise e discussão dos 
resultados com as considerações finais que encerram o artigo.

Ensino profissionalizante 
O ensino profissionalizante foi instituído no Brasil em 23 de setembro de 1909, pelo Decreto n.º 7.566, 

que baliza o começo do ensino profissionalizante, científico e tecnológico no Brasil, primeiramente voltado 
especialmente para a inclusão social de adolescentes desprovidos socialmente, por meio das Escolas de 
Aprendizes Artífices (EAA). Essa modalidade de ensino passou a ser acatada como um meio estratégico-
econômico com a Constituição de 1937, quando as EAA foram transformadas em Liceus Profissionais, 
ampliando o ensino para habilitar profissionais voltados às indústrias daquela época (BRASIL, 1909). 

A rede de EAA não alcançou qualidade no ensino para as ações do campo industrial, pois os edifícios 
onde aconteciam as aulas não eram apropriados e não havia mestres de ofício suficientes para ministrar 
as aulas. Dessa forma, o ensino profissionalizante transformou-se no conhecimento contraído de forma 
individual, pela prática de cada aluno, levando à evasão das EAA. Em ampla parte dos casos, os alunos 
abandonavam a escola na terceira série, quando já conseguiam dominar informações mínimas para 
operarem nas fábricas e oficinas, desenvolvendo determinados tipos de afazeres (CANALI, 2009). 

Ontologicamente, a aprendizagem é o foco principal do ensino profissionalizante e não se limita a um 
valor intelectual de adequação ao que o mundo proporciona. Ela exige cultivo e disciplina em abancar uma 
devotada analogia com o mundo, insinuando, portanto, uma corporificação da informação aprendida. 
A aprendizagem é, então, compreendida como o próprio cultivo da subjetividade, já que aquele que 
aprende, conhece novidades e circunstâncias que transformam o ensino baseado no conhecimento e a 
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aprendizagem baseada no estilo (LOPES; MOREL, 2019).
O estilo de aprendizagem é um dos parâmetros utilizados para identificar as preferências do ensino 

profissionalizante. Segundo Kolb (1973), o estilo de aprendizagem pode ser conceituado como as diferenças 
individuais na aprendizagem baseadas nas preferências dos aprendizes em diferentes etapas do ciclo de 
aprendizagem, ou seja, como os facilitadores para a aprendizagem. O respeito à percepção dos aprendizes 
quanto aos facilitadores da aprendizagem está associado à inclusão social a partir de dois fatores: suporte 
informacional e orientação do processo. Enquanto que o suporte informacional está negativamente re-
lacionado à participação social, a orientação ao processo gera positivamente a participação social, uma 
vez que esta advém do conhecimento empírico, evidenciando que os instrutores ofereçam vários tipos 
de facilitadores ao longo da aprendizagem (CANALI, 2009; COCQUYT, et al., 2019). 

Dessa maneira, a eficiência do treinamento permite que os participantes adquiram conhecimentos e 
habilidades para aplicação no local de trabalho, possuindo uma influência positiva na transferência do 
aprendizado (NAFUKHO et al., 2017). Por essa razão, o ensino profissionalizante é tradicionalmente 
estruturado com modelos convencionais de aprendizado, a fim de equipar os trabalhadores estudantes 
com habilidades práticas para as necessidades operacionais (LAU; LEE; CHUNG, 2019). 

Nesse cenário, a aliança entre estágios e práticas no ensino profissionalizante mostra-se obrigatória para 
garantir responsabilidade compartilhada entre os programas de treinamento, as ferramentas de avaliação 
e os profissionais associados. Assim, as estratégias usadas no design e na entrega do ensino profissionali-
zante devem alinhar o conteúdo dos treinamentos organizacionais aos objetivos da empresa, aos requisitos 
do trabalho e ao suporte de supervisão para a transferência do aprendizado (NAFUKHO et al., 2017).

Nesse sentido, cabe ressaltar que o aprendizado por meio de tecnologias virtuais, em vez de cursos in-
ternos tradicionais, é um exemplo típico de mudança organizacional para uma abordagem de aprendizado 
flexível e coletiva. Portanto, é desafiador, mas necessário, estabelecer uma aprendizagem bem-sucedida, 
no intuito de aprimorar as capacidades organizacionais, a sustentabilidade e o desenvolvimento e manter 
a competitividade com o ensino profissionalizante (LAU; LEE; CHUNG, 2019).

Andragogia 
De acordo com Ferraz et al. (2004), andragogia indica a arte e a ciência de guiar adultos a aprender, 

o que implica uma educação que busca atender o adulto dentro de uma instituição de ensino, rompen-
do com aqueles padrões proporcionados pela pedagogia, que é a arte e a ciência de auxiliar crianças a 
aprender. O adulto deve ser o sujeito da centralidade no processo de aprendizagem e, ao mesmo tempo, o 
elemento fabricante dessa aprendizagem, de modo que o instrutor age como um mediador, colaborando 
com possibilidades de autonomia do aprendiz (MENDES et al., 2014). 

A andragogia apresenta-se, portanto, como instrumento para potencializar as práxis no ensino profis-
sionalizante, cooperando para edificação do conhecimento (CRAWFORD, 2004). A partir das premissas 
andragógicas, que, conforme Rocha (2012), são reguladas pela autonomia, humildade, ação, dúvida, modi-
ficação de argumentos e experiência de vida, buscam-se objetividade e valor agregado. Assim, acredita-se 
que o adulto aprenda melhor quando entende que lhe é dada a autonomia para o seu desenvolvimento 
pessoal e profissional (CARVALHO; ARAÚJO; ALVES, 2019; ROCHA, 2012; VYGOTSKI, 1979).

Para Peterle et al. (2014), o modelo andragógico é abalizado em vários axiomas que são dessemelhantes 
de um modelo pedagógico: 

a) O autojulgamento do aluno move-se de um ser de personalidade condicionado para um  ser auto-
dirigido; 

b) O reservatório de conhecimento do aprendiz transforma-se em um recurso crescente para aprender; 
c) O cerne desse modelo é a análise da experiência; 
d) A presteza do estudante para aprender torna-se orientada, cada vez mais, às ocupações de aumento 

de seu papel social; 
e) A orientação para a aprendizagem do aluno desloca-se de uma aprendizagem centrada nas disciplinas 

a uma focalizada no problema; 
f) A motivação para aprender do aluno cresce à medida que suas necessidades e seus interesses são 

satisfeitos, pautando-se, portanto, na necessidade do conhecimento.
Segundo Cavalcanti e Gayo (2005), faz-se necessário, nesse sentido, motivar o aprendiz, excitar sua 

prontidão para aprender (VYGOTSKI, 1979) e, então, solicitar envolvimento e empenho consciente, 
conferindo sentidos práticos às suas experiências e necessidade de conhecimento e transformando-o 
em um indivíduo auto direcionado (CARVALHO; ARAÚJO; ALVES, 2019; MARTINES, 2016). Dessa 
forma, longe de receber informações de forma apática, o aprendiz torna-se o centro do método de ensino-
aprendizagem e o responsável pela obtenção de novos conhecimentos, e o professor passa a operar como 
facilitador e moderador desse processo (BARBOSA; MOURA, 2013).

Quando a andragogia é integrada ao ensino profissionalizante, as questões a serem discutidas dizem 
respeito ao professor/instrutor: como propiciar o processo de aprendizagem e quais são as formas de 
abordar o processo de edificação de conhecimento com visão expandida sobre o aprendiz e as ações 
contemporâneas, não extinguindo os construtos realizados até então, mas pensando sobre as práticas, 
assim como (re)avaliando e utilizando novas ferramentas didáticas e metodológicas (BARBOSA; MOURA, 
2013; MENDES et al., 2014).

O projeto do sistema instrucional da andragogia foi implementado na educação do trabalhador para 
equilibrar as competências de trabalho e a qualidade de vida. Essa nova abordagem de aprendizagem 
foi proposta para a educação do trabalhador com vistas a atender às necessidades de uma sociedade 
multicultural e erigida na era do conhecimento (NGAMKAJONVIWAT et al., 2015).

Cabe mencionar, ainda, que a experiência de motivação, determinação e vida desses alunos pode trazer 
uma ampla gama de benefícios a essa conjuntura de instrução. No entanto, é evidente que os instrutores 
devem ser mais flexíveis e mais responsivos nos contextos de educação de adultos, criando um clima 
positivo que faça com que os adultos se sintam emocionalmente seguros (COZMA, 2015).

As principais razões pelas quais os adultos retornam ao sistema educacional costumam residir na 
extensão de seus conhecimentos, na melhoria de sua posição no emprego existente e nas chances de 
encontrar um emprego melhor ou de melhorar sua posição no mercado de trabalho. Isso vai ao encontro 
do fato de que a educação e o aprimoramento de habilidades são uma das condições importantes para 
o desenvolvimento da sociedade em geral, de modo que pessoas qualificadas têm melhores empregos e 
oportunidades no mercado de trabalho (SOKOLOVA; MOHELSKA, 2015).

Metodologia
Este artigo possui como método o enfoque qualitativo e exploratório (RICHARDSON, 2008; COLLIS; 

HUSSEY, 2005; COOPER; SCHINDLER, 2016). Tal método é adequado quando se alocam questões do 
tipo “como” e “por que” sobre as quais o pesquisador tem precário controle e quando o foco se encontra 
em fenômenos atuais inseridos em algum contexto contemporâneo (YIN, 2015). 

Além disso, foi utilizada a revisão sistemática para o desenvolvimento dos resultados. Trata-se de um 
método que consiste em identificar, avaliar e interpretar toda as publicações disponíveis e relevantes para 
uma questão de pesquisa em particular, uma área temática ou um fenômeno de interesse do pesquisador 
(JESSON; MATHESON; LACEY, 2011). Esse tipo de averiguação científica reúne, ajuíza criticamente e 
conduz a síntese dos resultados advindos de múltiplos estudos elementares (CROSSAN; APAYDIN, 2010). 
Este estudo trata-se, portanto, de uma pesquisa de caráter qualitativa, bibliográfica e exploratória.  

Os critérios empregados para a preparação da revisão sistemática, de acordo com as fases sugeridas 
por Wolfswinkel, Furtmueller e Wilderom (2013), podem ser visualizados na Figura 1, a seguir.
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Figura 1 - Estágios da revisão sistemática de literatura aplicados na pesquisa.

Fonte: Adaptado de Wolfswinkel, Furtmueller e Wilderom (2013).

O processo de construção da revisão de literatura foi operacionalizado seguindo a recomendação de 
Wolfswinkel, Furtmueller e Wilderom (2013). Primeiramente, houve a definição da questão de pesquisa 
e expressão de busca, ao aplicar os termos “Andragogy” com operador booleano “AND” em caixa alta e 
o segundo termo “Vocational Education”. Na base de dados Science Direct foi realizado um recorte para 
os anos de 1999 a 2019 com a aplicação do filtro por relevância de estudo. Na busca foram encontrados 
55 documentos no total sem mais nenhum item de exclusão. Nesta etapa, após a leitura dos artigos foi 
aplicado a análise de conteúdo recomendada por Bardin (2016). A fase de organização da análise se 
subdividiu em: pré-análise, exploração do material, tratamento dos resultados em bruto e interpretação 
desses resultados. A efetivação dos resultados e reedição do relatório final concluiu o estudo.

Após a seleção dos artigos, procedeu-se à aplicação de uma mineração de textos, com o auxílio do 
software Sobek, a fim de extrair os principais conceitos dos resumos dos 55 artigos, o que resultou em 
quatro categorias principais, de acordo com a Figura 2. O Sobek é um instrumento de pesquisa empregado 
para retirar termos frequentes em documentos, descobrindo os relacionamentos entre estes e servindo de 
apoio aos professores e pesquisadores no acompanhamento de tarefas de escrita colaborativa (MACEDO 
et al., 2009).

Figura 2 – Rede dos principais conceitos e categorias que emergiram da análise.

Fonte: Software Sobek Mining (2020).

Com o material organizado, a etapa de síntese da literatura foi realizada por meio da análise de con-
teúdo dos documentos selecionados (BARDIN, 2016). Os textos foram lidos repetidas vezes, extraindo-se 
pontos em comum e/ou em divergência e elevando-se os núcleos de sentido de cada unidade analisada, o 
que possibilitou a codificação do conteúdo dos artigos, juntamente com a exposição e discussão dos acha-
dos (WOLFSWINKEL; FURTMUELLER; WIDERON, 2013; BARDIN, 2016). Com vistas a uma  maior 
otimização e organização das informações, estas foram codificadas em texto simples com o auxílio do 
software Weft QDA, versão 1.0.1 (FENTON, 2006), possibilitando, assim, a análise de dados qualitativos 
e a categorização dos dados apresentados (BARDIN, 2016; FENTON, 2006).

Análise e discusão dos resultados 
Esta seção visa proporcionar as análises decorrentes da revisão proposta no artigo, focando, primeira-

mente, nos 55 artigos publicados entre 1999 e 2019 e registrados na base Science Direct. Posteriormente, 
apresentam-se a análise de conteúdo e a mineração textual dos resumos, realizadas com base em Bardin 
(2016), que resultaram inicialmente em quatro conceitos principais: “conhecimento”, “processo”, “ensino” 
e “social. Outros termos apareceram em segundo plano, tais como “aprender”, “forma” e “aprendizes”, 
que foram descartados por ter menos intensidade e podem ser visualizados na Figura 2 (YIN, 2015; 
FENTON, 2006). Após, foi elaborado um mapa conceitual do estudo por meio do software CMap Tools, 
que resultou em uma figura conceitual com as relações e categorizações. Para um melhor entendimento 
de como ocorreu o processo de codificação e análise de conteúdo, optou-se por demonstrar na Figura 3, 
a seguir, a forma como se categorizaram todos os 55 documentos e emergiram as categorias a posteriori.
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Figura 3 – Processo de codificação e análise de conteúdo dos artigos.

Fonte: Extraído do software Weft QDA e adaptado pelos autores (2020)

A partir da codificação e análise de conteúdo, apresentam-se nas seções seguintes as categorias elencadas 
a posteriori – conhecimento, processo, ensino e social –, bem como a análise cruzada das categorias e a 
discussão dos resultados.

Conhecimento
A análise realizada evidenciou que, dos 55 artigos selecionados, 48 citam o termo “conhecimento”, com 

498 passagens de texto mencionando o assunto abordado nessa categoria. Um dos artigos analisados, da 
autoria de Chua e Jamil (2012), corrobora essa afirmação:

O conhecimento profissional dos instrutores de TVET na Malásia estava em um nível satisfatório, 
embora as indústrias relatassem que o desempenho do estudante de TVET não atendia aos requi-
sitos industriais. O conhecimento adquirido não é influenciado por gênero e especialização, mas 
influenciado por fatores pessoais, organizacionais, tecnológicos, sociopsicológicos e estudantis 
(CHUA; JAMIL, 2012).

 
Esse estudo objetivou avaliar o nível de competência dos instrutores de formação técnica e profissional, 

avaliando seu conhecimento profissional com base no modelo de conhecimento pedagógico-tecnológico 
do conteúdo. Por meio do método quantitativo, com a aplicação de survey a 300 instrutores na Malásia, 
os autores identificaram o nível de conhecimento pedagógico-tecnológico do conteúdo e os fatores que 
influenciam esse conhecimento (CHUA; JAMIL, 2012). Segundo Peterle et al. (2014), o modelo andra-
gógico é baseado em reservatório de conhecimento, que se decompõe em um recurso crescente voltado 
ao aprendizado (MENDES et al., 2014).

Viabilizar oportunidades de atualização do conhecimento que promovam a aquisição e o incremento de 
novas habilidades e competências aos profissionais permite a prestação de um trabalho de aprendizagem 
seguro e eficaz, causando melhorias no ambiente de ensino (CARVALHO; ARAÚJO; ALVES, 2019). Ao 
encontro dessa asserção, o artigo de Cheung et al., (2011) explicitam: 

Acreditamos que o ciclo de aprendizado experimental de Kolb e esse CPEP regional baseado em 
evidências devem poder atualizar o conhecimento, a compreensão e a competência das parteiras na 
China, cultivando sua capacidade de aprendizado ao longo da vida para recuperar sua prática legítima 
e melhorar a posição disciplinar. Espera-se que este programa gere a educação profissional continuada 
proposta para parteiras na China e possa resolver problemas de infraestrutura. Este programa será 
um bom começo para facilitar o desenvolvimento pessoal profissional das parteiras; isso cultivará 
habilidades de aprendizagem ao longo da vida e atualizará o conhecimento, a compreensão e a 
competência para alcançar um papel mais completo [...] (CHEUNG et al., 2011).

O artigo supracitado buscou desenvolver uma proposta de educação profissional continuada. A pes-
quisa, de caráter qualitativo, aconteceu por meio de entrevistas semiestruturadas com 253 parteiras e 214 
mulheres em dez maternidades de hospitais localizados em sete cidades chinesas. O conhecimento é um 
dos pilares em um modelo andragógico de educação profissional, de forma que a andragogia se torna 
uma ferramenta complementar no ensino profissionalizante (BARBOSA; MOURA, 2013). 

Processo
No que tange aos processos, os artigos analisados enfocam os processos de aprendizagem. Essas apren-

dizagens ocorrem em configuração de processos que abrangem: aquele que aprende, aquele que ensina e 
a afinidade entre esses dois atores. O processo desencadeado em um apurado ambiente de aprendizagem 
abre os olhos do aprendiz (VYGOTSKI, 1979) para os processos de desenvolvimento interno, estimulan-
do-o, além disso, a uma presteza para o aprendizado (CAVALCANTI; GAYO, 2005). Para demonstrar 
essa afirmação, pode-se averiguar a fala de Salleh et al. (2015):

Isto (o processo de aprendizado) é seguido pelos domínios conquista, motivação, habilidades 
interpessoais, conhecimento e finalmente habilidades. Isso mostra que o processo de aprendizagem 
permite que os alunos adultos incluam atitudes e valores positivos pessoais, como paciência na 
execução do trabalho designado, sendo capazes de usar valores positivos e atitudes na resolução de 
problemas [...] (SALLEH et al., 2015).

O objetivo da pesquisa de Salleh et al. (2015) foi analisar o nível de competência dos alunos adultos, 
cultivando o modelo de competência Iceberg. Por meio de uma pesquisa focada em vários aspectos, con-
tendo requisitos de aprendizagem, aplicação e estratégias, os autores evidenciaram que a maturação do 
processo de aprendizado é uma qualidade necessária, por ser uma extensão do processo de desenvolvi-
mento do aprendiz, mas que não explica todo o desenvolvimento. Tal maturação exerce, assim, o limitado 
papel de acrescentar probabilidades para novos comportamentos. Isso leva à estima de outras condições, 
das quais a mais adjacente é o ensaio do processo de aprendizagem por intermédio da experiência física 
e concreta (KOLB, 1973). Corroborando esse raciocínio, no artigo de Cheng et al. (2011), afirma-se a 
necessidade de que:

[...] os ativos intelectuais possam ser compartilhados. Crucial para o processo de aprendizado 
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colaborativo é a interação entre iniciantes e especialistas. A tecnologia oferece meios de facilitar 
a comunicação e a colaboração, gerenciar repositórios de conhecimento e aumentar o acesso a 
especialistas e a aceitação de sistemas de e-learning no local de trabalho com base em competências. 
Os aplicativos de aprendizagem baseados em competências usam as competências como estrutura 
pedagógica para o desenho do currículo e o gerenciamento de recursos de aprendizagem, bem como 
para apoiar o processo de aprendizagem orientado por competências [...] (CHENG, et al., 2011).

O estudo de Cheng et al. (2011) teve como objetivo analisar os fatores de design instrucional que podem 
influenciar a aceitação dos alunos dos sistemas de e-learning baseados em competências, com foco nos 
resultados do apoio individual e aos pares. Essa investigação foi balizada em teorias relevantes de design 
de treinamento e instrução e em modelos validados que esclarecem o desempenho do uso do sistema de 
informações em ambientes de trabalho, como o Modelo de Aceitação de Tecnologia (TAM) e a Teoria 
Unificada de Aceitação e Uso de Tecnologia (UTAUT). Assim, a experiencia física e concreta por meio 
das tecnologias da informação e comunicação (TICs) apresenta-se por determinados fatores durante o 
processo (COCQUYT et al., 2019).

Ensino
O ensino estabelece-se naturalmente no processo do conhecimento ou da aprendizagem, porque as 

conexões de instruir e de estudar não são conexões unidimensionais nem equivalentes. São, antes de tudo, 
conexões que se chocam, que se contestam e que se fundem em determinados períodos. O ensino sugere, 
assim, um plano de escopos e a disposição dos teores de aprendizagem (VYGOTSKI, 1979) do aprendiz. 
Dessa forma, o aprendiz necessita envolver-se intelectual e emocionalmente (PETERLE et al., 2014), o 
que só ocorre de forma bem-sucedida quando confere sentido àquilo sobre o que almejam instrui-lo, 
sentido esse que papel do instrutor ou professor auxiliar a criar (CARVALHO; ARAÚJO; ALVES, 2019).

O artigo intitulado Sales trainer roles, competencies, skills, and behaviors: a case study, de Ricks, Williams 
e Weeks (2008), ratifica tal questão:

Essa competência destaca as diferenças nos conjuntos de habilidades para treinadores de 
vendas eficazes e vendedores de vendas eficazes [...]. Ensino é definido como a capacidade de fornecer 
currículo instrucional usando vários métodos e técnicas, incluindo, entre outros, palestras, estudos 
de caso, e-learning e aprendizado em equipe. Os treinadores devem ter competências, habilidades e 
comportamentos do treinador de vendas [...] um instrutor que deve executar apenas lições específicas 
talvez precise ser competente para definir metas de treinamento [...] (RICKS; WILLIAMS; WEEKS, 
2008).

A reflexão sobre o ensino esclarece os processos condicionantes da aprendizagem, evidenciando que 
as práticas são essenciais para a andragogia, assim como a compreensão da diversidade de aprendizes 
que está presente nos conjuntos contemporâneos de ensino profissionalizante. A esse respeito, Kolb 
(1973) afirma que, quando um aprendiz ou indivíduo de qualquer gênero pensa acerca de uma hipótese 
praticável, o conhecimento que insurge desse processo consiste em um conhecimento pessoal ou tácito, 
que é permitido pela influência mútua da prática e da teoria, ou seja, consiste na própria elucidação e 
atuação do que foi aprendido e repassado pelo instrutor (LOPES; MOREL, 2019). Ao encontro disso, o 
artigo de Na, Seok e Seong (2010) indica que:

[...] surgimento de um programa de educação para o desenvolvimento ou de um sistema de orientação 

acadêmica exclusivo, juntamente com a questão da diversidade de alunos em faculdades juniores, é 
resultado de negligenciar o papel do professor nas condições de aprendizagem e ensino relacionadas. 
Portanto, é necessário melhorar o nível de compreensão dos professores de faculdades juniores sobre 
a diversidade de alunos [...] (NA; SEOK; SEONG, 2010).

Tendo isso em vista, o objetivo principal dessa investigação foi descrever a condição atual da diversidade 
de alunos em faculdades juniores coreanas e desenhar as implicações dessa diversidade para a educação. 
Já os objetivos específicos foram explorar o conceito e as tendências de pesquisa acerca da diversidade 
de alunos para analisar a condição atual da diversidade de alunos nas faculdades juniores e derivar as 
implicações educacionais dessa diversidade.

Social
O conceito social é um componente do processo do conhecimento e da aprendizagem profissional 

que tenta responder aos desafios pautados na andragogia do aprender e na integração das interfaces 
da aprendizagem formativa. Isso implica a contribuição das diversas áreas de conhecimento, em uma 
arremetida metodológica multirreferencial e interdisciplinar para a inclusão das interconexões e o alcance 
do campo da educação profissional (CANALI, 2009). As práxis da aprendizagem profissional abrem um 
instigante ambiente para a edificação e concepção de eixos interdisciplinares, em torno dos quais a cultura 
da andragogia se torna relevante para o desenvolvimento do aprendiz adulto, a partir de uma abordagem 
sistêmica coesa (COCQUYT et al., 2019; VYGOTSKI, 1979). 

O artigo que ficou mais em evidência no que concerne ao aspecto social foi o de Cocquyt, et al., (2019), 
já citado nesta pesquisa. Para os autores:

[...] no contexto da educação de adultos, a inclusão social é conceituada como consistindo em 
participação social e conexão social. A participação social é definida como “até que ponto um sujeito 
participa de diferentes redes sociais e outras atividades da sociedade”, a conexão social reflete a 

“consciência subjetiva” ou “autoavaliação do grau de proximidade entre o eu e as outras pessoas, a 
comunidade e a sociedade em geral” [...] (COCQUYT et al., 2019).

Esse estudo examinou como vários tipos de apoio à aprendizagem em cursos combinados estão re-
lacionados à inclusão social e ao capital social. Para isso, foi empregado um questionário (N = 139), 
que mediu a percepção dos adultos sobre diversos tipos de apoio à aprendizagem no que diz respeito à 
inclusão e ao capital social. Os resultados indicaram que o social se configura em estratégias que conglo-
meram um conjunto de atores sociais e práticas sociais e pode ser um círculo virtuoso na concepção de 
pactos relacionados ao ensino profissionalizante, promovendo a abrangência e o amparo na prática da 
andragogia. Tal aspecto pode, assim, confirmar e interferir em novas escolhas de aprendizagem social 
da sociedade rumo à responsabilidade socioambiental. Isso fica latente na abordagem de Samoilã (2014), 
que discorre acerca:

[...] pedagogia social da educação de adultos. Embora a constituição do paradigma da pedagogia 
social romena tenha sido objeto de pesquisas de muitos pedagogos, destacar a influência da pedagogia 
social no desenvolvimento da educação de adultos é um processo de conceituação necessário para 
explicar a relação entre educação e dinâmica de mudança social [...], (SAMOILÃ, 2014).

A investigação dessa autora objetivou explicar as relações semânticas na terminologia pertinente à 
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educação de adultos, identificando várias ocorrências em que os significados originários da literatura 
internacional são analisados   separadamente pelos autores romenos (SAMOILĂ, 2014). Dessa forma, o 
pensamento e a competência de reflexividade, de admitir o social, de tomar decisões, de fazer escolhas e de 
modificar-se vêm sendo expandidos pela intencionalidade dos processos de conhecimento e aprendizagem 
(VYGOTSKI, 1979) como paradigma de mudança social na aprendizagem profissional proporcionada 
pela andragogia (KOLB, 1973).

Análise cruzada das categorias 
Na análise cruzada das categorias, as células da grade mostram o número de documentos nos quais o 

texto é codificado pela categoria de linha e pela categoria de coluna. Cada célula da grade apresenta uma 
tonalidade de coloração mais ou menos forte com base no número de documentos em que a codificação 
das categorias relevantes coincide. O número de documentos codificados é, em regra, a medida mais 
adequada ao conferir a incidência de codificação entre documentos que são os casos derivados da revisão 
sistemática. Nesse processo, pode ser interessante observar a coincidência de determinadas análises 
codificadas de temas categorizados a partir da análise de conteúdo nos documentos. Na Figura 4, a seguir, 
é possível identificar o cruzamento dos resultados das categorias codificadas nesta pesquisa.

Figura 4 - Cruzamento das categorias por números de documentos codificados.

Fonte: Extraído do software Weft QDA e adaptado pelos autores (2020).

No caso da categoria “conhecimento”, 48 documentos foram codificados. Já, ao cruzar as categorias, os 
resultados foram de 37 documentos para “conhecimento” versus “social”, 34 para “conhecimento” versus 

“processo” e 24 para “conhecimento” versus “ensino”. Na mesma análise cruzada para as demais categorias, 
a categoria com mais destaque foi “conhecimento”, resultado evidenciado pelas células em tonalidades 
mais escuras.

Assim, a análise com o software Weft QDA permitiu a organização e gestão dos 55 artigos, simplificou 
a codificação pela flexibilidade de gestão dos resultados e auxiliou na reconstrução dos contextos e na 
escrita do significado dos resultados da matriz cruzada. 

Discusão dos resultados 
A partir da análise cruzada e da análise das categorias, evidenciou-se que o conhecimento é o principal 

fator na andragogia aplicada ao ensino profissionalizante. Nessa modalidade de ensino, o conhecimento 
tem de ser atualizado, resolver problemas e propiciar o desenvolvimento profissional e pessoal dos alunos 
(CARVALHO; ARAÚJO; ALVES, 2019). 

Outro fator que ficou evidente na análise realizada são os processos de aprendizagem que ocorrem 
dentro de um contexto social marcado pelo indivíduo e pela coletividade. Acredita-se que os atributos 

individuais estejam impregnados nas trocas com o coletivo, pois o que se adota como mais individual 
em um ser humano foi arquitetado a partir de sua relação com outros indivíduos (VYGOTSKI, 1979). 

Cabe ressaltar, ainda, que o ensino ocorre por meio de métodos, técnicas e habilidade na educação. Ele 
é parte do processo de aprendizagem, sendo recebido e repassado pelo instrutor/professor para o aprendiz/
adulto, que o repassa para o social, mas que também recebe esse ensino (CAVALCANTI; GAYO, 2005). 
Segundo Peterle et al. (2014), o modelo andragógico é firmado pelo conhecimento partindo de habilidades 
e técnicas para gerar o ensino, que resulta da troca de relação entre os indivíduos (VYGOTSKI, 1979). 
Para mostrar essa interação entre os achados da pesquisa, optou-se por elaborar um mapa conceitual do 
estudo na Figura 5 a seguir.

Figura 5 – Mapa conceitual do estudo.

Fonte: Elaborado pelos autores (2020).

No que concerne ao contexto social, tiveram destaque a pedagogia social, a conexão social e a partici-
pação social. Nesse sentido, a andragogia vem como uma metodologia que não fica centrada apenas em 
passar conhecimento e ensino do instrutor/professor para o aprendiz/adulto, mas também em trabalhar 
fortemente o aspecto social, que é a conexão e participação da andragogia no ensino profissionalizante. 
Trata-se, portanto, de um processo contínuo e virtuoso, em que as práticas de aprendizagem (VYGOTS-
KI, 1979) recebem e repassam o conhecimento para a resolução de problemas sociais e pessoais ou para 
o desenvolvimento profissional e pessoal dos indivíduos ou da coletividade (COCQUYT et al., 2019).

Considerações finais
A transformação do modelo da construção do conhecimento no adulto tem inúmeras interfaces, como 

o conhecimento, o processo, o ensino e o social. Nesse sentido, o compartilhamento das experiências, 
o intercâmbio dos saberes e a aprendizagem fundamentada em problemas reais são trocas de aprendi-
zagem significativas para a ascensão de ambientes de pedagogia social por meio da conexão social e da 
participação que alavanca o ensino profissionalizante em relação à andragogia. No que tange à aprendi-
zagem do adulto, este pode adquirir conhecimentos no ambiente em que está inserido, transversalmente 
a partir das experiências habituais e/ou na atmosfera educacional formal. Neste último caso, concebe-se 
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a educação de adultos como um programa educativo, metódico, desenhado e cultivado para as pessoas 
adultas e minimamente estruturado por conhecimentos formais e informais.

Nesse cenário, é imprescindível perceber a práxis do instrutor/professor como um instrumento de 
mediação, de forma que o sujeito discente deve ser envolvido, incitado, motivado e impulsionado  a 
conferir sentido àquilo que aprende, transformando a aprendizagem em informação para si e para suas 
analogias cotidianas, seja no ambiente de trabalho ou no ambiente social. Tendo isso em vista, ressalta-se 
a pequena quantidade de estudos existentes sobre o tema “Andragogia” e “Ensino Profissionalizante”, la-
cuna constatada por esta pesquisa ao identificar apenas 55 documentos na base Science Direct publicados 
entre 1999 e 2019. 

Dessa maneira, a contribuição teórica do estudo está na sinopse teórico-conceitual, embasada na 
teoria de Knowles (1980), acerca da relação entre a andragogia e o ensino profissionalizante. O mapa 
conceitual resultante dessa sinopse permitiu evidenciar os termos em destaque nos artigos analisados: 

“conhecimento”, “processo”, “ensino” e “social”. Esses termos figuram como promotores da aprendizagem 
de adultos e de estudantes dos cursos ou dos treinamentos profissionalizantes.   

Diante disso, é possível compreender que a aprendizagem ocorre por meio de um processo, ligando 
o conhecimento, que é o fator principal na andragogia, com o ensino profissionalizante. O processo de 
aprendizagem acontece na forma de ensino dentro de um contexto social marcado pela presença do indi-
víduo e da coletividade. Esse contexto social consiste, assim, na conexão e na participação da andragogia 
no ensino profissionalizante.

Por fim, cabe mencionar algumas restrições desta pesquisa quanto à fundamentação teórica (busca por 
mais autores), ao método (revisão de literatura mais profunda) e às unidades de análise (55 artigos). Iden-
tifica-se como principal limitação deste estudo a busca em uma só base de dados. Apesar disso, acredita-se 
que os resultados podem cooperar para que pesquisadores e profissionais de ensino profissionalizante 
sejam provocados ao conhecimento e ao emprego dos princípios andragógicos na educação de adultos. 

Para estudos futuros, recomenda-se buscas em outras bases de dados, tais como Spell, Scopus, Scielo, 
Emerald e Sage. Além disso, sugere-se fazer cruzamentos de métodos de pesquisas envolvendo a andra-
gogia e o ensino profissionalizante, bem como investigar práticas que utilizaram a andragogia por meio 
de estudos de caso, estudos de múltiplos casos ou estudos quantitativos aplicados nas organizações ou 
em comunidades.
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Resumo: A biomimética compreende a busca por princípios desenvolvidos pelos seres vivos 
e mecanismos naturais para aplicação dentro das mais variadas atividades humanas. Pode-se 
dizer que essa recente ciência se encontra em processo de desenvolvimento dentro de diversas 
áreas de pesquisa. O estudo das habitações dos cupins e do processo de ventilação utilizado 
por esses insetos tem se mostrado uma alternativa altamente viável, conforme demonstram 
algumas construções desenvolvidas na África e Austrália. Diante disso, o presente trabalho 
envolveu a criação de um modelo de edificação bioinspirada, numa tentativa de aplicar os 
princípios encontrados na literatura, relativos ao formato da habitação e ao processo de 
autoarrefecimento utilizados por cupins da espécie Cornitermes cumulans, bastante comuns 
no cerrado brasileiro. Tal modelo inspirou-se no perfil e mecanismo de circulação de ar 
dos termiteiros dessa espécie, envolvendo a elaboração de um projeto tridimensional e de 
sua posterior renderização.

Building project based on biomimicry principles of cerrado termites
Abstract: Biomimicry comprehends the search for principles developed by living beings 
and natural mechanisms for application within the most varied human activities. It can be 
said that this new science is in process of development within several areas of research. The 
study of termite habitats and the ventilation process used by these insects has proven to be a 
highly feasible alternative, as demonstrated by some constructions developed in Africa and 
Australia. Therefore, the present work involved the creation of a bioinspired building model 
in an attempt to apply the principles found in the literature regarding the housing format 
and the self-cooling process used by termites of the species Cornitermes cumulans, very 
common in the Brazilian cerrado. This model was inspired by the profile and mechanism 
of air circulation of the analyzed mounds, involving the elaboration of a three-dimensional 
project and its subsequent rendering.
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Introdução
De acordo com o Relatório do Balanço Energético Nacional (BEN), divulgado pelo Ministério de 

Minas e Energia (2020), o consumo de energia elétrica no país em 2019 teve um aumento registrado de 
1,3%, com destaque para o setor residencial, o qual apresentou uma expansão de consumo de 4,8 TWh (+ 
3,5%). Ainda segundo o mesmo relatório, o aumento da demanda em virtude da procura por climatização 
residencial foi um dos principais fatores responsáveis por esse salto. Salienta-se que hoje uma das formas 
mais comuns para resfriamento dos espaços internos ocorre mediante a utilização de condicionadores 
de ar, uma alternativa nada sustentável. Segundo a Green Building Council Brasil (GBC BRASIL, 2016), 

“utilizar melhor a energia através da execução de projetos de eficiência energética é uma forma rápida e 
de custo muito menor”.

A utilização de princípios da natureza em projetos humanos, com o objetivo de otimizar recursos ou 
aperfeiçoar processos e mecanismos, faz parte de uma nova ciência, hoje conhecida como biomimética 
(do grego: bio, vida e mimesis, imitação) (PRONK; BLACHA; BOTS, 2008).  Em outras palavras, trata-se 
de uma ciência que envolve os aspectos relacionados à imitação da natureza para finalidades inerentes à 
sociedade humana. Dentro da biomimética, a busca por mecanismos desenvolvidos pelos insetos, como 
os cupins, já se tornou uma nova realidade. Os processos de ventilação e arrefecimento utilizados em 
habitações desenvolvidas por espécies da África e Austrália têm se mostrado altamente eficientes, permi-
tindo, hoje, a redução do consumo energético em algumas edificações humanas espalhadas pelo mundo. 
Como exemplo, citam-se o Eastgate Centre e o Council House 2 (CH2), os quais corroboram a viabilidade 
da aplicação dos conceitos bioinspirados nos atuais projetos de arquitetura e engenharia (BIOMIMICRY 
INSTITUTE, 2021).

No Brasil, dentre as espécies mais comuns existentes em meio à enorme fauna dos cupins, cita-se o 
chamado cupim-do-pasto ou cupim-de-montículo, presente em vastas regiões do cerrado. Essa espécie, 
conhecida no meio científico como Cornitermes cumulans, é conhecida por construir habitações de grande 
resistência às intempéries, em locais de grande exposição ao sol, sendo por isso um importante objeto de 
estudo entre os interessados pela busca por princípios biomiméticos. 

Salienta-se que o presente trabalho apresenta a criação de um projeto de edificação bioinspirada, tendo 
como base os montículos desenvolvidos pela referida espécie, incluindo os estudos desenvolvidos por 
Sanchez et al. (1989).

Metodologia
Com relação aos métodos de procedimentos e abordagens, pode-se dizer que a presente pesquisa se 

enquadra no tipo indutivo-experimental, conforme descrevem Lakatos e Marconi (2003). Cumpre salientar 
que o desenvolvimento de uma edificação bioinspirada corresponde a um projeto baseado em mecanismos 
naturais e, como tal, buscou-se obedecer às etapas descritas na chamada “espiral do design biomimético”. 

Foram investigadas as dimensões e estrutura interna da habitação dos cupins, objetivando a identifi-
cação de possíveis canais de ventilação, e, com base na literatura consultada e nos resultados observados, 
procedeu-se à idealização de um projeto bioinspirado, seguindo os conceitos e estratégias naturais de-
senvolvidos pelas térmitas. As etapas de desenvolvimento do trabalho estão descritas a seguir:

• Investigação dos conceitos e ferramentas desenvolvidos pelas térmitas, levando em consideração 
as características da espécie em estudo;

• Procedimento de abstração das ideias e estratégias descobertas, obedecendo às etapas da espiral 
do design biomimético;

• Desenvolvimento de projeto de uma edificação bioinspirada por meio da criação de um modelo 
em CAD (computer aided design) e posterior elaboração de um modelo tridimensional renderizado.

Resultados e discussão
Projeto de edificação bioinspirada: a inspiração na forma do cupinzeiro
O projeto de edificação baseada em montículo de cupim da espécie Cornitermes cumulans foi desenvol-

vido utilizando como referência os estudos de Sanchez et al. (1989). É relevante destacar que a biomimética 
envolve a busca de soluções inspiradas nas formas e funcionalidades da natureza. Foi proposta, por isso, 
a imitação do formato do termiteiro, buscando maior realidade e verossimilhança entre a moradia desses 
insetos e as construções humanas. 

A escolha de um modelo de cupinzeiro com formato harmônico e de considerável simetria teve como 
base as fotos coletadas em campo. Após a definição do perfil, intentou-se descobrir a equação matemática 
que mais se adequasse à forma bidimensional do montículo. Entre as curvas matemáticas mais simples, 
constatou-se que tanto a elipse quanto a parábola poderiam ser aplicadas como aproximação do formato 
do cupinzeiro. Ressalta-se, contudo, que a base do montículo não forma um ângulo reto com a superfície 
do solo, fato este observado para uma semielipse disposta sobre uma superfície plana. Em virtude desta 
pequena constatação, optou-se pela utilização de uma parábola para definição do formato aproximado 
da edificação bioinspirada. Cumpre salientar que a aplicação de curvas parabólicas na arquitetura não é 
algo relativamente novo, sendo possível encontrá-las em obras arquitetônicas famosas como a Capela de 
São Francisco de Assis, do arquiteto Oscar Niemeyer.

Por meio da fotografia do cupinzeiro in loco (Figura 1), foram feitas medições aproximadas da largura 
e altura da porção do montículo acima do solo. Com o uso de tais dados, fez-se uma proporção entre 
as medidas coletadas e a largura desejada para a edificação, correspondente a 12 m. Salienta-se que os 
valores de altura e largura do cupinzeiro na foto são adimensionais.

Figura 1 - Representação de parábola em imagem de cupinzeiro.

 

Fonte:  elaborado pelo autores.

A altura da edificação, proporcional à altura do cupinzeiro, foi igual a 14,40 m, aproximadamente. 
Com base nestes valores, supôs-se uma equação polinomial de 2º grau com raízes reais iguais a 0 e 12 m, 
definindo-se assim as coordenadas do vértice da parábola (Equações 1 e 2):
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    x_v=6,00 m 

 y_v=14,40 m

 Onde:
 xv = coordenada do vértice no eixo das abcissas (média aritmética entre as raízes);
 yv = coordenada do vértice no eixo das ordenadas (altura da parábola acima do eixo das abscissas).
Através das fórmulas das coordenadas do vértice e de algumas manipulações algébricas, foi encon-

trada a função matemática representativa da parábola em questão (Equação 3):

 y= -0,4x^2+4,8 x

 Tendo em mãos a função matemática, o próximo passo foi traçar o gráfico da parábola (Figura 
2). Para tanto, foi necessário o uso de um programa para geração de curvas matemáticas - disponível em 
meio on-line - conhecido como Plotador Matemático MAFA.

Figura 2 - Gráfico da parábola.

Fonte: Plotador Matemático MAFA (2018)1.

Aplicação do princípio de ventilação
Ainda não se conhece os pormenores do sistema de ventilação dos cupinzeiros da espécie Cornitermes 

cumulans, mas sabe-se que este sistema, de fato, existe. O mecanismo de ventilação da construção bions-
pirada foi elaborado com base nos estudos de Sanchez et al. (1989), os quais informam que as cavernas 
de ventilação na porção inferior subterrânea do cupinzeiro exercem um papel preponderante no processo 
de circulação do ar no termiteiro.

A Figura 3 apresenta o corte transversal do modelo de edificação idealizado, elaborado por meio do 
software AutoCAD 2017 (Versão Estudantil), da empresa AutoDesk. A criação de cavernas subterrâneas 
na base da construção idealizada foi pensada de forma que o ar entrasse por uma abertura circundante 
localizada na base da edificação, sendo succionado por ventiladores mecânicos na base subterrânea do 
prédio. Considerando que, em maiores profundidades, o solo se encontre numa temperatura abaixo da 
temperatura externa, o ar passa por um processo de resfriamento ao entrar em contato com o mesmo, 
garantindo a entrada de ar fresco na porção inferior da construção.

1Disponível em: https://www.mathe-fa.de/pt. Acesso em: 13 mar. 2020.

   Equação 2

   Equação 3

   Equação 1 Figura 3 - Corte transversal do modelo de edificação bioinspirada.

Fonte:  elaborado pelo autores.

A infraestrutura da edificação foi projetada em formato de caixa trapezoidal, de forma que suas paredes 
ficassem espaçadas por uma distância de 20 cm de todo o solo ao seu redor, estando este devidamente 
compactado. Cabe salientar que na abertura que contorna todo prédio deverá existir uma proteção externa 
para processo de filtragem de ar, drenagem e impedimento da entrada de animais. 

Observa-se que no topo do edifício foram instaladas chaminés solares com a função de facilitar a troca 
de ar no interior da estrutura. Conforme destacado por Neves (2012), as chaminés solares garantem uma 
diferença de pressão em virtude do processo de convecção do ar, permitindo assim a manutenção contínua 
da ventilação, principalmente nos dias mais quentes e ensolarados. A funcionalidade desse dispositivo 
se fundamenta na utilização de uma placa absorvedora, a qual se encontra protegida por um isolante 
térmico, de forma que o calor não seja dissipado para o meio externo. A passagem da radiação solar é 
facilitada por meio de um painel de vidro com baixa absortividade. O ar no interior do canal é aos poucos 
aquecido, havendo mudança de densidade e ascensão do fluido, fenômeno conhecido por convecção 
natural. É importante salientar que o potencial de utilização da chaminé solar em território brasileiro é 
consideravelmente alto, tendo em vista a alta incidência de luz em grande parte do país. Destaca-se que 
o uso de tais aparatos em países tropicais como um todo deve ser altamente considerado.

As setas presentes na Figura 3 ilustram o processo de aquecimento e ascensão do ar, até sua saída pelas 
chaminés. É de suma relevância destacar a importância do posicionamento da edificação com relação 
ao sol, pois a construção foi pensada de maneira que, no período da tarde, as chaminés possam estar em 
pleno funcionamento, razão pela qual estas se encontram dispostas no lado oeste.

Em uma das laterais do prédio (lado leste) existem conjuntos de janelas em cada andar para permitir a 
iluminação natural durante o período da manhã, principalmente nas épocas de outono e inverno. Cumpre 
ressaltar que as chaminés solares também auxiliam o processo de iluminação, haja vista que a placa de 
vidro garante a entrada de luz pelo vão da chaminé no teto da edificação, executando função semelhante 
à de uma claraboia.

Após a criação do corte transversal da edificação por meio de desenho auxiliado por computador 
(CAD), fez-se a representação do modelo volumétrico da edificação por meio do software SketchUp Pro 
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2018, da empresa Trimble. As Figuras 4 a 6 mostram a volumetria com transparência das superfícies, de 
modo a visualizar o posicionamento da estrutura, com sua porção inferior embutida no solo (vista frontal, 
lateral leste e lateral oeste, respectivamente).

Figura 4 - Volumetria da edificação bioinspirada com transparência das superfícies (vista frontal).

Fonte: elaborado pelo autores.

Figura 5 - Volumetria da edificação bioinspirada com transparência das superfícies (lado leste).

Fonte: elaborado pelo autores.

Figura 6 - Volumetria da edificação bioinspirada com transparência das superfícies (lado oeste).

Fonte: elaborado pelo autores.

Destaca-se que não foram elaborados detalhamentos dos elementos estruturais, como fundações 
e armaduras. Nesse caso, é necessária a realização de cálculos específicos, além de estudos de solo e 
características do entorno, para um correto e seguro dimensionamento.

Renderização do projeto
As imagens da volumetria em SketchUp foram renderizadas por meio do software gratuito Kerkythea, 

com o intuito de se observar o correto posicionamento do sol, iluminação e sombreamento. As Figuras 
7 a 12 mostram as imagens renderizadas do modelo volumétrico da edificação bioinspirada. Salienta-
se que este projeto é apenas um esboço, uma vez que não foram realizados estudos a fim de verificar a 
funcionalidade do prédio, bem como sua viabilidade econômica a curto, médio e longo prazo.

Figura 7 - Vista de cima (detalhe do lado oeste do prédio).

Fonte: elaborado pelo autores.

Figura 8 - Vista de cima (detalhe do lado leste do prédio).

Fonte: elaborado pelo autores.
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Figura 9 - Fachada do prédio (detalhe do lado oeste).

Fonte: elaborado pelo autores.

Figura 10 - Fachada do prédio (detalhe do lado leste).

Fonte: elaborado pelo autores.

Figura 11 - Fundos do prédio (detalhe das janelas de iluminação).

Fonte: elaborado pelo autores.

Figura 12  - Lado oeste do prédio (detalhe das chaminés-solares).

Fonte: elaborado pelo autores.

Conclusão
A busca de soluções inspiradas no mecanismo de adaptação dos seres vivos ou de processos naturais 

é uma opção interessante diante da busca de produtos ecoeficientes e sustentáveis. A compreensão das 
técnicas empregadas pelas térmitas na construção de suas habitações é uma alternativa viável para a criação 
de projetos de edificações bioinspiradas. Os edifícios Eastgate Centre e CH2 Building são a prova de que 
a biomimética aplicada às construções pode se tornar uma nova realidade. A natureza está repleta de 
exemplos de eficiência e economia de recursos. O próximo passo é conhecer a melhor forma de empregá-
los, seja em projetos de arquitetura, engenharia ou design. 

 O projeto de edificação bionspirada elaborado neste trabalho, através da idealização de um edifício com 
base na forma e no processo geral de ventilação de habitações da espécie Cornitermes cumulans, é apenas 
uma tentativa preliminar de aplicação prática dos conceitos da biomimética voltada aos cupins regionais.

Observa-se que os seres humanos têm muito a aprender com esses insetos, sendo necessários novos 
estudos, para que seja possível uma completa compreensão do processo de circulação de ar dentro da 
moradia desses animais.

Cumpre salientar que não foi possível verificar a funcionalidade da edificação projetada, nem o seu 
custo; fatores estes que pesam sobre quesitos importantes como confortabilidade e sustentabilidade. Os 
gastos energéticos com os mecanismos de ventilação convencionais incrementam a demanda de energia e 
a consequente necessidade de novas matrizes energéticas. Diante disso, a descoberta de formas alternativas 
de ventilação, prezando pela manutenção do conforto térmico, torna-se uma necessidade cada vez mais 
premente das moradias e habitações humanas do novo século.
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Resumo: O emprego de aeronaves remotamente pilotadas (ARPs) para obtenção de imagens no 
campo tem crescido e pode auxiliar o manejo de plantas daninhas, contudo, os softwares para análise 
e processamento das imagens precisam ser testados sob diferentes condições para o desenvolvimento 
das rotinas e validação dos resultados. O objetivo deste trabalho foi correlacionar os resultados da 
metodologia de avaliação visual, com escala de notas, com os resultados do processamento de imagens 
com os softwares SisCob® e ImageJ®, na análise da ocorrência e eficácia de controle de plantas daninhas. 
As comparações foram feitas em dez áreas com diferentes níveis de infestação de plantas daninhas. 
A partir de uma área em pousio há quatro meses, submeteu-se a mesma a diferentes tratamentos de 
controle químico com herbicida glifosato, incluindo uma testemunha sem aplicação, variando taxa 
de aplicação (50, 90 e 150 L ha-1), adição de adjuvante e presença de pulverização eletrostática. Após 
35 dias da aplicação do herbicida, cada uma das áreas foi avaliada visualmente, e paralelamente foi 
feito o sobrevoo com uma ARP para coleta das imagens aéreas e posterior processamento digital, 
usando os dois softwares para quantificação em percentagem do controle com o herbicida. Todas as 
correlações testadas (Pearson, Spearman e Kendall) foram significativas e positivas, indicando que o 
uso de ARPs para coleta de imagens e seu processamento através dos softwares demonstraram potencial 
como alternativa para a avaliação da infestação e controle de plantas daninhas, podendo substituir a 
avaliação visual com operador a campo, evitando a subjetividade e a morosidade.

Weed control assessed visually and by aerial images
Abstract: The employment of remotely piloted aircraft (RPA) for obtaining images in the field has 
grown and can assist the of management of weeds, however, the software for analysis and processing 
of images need to be tested under different conditions for the development of routines and validation 
of results. Therefore, the objective of this work was to correlate the results of the methodology of 
visual assessment (using scale of notes) with the results of the processing of aerial images with the 
software SisCob® and ImageJ® for the analysis of the occurrence and effectiveness of weed control. 
The comparisons were made in ten areas with different levels of weed infestation. A fallow area with 
four months has been submitted to the different treatments of chemical control with glyphosate 
herbicide, including a control without application, varying application rate (50, 90 and 150 L ha-1), the 
addition of adjuvant and presence of electrostatic spray. After 35 days of herbicide application, each 
area was assessed visually, and, in parallel, the area was overflied with a RPA for image collection and 
subsequent digital processing, using both softwares for quantification in percentage of the control with 
the herbicide. All tested correlations (Pearson, Spearman and Kendall) were significant and positive, 
indicating that the use of RPA for image collection and their processing by means of the software 
demonstrated potential as an alternative for the evaluation of weed control, which may replace the 
visual assessment with operator in the field, avoiding the subjectivity and slowness in the evaluations.
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Introdução
A agricultura de precisão (AP) vem ocupando espaço no setor agrícola, pois preconiza a aplicação de 

insumos em locais corretos e nas quantidades requeridas, constituindo-se em alternativa racional para a 
redução dos custos de produção, a diminuição dos problemas ambientais e o aumento da produtividade 
das culturas. Um de seus requisitos é monitorar as condições de crescimento das plantas (ANDERSEN; 
RENG; KIRK, 2005; BALASTREIRE; BAIO, 2001).

Tradicionalmente, a avaliação do controle de plantas daninhas, seja em experimentos ou em áreas 
comerciais, é feita por meio do emprego de escalas visuais seguindo a metodologia da ALAM (1974), 
muito sujeita à subjetividade e habilidade do avaliador. Rotinas computacionais adaptadas à avaliação 
de imagens aéreas coletadas por Aeronaves Remotamente Pilotadas (ARP), também conhecidos como 
drone, poderiam melhorar a qualidade dos dados obtidos, bem como facilitar a coleta, sendo ainda um 
método economicamente viável devido a popularização destas aeronaves. Contudo, ainda não existem 
estas rotinas bem estabelecidas para distintas condições.

Com o advento das ARPs, tornou-se possível coletar fotos aéreas de altas resoluções espectrais e es-
paciais de maneira facilitada. Essas imagens do campo podem auxiliar no manejo de plantas daninhas 
indicando a localização das mesmas no campo. Porém, os softwares empregados para o processamento das 
imagens precisam ser testados sob diferentes condições para o desenvolvimento das rotinas e validação 
dos resultados, vindo à tona o desafio de desenvolver programas computacionais ou rotinas computa-
cionais para aquisição, tratamento e análise das imagens aéreas captadas por câmeras embarcadas. Os 
equipamentos por si só não identificam plantas daninhas, pragas e doenças na lavoura.

O uso de técnicas de processamento a partir de imagens aéreas da cultura destaca-se como uma ferra-
menta de grande potencial para aquisição de parâmetros que auxiliam na tomada de decisão, reduzindo 
o tempo de observação no campo e a influência de condições atmosféricas (JORGE; CRESTANA, 2007). 
Assim, a análise de imagens desponta como um artifício capaz de identificar aspectos importantes da área 
agrícola como as propriedades e o estado de conservação do solo (MORAN, 2000). No entanto, existe 
a demanda de sistemas capazes de automatizar a análise de imagens da cobertura vegetal, permitindo a 
inspeção e quantificação rápida e precisa da eficiência de controle de diferentes tipos de plantas presentes 
na área analisada, auxiliando assim, a tomada de decisão. 

Para o processamento das imagens aéreas podem ser utilizados vários softwares de processamento: 
ImageJ®, SisCob®, Multispec®, OpenDragon®, NisElements D®, QGIS®, ArcGIS®, TerraView®, entre outros. 
Através destes, após o processamento, há a possibilidade de se quantificar a porcentagem de plantas da-
ninhas controladas por diferença na resposta espectral, permitindo fazer levantamentos de problemas 
nas áreas agrícolas, possibilitando o uso da AP para o posterior manejo do sistema agrícola e auxiliando 
o agricultor nas tomadas de decisões.

O software ImageJ é um programa de processamento de imagem desenvolvido por Wayne Rasband 
no National Institute of Mental Health, EUA, em linguagem Java, de domínio público. Está em desen-
volvimento desde 1997, e é capaz de exibir, editar, analisar, processar, calcular estatísticas e porcentagens 
de valores de área e pixel de seleção definidas pelo usuário, criar histogramas de densidade e gráficos, 
salvar e imprimir imagens de 8, 16 e 32 bits. Permite o processamento de diversos formatos de imagem 
como TIFF, GIF, JPEG, BMP, DICOM e FITS entre outros (SCHNEIDER; RASBAND; ELICEIRI, 2012).

O ImageJ atua na imagem pela intensidade, ou nível de cinza dos pixels, calculando assim a área de 
interesse pela contagem de pixels das regiões selecionadas pelo usuário ou por um algoritmo específico 
(RASBAND, 2011). Apenas as imagens capturadas com o auxílio de ARP não são suficientes para a iden-
tificação de anomalias nas culturas monitoradas. Os softwares precisam ser utilizados para distinguir 
nas imagens o desenvolvimento de doenças, a ocorrência de insetos e plantas daninhas com auxílio do  
operador.

Outro software de análise de imagem é o SisCob (JORGE; SILVA, 2009), que é uma ferramenta de 
análise de cobertura do solo que utiliza de técnicas de redes neurais supervisionadas para a classificação de 
cores e processamento digital de imagens para quantificar as diferentes coberturas. Para se obter resultado 
satisfatório com a técnica de redes neurais é necessário que um especialista da área faça ou acompanhe 
o treinamento do programa SisCob de acordo com os padrões de cores que se deseja reconhecer. Res-
salta-se que, quanto maior o número de padrões informados para o treinamento da rede, melhor será o 
resultado da classificação. 

A utilização de ARPs e o processamento digital de imagens podem ser uma nova alternativa para a 
avaliação da eficácia de controle de plantas daninhas por meio de herbicidas. Portanto, o objetivo deste 
trabalho foi correlacionar os resultados da metodologia de avaliação visual com os resultados do proces-
samento de imagens com os softwares SisCob e ImageJ, na análise da ocorrência e eficácia de controle 
de plantas daninhas.

Material e métodos
Local do experimento
O experimento foi realizado na Fazenda Experimental Capim Branco, pertencente à Universidade 

Federal de Uberlândia, localizada no Município de Uberlândia, MG. A área possui uma altitude de 842 
metros com coordenadas geográficas 18°53’23,46” S de latitude e 48°20’27,46” O de longitude, topografia 
plana e segundo Koppen, clima do tipo Aw (Tropical úmido com inverno seco) (Figura 1).

Figura 1 – Imagem da área amostral antes da aplicação de herbicida.

Fonte: elaborado pelos autores. 

A parte laboratorial foi conduzida no Laboratório de Mecanização Agrícola (LAMEC) do Instituto de 
Ciências Agrárias (ICIAG), na Universidade Federal de Uberlândia, campus Umuarama, em Uberlândia, 
MG.

Levantamento florístico
Antes da aplicação do herbicida, foi realizada uma estimativa de cobertura do solo pelas plantas da-

ninhas incidentes na área a ser empregada no estudo. As porcentagens de infestação das principais es-
pécies presentes nas parcelas foram: Acanthospermum hispidum DC. (Carrapicho-de-carneiro) (30%), 
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Commelina benghalensis L. (Trapoeraba) (30%), Amaranthus deflexus (Caruru) (20%) e outras (20%) 
(Ageratum conyzoides L. (Mentrasto), Raphanus raphanistrum (Nabo ou nabiça), Chamaesyce hirta L. 
(Erva-de-santa-luzia), Alternanthera tenela (Apaga-fogo), Portulaca oleracea (Beldroega), Bidens pilosa 
(Picão-preto), Cyperus rotundus (Tiririca) e Cortaderia selloana (Capim-navalha).

A aplicação do herbicida foi realizada quando as plantas daninhas se encontravam em pós-emergência 
tardia com 40 a 60 cm de altura.

Aplicação de herbicida com uso da tecnologia de pulverização eletrostática e ad-
juvante adicionado á calda

Para a obtenção das diferentes áreas para efeito de comparação das metodologias de avaliação do contro-
le de plantas daninhas, o experimento foi instalado a campo em blocos casualizado, com dez tratamentos 
e quatro repetições, totalizando 40 parcelas, em esquema fatorial 2 x 2 x 2 + 2, sendo ausência e presença 
de pulverização eletrostática (Sistema ligado e desligado), ausência e presença de adjuvante, duas taxas 
de aplicação (50 e 90 L ha-1), e dois tratamentos adicionais, um controle (sem aplicação de herbicida) e 
aplicação convencional (150 L ha-1). Cada parcela foi dimensionada em 30 m2 (6 x 5 m).

Utilizou-se o ingrediente ativo glifosato (Sal de Di-amônio N-(phosphonomethyl) glycine), na con-
centração de 445 g L-1 de i.a. (370 g L-1 equivalente ácido), formulação concentrado solúvel, na dose de 2 
L ha-1 de produto comercial (Roundup Original DI®), de acordo com o fabricante. Trata-se de um herbi-
cida não seletivo, sistêmico, recomendado para o uso em dessecação, que deve ser aplicado nas plantas 
daninhas, já germinadas (pós-emergência). Utilizou-se um adjuvante multifuncional a base de lecitina 
de soja+ácido propiônico (LI 700®) na concentração de 712 g L-1, formulação concentrado emulsionável, 
na concentração de 5 mL L-1, ou 0,5% em relação ao volume de calda, tendo como referencial teórico a 
instalação futura da cultura do milho. A área aplicada estava em pousio há quatro meses sendo a soja a 
cultura anterior.

Equipamentos e procedimentos realizados no campo
Para aplicação dos tratamentos foi utilizado um pulverizador FM Copling, barra de 12 m com 24 

bicos, com espaçamento de 0,5 m, acoplado ao sistema hidráulico de um trator modelo Ursus 4x2 2-85 
de 85 cv (62,5 kW). Neste pulverizador foi instalado um sistema de pulverização eletrostática da marca 
SPE - Sistema de Pulverização Eletrostática (Porto Alegre, Brasil). O sistema produz um campo elétrico 
de alta voltagem (6950 V) na base do jato produzido por pontas de jato cônico vazio (Ponta SPE 1, com 
vazão de 0,265 L min-1 a 300 kPa) carregando eletricamente as gotas. A carga é gerada devido ao campo 
elétrico produzido por anéis de indução conectados a um gerador de alta tensão. A pressão utilizada 
no trabalho foi de 2,5 bar (250 kPa), e a velocidade de deslocamento foi de 3,3 km h -1, para a taxa de 
aplicação de 90 L ha-1, e 6 km h-1 para 50 L ha-1. Para a aplicação convencional com taxa de aplicação 
de 150 L ha-1, a velocidade foi de 6,5 km h-1 e pressão de 3 bar (300 kPa), utilizando pontas de jato plano 
com indução de ar (Ponta AIXR11002, com vazão de 0,790 L min-1 a 300 kPa).

As condições ambientais no momento da aplicação foram monitoradas por meio de um termo-hi-
gro-anemômetro digital: temperatura do ar entre 26,5 e 29 ºC, umidade relativa entre 56,4% e 59,8% e 
velocidade do vento de até 4,5 km h-1, sendo evitada a aplicação na ausência total de vento.

Avaliação da eficácia de controle de plantas daninhas
O objetivo da realização dos diferentes tratamentos a campo foi criar distintos cenários de desenvol-

vimento das plantas daninhas, de forma a permitir uma comparação das metodologias de avaliação mais 
robusta.

Na análise da eficácia de controle das plantas daninhas, inicialmente foi realizada a avaliação visual 

de controle aos 35 dias após a aplicação do herbicida, mediante a escala de avaliação visual de controle 
de plantas daninhas por meio de herbicida, desenvolvida pela Asociación Latinoamericana de Malezas 
(ALAM, 1974) com as respectivas notas de porcentagem de controle (Tabela 1). O referencial visual de 
controle foi determinado e comparado com o controle sem aplicação de herbicida, sendo que a avaliação 
percentual de notas foi realizada para cada parcela separadamente. 

Tabela 1 - Escala de avaliação visual de controle de plantas daninhas por herbicidas (ALAM, 1974).

Escala de Avaliação Visual de Controle de Plantas Daninhas
Nota 1 2 3 4 5 6
Eficácia (%) 0-40 41-60 61-70 71-80 81-90 91-100

Denominação Nenhum/Pobre Regular Suficiente Bom Muito Bom Ótimo

Fonte: elaborado pelos autores. 

Para a avaliação via processamento de imagens aéreas, o sobrevoo e a captura das imagens aéreas 
da área experimental foram realizados no mesmo dia da avaliação visual. Realizaram-se voos em uma 
altura média de 40 m em relação ao solo com a aeronave sobre a área experimental, visando quantificar 
a proporção de controle de plantas daninhas por diferenças de espectros, com auxílio dos softwares de 
processamento de imagem, ImageJ e SisCob. A análise das imagens geradas com a câmera com sensor 
na faixa espectral do visível (RGB) foi comparada com as avaliações tradicionais no campo por meio de 
escala de notas.

O modelo da ARP utilizado para a coletas das imagens aéreas foi o Phantom 4 Advance+, equipado 
com o sistema Flight Autonomy da DJI, composto por cinco sensores de visão e câmera de 20 megapixels, 
posicionamento por satélite de banda dupla (GPS e GLONASS), com quatro hélices, equipado com o 
sistema de transmissão Light bridge HD atualizado, elaborado pela empresa DJI. 

Processamento de imagens aéreas com auxílio dos softwares ImageJ e SisCob
Após a coleta das imagens aéreas com auxílio da ARP, os softwares foram separadamente aplicados para 

processar a imagem de cada parcela experimental de forma a verificar a distribuição das plantas daninhas 
e as quantificar em porcentagens relativas ao tratamento controle das plantas nas parcelas. 

O software SisCob (JORGE; SILVA, 2009) utiliza de técnicas de classificação e processamento digital 
para quantificar alterações nos padrões da imagem. No presente trabalho, sua aplicação foi voltada para 
quantificar em percentagem o controle químico das plantas daninhas da área de estudo, utilizando-se 
de recursos baseados em sistemas computacionais inteligentes. A operação da ferramenta é classificada 
como semiautomática, pois ainda depende de processos que exigem interferência do usuário, como criar 
as classes de classificação, inserir amostras e criar a rede neural.

Inicialmente foi necessário realizar um treinamento do sistema indicando manualmente o significado 
das cores em correspondência ao significado a campo, e selecionando os padrões nas imagens de acordo 
com os objetivos específicos. Foi informado o que era planta, palha e palhada seca, o que era sombra e 
o que era solo exposto, criando uma classe de padrões para o sistema inteligente. Após informar os pa-
drões do campo no software, selecionou-se a rede criada e procedeu-se a classificação e processamento 
das imagens. Em seguida o programa disponibilizou a análise e visualização das imagens processadas 
com os respectivos resultados, discriminado em percentagem de palha e palhada, planta e solo exposto. 

No software ImageJ (SCHNEIDER; RASBAND; ELICEIRI, 2012), inicialmente a distribuição em inten-
sidade de cor foi ajustada usando o comando Color Balance. Posteriormente, verificou-se a distribuição 
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das intensidades de cores RGB usando o comando de histograma. Em seguida, o programa disponibilizou 
a análise e visualização das imagens processadas com os respectivos resultados. Foram determinadas as 
percentagens de área/pixels em cada tonalidade e a partir daí calculou-se o controle a partir das áreas 
sem o espectro do verde.

Análises estatísticas
Após o processamento das imagens, procederam-se às comparações dos resultados entre as avaliações 

(visual e de imagens) por meio dos coeficientes de correlação de Pearson, Spearmann e Kendall para as 
dez áreas. Os coeficientes de correlação de Pearson (1892), Spearmann (1904) e Kendall (1938) foram 
calculados com o auxílio do software SPSS Statistics® (SPSS, 2011). 

O coeficiente de correlação de Pearson (r) é utilizado para expressar quanto uma associação de variá-
veis quantitativas pode ser descrita por uma função linear. Esta correlação é calculada através da razão 
entre a variância conjunta, ou covariância, das duas variáveis e o produto de seus respectivos desvios 
padrão. Para evitar erros associados ao cálculo e à interpretação da correlação de Pearson é importante 
que os dados estejam normalmente distribuídos e ausentes de outliers (valores extremos) (FIGUEIREDO 
FILHO; SILVA JÚNIOR, 2009), o que foi verificado.

O coeficiente de correlação de Spearman (p) é uma medida de dependência estatística não paramé-
trica entre duas variáveis ordinais que indica o quão bem uma relação pode ser descrita em uma função 
monotônica (função constante, crescente ou decrescente) que não necessariamente é linear. Diferente-
mente do coeficiente de correlação de Pearson (r), o coeficiente de correlação de Spearman não exige 
que as variáveis apresentem distribuição normal dos resíduos e nem a presença de outliers prejudica a 
dependência entre variáveis (SIEGEL, 1975).

O coeficiente de correlação de Kendall (t), assim como o coeficiente de correlação de Spearman (p), é 
uma medida de correlação não paramétrica para dados ordinais. No entanto, nesta correlação os dados 
de ambas as variáveis são posicionados em ranques e a concordância entre os ranques dos respectivos 
dados é utilizada para calcular o coeficiente. O coeficiente de correlação de Kendall representa, portanto, 
a probabilidade de ocorrência de pares de dados das variáveis que são concordantes das variáveis (KEN-
DALL, 1970; SIEGEL, 1975).

Resultados e discussão
A imagem da área experimental com as distintas condições de ocorrência de plantas daninhas 35 dias 

após a aplicação do herbicida é apresentada na Figura 2. Por meio dos softwares SisCob e ImageJ pôde-
se distinguir e quantificar as áreas com maior ou menor presença de plantas através de diferenças nas 
cores e tonalidades. Essa quantificação foi possível devido às diferentes intensidades das cores RGB que a 
imagem capturou nas parcelas do experimento, predominando o verde e o amarelo das plantas daninhas 
vivas e mortas e o marrom do solo exposto, facilitando a quantificação da porcentagem da eficácia de 
controle do herbicida.

Figura 2 - Imagem aérea da área experimental (n = 40) aos 35 dias após a aplicação de herbicida, 
antes (esquerda) e depois do processamento com o software ImageJ (centro) e SisCob (direita).

Fonte: elaborado pelos autores. 

Na Tabela 2, apresenta-se o percentual de controle das plantas daninhas por meio da avaliação visual 
e por análise de imagens aéreas e as três correlações testadas. A escala de avaliação visual é o método de 
avaliação referência, mas que está sujeito à habilidade e treinamento do observador para que o resultado 
não fique sub ou superestimado. 
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Tabela 2 - Correlação da porcentagem de controle de plantas daninhas, aos 35 dias após a aplicação do 
herbicida, determinada utilizando a escala visual de notas e imagens processadas pelos softwares SisCob 

e ImageJ em dez diferentes áreas.



 Fonte: elaborado pelos autores. 

A metodologia de avaliação visual em relação à obtida por imagens, em geral, apresentou valores 
superiores, sendo em média 24,3% maior. Contudo, todas as relações testadas, Pearson, Spearman e Kendall, 
foram significativas (p < 0,01) e positivas. As correlações são medidas adimensionais de associação entre 
duas variáveis e variam entre “-1” (relação perfeitamente inversa) e “+1” (relação perfeitamente direta), 
sendo “0” a ausência de correlação ou “1” indicativo de correlação.

Na comparação entre a metodologia de avaliação visual e as imagens processadas pelo SisCob foram 
estimados elevados graus de ajustamento com correlações fortes, na faixa entre 0,70 e 0,89, para os três 
coeficientes, Pearson, Spearman  Kendall, segundo a classificação proposta por Devore (2006). Já para 
a correlação entre a metodologia de avaliação visual e as imagens do ImageJ, foram estimados elevados 
graus de ajustamento com correlações fortes, entre 0,70 e 0,89, para o coeficiente de Pearson, e correlação 
moderada, entre 0,4 e 0,69, para os coeficientes de Spearman e Kendall.

O coeficiente de correlação de Pearson (r), amplamente utilizado para expressar quanto uma associação 
de variáveis quantitativas pode ser descrita por uma função linear, foi o único coeficiente com elevado 
grau de ajustamento para ambos os softwares utilizados. Já os coeficientes de correlação de Spearman e 
Kendall são medidas de correlação não paramétrica para dados ordinais, sendo que o primeiro indica o 
quão a correlação pode ser descrita por uma função monotônica, e o segundo representa a probabilidade 
de ocorrência de pares dos dados ranqueados (FIGUEIREDO FILHO; SILVA JÚNIOR, 2009).

Destaca-se que em todas as análises de correlação ficou evidente o bom ajuste da metodologia de 
análise de imagens com a metodologia de avaliação visual. Essa metodologia tradicional necessita da 

presença do avaliador em cada talhão, o que o expõe mais aos riscos de campo, é trabalhosa, demorada 
e ainda pode ser influenciada pela experiência do avaliador e pela subjetividade natural de avaliações 
visuais (PÉREZ-ORTIZ et al., 2015).

Portanto, a avaliação por meio de imagens obtidas com ARP e processadas com os softwares SisCob ou 
ImageJ tem potencial para uso como alternativa à metodologia de avaliação com notas e escalas visuais. Há 
ainda a necessidade de se treinar ao máximo essa metodologia para calibração dos resultados e lapidação 
das rotinas para que se torne mais robusta, precisa e confiável.

Conclusões
O uso de ARP para coleta de imagens aéreas e seu processamento digital demonstraram potencial como 

alternativa para a avaliação da infestação e controle de plantas daninhas, permitindo o seu mapeamento 
e o emprego de técnicas mais precisas de manejo agrícola.

Avaliações com o processamento das imagens aéreas utilizando os softwares SisCob ou ImageJ apre-
sentaram moderada a forte correlação positiva com a avaliação visual da eficácia de controle de plantas 
daninhas. No entanto, há necessidade de se aprofundar os estudos na busca por valores mais próximos 
entre os métodos de análise, no que se refere aos valores de percentual de controle.
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Resumo: A hematologia compreende o estudo do sangue e seus componentes, tais como glóbulos 
vermelhos, glóbulos brancos, plaquetas e plasma. Neste estudo foram indicadas as diferenças entre 
as estruturas dos glóbulos vermelhos dos vertebrados, como cada um desses grupos realiza as trocas 
gasosas e como ocorre o transporte de oxigênio. Destacou-se o papel do sangue, responsável pelo 
transporte de nutrientes, gases, como o oxigênio, e outros componentes, como a hemoglobina. O 
objetivo foi avaliar a importância do sangue e do transporte de oxigênio para os seres humanos 
e animais, assim como as diferenças na série vermelha do sangue nas classes de vertebrados, suas 
características hematológicas e o papel da hemoglobina no transporte de oxigênio. O estudo apontou 
que a respiração é um processo que consiste na absorção do oxigênio do ambiente e na eliminação 
do dióxido de carbono do organismo, resultante desse processo aeróbico. A absorção do oxigênio é 
essencial para todas as classes de animais e seu transporte se dá pela molécula de hemoglobina. Em 
mamíferos, incluindo o ser humano, os eritrócitos maduros não possuem núcleos, e são incapazes 
de se reproduzir, isso permite que a célula tenha espaço para armazenar hemoglobina e que os 
eritrócitos transportem mais oxigênio; já em aves, répteis, anfíbios e peixes os glóbulos vermelhos 
maduros possuem núcleo e por apresentarem um núcleo, essas células possuem uma característica 
fundamental, a capacidade de realizar mitose, o que diferencia os eritrócitos dos mamíferos.

Vertebrate hematology: the red blood series
Abstract: Hematology comprises the study of blood and its components, such as red blood 
cells, white blood cells, platelets and plasma. In this study, the differences between the structures 
of vertebrate red blood cells and how each of these groups perform gas exchange and how oxygen 
transport occurs are indicated. The role of blood, responsible for the transport of nutrients, and 
gases, such as oxygen, and other components, such as hemoglobin, was highlighted. The objective 
was to evaluate the importance of blood and oxygen transport for humans and animals, as well as 
the differences in the red blood series in the vertebrate classes, their hematological characteristics 
and the role of hemoglobin in oxygen transport. The study pointed out that breathing is a process 
that consists of the absorption of oxygen from the environment and the elimination of carbon 
dioxide from the body, resulting from this aerobic process. The absorption of oxygen is essential 
for all classes of animals and its transport occurs through the hemoglobin molecule. In mammals, 
including humans, mature erythrocytes do not have nuclei, and are unable to reproduce, allowing 
the cell to have space to store hemoglobin and for erythrocytes to carry more oxygen; in birds, 
reptiles, amphibians and fish, mature red blood cells have a nucleus and because they have a nucleus, 
these cells have a fundamental characteristic, the ability to perform mitosis, which differentiates 
erythrocytes from mammals.
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Introdução
A hematologia é a ciência responsável pelo estudo do sangue e seus elementos, como as hemácias 

(glóbulos vermelhos), os leucócitos (glóbulos brancos) e as plaquetas, que têm como função a formação 
de coágulos. Estuda também a produção desses elementos nos órgãos hematopoiéticos, como a medula 
óssea, o baço e os linfonodos e as doenças a eles relacionadas. O sangue, por definição, é um líquido que 
se move pelo corpo através de vasos do sistema circulatório (veias e artérias), sendo formado por vários 
tipos de células presentes no plasma. Os responsáveis pelo transporte do sangue são as veias, que o levam 
dos órgãos e tecidos para o coração, enquanto as artérias são responsáveis por transportar o sangue do 
coração para os órgãos e tecidos do corpo do animal (CASTELLO BRANCO et al., 2018; DIGIAMPIETRI, 
1989; VASCONCELOS et al., 2007).

Os vertebrados (filo Chordata) são caracterizados por apresentarem crânio, medula espinhal e colu-
na vertebral e são representados por cinco classes em escala evolutiva: peixes (cartilaginosos e ósseos), 
anfíbios, répteis, aves e mamíferos, sendo esta última classe à qual os seres humanos pertencem. Dentro 
do subfilo Vertebrata, a classe dos peixes possui maior número de espécies (28.000), seguida das aves 
(10.000) e dos mamíferos (5.700). Entretanto, mesmo com essa alta diversidade, os vertebrados perdem 
em número de espécies para o filo dos artrópodes que, apenas em número de insetos, possui 1.100.000 
espécies descritas (HILDEBRAND; GOSLOW, 1995; POUGH et al., 2008).

Os vertebrados possuem um endoesqueleto vivo, permitindo-lhes o crescimento contínuo, fornece 
estrutura robusta e fixação muscular; a faringe muscular que é perfurada por fendas e brânquias – mo-
dificadas ou perdidas nos animais terrestres; tubo digestivo com musculatura; coração com câmaras para 
as altas demandas metabólicas; e sistema nervoso avançado, tendo o cérebro diferenciado como órgãos 
sensoriais duplicados. Possuem células hematológicas especializadas como os glóbulos vermelhos, en-
volvidos no processo de transporte de gases, as plaquetas para a coagulação, e os glóbulos brancos, na 
resposta imunológica (HICKMAN JR. et al., 2017; PAIVA et al. 2013).

O transporte de oxigênio é realizado através da interação da hemoglobina com o oxigênio que pode ser 
inspirado ou absorvido. Para a hemoglobina atuar no transporte de oxigênio, ela necessita de uma ligação 
reversível ao O2, ou seja, precisa ser forte o suficiente para coletar grandes quantidades de oxigênio nos 
pulmões, mas não tão forte a ponto de dificultar que o oxigênio chegue aos tecidos. Nos mamíferos, a 
hemoglobina possui como principal função o transporte de oxigênio. Sendo assim, a molécula de hemo-
globina permite as trocas gasosas entre O2 e CO2. Os grupos heme (Figura 1) são produzidos em todos 
os tecidos dos mamíferos, mas pronunciadamente na medula óssea e no fígado (ANDREAZZA, 2003; 
BARTELS; BAUMANN, 1977; HACKER et al., 2020).

Figura 1- Estrutura simplificada da hemoglobina (esq.) e o grupo heme (dir.).

 
Fonte: OpenStax College [CC-BY-SA 3.0] / http://cnx.org/content/col11496/1.6/.
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De modo geral, o sangue dos seres humanos e dos animais possui os mesmos componentes, mas 
existem funções diferentes para cada espécie, incluindo o transporte de oxigênio.

Objetivo
O objetivo do presente trabalho foi avaliar, através de uma pesquisa não sistemática na literatura, a 

importância do sangue e do transporte de oxigênio para os seres humanos e animais, as diferenças na 
série vermelha do sangue nas classes de vertebrados, suas características hematológicas e o conhecimento 
da hemoglobina e seu papel no transporte de oxigênio.

Metodologia
O presente estudo foi realizado a partir de uma pesquisa disponível de 1989 até 2020. Para isso, foram 

utilizados artigos científicos publicados em revistas, jornais, livros e periódicos. A pesquisa foi realizada 
nos idiomas inglês e português em bases de dados, como Google Acadêmico e SciELO, dissertações e 
teses, sites especializados e livros, usando os termos: “grupos sanguíneos”, “blood groups”, “transporte 
de oxigênio”, “oxygen transport”, “animais”, “animals”, “mamíferos”, “mammals”. Os artigos referentes ao 
estudo em questão, com conceitos, tipos e explicações, foram documentos selecionados e sua leitura 
realizada para que fosse possível compor este estudo.

Histórico: grupos sanguíneos ABO, fator Rh, e outros grupos menos conhecidos 
Karl Landsteiner, no início do século 20, observou que as hemácias de alguns indivíduos eram agluti-

nadas pelo soro de outros indivíduos. Ele sugeriu que o sangue podia ser dividido em grupos, um marco 
para o descobrimento do primeiro grupo sanguíneo, o sistema ABO. Descobriu ainda que reações entre 
os glóbulos vermelhos e o soro estavam relacionadas com a presença de marcadores e antígenos nas 
hemácias e de anticorpos no soro. A aglutinação ocorreu quando os antígenos eritrocitários estavam 
ligados pelos anticorpos no soro, por ele chamados de antígenos A e B, e, dependendo de qual antígeno 
o antígeno eritrocitário expressou, o sangue pertencia ao grupo sanguíneo A ou ao grupo sanguíneo B. 
Um terceiro grupo sanguíneo continha antígenos eritrocitários que reagiram como se não tivessem as 
propriedades de A e B. Esse grupo foi chamado de O, acrônimo da palavra alemã Ohne, que significa 

“sem”. No ano seguinte, o quarto tipo de sangue, AB, foi adicionado ao sistema de grupos sanguíneos ABO; 
essas hemácias expressavam A e antígenos B (DEAN, 2005).

Em 1937, Landsteiner e Alexander Wiener realizaram estudos em pequenos e grandes macacos, onde 
descobriram o fator Rh, obtendo os tipos de soros imunes específicos contra fatores sanguíneos huma-
nos ainda desconhecidos. Wiener e Landsteiner, através do sangue do macaco rhesus, obtiveram o soro 
imune anti-rhesus e quando misturados com as hemácias de seres humanos, observou que essas hemácias 
produziam anticorpos, assim, os pesquisadores concluíram que nas hemácias do sangue dos macacos um 
antígeno, capaz de aglutinar hemácias independentemente do grupo ABO, denominado como fator Rh 
e o anticorpo produzido foi denominado de anti-Rh. Dessa forma, o soro que gera aglutinação, foram 
chamados de Rh positivo e o soro que não gera aglutinação, foram chamados de Rh negativo (BATISTETI 
et al., 2007).

O fator Rh é um dos grupos de antígenos eritrocitários mais importantes clinicamente por estar en-
volvido nas reações transfusionais hemolíticas e na doença hemolítica do recém-nascido. A doença foi 
descoberta em 1939, quando uma mãe deu à luz um filho morto e precisou de uma transfusão sanguínea. 
Entretanto, ela apresentou reação adversa ao sangue que recebeu de seu marido. Os anticorpos presentes 
no soro da mãe aglutinaram os glóbulos vermelhos que recebeu. Eles eram compatíveis com o tipo ABO. 
Seu sistema imunológico “atacou” as hemácias transfundidas, causando uma reação. Os anticorpos res-
ponsáveis levaram à descoberta do grupo sanguíneo Rh. Até o momento, são conhecidos 49 antígenos 

Rh (DEAN, 2005).
Anos depois, em 1961, foi descrito pela primeira vez o sangue “Rh null”, o Rh nulo, ou também o san-

gue dourado em uma mulher australiana. Até então, os médicos pressupunham que nenhum embrião 
sobreviveria sem todos os antígenos do sangue Rh, quase cinco décadas depois, em 2010, 43 pessoas com 
sangue Rh nulo foram relatadas em todo o mundo. Segundo o Centro de Informação de Doenças Raras 
dos Estados Unidos, o portador deste tipo raro de sangue pode desenvolver anemia leve (BAILEY, 2014).

A membrana dos eritrócitos possui proteínas de superfície e de transmembrana, parte polimórfica que 
dá origem aos chamados antígenos de grupos sanguíneos. Os diferentes grupos de sistemas sanguíneos, 
como Duffy, Kell, Kidd e MNS, por constituírem antígenos importantes em transfusões sanguíneas, são 
capazes de causar reações transfusionais significativas, como a doença hemolítica do recém-nascido 
(GUIMARÃES, 2019).

De acordo com a Sociedade Internacional de Transfusão de Sangue, existem atualmente 36 sistemas de 
grupos sanguíneos, e são organizados de acordo com os genes que carregam as informações para produzir 
os antígenos dentro de cada sistema. A maioria dos 342 antígenos do grupo sanguíneo pertence a um 
desses sistemas. O sistema Rh (anteriormente conhecido como Rhesus) é o maior, contendo 61 antígenos. 
O mais importante dos antígenos Rh, o antígeno D (GUIMARÃES, 2019).

Em 2006, o pesquisador Volker Hartenstein descobriu que as vias moleculares envolvidas no desen-
volvimento e na função das células sanguíneas são altamente conservadas entre os vertebrados e vários 
filos de invertebrados, o que levou a um interesse relacionado às homologias entre os tipos de células 
sanguíneas e sua origem no desenvolvimento entre diferentes animais (HARTENSTEIN, 2006).

Série vermelha do sangue
Fisiologia sanguínea
O sangue possui uma fase líquida, que corresponde ao plasma, e uma fase sólida, que corresponde às 

células sanguíneas que ficam na superfície do plasma. Os elementos celulares presentes no sangue são: 
os glóbulos vermelhos, as hemácias, os glóbulos brancos, os leucócitos e as plaquetas. O plasma é um 
líquido viscoso que contém substâncias dissolvidas, como a albumina, que corresponde a 4,5%; as glo-
bulinas, que correspondem a 2%; o fibrinogênio, que corresponde a 0,3%; a glicose, que corresponde a 
0,1%; e outras moléculas como aminoácidos, hormônios, enzimas, sódio e ureia, em menor concentração. 
A função principal das hemácias é o transporte de gases, como o oxigênio e o gás carbônico no sangue 
através da hemoglobina. As hemácias transportam o oxigênio dos pulmões para os tecidos e removem 
quantidades elevadas de dióxido de carbono dos tecidos para eliminação nos pulmões (ANDREAZZA, 
2003; MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2008).

Hemoglobina (Hb)
A hemoglobina (Hb) tem forte atração pelas moléculas de O2 que estão presentes no ar dos pulmões. 

O oxigênio é ligado a ela e essa molécula é chamada de oxihemoglobina (HbO2). A oxihemoglobina 
percorre o sistema arterial e chega às regiões de baixa concentração de O2, o que faz a afinidade da he-
moglobina pelo oxigênio diminuir. Dessa forma, o O2 se desprende da Hb, na qual é transportada para as 
células teciduais, devido à necessidade do O2 para o seu metabolismo (ANDREAZZA, 2003; BARTELS; 
BAUMANN, 1977). 

A estrutura química da hemoglobina permite um aproveitamento excepcional, pois cada molécula 
pode transportar quatro moléculas de O2. São facilmente reversíveis, facilitando sua captação nos capi-
lares pulmonares e a liberação nos capilares dos tecidos. A hemoglobina é formada a partir das cadeias 
de globinas alfa (α) e beta (β), ao redor de uma molécula heme, por um radical heme e por globina, uma 
proteína. Assim, cada molécula de hemoglobina possui quatro moléculas de radical heme, cada qual com 
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um anel de protoporfirina, um íon ferroso (Fe2+) e dois pares de cadeia de polipeptídios que se enovelam, 
dando forma à hemoglobina (OLIVEIRA et al., 2013).

Hemácias
As hemácias são unidades morfológicas presentes na série vermelha do sangue. Também conhecidas 

como eritrócitos ou glóbulos vermelhos são as células mais numerosas no sangue. Nos mamíferos, elas 
não possuem núcleo, são bicôncavas e não possuem organelas; já em aves, répteis, anfíbios e peixes as 
hemácias possuem núcleo durante toda a sua sobrevida, como representado na Figura 2. A principal 
função das hemácias é transportar a hemoglobina que, por sua vez, transporta oxigênio e gás carbônico, 
motivo pelo qual, nos mamíferos, o núcleo foi substituído por uma maior concentração de hemoglobina. 
O principal local de produção de hemácias em animais adultos é a medula óssea (SILVA, 2017).

Figura 2 - Nos mamíferos, as hemácias não possuem núcleo (esq.); já as aves possuem hemácias nu-
cleadas (dir.).

Fonte: THRALL et al. (2015).

Hematologia dos vertebrados
Mamíferos: animais domésticos e não domésticos
Nos mamíferos, domésticos ou não domésticos, as hemácias são pequenas quando comparadas às de 

outros vertebrados. Por possuir um tamanho pequeno, não nucleado e bicôncavo, há uma diminuição na 
distância entre a hemoglobina e a superfície durante a troca gasosa, aumentando a plasticidade da célula 
e melhorando a movimentação celular dos vasos, o que leva a um aumento no fornecimento de oxigênio 
aos tecidos. Dentro da classe dos mamíferos existem aqueles que são considerados não domesticados e 
os domésticos, sendo estes os cães, gatos, equinos, bovinos e pequenos ruminantes. Esta seção ressalta os 
grupos sanguíneos desses animais domésticos, bem como as características sanguíneas dos mamíferos em 
geral, compreendendo como funciona o mecanismo de trocas gasosas e transporte de oxigênio nessa classe 
de animais (KINDLOVITS et al., 2017; NOVAIS, 2003; THRALL et al., 2015; UZUNIAN; BIRNER, 2004).

Os cães possuem o antígeno eritrocitário conhecido como sistema DEA (dog eritrocyte antigen), o qual 
inclui o DEA 1 (1 neg., 1.1, 1.2, 1.3) e DEA de 3 a 8. Os DEA 1.1 e 1.2 são os mais importantes, corres-
pondendo a 60% dos cães, e induzem reações transfusionais graves em cães previamente estabilizados. 
O DEA 1.3 foi descrito em pastores alemães na Austrália. Outro antígeno descrito é o DEA 4, que pode 
proceder a altas frequências em reações transfusionais hemolíticas em cães negativos para o DEA 4, pre-
viamente sensibilizados por transfusões sanguíneas positivas para o antígeno. O DEA 3 é um antígeno 
com baixa incidência, assim como o DEA 5, que pode ter aloanticorpos de ocorrência natural. O DEA 

7 pode produzir anticorpos em cães com carência de antígenos. Os antígenos que resultam em reações 
transfusionais tardias são os Anti-DEA 3,5 e Anti-DEA 7. Existe uma falta do antígeno eritrocitário DAL 
em alguns cães Dálmatas, o que resulta em uma alta incidência no potencial de reações transfusionais 
(GOULART B., 2016; NOVAIS, 2003; SANTOS, 2018; THRALL et al., 2015). 

Os gatos possuem três tipos sanguíneos correspondentes ao tipo A, o mais comum nessa espécie e que 
ocorre em 95% dos gatos domésticos de pelo curto e longo. Além disso, apresentam hemaglutininas e he-
molisinas fracas contra o eritrócito do tipo B. Este tem frequência variável de 5 a 25% nas raças Abissínia, 
Birmanesa, Himalaia, Scottish Fold Somali, Sphinx, Maine Coon, Gato dos Bosques da Noruega e Persas, 
com frequências maiores, de 25 a 50%, nas raças British Shorthair, Cornish Rex, Devon Rex e Angorá 
Turco e tem altas concentrações séricas de aloanticorpos que são potentes hemaglutininas e hemolisinas 
contra os eritrócitos do tipo A e o tipo AB. O tipo mais raro encontrado em gatos de pelo curto e longo 
e em certas famílias de raças em que o tipo B também ocorre e, por fim, um novo antígeno eritrocitário, 
Mik, tem sido descrito em gatos de pelo curto. É importante ressaltar que em algumas populações de gatos, 
dependendo da variação geográfica, o risco de realizar transfusão potencialmente fatal com sangue A ou 
AB em um gato tipo B é alto. Gatos possuem aloanticorpos de ocorrência natural, sendo eles o anti-A, 
anti-B, e anti-Mik. Em filhotes amamentados que têm sangue tipo A ou AB e em filhotes de gata tipo 
B, que passam aloanticorpos anti-A via colostro, ocorre a isoeritrólise neonatal (ALMEIDA et al., 2016; 
COWELL et al., 2009; THRALL et al., 2015).

Em cavalos, os grupos sanguíneos reconhecidos internacionalmente são A, C, D, K, P, Q e U, com um 
oitavo, T, que é usado principalmente em pesquisas. Ao contrário dos humanos, os cavalos não produzem 
naturalmente anticorpos contra antígenos de glóbulos vermelhos que eles não possuem. Isso ocorre apenas 
se expostos de alguma forma a um tipo sanguíneo diferente, por meio de transfusão sanguínea de hemor-
ragia transplacentária durante o parto (MACLEAY, 2001). Os aloantígenos Aa e Qa, de alta prevalência 
nas raças Puro-Sangue e Árabes, são extremamente imunogênicos, ambos são hemolisinas, e na maioria 
de isoeritroblastose neonatal, estão associadas aos anticorpos anti-Aa e anti-Qa; porém, os anticorpos 
Ab, Dc, Db, De, Dg, Pa, Qc e Ua, em raras oportunidades, pode ocorrer isoeritroblastose neonatal em 
potros, enquanto os anticorpos anti-Aa e anti-Ca são aglutinantes. Em asininos há um único antígeno 
eritrocitário, chamado fator asinino, não encontrado em cavalos, colocando todas as mulas prenhes em 
risco de isoeritroblastose neonatal (LIPPI, 2003; SUZUKI, 1978; THRALL et al., 2015).

Nos bovinos, os grupos sanguíneos são A, B, C, F, J, L, M, R, S, T, e Z, sendo clinicamente relevantes os 
grupos B e J. O grupo B possui mais de 60 antígenos e o grupo J possui antígenos solúveis e passivelmente 
absorvidos pelos eritrócitos. As vacinas de origem sanguínea contra anaplasmose e babesiose podem 
sensibilizar os bovinos aos antígenos eritrocitários, podendo resultar em IN nas crias subsequentes. Em 
ovinos, os grupos sanguíneos são A, B, C, D, M, R, e X. Nesses animais, o sistema B tem mais de 52 fatores 
reconhecidos. O grupo M-L ativa o transporte de potássio nos reticulócitos e o sistema R é semelhante 
ao sistema J dos bovinos. Os caprinos possuem grupos sanguíneos semelhantes aos dos ovinos, sendo 
eles A, B, C, M e J, sendo o sistema B mais complexo (CAMINHAS et al., 1992; OLTRAS et al., 1995; 
THRALL et al., 2015).

Aves
Outra classe que pertence aos vertebrados homeotérmicos são as aves que possuem como característica 

o voo, penas, bicos com ausência de dentes, elevado metabolismo, coração com quatro câmaras, aorta 
virada para a direita e esqueleto pneumático resistente e leve (CARDOSO; TESSARI, 2013; HICKMAN 
JR. et al., 2017).

Em aves, a coleta de sangue representa um volume de 1% ou menos do seu peso corporal, sendo rea-
lizada através da venopunção da veia jugular direita, (representada na Figura 3), e outras como a basílica, 



233 234Vol. 24, n.3, 2021Vol. 24, n.3, 2021

Gomes et al. Hematologia dos vertebrados: a série vermelha do sangue...

ulnar cutânea, da asa ou braquial, metatársica medial e tibial caudal. Também podem ser coletados grandes 
volumes de sangue por meio da punção cardíaca ou pelo seio venoso occipital (CARDOSO; TESSARI, 
2013; THRALL et al., 2015; VILA, 2013).

Figura 3 - Punção da veia jugular direita em uma cacatua (Cacatua moluccensis).

Fonte: Imagem modificada THRALL et al., 2015.

Os eritrócitos das aves são nucleados quando observados sob colorações tipo Romanowsky no micros-
cópio óptico. Quando comparados aos mamíferos, os eritrócitos das aves possuem tempo de vida curto. 
Dessa forma, a eritropoiese ocorre com mais intensidade, controlada pelos níveis de eritropoietina que 
é produzido pelos rins através de estímulos do oxigênio sanguíneo e dos níveis de hormônios sexuais, 
como o estrógeno e andrógenos (CAPITELLI; CROSTA, 2013; MITCHELL; JOHNS, 2008).

São encontrados no sangue periférico das aves os eritrócitos atípicos, que são células que possuem 
tamanhos variados, uma leve variação de tamanho que apresenta anisocitose 1+ que em aves é normal. O 
núcleo pode variar quanto à localização na célula, podendo conter recuos, protrusões ou constrições. Os 
eritroplastídeos também são chamados de eritrócitos anucleados e podem ser encontrados em esfregaço 
de aves consideradas normais, ou seja, que não acometidas por alguma patologia sanguínea, enquanto os 
eritrócitos binucleados aparecem de forma rara no esfregaço em aves normais. Porém, tal característica 
pode sugerir doenças neoplásicas, virais ou genéticas (THRALL et al., 2015).

Répteis
O termo réptil vem do latim reptilis que significa “que se arrasta”. Entre seus representantes podem-

-se citar serpentes, crocodilos, jacarés, lagartos e tartarugas. São pecilotérmicos e ectotérmicos e esses 
animais caracterizam-se por serem tetrápodes e de pele grossa, apresentam pulmões e botam ovos com 
casca resistente. Assim como os anfíbios, não possuem a capacidade de manter a temperatura do corpo 
constante. Isso ocorre porque eles não conseguem controlar sua temperatura através do calor gerado no 
metabolismo (DIAS, 1996; HICKMAN JR. et al., 2017; POUGH, 2008). 

Em répteis, o volume sanguíneo varia entre 5 e 8% do peso corporal e a maioria das espécies tolera a 
retirada de até 10% do volume sanguíneo ou 1% do peso corporal. Deve-se levar em consideração que 

algumas espécies possuem poucos locais de fácil acesso para a venopunção e os vasos linfáticos acom-
panham os vasos sanguíneos nesses animais, ocorrendo uma mistura de sangue com a linfa durante a 
venopunção dos vasos periféricos (MAFFEI et al., 2007; THRALL et al., 2015; ZANOTTI, 2007).

Em lagartos e quelônios, representados pelas tartarugas e jabutis, realiza-se a venopunção da veia 
jugular, sendo à direita maior em algumas espécies (Figura 4), uma vez que diminui a hemodiluição da 
amostra pelo líquido linfático. A veia ou plexo (seio) venoso pós-occipital dorsal, que pode haver quan-
tidade variável de líquido linfático, é comumente utilizado em quelônios e em crocodilianos, e de forma 
semelhante ocorre com o vaso supravertebral, sendo realizado tal procedimento (ALISSON; MONTEIRO, 
2006; THRALL et al., 2015).

A cardiocentese também é realizada em répteis, especialmente em serpentes, uma vez que nessa espécie 
o coração, que se localiza pela observação dos batimentos cardíacos, movendo as escamas ventrais sobreja-
centes ao coração ou sob palpação, pode se movimentar tanto cranial como caudalmente e ao coletar deve 
haver estabilização no ápice e na base do coração. Outro vaso para coleta é a veia coccígea ventral (veia 
da cauda ventral) principalmente em lagartos, serpentes e crocodilianos, sendo localizada ventralmente 
às vértebras caudais. Outros vasos utilizados com menor frequência são: veia ou artéria braquial, veia 
palatino-pterigoidea, veia abdominal ventral e unhas (KINDLOVITS et al., 2017; THRALL et al., 2015).

Figura 4 - Venopunção jugular em uma tartaruga-verde (Chelonia mydas).

Fonte: THRALL et al., 2015.

Thrall et al. (2015) citam que, eventualmente, são encontrados eritrócitos imaturos no sangue periférico 
dos répteis. Essas células possuem um formato arredondado ou irregular, apresentando um núcleo grande 
e arredondado com um citoplasma basófilo, sem um núcleo com cromatina densa e agregada, podendo 
ser encontradas tanto em animais jovens ou em fase de ecdise. No sangue periférico de répteis pode ha-
ver atividade mitótica associada aos eritrócitos e os reticulócitos desses animais, assim como os das aves, 
possuem um anel distinto de retículo agregado que circunda o núcleo. Essas células são produzidas na 
medula a partir de células de linhagem eritroide (eritroblasto), mas nos mamíferos podem ser geradas a 
partir de outras fontes (GOULART C, 2004).

Peixes
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Os peixes pertencem à classe de animais vertebrados aquáticos, tipicamente pecilotérmicos e ecto-
dérmicos. Possuem corpo fusiforme, membros que foram transformados em barbatanas ou nadadeiras, 
ausentes em alguns grupos que são sustentados por raios ósseos ou cartilaginosos, brânquias, pelas quais 
respiram o oxigênio dissolvido na água e, em sua maioria, o corpo desses animais é coberto de escamas 
(HICKMAN JR. et al., 2017; PAIVA et al., 2013; UZUNIAN; BIRNER, 2004).

A punção desse animal precisa ser realizada em até 30 segundos, uma vez que, fora da água, sofrem 
estresse respiratório e desequilíbrios eletrolíticos. A coleta de sangue é realizada através da via venosa ou 
artéria vertebral caudal, sendo abordados ventral ou lateralmente. Além disso, a coleta de sangue nesses 
animais também pode ser realizada pelo bulbo arterioso e coração, utilizando uma abordagem ventral; 
outra abordagem ocorre por meio da veia que corre caudal e levemente ventral as barbatanas dorsais em 
grandes tubarões (Figura 5) (MORAES, 2004; SOUSA et al. 2013; TAVARES-DIAS; THRALL et al., 2015).

Figura 5 - Venopunção da veia caudal em uma garoupa (Epinephellus sp).

Fonte: THRALL et al., 2015.

Nos peixes, os eritrócitos possuem núcleos ovais ou núcleo elipsoidais, que são encontrados ocupando 
um quarto ou até mais do volume total das células. Em alguns peixes, os eritrócitos maduros são biconvexos, 
havendo uma tumefação central, o núcleo, já em outras espécies é achatado e bicôncavo. Os eritrócitos 
dos peixes Chondrichthyes (peixes cartilaginosos) são maiores do que dos peixes Osteichthyes (peixes 
ósseos). Nos peixes, a presença de anisocitose pode ser de leve a moderada, a policromasia normal e a 
eritropoese ocorre no sangue periférico desses animais. Essa classe de vertebrados não possui medula 
óssea e linfonodos, e com isso, os tecidos linfoides e mieloides geralmente são associados ao mesmo órgão 
(MORAES, 2004; TAVARES-DIAS; THRALL et al., 2015). 

Os peixes desenvolveram estratégias para se adaptar a extremas temperaturas, salinidade, pressão, pH, 
oxigênio e CO2 do ambiente aquático (SADO; CECHIN, 2016). Conforme descrito por Paiva e Silva-Souza 
(2004), o aumento da superfície branquial ocorre para facilitar as trocas gasosas em águas com baixas 
concentrações de O2. Essa diminuição dos níveis de atividade ocorre para reduzir as exigências em O2.

Os eritrócitos têm como função transportar O2 e parte do CO2 do sangue, através da hemoglobina. 
A deficiência ou a alteração nos eritrócitos é traduzida como deficiência de O2 nos tecidos, geralmente 

caracterizada como processos anemiantes (SATAKE et al., 2009). 

Anfíbios
Os anfíbios pertencem à classe Amphibia devido a seu ciclo de vida ser dividido em duas fases, marcada 

pelas fases aquática e terrestre. São pecilotérmicos e ectotérmicos, não possuem bolsa amniótica e possuem 
uma pele fina, pela qual respiram. Embora possuam pulmões, sua respiração é primariamente cutânea, 
realizando as trocas gasosas através da pele (GASPAROTTO et al., 2011; HICKMAN JR. et al., 2017).

Nos anfíbios, a coleta de um volume seguro de sangue corresponde a não mais do que 1% da sua 
massa corporal. Apesar de algumas espécies possuírem volumes sanguíneos altos para seu tamanho, os 
volumes sanguíneos tendem a ser entre 13 e 25% de sua massa corpórea, diferentemente dos terrestres 
que possuem 10% da sua massa corporal. A coleta de sangue é realizada através da punção das veias 
abdominal ventral e lingual ou por cardiocentese em sapos e rãs (Figura 6), em salamandras e tritões 
realiza-se uma coleta de sangue, denominada de punção da veia abdominal caudal ou por cardiocentese, 
da mesma forma relatada para sapos e rãs (CABAGNA ZENKLUSEN et al., 2011; MAFFEI et al., 2007; 
THRALL et al., 2015).

Nessa classe de vertebrados ocorrem duas formas de eritrócitos, uma em forma larval, grande e alongada 
e outra em forma adulta, pequena e arredondada. A metamorfose da transição da forma larval para a 
adulta tem início e no 12º dia atinge a transformação total. Durante a primavera e após a hibernação, há 
aumento da eritropoese na medula óssea e um aumento de eritrócitos circulantes nessa época. Segundo 
estudos, a contagem eritrocitária foi descrita em maior número de machos do que de fêmeas, além destes 
tenderem a ter uma quantidade maior de eritrócitos imaturos, no sangue periférico. Os eritrócitos imaturos 
não apresentam núcleo e são chamados assim por causa de uma camada reticular de RNA ribossômico, 
visível na microscopia quando corada (CAMPBEL, 2004; NAOUM, 1999; THRALL et al., 2015). 

Figura 6 - Venopulsão de uma rela-verde (Litoria caterulea) utilizando a veia abdominal ventral.

Fonte: THRALL et al., 2015.
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Transporte do gás oxigênio através do sangue nos vertebrados
Sangue arterial e sangue venoso: diferenças entre os tipos de sangue
Nos animais que vivem no ambiente terrestre seco, como os répteis, aves e mamíferos, o sangue arterial 

flui pelas veias pulmonares e pelas artérias sistêmicas. A coloração vermelha do sangue se dá pela presença 
dos eritrócitos, que correspondem a 40-45% do volume total do hematócrito. O termo “sangue arterial” não 
significa que esse sangue circula nas artérias, mas sim que é um sague rico em oxigênio, sendo oxigenado 
no sistema circulatório, motivo pela sua coloração vermelho vivo. O sangue venoso recebe esse termo por 
ser desoxigenado, possui menos oxigênio, mas tem maior concentração de dióxido de carbono (CO2), o 
que dá ao sangue a coloração vermelho-escuro. O oxigênio em alta quantidade muda as características 
físicas do sangue, passando de uma tonalidade arroxeada para vermelho vivo, modificando o pH de baixo 
para um pH alto (HICKMAN JR. et al., 2017; TANAKA; TANAKA, 2003).

Hemoglobina como transportadora dos gases da respiração
A molécula de hemoglobina (Hb) é formada por quatro cadeias polipeptídicas, globinas e quatro gru-

pos heme, sendo que cada grupo heme tem um átomo de ferro. No sangue, o oxigênio é transportado de 
duas formas: a primeira é em solução, na qual é dissolvido na água plasmática; a segunda é em ligação 
covalente com a hemoglobina, dando origem à oxihemoglobina (HbO2). Geralmente, 97% do oxigênio 
levado dos pulmões para os tecidos são conduzidos por uma combinação química com a hemoglobina 
presente nas hemácias. Os 3% restantes são conduzidos na forma de oxigênio dissolvido no plasma e células. 
Portanto, em condições normais, o oxigênio é quase todo transportado dos tecidos pela hemoglobina. Já 
no sangue arterial, existe mais oxigênio ligado à hemoglobina do que dissolvido no plasma (OLIVEIRA, 
2001; TANAKA; TANAKA, 2003). A hemoglobina por sua vez tem uma ligação química reversível com 
o oxigênio, o que a torna responsável pelo transporte do oxigênio para todos os tecidos. A hemoglobina 
na sua forma desoxigenada possui coloração azul-escuro; já a hemoglobina ligada ao oxigênio tem co-
loração vermelho-vivo, a mesma do sangue arterial (ANDREAZZA, 2003; GASPAROTTO et al., 2011).

A molécula de oxigênio se liga à porção heme da molécula de hemoglobina e nos capilares pulmonares, 
a PO2 é alta e o oxigênio se associa à hemoglobina. Já nos capilares dos tecidos, a PO2 é baixa. Com isso, 
o oxigênio se dissocia da hemoglobina. Isso constitui uma base para que ocorra o transporte de oxigênio 
dos pulmões para todos os tecidos (ANDREAZZA, 2003; FIGUEIREDO, 2008; VOET et al., 2014).

O coração dos peixes e de outros animais aquáticos contém um átrio e um ventrículo. O átrio é for-
mado por uma câmara dilatada, o seio venoso, o qual recolhe o sangue do sistema venoso e garante uma 
transferência do sangue para o coração. Algumas espécies de peixes possuem uma quarta câmara, o cone 
arterial, que reduz as oscilações da pressão sanguínea antes do sangue fluir para dentro dos capilares san-
guíneos. Outras espécies possuem um bulbo arterial que possui a mesma função. No peixe, o sangue faz 
um caminho único através do sistema vascular. Ele é bombeado do coração para as brânquias para que 
seja oxigenado e depois flui para a aorta dorsal, para ser distribuídos para os órgãos do corpo, retornando 
para o coração através das veias. Entretanto, o coração precisa fornecer uma pressão suficiente para que 
o sangue flua para os capilares branquiais e para o restante do corpo do animal. Já nos anfíbios, apenas o 
átrio é separado por uma divisão, o átrio direito recebe sangue venoso do corpo, além do sangue oxige-
nado da pele, enquanto o átrio esquerdo recebe sangue oxigenado dos pulmões. No ventrículo, que não 
é dividido, o sangue arterial e o sangue venoso permanecem separados, em grande parte devido à dobra 
espiral do cone arterial. Um septo divide parcialmente o ventrículo na maioria dos répteis. Os circuitos 
sistêmicos e pulmonares são circulações separadas, cada qual servida por uma das metades de um coração 
duplo (HICKMAN JR. et al., 2017; SOUZA et al., 2013; UZUNIAN; BIRNER, 2004).

Em répteis, aves e mamíferos, o transporte de gases da respiração ocorre pelo sangue bombeado pelo 
coração. Transportado dos pulmões, o sangue arterial é levado para o corpo por meio das artérias e arte-

ríolas. O sangue venoso inicia seu retorno ao coração através das veias. Na veia cava, a maior delas, o fluxo 
sanguíneo vai para o lado direito do coração, de onde é bombeado para os pulmões e, em seguida, passa 
para as redes de capilares que rodeiam os alvéolos pulmonares. A troca de gás carbônico pelo oxigênio 
ocorre nos alvéolos, e o sangue retorna para o lado esquerdo do coração, de onde é injetado na aorta, que 
é a maior artéria desses animais; porém, a aorta de aves vira para o lado direito, e vai se ramificando em 
artérias menores, arteríolas, mantendo a circulação sanguínea (BERLINCK, 2001).

Formas de respiração
Os animais vertebrados conhecidos atualmente sob a luz da evolução tiveram que se adaptar ao am-

biente em que vivem, tanto no meio aquático como no meio terrestre seco, assim as formas de respiração, 
tipos de circulação do sangue e gases, foram adaptadas com eles. Para realizar as trocas gasosas, ocorre-
ram modificações para que esses animais pudessem ganhar seu espaço e se adaptar ao ambiente. Dessa 
forma, a respiração pode ser definida como um processo em que ocorre a troca gasosa entre o meio e o 
organismo, havendo fornecimento de O2 para o metabolismo das células e a retirada de CO2 do mesmo. 
No reino animal são encontrados os tipos de respiração traqueal, branquial, cutânea e pulmonar respi-
ração (POUGH, 2008). 

A respiração ocorre de diferentes maneiras nos diversos grupos de animais, nos vertebrados existem 
três formas de respiração: respiração pulmonar; a respiração branquial; e a respiração cutânea. 

A respiração pulmonar que ocorre em animais que possuem pulmões, o ar entra nas cavidades nasais 
e segue em direção aos pulmões até atingir pequenas estruturas saculiformes denominados alvéolos. A 
respiração pulmonar ocorre em mamíferos, aves, répteis e anfíbios, sendo nesse último grupo, a respira-
ção pulmonar ocorre junto com a cutânea. As aves têm eficiência pulmonar aumentada devido aos sacos 
aéreos, atendendo às demandas para o voo. Esses sacos aéreos agem como reservatórios de ar durante a 
ventilação, sendo que na inspiração 25% do ar inalado passa pelos parabrônquios pulmonares, que são 
os capilares aéreos de espessura unicelular, onde ocorre a troca gasosa, e os outros 75% do ar são desvia-
dos para os pulmões, entrando nos sacos aéreos e na expiração uma parte do ar passa através das vias 
pulmonares para o interior dos parabrônquios pulmonares (HICKMAN JR. et al., 2017).

A respiração branquial ocorre em animais que possuem brânquias, pois as brânquias são estruturas 
respiratórias para a vida aquática, pois permitem que a troca gasosa ocorra entre o sangue do animal e 
o ambiente aquático. Nos peixes, as brânquias são estruturas filamentosas delgadas, irrigadas com vasos 
sanguíneos que estão localizados de forma que o sangue e a água fluam de maneira contraditória. Nos 
peixes, a água penetra sobre as brânquias em um fluxo constante, sendo empurrada e puxada por uma 
bomba branquial com duas válvulas, composta pela boca e cavidades operculares, e a ventilação das brân-
quias ocorre conforme o peixe realiza o movimento de abertura da boca para frente através da água. Em 
algumas espécies, como os peixes pulmonados, como o pirarucu e a piramboia, os pulmões são estruturas 
que tiveram que se adaptar com o animal, sendo funcionais para a respiração aérea, são rudimentares, e 
complementam a respiração branquial durante os períodos de seca (HICKMAN JR. et al., 2017; RAMOS, 
2008; UZUNIAN; BIRNER, 2004).

A respiração cutânea, também chamada de respiração tegumentar, ocorre na superfície do corpo do 
animal por meio da pele, por exemplo, em anfíbios (HICKMAN JR. et al., 2017; LAURENCE, 2005; 
RAMOS, 2008). Para Orr (2000), a respiração cutânea é um complemento da respiração branquial ou 
pulmonar. É uma forma de respiração por difusão direta, utilizada entre vertebrados e anfíbios, como 
as rãs, cuja troca dos gases ocorre através da pele durante a hibernação enquanto estão submersas, e 
na maioria das salamandras, que não possuem pulmões, esse tipo de respiração foi fundamental para a 
manutenção da vida. Nesse caso, as trocas gasosas ocorrem por difusão e é importante que a pele sempre 
esteja umedecida para que esse processo aconteça de maneira adequada (HICKMAN JR. et al., 2017).
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Conclusão
São conhecidos atualmente mais de 30 sistemas de grupos sanguíneos em humanos e inúmeros tipos 

sanguíneos em animais, bem como existem muitas diferenças entre o sangue humano, e de certas espécies 
de vertebrados, embora estejam agrupados no mesmo grupo taxonômico. Nos mamíferos domésticos 
são conhecidos alguns grupos sanguíneos de acordo com a espécie. Nos seres humanos, como nos outros 
mamíferos aqui estudados, os eritrócitos maduros não possuem núcleos, isso permite que a célula tenha 
espaço para armazenar hemoglobina, a proteína de ligação, ao oxigênio, permitindo que eles transportem 
mais oxigênio. Já nas outras classes de vertebrados, representadas pelas aves, répteis, anfíbios e peixes, os 
glóbulos vermelhos maduros possuem um núcleo, característica que difere das hemácias dos mamíferos, 
uma vez que é capaz de realizar a mitose, ou seja, pode se reproduzir e ter uma vida longa, enquanto as 
hemácias anucleadas apresenta uma vida curta. Sua capacidade realizar a mitose garante melhor produção 
de células sanguíneas nestas espécies e evita a sobrecarga nos órgãos hematopoiéticos, como o fígado. 
Sendo assim, em comparação, as hemácias dos mamíferos são mais eficientes no transporte de oxigênio 
e produção de energia do que os demais vertebrados.

O presente estudo também apontou a ligação ou a liberação de O2 depende da PO2 do líquido no 
qual está a hemoglobina. Uma alta PO2 facilita a ligação de O2 à hemoglobina, enquanto uma baixa PO2 
facilita a liberação de O2 da hemoglobina. Um aumento da concentração dos reagentes desloca a reação 
para a direita e quando os níveis de oxigênio nos capilares pulmonares aumentam mais a oxihemoglobina 
é formada. Nas células do organismo, o O2 é liberado e o sangue arterial, vermelho vivo, transforma-se 
em sangue venoso, vermelho arroxeado. Por sua vez, a Hb livre pode ser reutilizada no transporte do O2. 
Assim, a Hb distribui o O2 para as todas as partes do corpo através dos vasos sanguíneos. 

A respiração é um processo que consiste basicamente na absorção do oxigênio e na eliminação do 
dióxido de carbono do organismo. Além disso, a respiração ocorre de três formas entre os vertebrados, 
dependendo do ambiente em que vivem e da sua morfologia. O oxigênio é essencial para todas as clas-
ses de animais, para a realização do metabolismo celular, e que é transportado no sangue pela molécula 
de hemoglobina. Já o dióxido de carbono é o gás resultante desse processo aeróbico, e é eliminado pelo 
organismo.
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Resumo: Parasitoses em aves são problemas antigos, mas que ainda podem causar diversos impasses 
à produção avícola em seus diversos sistemas de criação. Assim, este trabalho objetivou avaliar 
a prevalência dos principais helmintos em galinhas sob diferentes sistemas de criação através de 
levantamento bibliográfico de 2011 a 2020. Em geral as helmintoses apresentaram uma prevalência 
de 63.1 % nos plantéis de aves, e o sistema de criação interfere na frequência de parasitoses, sendo 
notoriamente mais baixa para criações intensivas em detrimento a semi-intensiva e extensiva ou de 
quintal. Os nematódeos mais prevalentes foram Heterakis gallinarum, o Ascaridia galli e a Capillaria spp, 
com frequências variando conforme o sistema de produção, em que no sistema intensivo nematódeos 
que envolviam hospedeiros intermediários foram menos prevalentes, sendo o A. galli o mais frequente. 
Em relação aos cestódeos Raillietina spp., Hymenolepis sp. e Choanotaenia infundibulum, estes foram 
os mais prevalentes em ordem decrescente independente do sistema de produção adotado. Enquanto 
os trematódeos foram pouco reportados em estudos. Este estudo reforça os cuidados com as aves 
através da manutenção de um calendário de vermifugação, além de reforçar medidas de biosseguridade 
visando a quebra do ciclo dos parasitos.

Helminthosis in poultry (Gallus gallus) under different production systems
Abstract: Poultry parasitosis are old problems, but they can still cause several impasses to poultry 
production in its various breeding systems. Thus, this study aimed to evaluate the prevalence of the 
main helminths in chickens under different rearing systems through a literature review from 2011-
2020. In general, helminths showed a prevalence of 63,1 % in poultry flocks, and the rearing system 
interferes with the frequency of parasitosis, being noticeably lower for intensive farming than for 
semi-intensive and extensive or backyard. The most prevalent nematodes were Heterakis gallinarum, 
Ascaridia galli and Capillaria spp, with frequencies varying according to the production system, in 
which, in the intensive system, nematodes involving intermediate hosts were less prevalent, with 
A. galli being the most frequent. In relation to the cestodes Raillietina spp., Hymenolepis sp. and 
Choanotaenia infundibulum, these were the most prevalent in descending order regardless of the 
production system adopted. While trematodes were rarely reported in studies. This study reinforces 
bird care by maintaining a deworming schedule, in addition to reinforcing biosafety measures aimed 
at breaking the parasite cycle.
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Introdução
Segundo o relatório da Associação Brasileira de Proteína Animal (2020), em 2019 o Brasil produziu 

13,24 milhões de toneladas de carne de frango e exportou 32 % desse montante, ocupando a posição de 
terceiro maior produtor e primeiro maior exportador de carne de frango no ranking mundial. Isso denota 
a grande importância da produção tecnificada de frangos para o agronegócio brasileiro, visto que ainda 
é a carne mais consumida no país. Por outro lado, a produção de ovos atingiu a marca de 49 bilhões de 
unidades em 2019, com um crescimento de 10,3 % comparado à produção do ano anterior. Quase a to-
talidade da produção de ovos (99,6 %) é destinada ao mercado interno, cujo consumo per capita cresce 
a cada ano, atingindo o consumo anual de 230 ovos per capita em 2019. Além disso, outros modelos de 
criação estão ganhando espaço no mercado, como galinhas livres de gaiola, galinhas caipiras dentre outros, 
o que faz do segmento avicultura um dos mais representativos para o agronegócio brasileiro e, ao mesmo 
tempo, faz com que  os cuidados e medidas sanitárias inerentes a criação sejam reforçados.

A avicultura mesmo com elevado nível de tecnificação ainda está sujeita às parasitoses gastrintestinais, 
podendo sofrer seus impactos negativos. Normalmente as infecções por parasitos ocorrem de forma 
horizontal, de lote para lote, por meio da reutilização da cama, instalações contaminadas e presença de 
vetores, que podem passar despercebidas por causarem baixo impacto sobre a produção. 

O sistema de produção é um dos fatores que mais influencia a prevalência de endoparasitoses (OGBA-
JE et al., 2012). Parasitoses gastrintestinais são mais prevalentes em aves criadas em sistema extensivo e 
semi-intensivo, ou em aves com longo ciclo produtivo como é o caso das poedeiras criadas em modelo 
intensivo (BERHE et al., 2019). Dessa forma, são menos comuns em frangos de corte, cujo ciclo é curto, 
durando cerca de 45 dias (SILVA et al., 2018). 

Dentre os parasitas gastrintestinais, destacam-se o Acaridia galli,  Heterakis gallinarum e protozoários 
do gênero Eimeria sp. como os mais prevalentes em aves (QUADROS et al., 2015). Esses agentes podem 
causar lesões em nível intestinal, interferindo na digestibilidade e absorção de nutrientes e consequente-
mente afetando o desempenho das aves. Nesse sentido, este trabalho objetivou avaliar a frequência das 
principais helmintoses em aves (Gallus gallus) sob diferentes sistemas de criação por meio de levantamento 
bibliográfico nos últimos dez anos.

Material e métodos
Foram selecionados trabalhos científicos através de pesquisa em plataformas de buscas científicas como 

Web of Science e Google Scholar, utilizando os termos “helmintoses Gallus gallus”. Aplicou-se filtro em 
relação ao período de pesquisa, limitando-o a trabalhos científicos publicados nos últimos 10 anos (2011 

– 2020), incluindo artigos, revisões, trabalhos de conclusão de curso e trabalhos publicados em eventos.

Resultados e discussão
Prevalência de helmintos na avicultura
Em aves as parasitoses gastrintestinais são muito comuns, com variação de intensidade e variabilidade 

relacionada ao sistema de criação adotado, podendo causar prejuízos no desempenho produtivo, depen-
dendo da(s) espécie(s) de parasito(s) em questão. 

Plantéis apresentam prevalência média de 63,1 % para helmintoses em geral, incluindo infestações 
mistas ou não por nematódeos, cestódeos e trematódeos (Tabela 1.). Além disso, o sistema de criação 
adotado influencia bastante na prevalência de helmintoses, sendo notavelmente inferior para os modelos 
de criação intensiva, devido ao melhor controle sanitário das aves. Por outro lado, as criações semi-in-
tensivas e extensivas ou de quintal, apresentam frequência de infestação que ultrapassa 66 %, justificada 
pela exposição dos animais às mesmas fontes de contaminação nos dois modelos de criação. 

Segundo o estudo de Ogbaje et al. (2012), frangos de corte apresentaram valores intermediários de 
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prevalência de helmintos gastrintestinais (62,9 %) quando comparados a galinhas criadas à solta (86 %) 
e a poedeiras (12 %). Os mesmos autores relatam que devido à variedade de alimentos aos quais animais 
criados à solta (em quintal ou caipira) têm acesso, estes podem contribuir com a maior carga parasitária, 
por carrearem formas imaturas de parasitos. Além disso, a alta prevalência de parasitos em frangos de 
corte estaria relacionada às más condições sanitárias e de biosseguridade da criação local e ausência de 
utilização de medicações para controle das parasitoses (OGBAJE et al., 2012).

 
Tabela 1- Percentual de aves domésticas (Gallus gallus) positivas para helmintoses segundo estudos 

científicos dos últimos 10 anos e médias de acordo com o sistema de criação adotado.

Ave Sistema de criação Positivas Método Referência

Frangos de corte Intensivo 62,9 % Necropsia Ogbaje et al., 2012

Frango de corte Intensivo 0,0 % Necropsia Silva et al., 2018

Poedeira Intensivo 12,0 % Necropsia Ogbaje et al., 2012

Galinhas Intensivo 84,0 % Coproscopia Berhe et al., 2019

Galos Semi-intensivo 37,3 % Coproscopia Cazorla e Morales, 2013

Poedeiras Semi-intensivo 80,0 % Necropsia Forgiarini et al., 2016

Galinhas Semi-intensivo 92,3 % Coproscopia Berhe et al., 2019

Frango caipira Semi-intensivo 57,5 % Coproscopia Santana Neto el al., 2020

Galinhas Quintal 86,0 % Necropsia Ogbaje et al., 2012

Galinhas Quintal 63,5 % Coproscopia Hoyos et al., 2015

Galinhas Quintal 74,5 % Coproscopia Saume, 2018

Galinhas Extensivo 83,8 % Necropsia Valadão, 2018

Galinhas Quintal 92,7 % Necropsia Berhe et al., 2019

Galinhas Quintal 95,5 % Coproscopia Berhe et al., 2019

Média geral 63,1 %

Sistema intensivo 39,7 %

Sistema semi-intensivo 66,8 %

Sistema extensivo/quintal 82,7 %

Fonte: Elaborada pelos autores.

Principais Nematódeos identificados em aves
Dentre os nematódeos mais prevalentes em aves domésticas e industriais (Gallus gallus) destacam-se, 

em ordem decrescente, o Heterakis gallinarum, o Ascaridia galli e a Capillaria spp. (Tabela 2), identificados 
na coproscopia pela presença de ovos nas excretas das aves. Outros nematódeos já foram identificados em 
outros estudos, porém com menor frequência, tais como: Strongyloides sp., Tetrameres spp. (CAZORLA; 
MORALES, 2013; HOYOS et al., 2015; SOTO; DIAZ, 2018), Dispharynx spiralis, Oxyspirura mansoni, 
Physaloptera truncata, Subulura brumpti (VIEIRA et al., 2015).

Tabela 2 - Prevalência dos principais nematódeos encontrados em aves (Gallus gallus) segundo estudos 
científicos nos últimos 10 anos e médias de acordo com o sistema de criação adotado.

Aves Sistema de 
criação Local Ascaridia 

galli
Hetereakis 
gallinarum

Capillaria 
spp. Método Referência

Frangos de 
corte Intensivo Makurdi, Nigéria 35,7 % 28,6 % - Necropsia Ogbaje et al., 

2012

Frango de 
corte Intensivo ES, MG, RJ, SP 0,0 % 0,0 % 0,0 % Necropsia Silva et al., 2018

Poedeira Intensivo Makurdi, Nigéria 5,0 % 2,0 % - Necropsia Ogbaje et al., 
2012

Galinhas Intensivo Etiópia 45,2 % 47,6 % 38,1 % Necropsia Berhe et al., 
2019

Galinhas Intensivo Etiópia 49,6 % 51,2 % 34,4 % Coproscopia Berhe et al., 
2019

Galos Semi-inten-
sivo Falcón, Venezuela 5,9 % 6,9 % 16,7 % Coproscopia Cazorla e Mo-

rales, 2013

Galinhas Semi-inten-
sivo PR 45,0 % 71,4 % 6,1 % Necropsia Vieira et al., 2015

Poedeiras 
E051

Semi-inten-
sivo SC 46,6 % 46,6 % - Necropsia Forgiarini et al., 

2016

Poedeiras 
LB

Semi-inten-
sivo SC 60,0 % 6,6 % - Necropsia Forgiarini et al., 

2016

Galinhas Semi-inten-
sivo Etiópia 71,5 % 72,3 % 65,4 % Coproscopia Berhe et al., 

2019

Galinhas Quintal Makurdi, Nigéria 55,0 % 40,0 % - Necropsia Ogbaje et al., 
2012

Galinhas Quintal Orellana, Equador 2,98 % 14,2 % 58,9 % Coproscopia Chimbo, 2014

Galinhas Quintal Córdoba, Colom-
bia 24,1 % 21,9 % 35,9 % Coproscopia Hoyos et al., 

2015

Galinhas Quintal Peru 9,1 % 13,6 % 37,1 % Coproscopia Meza, 2017

Galinhas Quintal Ayacucho, Peru 14,0 % 17,0 % 27,0 % Coproscopia Saume, 2018

Galinhas Quintal Etiópia 76,1 % 71,6 % 74,2 % Coproscopia Berhe et al., 
2019

Galinhas Quintal Etiópia 79,2 % 83,3 % 57,3 % Necropsia Berhe et al., 
2019

Galinhas Extensivo Cusco, Peru - 37,9 % 22,4 % Necropsia Huaman e ayte, 
2019

Galinhas Extensivo Austurias, Espanha 18,0 % - 53,5 % Coproscopia Soto e Diaz, 
2018

Galinhas Extensivo MG 29,8 % 62,3 % 12,0 % Necropsia Valadão, 2018

Média 33,6 % 34,7 % 26,9 %

Sistema 
intensivo 27,1 % 25,9 % 14,5 %

Sistema semi-intensivo 45,8 % 40,8 % 17,6 %

Sistema extensivo/quintal 30,8 % 36,2 % 37,8 %

Fonte: Elaborada pelos autores.
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Butt et al. (2016) ao examinarem 90 aves (Gallus gallus) oriundas de diferentes criações à solta no 
Paquistão, observaram que 83 encontravam-se infectadas por uma variedade de parasitas helmintos, 
dentre estes o Heterakis gallinarum com prevalência de 20%. Nos sistemas intensivo e semi-intensivo os 
nematódeos mais prevalentes são o Ascaridia galli seguido do Heterakis gallinarum. Já no sistema exten-
sivo ou criação de quintal, a ordem se inverte colocando a Capillaria spp. como a mais prevalente e em 
segundo lugar o Heterakis gallinarum, provavelmente pelo envolvimento de hospedeiros intermediários 
presentes nos locais de criação, representando uma variável epidemiológica importante. O H. gallina-
rum pode ser veiculado de forma direta pelos ovos ou indireta por meio de uma grande variedade de 
vetores, como minhocas (PATRA et al. 2013) e o Alphitobius diaperinus, vulgarmente conhecido como 
cascudinho, presente nas instalações avícolas, podendo exercer papel de hospedeiro ou vetor mecânico 
do H.gallinarum (RAMOS et al., 2018).

Embora Forgiarini et al. (2016) afirmem que as helmintoses geralmente não causam prejuízos ao de-
sempenho produtivo das aves, outros estudos mostram danos ao epitélio intestinal de aves parasitadas 
(BUTT et al., 2016). Comprometimento da arquitetura intestinal, como a formação de granuloma para-
sitário (Figura 1), produz inflamação local e pode interferir na digestibilidade e absorção dos alimentos 
e consequentemente afetar o desempenho das aves.

Figura 1 - Imagens de cortes histológicos do intestino grosso e fígado de frango de corte.

A -Corte de intestino grosso mostrando a presença de granuloma parasitário na camada muscular, HE, Obj.10x; 
B - Corte de fígado mostrado infiltrado de eosinófilos na região portal, HE,Obj 40x.

Fonte: Acervo próprio.

Principais cestódeos identificados em aves
Em relação aos cestódeos, independente do sistema de criação adotado, os mais prevalentes em ordem 

decrescente são: Raillietina spp., Hymenolepis sp. e Choanotaenia infundibulum (Tabela 3). Dentre outras 
espécies de cestódeos identificadas nos estudos, as mais comuns foram: Raillietina cesticillos (HUAMAN; 
AYTE, 2019), R. echinobothrida, R. tetrágona, Hymenolepis carioca (VIEIRA et al., 2015), Davainea proglot-

tina (CHIMBO, 2014; HOYOS et al., 2015; SOTO; DIAZ, 2018; HUAMAN; AYTE, 2019). Dessa forma, o 
sistema de criação pouco interfere na prevalência de cestódeos em aves como observado em nematódeos, 
que estaria relacionado a existência de hospedeiros intermediários. 

Principais Trematódeos identificados em aves
Trematódeos são pouco expressivos e não identificados na maioria dos estudos parasitológicos. Vala-

dão (2018) identificou duas espécies de trematódeos recuperados da necropsia de galinhas em sistema 
extensivo de criação em Minas Gerais, com baixa prevalência: Postharmostomum commutatum (3,14%) e 
Echinostoma sp. (0,52%). Já Viera et al. (2015) identificaram prevalência de 2,7 % para Postharmostomum 
commutatum em estudo com galinhas criadas em sistema semi-intensivo no Paraná. Os trematódeos 
Prosthogonimus sp e Zygocotyle lunat foram identificados no estudo de Silva et al. (2018) presentes em 
poedeiras comerciais e galinhas em sistema extensivo respectivamente.

Sem dúvidas o sistema de produção adotado é um fator condicionante para a presença de parasitismo 
gastrointestinal (HOYOS et al., 2015), uma vez que as aves podem ser infectadas através de alimentos, 
água e solo (OGBAJE et al., 2012). As aves criadas em pisos de terra, exprimem o comportamento usual 
de cavar o solo em busca de invertebrados, incluindo artrópodes (insetos), moluscos (lesmas, caracóis) 
e anelídeos (minhocas), que podem atuar como hospedeiros intermediários ou paratênicos para várias 
classes de helmintos e protozoários. A presença de parasitismo gastrointestinal em aves de quintal é 
influenciada principalmente pelas más práticas de higiene sanitária, condições mínimas de manejo e a 
assistência técnica limitada que os agricultores têm para criar esses tipos de animais (HOYOS et al., 2015).

Cazorla e Morales (2013) observaram elevada correlação entre geofagia e maior prevalência de hel-
mintos gastrintestinais, assim como a limpeza das gaiolas e galpões desempenham papel importante na 
redução da exposição das aves às fezes contaminadas, promovendo diminuição nas taxas de infestação. Os 
mesmo autores evidenciaram que a mistura de água e creolina é eficiente para desinfecção de bebedouros 
e alimentadores das aves.
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Tabela 3 - Prevalência dos principais cestódeos encontrados em aves (Gallus gallus) segundo estudos 
científicos nos últimos 10 anos.

Aves Sistema de 
criação Local Raillieti-

na spp.
Hymeno-
lepis spp.

Choanotae-
nia infundi-
bulum

Método Referência

Frango de 
corte Intensivo ES, MG, 

RJ, SP - 0,0 % 0,0 % Necropsia Silva et al., 2018

Frangos de 
corte Intensivo Makurdi, 

Nigéria 25,0 % 3,6 % 5,7 % Necropsia Ogbaje et al., 
2012

Poedeira Intensivo Makurdi, 
Nigéria 7,0 % 0,0 % 0,0 % Necropsia Ogbaje et al., 

2012

Galinhas Intensivo Etiópia 47,6 % 7,1 % - Necropsia Berhe et al., 
2019

Galinhas Intensivo Etiópia 55,2 % 36,0 % - Copros-
copia

Berhe et al., 
2019

Galos Semi-in-
tensivo

Falcón, 
Venezuela 4,9 % 2,9 % 12,8 % Copros-

copia
Cazorla e Mo-
rales, 2013

Galinhas Semi-in-
tensivo PR 23,3 % 3,8 % 0,8 % Necropsia Vieira et al., 

2015

Galinhas Semi-in-
tensivo Etiópia 38,5 % 31,5 % - Copros-

copia
Berhe et al., 
2019

Galinhas Quintal Makurdi, 
Nigéria 47,0 % 5,5 % 7,5 % Necropsia Ogbaje et al., 

2012

Galinhas Quintal Equador 20,0 % 33,3 % - Copros-
copia Chimbo, 2014

Galinhas Códoba, 
Colombia 53,6 % - - Copros-

copia
Hoyos et al., 
2015

Galinhas Quintal Peru 6,4 % - - Copros-
copia Meza, 2017

Galinhas Quintal Ayacucho, 
Peru 10,0 % - - Copros-

copia Saume, 2018

Galinhas Quintal Etiópia 72,3 % 18,7 % - Copros-
copia

Berhe et al., 
2019

Galinhas Quintal Etiópia 73,9 % 71,9 % - Necropsia Berhe et al., 
2019

Galinhas Extensivo Austurias, 
Espanha - 2,3 % 7,0 % Copros-

copia
Soto e Díaz, 
2018

Galinhas Extensivo Cusco, 
Peru 3,4 % - 8,6 % Necropsia Huaman e ayte, 

2019

Galinhas Extensivo MG 37,7 % 2,6 % 3,7 % Necropsia Valadão, 2018

Média geral 29,2% 12,2% 2,6%

Sistema 
intensivo 27,0% 9,3% 1,1%

Sistema semi-intensivo 22,2% 12,7% 4,5%

Sistema extensivo/quintal 32,4% 13,4% 2,7%

Fonte: Elaborada pelos autores.

Este estudo reforça a relevância da adesão ao programa de controle parasitário, com vermifugação 
das aves, independente do sistema de criação. O monitoramento sanitário nos lotes de aves, mesmo para 
frangos de corte que apresentam ciclo de vida curto, contribuem para a redução das infestações que 
prejudicam o desempenho dos animais, além de elevar os custos de produção com cuidados especiais. 
Deve-se auditar as medidas de biosseguridade da granja, no que diz respeito à limpeza e à desinfecção 
das instalações e equipamentos, ao manejo da cama e ao controle integrado de pragas, na tentativa de 
quebrar o ciclo parasitário, evitando perdas produtivas e financeiras à indústria avícola.

Conclusão
Embora o Brasil seja uma potência na produção avícola, com avaços tecnológicos extraordinários, as 

helmintoses ainda são responsáveis por quedas no desempenho das atividades produtivas, principalmente 
relacionadas à postura, ainda mais com a crescente demanda de mercado por produtos orgânicos, que 
no do manejo das aves inclui o retorno à criação sobre piso ou terra, fator preponderante para o desen-
volvomento de infestações helmínticas nas aves. Este estudo reforça os cuidados com as aves através da 
manutenção de um calendário de vermifugação, além de reforçar medidas de biosseguridade visando a 
quebra do ciclo dos parasitos.
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Resumo: Introdução: O coronavírus é causado pelo vírus SARS-CoV-2 e apresentou 
uma rápida disseminação mundial, tornando-se uma pandemia e acumulando 
milhões de casos detectados. Medidas extremas foram tomadas para conter a 
disseminação viral e evitar um colapso dos serviços de saúde no atendimento dos 
doentes. Tem-se percebido uma variação do comportamento de transmissibilidade 
viral. Objetivo: Portanto, é relatado o caso de um paciente com sintomas leves sem 
transmissão da doença para demais membros da família apesar de contato prévio, 
principalmente com cônjuge. Metodologia: Descrição do caso com diário de sintomas 
e medicações utilizadas bem como a realização dos testes de diagnóstico. Conclusão: 
acredita-se que casos assintomáticos ou sintomáticos leves possam apresentam 
baixíssimo nível de transmissibilidade.

What do we know about covid-19 transmission? A case report 
discussion
Introduction: Coronavirus disease is caused by the SARS-CoV-2 virus and has spread 
rapidly worldwide, becoming a pandemic and accumulating millions of detected 
cases. Extreme measures have been taken to contain viral spread and prevent a 
breakdown of health services in patient care. A variation in viral transmissibility 
behavior has been noticed. Objective: relate of case of a patient with mild symptoms 
without transmission of the disease to other family members is reported despite 
previous contact, especially with a spouse. Methodology: case description with 
diary of symptoms and medications used, as well as diagnostic tests. Conclusion: 
it is believed that asymptomatic or mild symptomatic cases may have a very low 
level of transmissibility.
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Introdução
A doença coronavírus (COVID-19) é causado pelo vírus SARS-CoV-2 (Severe Acute Respiratory 

Syndrome Coronavirus 2) e foi detectado em dezembro de 2019, em um surto iniciado na China, na 
cidade de Wuhan. Após, espalhou-se rapidamente pelo mundo, sendo que em 11 de março de 2020 a 
Organização Mundial da Saúde declarou esta doença como uma pandemia. Deste modo, são exigidas 
medidas extremas, urgentes e eficientes para a proteção da população pelo alto risco de transmissão, 
principalmente o púbico de alto risco (AGRAWAL, 2020). 

Devido à rápida disseminação do vírus pelo mundo, a transmissão do coronavírus é considerada 
potente com uma rápida taxa de infecção. Porém, a maioria dos estudos publicados até o momento são 
chineses, focados principalmente na prevenção, como o uso de máscaras e práticas de higiene, dados 
epidemiológicos, causas, manifestações clínicas e diagnóstico (ADHIKARI et al., 2020). Salienta-se que 
na prática clínica tem sido observado um comportamento variável na transmissibilidade do vírus, sendo 
importante a discussão de casos e investigação aprofundada do comportamento viral nas diferentes 
populações.

Metodologia
Estudo descritivo com o relato de caso de um paciente positivo para coronavírus, detalhando 

o desenvolvimento da doença com sinais e sintomas, medicações utilizadas e realização de testes de 
diagnóstico e acompanhamento (RT-PCR e Imunocromatografia IgM e IgG). Ainda, foi observado e 
evidenciado os cuidados e contatos com demais familiares, a fim de avaliar o risco de transmissão tendo 
em vista o baixo nível de sintomas apresentados.

Resultados
Homem de 30 anos de idade, 85kg, morador de cidade do interior do Rio Grande do Sul, Brasil. Trabalha 

em uma unidade de atendimento móvel de urgência e emergência. Teve contato com colega de trabalho 
sintomática, a qual estava apresentando tosse e coriza. Após 4 dias, teve início os sintomas gripais, com 
dor de garganta, sudorese e dor no corpo. Ao longo dos 14 dias subsequentes apresentou dor de cabeça 
intensa, dor no corpo, náusea (Tabela 1).

No sexto dia após o início dos sintomas foi realizada coleta de swab de nasofaringe e orofaringe para 
análise de RT-PCR. Neste teste são pesquisados três genes do vírus SARS-CoV-2: ORFab1, Proteína S, 
Proteína N. Este teste foi repetido em 14 dias sendo observada a diminuição da carga viral, com a detecção 
da amplificação do material genético viral em CTs mais tardios, sendo que o gene codificador da proteína 
S não foi mais detectado (Tabela 2). De acordo com o protocolo do kit TaqMan 2019-nCoV Assay v1 
(Thermo Fisher Scientific) a liberação de laudo deve ser “Detectado” para amplificação dos genes com CTs 
< 37, “Indeterminado” para CT entre 37 e 40, e “Não detectado” para CT > 40. O teste rápido também foi 
realizado 20 dias após o início dos sintomas, com resultado reagente para IgG e não reagente para IgM.

‣‣

Tabela 1 - Sintomatologia durante o período ativo de infecção por Covid-19 e medicações utilizadas 
conforme prescrição médica.

Dia Sintoma Medicações utilizadas
1 Dor no corpo, dor de garganta, temperatura 36,2, sudorese, calafrio Dipirona 1g 8/8h
2 Dor no corpo, dor de cabeça intensa, sudorese, calafrio, 35,4 Dipirona 1g 8/8h
3 Dor no corpo, dor de cabeça, temperatura 35,6, sudorese Dipirona 1g 8/8h
4 Dor no corpo, dor de cabeça, náusea, falta de ar, dor de garganta, diarreia Dipirona 1g 8/8h
5 Dor de cabeça, náusea, diarreia, falta de ar (ansiedade?) Dipirona 1g 8/8h,

alprazolam 0,5mg
6 Alívio da falta de ar, dor de cabeça, náusea, anosmia, hiposmia. -
7 Cansaço, dor de cabeça, náusea, anosmia, hiposmia -
8 Cansaço, dor de cabeça, anosmia, hiposmia -
9 Cansaço, dor de cabeça, anosmia, hiposmia -
10 Cansaço, dor de cabeça, anosmia, hiposmia Dipirona 1g 8/8h
11 Cansaço, dor de cabeça, anosmia, hiposmia Dipirona 1g 8/8h
12 Cansaço, dor de cabeça, anosmia, hiposmia (sintomas mais brandos) Dipirona 1g 8/8h
13 Cansaço, dor de cabeça, anosmia, hiposmia (sintomas mais brandos) -
14 Cansaço, dor de cabeça, anosmia, hiposmia (sintomas mais brandos) -

Fonte: Os autores, 2021.

Tabela 2 - RT-qPCR dos genes codificadores das proteínas ORF, S e N para diagnóstico de infecção por 
Covid-19 em 6 dias (teste 1) e 14 dias (teste 2).

Teste ORF (CT) S (CT) N (CT)
1 18,0 17,9 16,2
2 37,6 Indeterminado 36,9

Fonte: Os autores, 2021.

Um dia antes do início dos sintomas, e nos dias 1 e 2, o paciente teve contato com sua parceira, havendo 
troca de fluidos corporais. Esta realizou exames de PCR e, posteriormente o teste rápido, com resultado 
negativo em todos os testes. O paciente ficou em isolamento em sua residência durante todo o período 
da doença. Porém, este reside com sua mãe, de 70 anos, hipertensa, sedentária, com sobrepeso, com 
compartilhamento mínimo dos ambientes da casa, por tratar-se de um ambiente pequeno. Foi evitado 
o compartilhamento do mesmo cômodo, e quando este não foi possível, foi realizado o distanciamento.

Discussão
De acordo com a Organização Mundial da Saúde (2020), deve-se manter cuidados para evitar o contágio, 

como: ambiente arejado, higiene com álcool 70% ou água e sabão e assegurar que os pacientes cubram 
seu nariz e boca com um pano ou máscara quando tossirem ou espirrarem, limpeza e desinfecção de 
objetos compartilhados, manter distanciamento de 2 metros de pessoas infectadas evitando contato físico, 
não compartilhar pratos, talheres, copos e toalhas, desinfecção do banheiro após o uso com álcool 70% 
ou água sanitária, o lixo produzido deve ser separado e descartado, não compartilhar sofás, cadeiras, 
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sendo que estes devem ser limpos frequentemente com água sanitária ou álcool 70%, limpar maçanetas 
frequentemente. Estas orientações sugerem o alto índice de transmissibilidade do coronavírus, que ainda 
segue em extensa investigação dos mecanismos que facilitam e dificultam a entrada do vírus na célula e 
sua consequente proliferação e disseminação de pessoa para pessoa.

O compartilhamento antecipado de dados sobre a epidemia de coronavírus é fundamental para 
compreender melhor a dinâmica de transmissão viral. Giovanetti e colaboradores (2020) observaram 
que estirpes isoladas fora da China, como na Itália e outros países da Europa foram misturadas com 
estirpes da China. Desta forma, observa-se que através da filogenética foi observado que os casos da China 
foram rapidamente espalhados por vários países ao redor do mundo pela mobilidade humana. Ainda, 
ressalta-se que a pesquisa do genoma viral e a análise filogenética pode ser uma ferramenta importante 
na avaliação da dinâmica de transmissão e possivelmente para ações preventivas. De acordo com Li e 
colaboradores (2020) um total de 32 genomas de cepas virais coletadas da China, Thailandia e USA foram 
avaliadas, sendo observado que durante um mês houve aumento da diversidade genética do 2019-nCoV 
em amostras humanas, sendo observados três clusters filogenéticos através da Bayesian interference 
framework e três clusters de transmissão usando análise de rede de transmissão. Assim, a análise de 
dados genômicos pode apresentar impacto positivo na saúde pública no que diz respeito à prevenção e 
redução da transmissibilidade da 2019-nCov. No presente relato de caso, chamou atenção o fato de não 
haver transmissão para ambas as pessoas que tiveram contato próximo com o paciente, incluindo a saliva, 
mesmo que este já apresentava sintomas.

O ACE2, encontrado no trato respiratório inferior de humanos foi observado como um receptor celular 
para SARS-CoV, regulando a transmissão de espécies cruzadas e de humano para humano. A ligação da 
glicoproteína Spike (S) do SARS-CoV-2 com o receptor ACE2 é uma etapa essencial para a entrada do 
vírus na célula, e esta afinidade vem sendo estudada (WAN, 2020). Salienta-se que o padrão de expressão 
deste receptor, juntamente com a expressão de outras proteínas como a Dipeptidyl peptidase-4 (DPP4) ou 
aminopeptidase N (APN) podem alterar o potencial de invaginação da membrana celular e consequente 
entrada do vírus na célula. Além disso, através da análise de taxas de mortalidade, sugere-se que o SARS-
CoV-2 pode ser menos virulento que o SARS-Cov e MERS-CoV (GUO et al., 2020; LETKO et al., 2020). 

Um estudo de coorte aplicado para determinar a taxa de transmissão doméstica do SARS-CoV-2 
analisou 105 pacientes e 392 contatos domiciliares (membros da família). Todos foram avaliados para a 
presença de SARS-CoV-2 através de RT-PCR. Os prontuários médicos foram analisados e foram realizados 
contatos telefônicos para realização de entrevistas. Foi observado que ocorreu transmissão secundária 
em 64 (16,3%) dos 392 contatos domésticos, sendo que quando comparados os dados entre crianças e 
adultos, a taxa de ataque secundário foi de 4% para crianças e 17,1% para adultos. Ainda, a taxa de ataque 
secundário a contatos domiciliares que eram cônjuges de casos positivos foi de 27,8% em comparação 
com uma taxa de 17,3% para outros membros adultos do mesmo domicílio. Isto demonstra que fatores 
como idade e contato entre as pessoas da família influenciam sobre a taxa de transmissão e que existem 
comportamentos ainda não esclarecidos a respeito da transmissibilidade do vírus, sendo que fatores 
genéticos podem variar de pessoa para pessoa e podem contribuir para uma maior proteção ou exposição 
ao vírus. Este dado pode ser comparado ao presente relato de caso já que o paciente adquiriu a infecção 
viral possivelmente através de fômites ou do ar compartilhado com paciente infectado, mesmo com o uso 
adequado de EPIs e o mesmo não ocorreu com os membros da família (cônjuge e mãe).

Passados 8 meses desde o início dos casos relatados na China, ainda não há um esclarecimento por 
parte da Organização Mundial da Saúde sobre a transmissão do coronavírus por pacientes assintomáticos 
ou sintomáticos leves. Porém, alguns estudos já apresentam informações de que pacientes assintomáticos 
no momento da testagem podem contribuir para a transmissão (ARONS et al., 2020; GANDHI et al., 
2020). Ressalta-se que estudos para esta determinação são de difícil condução para de fato comprovar os 

níveis e chances de transmissibilidade nestes casos. O paciente relatado no presente estudo apresentou 
sintomatologia leve, sem aparecimento de febre e dificuldades respiratórios acentuadas. Ressalta-se que 
no caso deste paciente, possivelmente a falta de ar relatada foi associada a um quadro de ansiedade mo-
mentânea provocado pelo diagnóstico e medo de piora do quadro clínico, já que não houve permanência 
dos sintomas após o uso de medicação (alprazolam 0,5mg). Além disso, o aumento de estresse e ansiedade 
já foram relatados em mais pacientes, devido ao medo, insegurança, isolamento e piora da qualidade do 
sono (XIAO, 2020). O bom prognóstico e evolução deste caso também pode estar associado com a idade 
do paciente, bom condicionamento físico e saúde em geral, sem comorbidades. Porém, os mecanismos 
moleculares detalhados associados com a ligação viral a receptores celulares, modos de transmissão pessoa 
para pessoa e patogenicidade devem ser mais bem estudados e elucidados. 

Conclusão
Tendo em vista a imprecisão de informações a respeito da transmissibilidade do coronavírus, princi-

palmente para casos assintomáticos ou sintomáticos leves, é importante a divulgação de relatos de casos 
para a melhor avaliação deste comportamento. Acredita-se que casos assintomáticos ou sintomáticos 
leves possam apresentam baixíssimo nível de transmissibilidade.

Os dados apresentados neste estudo auxiliam na compreensão das formas de transmissão, e podem 
também contribuir para o desenvolvimento de terapias direcionadas a alvos moleculares específicos, 
aumentando as chances de controle da doença na população.
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